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As transformações da imagem foto gráfica 1 

Miriani Lifchit z M oreira Leite 
(Pesquisadora aposentada da USP) 

RESUMO: Em seus último s anos de vid a, Br assa·i exa 1ninou a vida , o 
pensa1nento e a técnica narrativa de M arce l Proust co mo um a giga ntesca 
fotografia, co m alterações reveladora s de per spec ti va, âng ul os e 
enquadra1nento. Diante de u1na biblio grafia eclética reunida des de 1978 
sobre a Morte e o Morrer onde os autores es tão em co nstant e busca do 
tom capaz de expri1nir o não ser, retomei o episódio da mort e da A vó, em 
A bu sca do temp o perdido, como exe1nplo de rnetáf oras e alu sões foto­
gráficas para exprimir o inexprimível. 

PALAVRAS -C HAVE: morte , morr er, 1netáfora s fotográficas, Pr oust, 
Bra ssa i" 

A leitura de A escrita ou a vida de Jorge Semprun estabeleceu 
com maior clareza qual era o sentido da minha reunião de docu­
mentos, comunicações, poe1nas, romances e ensaios sobre a mor­
te. Era a procura do tom para tratar dessa questão essencial, para 
a qual se encontraram tantos eufemismos e da qual não se conse­
gue escapar, por mais que se tente. 

; 

E difícil encontrar o tom apropriado para recontar o indescri-
tível, o inominável, o que não pode ser narrado. Somente alusões 
e metáforas permitem reviver a morte em seu processo, ao des­
vendar a sua espera. 

Proust, que estabeleceu as ressonâncias entre as múltiplas for­
mas do exercício do pensamento e da escritura, apreendeu, antes 
de Freud e de Roland Barthes, o tom metafórico para lidar com a 
espera ou com a negação da morte. O menino doentio , co1n aces­
sos de asma, deixou de inquietar-se com a morte quando reconhe-
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ceu, através da memória involuntária, que ficara insen síve l às vi­
cissitudes do futuro 2 ao verificar que o único livro real a esc rever 
já ex iste em cada um de nó s - "o dever e a tarefa do escritor é 
traduzir esse Jivro" 3 . 

' ,,. 

Ca1ncra Work. Gcrtrude Ka sc bicr. 
Thc Picture-hook, 1905. 

Essa "tradu­
ção" vai surg indo 
com um profun­
do interesse por 
um mecan1s1no 
ai nda não popu­
larizado então, 

" corno a ca 1nara 
fotográfica e pela 
apreensão de seu 
processo de tra-

,, ,~. balho , interesse 
que impregna a 
construção de 
toda a busca do 

te1npo perdido e ta1nbé1n o desencadeamento em reflexões psico­
lógicas de alguns episódios. 

A visão fantástica e sutil da 1nisteriosa criação que no s chega 
dos oito tomos proustianos, ao se r dissecada dessa forma, a1neaça 
sucumbir co1no a 1nosca azul 4 , esvaindo o que foi vida , encanto, 
beleza e amor em destroços secos e 1nal delineados. 

Contudo, a releitura pode recriar o 1nistério em outros tennos , 
deslocando-o para transformações no tempo do dissecar analítico 
indevido de pensamentos, palavras, percepções de cidades, paisa ­
gens, pessoas, processos de reflexão e, funda1nenta lmente, de re­
laçõe s sociais e formas de comunicação. 

Num inundo físico que nos chega através dos olhos, Proust lan ­
ça mão de s inai s e indí cios de fenôtnenos invisíveis de "confidên-

- 8 -
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c1as invol un tár ias" qu e se ria1n ex ­
pr ess ões corpora is e atos que , pre s­
c indindo da s pa lav ras, são perfe ita-
1nente ca ptado s pe los mai s aten to s 
ao nosso redor. 

Uma autoconsc iê nc ia a le rta ao 
proc ess o cri ador condu z o autor às 
1netáfo ras fotográficas que acaba m 
por exp licitar tanto as re lações in­
te rp ess oai s, quanto o proce ss o fo-

/ 

tográfico. E o caso da cena em que 
surpr ee nd e, num breve ins tant e ir ­
revers íve l, a avó. "Foi co m o se as­
sis tisse bru sca mente à própria au ­
sê ncia, con10 ob se rva dor est ran ho , 
co mo fotó grafo que veio tirar uma 
chapa de luga res que nun ca mai s se­
rão visto s, "poi s a surpr ee nd era en­
treg ue a pe nsa1nento s que não lhe 
reve laria , fora do perpétuo mov i­
mento de u1n sistema anim ado. 

Em termos fotográfico s é como se 
o Autor utili zasse s i1nultan eamente 
duas objeti vas - uma , vo ltada para . 
o es critor e outra, par a se u e ntorno, 
acresce ntando às i1nage ns aparente-
1nent e fixa s, que vai captando , uma 
mobilidade constante5. 

A essas sistemati zações da i1na­
ge 1n e da 1nemór ia6 viera1n se ac res­
ce ntar as de B ras sa·17 , tendo por 

' 
epí grafe urn trecho express ivo de A 

- 9 -
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Can1era Wor k. J. Craig Annan 
Man Skctchi ng, 1910. 

'-

sombra das jovens eni flor, em 
qu e Prou st compara o retarda ­
mento do pra ze r à foto grafia. 
Diant e do se r amado tem -se 
unicamente os negat ivos que se 
revelarão mai s tard e, depo is do 
sujeito recolher- se à câma ra 
escura interior , com ent rada 
ob struída para os outro s. A 
epígrafe é também alusiva à ca­
racterí stica fotográfica da redu­
ção de três a duas di111ensões 
co1110 o beijo , que de algo co m 
aspecto def inido deixa surg ir 
ce rn outro s aspectos co 1n pers­
pect iva não 1nenos legítima 8. 

O surgi1nento do "es tad o v i­
síve l" das i111agens late ntes pa­

rece te r sido um e le111ento se1ninal da "tradução " proustiana que, 
co 1no u1n destino traçado, recuperou o tempo e reduziu o ten1or 
da mort e. 

Bra ssa'i' aponta o uso da fot og rafia como acessó ri o auto­
pro1nocio nal, como dese ncadeador da reflexão ps ico lógica e con10 
nzeniento n1ori, sem deixar de ass inalar aspectos téc nicos da foto­
grafia, como nos seg mentos sobre os se te socos de Saint Loup, 
nun1a abo rdage1n de rua , ou o desejo de beijar as inú1neras face s 
de AI bcrti ne. 

Nos diferentes episó dio s sobre a fotografia da avó, disse1nina ­
dos pelos oito ton1os, poden1 ser enco ntrado s elementos reco rren­
tes e desdob ráve is dos sig nificados dos n101nentos visua lizados e 
da profunda identificação do esc rito r co n1 as possibil idades da 
g r a f i a d a I u z - n a e o n t e 1n p 1 ação i n advert i d a, j á 111 e n e i o n a d a ; n a 

- I O -
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co nstru ção e no de sapar ec im e nto da i1nage m pe lo esq uecimento 
ou pela sac iedade da percepção; e através da rec on stitui ção da me ­
mória. O tempo foto gráfico reco mp õe o tempo da me 1nória, alheio 
ao ten1po cronológic o. São instant âneos irr eg ulares e arbi trários 
1 igados e separados pelo es qu eci 1nento. 

A vis ibilid ade da i111age m que va i sur g ind o na placa molh ada, 
no interior da câ 1nara escu ra , in sp irou um a cascata de metáfora s 
da rna ior f luênc ia e tran stnissibilidade de emoções e percepções. 

Como o esq uec im ent o in1possib ili ta a ligação ao momento pre­
se n te , é a I e 1n b ran ça d e se nti m e n tos e per c e p ç õ e s que v e 111 

oxige ná- lo e dar-lhe no vas dirnensões. N um a vida de perpé tu a re­
novação, as le mbrança s se tran sfo rma111, retardadas pe la ate nção , 
que deter m ina e f ixa o mo1nen­
to qu e deve mudar 9. U ma pa­
lavra pronu nciada ou um ges to 
feito em algum a época da v ida , 
guarda reflexo s de co isas qu e 
nada t i nh an1 a ve r co m e les 
(c orno a fo tog raf ia) . Iso lados 
da pa lavra e do gesto, esses 
ref lexos resi s te m e p e r ma­
necem de nt ro de vasos co mu ­
nican tes que se rão pr ee nchid os 
de co res, odor es e temp eratur as 
dife re nte s, à 1nedid a qu e se 
transfo rm am em so nho s, pen­
same ntos e atmo sferas 10. Cir-
cun stâncias conjuntur ais co nti -

Camera Work. 
J ui ia Margarct Can1eron. 
Ellen Terry, 19 13. 

nu am aderindo aos instant âneos e por iss o permit em ass ociaç ões 
e evo ca ções produti vas . O qu e vai ser esqu ecido é o qu e perdeu 
esses ag rega do s circun stanci ais de sape rcebid os e que não podem 

se r tr ansport ado s para o pr ese nte . 

- 1 1 -
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Ao acreditar que as coisas se apresentam como são, as pessoas 
reproduzem a imagetn imóvel, que a fotografia e a psicologia produ­
zem de um mundo fragmentado e invertido, e1n uma de suas mil for-

,, 
mas. E preciso comp letá- la por associações de idéias arbitrárias, cri-
adoras de sugestões que deslocam as distâncias do tempo e rompem 
os apoios de um ser individual, idêntico e permanente. 

A "tradução" de Proust reproduz uma tensão freqüente entre a 
análise racional e a visão 1nítica que Anatol Ro se nfeld 11 aponta 
ao comentar A ,norte en1 Vene za de Vi sco nti . Seria a ten são entre 
o aparelho fotográfico com sua objetiva fria e implacáv e l, diant e 
do vago 1nistério do mar, vivência da eternidade, do nada e da 
1norte , para Thoma s Mann. 

E1n papel tarjado de luto pesado e depois de luto aliviado, e ntr e 
as cartas de Mme. Proust 12 a seu filho Marcel , no ano de 1890, 
encontra-se uma despedida exclamativa: "a fotografia me dá cada 
vez mais prazer!" 

O papel ta1jado era utilizado pe las família s en lut adas e111 sua 
co rres pondência e desde a mort e de Mine. Nath é Wcil , fa lecida 
e 1n 2 d e janeiro d e 1 8 9 O, M n1 e Pr oust o u ti li z a. Elaborando o I u to 
da mã e e incorporando inúmero s de se us traços e hábito s, Mme. 
Prou st troca idéias corn o filho so bre o proc esso foto gráfico e os 
diferentes aspectos da fotografia. U 1n re trato que des agradou o 
fi lho, e la int erpret ou co 1no se ndo a pose e o so rri so fo rçado pelo 
fotógra fo, que acabava ca nsand o os o lhos, o qu e provocou un1 
ríctus de preocupação' \ 

Durant e o ano de 1890, 1nãe e filh o co n1partilharan1 so frin1ento 
e pensa rnen tos so bre a avó , e lab ora nd o u,na pe rda qu e seria tran s­
posta para enz busca do te,npo perdido cn1 fra g n1cntos qu e apare ­
ce ,n ao sabor da 1ne1nór ia, cn1 c ircun vo luções na câ 1nara esc ura . 

Essa transpos ição se inicia co 1n a aleg ria co n1 qu e a avó, g uc 
aco 1npan hara o neto à pra ia de Balb ec, di sse ra -lhe que se u arni go, 
o 1narguês de Sa int Loup, queria fotog rafá -la . Desc reve a irrita ção 

- l 2 -
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cresce nt e que expe rim entou diante do que co nsiderou como um a 
infantilidade e faceirice inespe rada em algué1n mode lar , que acre­
ditava co mpl etam ente desinteressada de tudo o que se referis se a 
s i próp ria. Françoise, a cr iada da família que os acompan hava , 
part ilh ou dos preparativos para a proj etada sessão foto gráf ica, aju­
dando a avó a compor-se , empr esta ndo um chapéu para completar 

a eufor ia da oca s ião . 
Diante do aborrec im e nto do net o, a avó quase desistiu e perd eu 

a expres são a legre com que co me ça ra a embe leza r-se 1
4

. 

Ele evoca a primeira ve z em qu e ouviu a voz da avó, através de 
um te lefon e, quando ficaram separados . O aut or descobre, com o 
isolame nto do so 1n da fisiononlia, a doçur a e a tri steza daquela 
que ao se ntir -se lon ge e infeliz, achava que podia abandonar-se à 
ef usão de um a ternura qu e , por princípio de ed uca dor a , hab itu al -
1nente ocultava 15. Lembrando aind a que a op ini ão que temos un s 
do s outro s, as rel açõe s de amizade , de família, só são f ixas na 
aparênc ia e na verdade são mó- <.: · .. ,/;,,.>y ;::;~· ( · 

. - . ve is co mo o 1nar, nao conseguia 
ve r esse ente qu erido fora de um 
s istem a dinâmico 16

. 

M ais adiant e 17, o esc ritor apre­

senta a contemplação da fotogra­
fia, co mo culto d a im age m e fixa ­
ção da le 1nbrança. Termin ara por 
não ve r mai s o ret rato da avó, ti­
rado por Saint Loup, por força de 

,, 
tanto tê-lo contemplado. E e ntão 
que Françoise lhe reve la que a po ­
bre Madame es tava muito do e nte 
quando o Marqu ês a foto grafara, 

tinh a ausê ncias freqü ent es, ma s Ca mera Work. Geo rge H . See ley 
não qu eria pr eoc upar o neto . Thc Whit e Screen , 19 1 O 

- 13 -



M1R1AM L. M. LEITE. As TRANSFORMA ÇÕES DA IMAGEM FOTOGR ÁFICA 

Camcra Work. Eduard Stcichcn 
Poster Lady, 1906. 

Mais de um ano após o en­
terro, somente naque le 
n1omento o neto tomou cons­
c iência da rnorte , e vo ltararn­
lhe as lembrança s involun­
tárias da realidade viva, pois 
con10 "os morto s só con-
ti nu a 1n a ex is ti r e 111 nós, é e 111 
nós que pode tn os captá- los , 
quando nos o b s t i n a 1n os e 1n 
lembrar os golpes que lhes 
infrin gimo s'' 18 • 

A avó, que nunca tirara ou­
tra fotografia antes, pedira es­
condido a Saint Loup que a fi­
zesse para deixá-la ao neto. 

Naque la fotografia, este acabara vendo unia estranha 19 . 

A o 111 e s 111 o te n1 p o que d e seja v a que o neto tivesse u 111 retrato 
seu, pois sent ia que se aprox i 111a va da 1norte, não era urna decisão 
fácil, pois desejava parecer ben1 e estava se achando n1uito fe ia e 
tan1bé1n, por que o neto lhe pareceu aborrecido e 1nostrou-se irô ­
nico ao vê- la preparar-se para posar. 

' 
As reve lações da velha criada vieratn juntar-se as do gerente do 

h o te 1, que c o n f i nn ar a rn o 1n a u esta d o d e saúde d a avó, e seu d e se­
j o de ocultá- lo do neto e da filha, ,nantendo o bon1 hun1or e ten ­
tando parecer ben1 disposta. 

O retrato acabou an1pliado pelas circuns tân cias de sua constru ­
ção e passou a torturar o neto. ao rel e1n brar de seu co1n porlan1en ­
to , enquanto a avó estava sofrendo. Agora, ele é que sofria inten ­
samente diante do retrato. 

O 1novin1cnto do scn1i-esquecin1ento para a lctnbrança viva e 
doloro sa é intern1cdiada pela fotografia, que ora torna-se invisf-
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vel pela constância da percepção, ora ga nha contorno s nítidos e 
chega a sa ir da moldura e se alastrar para três dimen sões atravé s 
da evocação intensa , de quem a conte111pla. 

Ago ra 1nostrava1n a avó "tão elegante e se rena sob o chapéu 
qu e escondia um pouco o rosto, 111enos inf e liz e melhor do que a 
hav ia irnaginado. E contudo , as face s tinham uma expressão es­
pecial" ... "como a de um animal que se se nti sse escolhido para 
ser sac rificado , um ar so111brio incon sc iente1nente trá gico, que me 
esca para , mas que i1npedia que Mamãe olhasse para essa fotogra­
fia. Parecia -lhe meno s sua mãe que u1n retrato de sua doença, do 
mal que a doença infligira à fi sionomia brutalmente inchada de 

minha avó" 2º. 
Ao utilizar o proce sso fotográfico como metáfora, Proust de s­

vendou s imultaneamente a ambigüidade da reprodução fotográfi­
ca e a poli sse mia de uma forma literária capaz de atingir os leito ­
re s em diferentes nívei s da percepção e das emoções. 

A imagem, ora velada pelo esquecimento, ora revelada por no­
vas lembrança s ou pela memória alheia, pa ssa de invi sível a visí­
vel. O longo e árduo trabalho com os paradoxos do visível 21

, que 
co nse rva uma profundidade abaixo da superfície , vai de scobrindo 
com auxílio das metáforas fotográficas, as diferentes camadas, as 
ausências e as lacunas, além de envolver a sensibilidade de quem 

está olhando. 
E como no processo fotográfico, os proce ssos psicológico e so­

cial da s personagens, fluem das imagens visíveis e nítida s dos se­
re s em movimento constante para as imagen s amareladas ou ocul­
tadas pelo esquecimento ou pela morte. Bem como nas palavras 
de Fernando Pes soa. 

O p erene é um Des ejo e o eterno Ilusão. 
Tudo quanto vive, vive porqu e muda, 
Muda porque passa, e porque passa, 

morre. 
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Fotografias Alusivas 

ANNAN, J. C. 

1904 Frau Matha sius. Photog ravurc 20.7 x 15.6, p. 184. 

191 O Man Sketching. Phot ogravu rc 207 x 15.9 c n1, p.535. 

CAMERON, J. M. 

1913 Ellen Tcrry, at thc age or sixtcen. Photogravurc 15.5 c n1 dia ,nclcr, p.687. 

KASEBIER, G. 

1905 Portrait - Mis Min nic Ashlcy. Photogravur c 2 11.5 x 16.7 c1n, p.213. 

KERNOCHAN, M. R. 

1909 Ponte V ccchio - Florcncc. Photog ravurc. Photogravurc 21.6 x 16 ctn .. 
p.482. 

KUEHN. H. 

1911 Portrait - Mcinc Muller. Photogravurc 19.8 x 14.7, p.543. 

SEELEY . G. H. 

191 O Thc Anisl. Photogravurc 20.1 x 15.8 c1n p.49 l. 

STEIC HEN, E. J. 

1903 Portrait. Hal r tone rcproduction. 16.9 x 13.2 cn1. p. l 16. 

1906 Poster Lad y. Photogravurc 17.7 x 16 com, p.302. 

1913 Vcnicc. Photogravurc 16.5 x 19.9 cm.p.723. 

ST IEG LITZ. A. 

1903 Thc Strcct - Desig n for a Poster. Photogravurc 17.6 x 13.3 cn1. p.137 

WH IT E, C. H. 

1908 Porlrait - Mrs. Clarcncc H. White. Photogravure 20.6 x 15.7 c1n. p.417. 
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Notas 

Esta é un1a segunda versão do artigo Metáforas Fotográficas que deverá 
ser publicado na revista HISTÓRIA - CIÊNCIAS - SAÚD E (Mangui­
nhos). escrita após leitura no Laboratór io de Imagc1n e Soin cm Antr o­
pologia , Faculdade de Filosof ia, Letras e Ciências Hun1anas da Univer­
sidade de São Paulo, incorporando as sugestões recebidas. 

2 Proust. Le Temps Retrouvé, 2, p. 14. 

3 Op.cit.,p.4i. 

4 Machado de Assis , "A Mosca Azul", in: Obra Co,npleta, V. III, p.166-8 . 

5 Moreira Lei te, 1997, "Irnagem e Memória". 

6 BrassaL Marcel Proust sous L 'E111pire de la Photographie, 1998. 

7 Proust. Le côté de Guennant es, t. 2, 364-5. 

8 Proust. Albertine Diparue, 2, 63-4. 

9 Proust. Le Te111ps Retrou vé, 2, p. 12. 

l O Rosenfeld. Thonzas Mann, p. 170-90. 

l l Proust. Correspondance avec sa Mere, p. 39. 

12 Op. cit, p. 31. 

13 Proust. À l'onibre des Jeunes Filles en Fleur, t. 2, 32-3. 

14 Le Côté de Guennantes, l , p. l 30. 

15 Op. cit., p. 204. 

16 Sodonie et Go111orrhe, 2, p. l. 

l 7 Op. cit., p. 177 e 18 1. 

18 Op. cit., p. 204. 

19 Op. cit., 2, 208-9. 
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20 Mcrleau-Ponty. Le visible er l'invis ible, p. 179. 

2 1 Mcrlcau -Ponly. Le visible et l'invisible , p. 179. 
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ABSTRACT: ln his last years, Brassai" exa 111ined life, thought and 
narrative tcchnique in Marcel Proust Works as na gigantesque photo, 
with revealing changes of perspective, angles? and fra111es of reference. 
ln front of na eclec tic bibliography about Death and Dying, where the 
authors are constantly searching for the adequade way to express not 
being , I choose the grandmother death, in A busca do len1po perdido as 
unique in his way to express himself by photographic metaphors and 
ai usions. 

KEY-WORDS: death, die, photographic metaphor, Proust, Brassa"i 

Aceito para publicação em novembro de 1998. 
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Tempo e espaço entre os Enawene Nawe 1 

Márcio Silva 
( Professor do Departamento de Antropologia - USP) 

RESUMO: Con1 base na obse rvaçã o das práti cas eco nô1nicas e ce ri ­
moniais dese nvolvida s por um pov o aruak da A1nazônia meridion al, os 
Enawen e N awe, o prese nte artigo propõe um mod e lo tentativ o da orga ni­
zação do ten1po e espaço soc iais. Procuro argumentar qu e tai s pr áticas 
deve m ser entendidas em utn contexto sóc io-cosmológico mai s amplo, 
que funda e organiza a soc iabilidade. 

PALAVRAS -CHAVE: ritual, eco nornia , povo Enaw ene Nawe , Aruak 

Este artigo tem por objetivo formular um primeiro modelo inter ­
pretativo do tempo e espaço social, em um povo de língua aruak 
da Amazônia meridional brasileira, os Enawene Nawe, a partir da 
observação de suas práticas cerimoniais e econômicas. Trata-se, 
em resumo, de um exercício etnográfico que pretende retomar u1na 
que stão clássica na Etnologia Sul Americana, que tem como mar­
co utn s impó sio dedicado inteiramente ao assunto, organizado por 
Joanna Overing , e,n 19762 , favorecendo, nos anos seguintes, a for ­
mulação das pri1neiras sínteses sobre a questão. Este artigo não 
visa, contudo, retomar o tema de uma perspectiva co1nparativa , 
ma s sim oferecer uma contribuição ao corpus etnográfico da re­
gião, a partir do exame de um caso particular. 

Como será possível observar, a vida cerimonial e os ciclos de 
produção oferece1n acessos privilegiados às classificações sócio­
cosmológicas, política s e institucionais deste povo, que fundam o 
espaço e tempo social. Convém alertar, porém, que uma etnografia 
detalhada de tais experiência s da vida cotidiana evidentemente não 
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caberia em um único artigo. Deve111os nos contentar aqui com os 
seus contornos gerais. Além disso, é preciso assinalar que, ernbo­
ra a análise apresentada não tenha, co1110 di~semo s, qualquer in­
tuito con1parat i vo , o 111aterial enawene nawe apre se nta e111 vá rios 
n1omentos u111 indisfarçável ar de família co111 a paisagern a lto­
xinguana, co111 os povos jê-bororo e, e111 especia l, co111 os aruak 
do noroeste ama zônico e os Jivaro da A1nazônia Equatoriana. 
Neste se ntido, fenô111enos aqui observados, con10 a projeção dos 
laço s soc iológicos de consangüin idad e e afinidad e sobre a natu ­
reza e seus agentes, evoca 111 i 111ed i atan1en te análises co 1110 as de 
Desco la ( 1987) e Journct ( 1988). Por outro lado , a caracterização 
d as práticas eco n ô 111 i c as e c e ri 111 o n i ai s c o 111 o os d oi s 1 a d os d e u 111 a 
n1esn1a n1oeda - junta s definindo rnecanis111os de troca que orga­
nizarn a soc iabilidad e-, reve la u111a diferença i111portante entr e o 
caso cnawene- naw e e outros verificados na An1azônia 111cridio­
nal, co1110 por exe 111plo o apinayé, est udad o por Da Malta ( 1976). 
Recorden1os: ent re es te povo jê setentrional, os contrastes es tru ­
tura is entre o público e o privado est abelecc n1 un1a sepa ração ra­
dical entre o inund o cerimo nial e o n1undo do111éstico, cn1 que se 
desenvolve111 as atividades econôn1 icas . A cons ideração desses 
co ntrap ontos etnográficos será objeto de urn pró xi1110 artigo. 

O problema 

Os Enawcne Nawe habitan1 u111a reg ião de tran sição entre o cer ­
rado e a floresta equatorial , ocupando urna área de aproxi1nada ­
n1en te 7 40 111 i l hectares, local izada no va le do rio J u rucna, f orrna­
dor do rio Tapajós, na porção noroeste do Estado de Mat o Grosso, 
Bra sil. Neste terri tório predo111ina111 relevos dissecados e escarpas 
eros ivas, con1 algun1as superf íc ies de rochas scg 111entar es c n1 áreas 
be111 rest rita s e dispersas. Esta área é co berta por u 111a vegetação 
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variada, com regiões de cerrado, de flore sta tropical e de contato 
entre esses doi s tipo s. O cerrado, do1ninante no s extensos planal ­
to s dis seca do s pelo s cursos d ' água formadores do vale do rio Ju­
ruena , corresponde a u1n conjunto de formações herbác eas da zo na 
neotropical , intercalada s por flore sta s-de -ga leria . A flor es ta tro ­
pical é do tipo estacionai se 1nidecídua, compreendendo dua s for ­
maçõe s vegetais de fisionomia s distintas: floresta aluvial e flo­
re sta sub1nontana. A região de contato cerrado/ flore sta -es taciona] 
apresenta uma composição florística mista. O clima define dua s 
es taçõe s 1nuito be1n marcadas , uma chuvo sa, durante os me ses de 
outubro a março, e outra seca, entre abril e setembro. Segundo a 
EMPAER-MT/Brasnorte, a precipitação na região tem sido sem­
pre superior a 60 mm durante a estação chuvosa, com pico de 131 
rnm em março, e sempre inferior à 60 mm durante a estação seca, 
com pico de O mm em julho e agosto. A região possui uma vasta 
rede hidrográfica, além de inúmeras lagoas marginais e áreas 
alagáveis. A 1nalha fluvial, orientada na direção nordeste, apre­
se nta águas límpidas e de baixa turbidez. 

E1n resumo , o território enawene nawe localiza-se em uma área 
onde predominam solos e águas relativamente pobres em nutrien­
tes. Neste cenário, a economia enawene nawe se baseia funda­
mentalmente nas culturas de 1nandioca e de milho e na atividade 
pe squeira. E1nbora a região apresente condiçõe s aparentemente 
ba stante favoráveis à caça de mamíferos e aves de médio e grande 
porte, intensivamente praticada em regiões adjacentes pelos po­
vo s indígenas Rikbatsa, Mi"nk·i, Nambiquara e Cinta Larga, os pei­
xe s correspondem à quase totalidade das fontes de proteína ani­
mal da dieta enawene nawe, eventualtnente complementada por 
alguns insetos. Além disso, diferentemente da grande maioria dos 
povo s do mundo, os Enawene Nawe não consomem água in na­

tura, recurso abundante nesta região de muitas nascentes. 
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Os Enawe ne Nawe desenvolra1n a seg uint e exp licação para a 

paisage n1 natural. E111 tempos ren1otos , afi nn a1n, a superfície ter­

restre era absolutamente p lana e se1n qualquer vegetação. No meio 
deste cená ri o, ha via u111a única árvo re g igantesca (otalzix uane ), 
unia árvore de 1nilhar es de árvores de toda s as espécies. U111 dia, 

um heró i cha 111ado Wac/are, ajudado por outros Enawene Nawe , 

decidiu der rubá-la a golpes de machado. Co1n o i1npacto provoca­

do pela qu eda desta árvo re desco 1nun al, surgiram os leitos dos 

rios e as ondulações no relevo. A queda pern1itiu ainda o surgi1nen­

to da cobe rtura vegeta l. Os Enawene-Nawe oc upa1n desde então 

uma reg ião de cabeceiras, onde os rios não são mu ito lar gos. No 

plano horizontal, à proporção que se afasta desta reg ião , os rios 

vão se tornando cada vez 1nais caudalosos e as águas ocupan1 uni 

espaço na superfíc ie cada vez 1naior , até do1ninar a paisage1n co1n­
pletamente. No plano ver ti ca l, es ta se sit ua entre u111 patarnar cós­

mico subterrâneo, povoado por espíritos predadores ( os yokairiti). 
e um celeste . onde 1nora1n seus espíritos ancestrais (os enore­

ncnve). Estes três n1undos co rr esponden1 a esferas de sociabil id a­
de distintas 1nas, co1no vere1nos, inextrincaveln1ente in1br icadas. 

As atividade de n1anejo dos recursos ''naturais'' e "sobre-natu­

rais'' - as práticas econô 1nicas e a v ida ceri 1nonial - só poden1 ser 
adequada111ente observadas tendo en1 vista este quadro de refe­

rências nativo. Ao longo do ano, os Enawene Nawe defincn1 duas 
estações cconô1nico-cer in1on iai s d istintas . Unia delas é n1arcada 
pelas i ntcrações ent re os Enawc nc Nawe e os espír ito s do patan1ar 
subterrâneo, englobando os períodos de c heia, vazante e seca do 

ciclo hidrológico; outra é voltada para as suas re lações con1 os 
espíritos do patan1ar celeste, durante o período de e nchente. Cada 
u n1a dessas "estações'' se desdobra, por sua vez, en1 duas rases 
di st intas: a estação dos espí rito s s ubt e rrâneos é const ituíd a pelos 
períodos dos rituais .vükH·a e lerohT: a dos espíritos ce lestes. pelos 
períodos do s rituais salun10 e kateok{J. 
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Em I inha s gerais, as prática s econômicas e ceri111oniais são enca­
deadas da seguinte rnaneira no ciclo anual: no início da estação 
seca, os Enawene Nawe promovem o plantio de mandioca e de 
milho , seguido de uma breve cerimônia do lerohT. Partem então 
para as pescarias do lerohz, praticadas na s calhas dos rios e em 
lagoa s 111arginais, seg uida s por um período longo e complementar 
do ritual do lerohz, que se estende até o fim da estação seca. Co111 
o início das chuvas, reali zam uma breve ceri111ônia do salu,na, 
seg uida de urna nova expedição de pe sca e coleta de mel e, final ­
ment e, de um período lon go e co111plementar daquele ritual. De 
dois e1n dois anos, as mulheres (Enawenero Nawe) realiza111 o ri ­
tual do kateokõ. O ritual do kateokõ marca o início de um ciclo 
bienal econô111ico-cerimonial, como veremos adiante. Com o fim 
do saluma / kateokõ, ocorre a temporada dos jogo de bola (haira), 
imediatamente seguida de um breve período da cerimônia do 
yã kwa, que se prolonga até organização das grandes expedições 
de pesca. O retorno das expedições é seguido do período longo e 
complementar do ritual do yãkwa, que se estende até o plantio de 
mandioca e de milho, quando tudo se repete. 

Segundo os Enawene Nawe, as fases do ciclo cerimonial são 
distintas mas encadeadas, uma vez que saluma é marido de kateokõ 
que, por sua vez, tem dois irmãos mais novos, o caçula, yãkwa e o 
do meio, lerohT. Os Enawene Nawe se concebem como descen­
dentes de Saluma e Kateokõ, sendo os espíritos celestes por eles 
representados como seus avós-ancestrais. Enquanto isso, Yãkwa 
e LerohT são os "Outros", afins ligados a Saluma por Kateokõ. 
Dessa forma, uma curiosa versão nativa do átomo lévi-straussiano 
emerge como estrutura subjacente aos processos nativos de defi­
nição de identidades e de alteridades coletivas. 
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estação dos espí ritos cclc.ste.s 

enchen te 

sal urna 

-
\ 

\ 

cheia. 

\ kateokõ 

\ 

[] 
Os Enawene Nawe 

estação dos espír itos subte rr âneos 

vazante e sec a 

yãkwa ler ohí' 

Pigura l: O ~homo sóc io-cos1nológico. u u 

O esquema nativo ( estrutura "es truturante") remet e di retarnen ­
te a urn conjunto de classificações in stitucionai s e políticas, defi­
nindo uma base "soc ioló g ica" , elaboradamente es truturada, co 1no 

ve rern os abaixo. 

Urbi ... 

Os e naw e ne naw e co ntan1 con1 uma população de rnen os de tre ­

ze nto s indivíduo s\ vivendo e n1 un1a única aldeia locali zada na 
porção noroeste do território. Esta população se concentra en1 uma 
única área de res idência . A aldeia (hotaikiti) e as áreas cu ltivadas 
c ircundante s (n zasen ek H·a) se definc,n con10 espaços pr o prian1 e n­
tc hu,nan os, diante da n1ata (ka ira) , po r onde vagam as sor11bras 

do s n1o rtos (dakuti) e tran sit an1 os tc ,nívcis espíritos subterrâneos 
(y akairiti ), donos dos recursos naturai s e das doença s. Os Enawcne 
Nawe non1cian1 suas aldeias co1n a de s ig na ção de algum curso 
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d ' água , seg uida do sufixo de Juga r -kw a. A co nstru ção de uma 
nova aldeia tende a oco rrer em interva los de aprox i1nada 1nente 
dez ano s4 . A alde ia atual, M atokodakwa, foi erguid a em 1993. O 
esgotame nto dos solo s em seus arre dor es, so mado ao ac úmul o de 
defunto s enterrados sob o chão das casas - o que atra i peri gosa­
ment e os es pectro s s ini stro s do s morto s -, fora1n as ra zões 
alegadas para a mudança de loca l da aldeia 5 . 

Figura 2: Cr oqui s da aldei a enawe ne nawe. 

O espaço aldeão define uma área residencial composta por dez 
casas comunais retangulare s (hakolo ), dispostas em círculo, e por 
um pátio central (wete kokwa, lit. "lugar do fora") local em que se 
situa a casa-dos-clãs (haiti), onde são guardadas as flautas utili­
zadas no cerimonial dedicado aos espíritos subterrâneos. Este ce ­
nário evoca, em seus traços gerais, as aldeias alto-xinguanas, di­
ferindo apenas na dispo sição da s casas comunais, que obedecem 
a um padrão radial e não perimetral. Construída com uma técnica 
arquitetônica especial, que a torna muito mais resistente que as 
residências, a casa do s clãs se di stingue ainda das demais edifica­
ções da aldeia por seu formato cônico, além de sua localização 
centra1 6 . Nesta casa moram as legiõe s de espíritos do s clãs, repre -
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se ntados por suas flautas. Da aldeia, parte, no rumo ]este, o "ca-
1ninho dos clãs" (yãkvva awiti). 

O espaço aldeão é circundado por pequenos cursos d' água, por 
locai s reservados às nece ss idade s fisiológicas e por áreas de cul­
tivo. As roças de mandioca (ketekrva) estão localizadas em um 
raio de aproximadamente trê s quilômetro s da aldeia, as de mi lho 
(koretokvva), em um raio de aproxi1nadamente trinta 7 . Os Enawene 
Nawe organ izam o espaço aldeão e seus arredores com ba se na s 
segu int es unidades: o grupo residencial, o gr upo domé stico e o 
grupo familiar. 

Os habitantes de uma casa com unal , membro s de u1n grupo re­
sidencial, são responsáveis por sua con s trução e pelo s constantes 
cuidado s de conse rvaç ão e 1nanutenção deste espaço. Mai s fre­
qüente1nente, u1n grupo residencial agrega doi s a trê s grupos do­
mé stic os. Em casos excepc ionai s, pode abrigar mai s de trê s ou 
apenas u111 desses grupos. O interior da casa é dividido e1n seções 
residenciais, separadas por áreas de circulação comuns. Cada se­
ção é ocupada por um grupo doméstico, que aí organiza as repar ­
tições familiare s, a cozinha e a de spensa. Cada grupo don1éstico 
cultiva u1na ou mais roça s de 1ni lho e organiza grand es exped i­
ções de coleta de frutos si lvestres. As repartiç ões f ami I iare s cor­
re spo nd em a pequeno s espaços normaJn1ente cercados por pare­
des de palha onde u111 casa l e se us filho s so lte iro s se reú nen1 à 
noite e1n torno de uma fogueira. Este pequeno grupo familiar rnan­
tém u1na roça de rnandioca , de meio hectare aprox i1nada 1nente, e 
periodicamente pro rnove a co leta de inse tos con1estíveis e a pe sca 
em pequena esca la . 
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grupo doméstico 

g.fam 

g.fam cozinha 

g.fam 

grupo residenc ial 

g.fam 
g.fam 

cozinha .fam 

grupo domést ico 

Figura 3: Croquis de uma casa comunal co,n duas seções domésticas, 
segmentadas por vez cm con1partimentos familiares (g.fam). 

E m re sum o, um grupo fa mili ar tem co mo núcleo a re lação de 
casame nto. Nes tes grup os, os homens são respo nsáve is pe lo pr o­
vimento de lenh a, pe la derrubad a, queim ada e pl anti o, enquanto 
as mulh eres prat icam a lim peza periód ica das áreas cul tivadas, a 
co lhe ita e o pr ocessa mento do a lim ento . O grup o domés tico (um 
agrega do de grupos fa mili ares) te m co mo nexo as re lações entr e 
sog ro e ge nros e entre mãe e filh as . Es ta uni da de, fund ada na 

1 

uxo ril oca lidade e no serv iço da noiva, é respo nsáve l po r um a co-
zinh a co mun al e pelas roças de milh o, onde o trabalho é d ividido 
seg und o padrões idê nti cos aos do grup o fa mili ar. O grup o res iden­
cial (um ag regado de grup os domés ticos, reunid os e m um a casa) 

~ 

repousa so bre a re lação entre homens e mulh eres "co-sog ros" en-
tre si (natun awe ne), isto é, unid os pelo casa mento de seus f ilh os . 
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Figura 4: O grupo residencia l e seus tenn os constitut ivos. 

Além dos grupos residenciais, grupo s do1nésticos e gr upo s fa­
miliare s - re pectivamente , os habitant es de uma casa, os morado ­
re s de uma seç ão de uma casa e os de u1na de sua s repartiçõe s - , 
os Enawene Nawe se dividem em clãs (yãkwa), grup os exogâmi­
cos patrilineares , nom eados e di spe rsos pela regra de uxoriloca ­
lid ade. São eles: kailor e (KL), cnveresese (A W) , kcn,vek ivarese 
(KK ), 111airoete (M R), anilziare (A H), lolahese (LH), nzaolokori 
(ML), kcnvinariri (KN ), kaholase (KH) e atosairi (AT ), este últi ­
mo extinto. O s istema c iânico está na ba se de uma das hip óteses 
de eme rgê nc ia do socius, como verernos a seguir. Os 1nitos de 
or igen1 trazem ainda novo s e le111ento s para a comp reensão da s 
noções de tempo e es paço , obje tos dest e artigo. 
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Os Enawene Nawe, de maneira muito semelhante ao s Bororo 
(Crocker, 1976), definem em sua mitologia duas hipóte ses , em 
certo sentido opostas mas complementares, sobre as sua s origens. 
Numa delas, são descendentes do único casal de sere s humano s 
sobreviventes de uma grande enchente. Segundo este modelo 
monogenista, um homem e uma 1nulher virgens escapam da mor­
te por afogamento , escalando o tnorro 1nais alto da região . Quan­
do as águas voltatn aos níveis normais, o ca sal gera muitos filhos 
e filhas , povoando os diferentes clã s . 

Além desse 1nodelo, os Enawene N awe elaboraram o seu 
contraponto (poligenista) segundo o qual as suas tribo s ance strai s 
originalmente habitavam o interior de uma pedra. Graça s ao auxí­
lio de um pica-pau, que fez um buraco na pedra abrindo uma pa s­
sagem ao mundo exterior, as tribos se espalharam pela superfície 
da terra 8. No começo, cada uma dessas tribos correspondia a uma 
comunidade endogâmica, notadamente marcada pela prática do 
casamento avuncular. Essas tribos, diferentes umas das outras, se 
apresentavam invariavelmente como culturas incompletas ou de­
feituosas. Em uma dessas, por exemplo, todos os seus objetos eram 
de palha de buriti, em outra os homens não portavam o enfeite 
peniano, em outra ainda as aves eram o único alimento consumido. 

Uma série de catástrofes, provocadas pela ação dos espíritos 
subterrâneos, sob a forma de ataques de onças, monstros aquáti­
cos, tribos inimigas, epide1nias etc., quase as dizimou totalmente. 
Os poucos sobreviventes dessas tribos, guiados pelos espíritos 
celestes e subterrâneos de seus respectivos clãs, foram um por 
um se dirigindo a uma determinada aldeia, a dos formadores do 

' 
aweresese, um dos clãs principais. A proporção que chegavam, 
dirigiam-se à casa-dos-clãs onde depositavam suas flautas em uma 
determinada posição, que, segundo os Enawene Nawe, se man­
tém idêntica até hoje 9 . Uma vez reunidos, os remanescentes de 
cada uma dessas tribos se envergonharam de algumas de suas 
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idio ss incrasias cu lturai s e ensinara 1n un s ao s outros os se us bo ns 
cos tum es . A ss i1n, por exemplo, os anilziare aprende ran1 ( co 1n os 
outros) a não co1ner mais carne de caça, rna s ensinaram (aos ou­
tro s) a usar o est ojo peniano , e as s im por diant e. O s Enawene Nawe 
" hi stó ricos", isto é, tornado s id êntico s aos atuais, depois da reu­
ni ão das tribo s e das flautas do s c lãs e1n uma aldeia ci rcular , apre­
end en1 assi n1 o se u uni ver so cu ltur a l co 1no u1na co1nb in ação de 
bo1n gos to de tradições distintas orig in árias do te1npo dos E na wene 
Nawe "mít icos", literalm e nte os que sa ír am (da idad e) da pedra 1° . 

E de sde ent ão não se casa no próprio clã. 

Curi osa 1nent e, os c lãs não co rres pond e n1 a unidade s equ istatu ­
tárias. Ao con trário , o siste1na define doi s nív e is hi erárqui cos d is­

tinto s, un1 deles composto pelos c lãs principai s (aõre) 11 e o outro 
por c lãs adve nt ícios (kalzene) 12. O c lã co rr espo nd e a u1na unid ade 
espacia1mente disp e rsa pe la uxoril oca lid ade, respon sáve l pe la 
g rand e ro ça de mandioca que abastece os banquete s ritua is, e te1n 
co 1no esteio a relação e ntre pai s (F) e fi I ho s (S,D ) ou entre irrnãos 
de an 1bos os sexos, ofe recedores de 1ningau e sa l durant e as ceri­
mônias que te1natizam as relaçõe s entr e os E nawene-Nawe e os 
esp írit os subt errâ neos, so bre as quai s volta re1nos a seg uir. 

O s c lãs são co 1npo stos não só por pe sso as , rnas ta1nbém po r 
legiõe s de esp írito s subt e rr âneos e espí rito s ce les tes, todo s asso­
c iados a conjuntos de flaut as. A lén1 de co rr espo nd e rem a uni da­
de s exogâ 1nicas strictu senso, os clãs dese1npenha1n funçõ es eco­
nô1nica s e cer im o niai s igualin e n te bá s icas. Obedec e nd o um 
rigoroso sistem a de rodí z io, um ou n1a is c lãs de cada ve z pern1a ­
nece na ald e ia por um período de doi s ano s, durante a estação do s 
espíritos subterrâneos - são os anfitriões (har i-kare), produzindo 
um a grand e quantidade de a i im ento s de orige 1n vegeta l, que se rão 
trocados por pe ixes def um ados, cap tur ados pe los horn ens do s de ­
mais clãs, que part em em ex pediçõ es que pode1n durar doi s rne­
ses ou mai s . 
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Finalmente, os clãs , responsávei s pela s grandes roça s de man­
dioca que abastecem os banquetes rituais, quando de se mpenham 
o papel de anfitriões, se definem como os oferecedore s de mingau 
e sa l e 1nantenedo res das fogueira s noturna s ac es as no pátio, du­
rant e as cerimônias que te1natizam as relaçõe s entre os Enawene 
Nawe e os espírito s subterrâneos. Os anfitriões se repre se ntam 
como indivíduo s ligados uns aos outros por u1na ficção de con­
sangüinidade, correspondendo portanto a grupos da 1nesma natu ­
reza que seus termos constitutivos, os clã s . Apenas os clã s princi­
pais obedecem um princípio de rodízio que define uma ordem 
estrita de clãs anfitriões, u1na vez que seus espírito s con stitutivo s, 
ao contrário do que acontece com o de alguns clãs adventícios, 
são muito ciu1nentos e sovinas. Na última década, os clãs se asso­
ciaram precisamente da seguinte maneira: 

clã principal (aõre) / clã adventício (kahene) anos 

mairoete (MR) e kawinariri (KN) 88/89 
aweresese (AW) e lolahese (LH) 90/91 
kawekwarese (KK) e maolokori (ML) 92/93 
anihiare (AH) e kaholase (KH) 94/95 
kailore (KL} 96/97 

mairoete (MR) e kawinariri (KN), 
lolahese (LH), 98/99 

Tabela 1: O rodízio dos clãs na posição de anfitriões. 

No biênio subseqüente, 00/01, certamente encontraremos o clã 
aweresese, sozinho ou acompanhado de algum clã adventício, de­
sempenhando o papel de anfitrião (harikare ), e assim por diante. 
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Se as atividad es econôn1icas defin em ci c los anuai s e a seqüên­
cia de ritu ais prevê um interv alo de doi s anos de dur ação, o co n­
j unt o de res ponsabilid ades produti vas e cerim oniais de um grupo 
de anfitri ões co rres ponde a um c ic lo de se is anos. Os futur os anfi ­
triões deve 1n, co tn dois anos de ant ece dênc ia, prov idenciar o cul ­
tivo de u1na grande roça de mandi oca , que irá permitir o ofereci ­
men to de minga u dur ante as ce rirnô nias que se es tende 1n por 
se1nanas a fio. No pr itne iro ano, roça m, de rru bam e qu e i1na1n utn a 
área da flo resta ; no seg und o, vo ltam a roça r, que im a1n nov a1ne nte 
o terreno e p lanta1n os tubérculos. Aind a nes ses do is anos pr epa ­
ratórios , os futuro s anf itri ões são os " lídere s da s exped içõ es de 
pesca " (ikin eo) du rante a estação ritual dos espír itos ce les tes. Nos 
do is anos en1 que são an fitri ões, prornovem dua s colh e ita s anu ais, 
un1a para o yã kiva , outra para o lerohT, seg uidas do process an1ento 
e d i s t ri b u i ç ão d os a l i 1n e n tos d u r a n te as c e ri 1n ô n i as pra tica 1n e n te 
diá ria s en1 alguns períodos. No últ in10 biê nio, cles incurnbidos das 
roças, são '· Jícteres das expe dições de pesca" (lzonerego iti) dura n­
te a es tação ritual dos espírit os subt errâneos. Dessa fo rn1a, se cada 
clã dese1npenha, utn após o outr o, essas fun ções eco nô1n icas e 

ce ri 1no n iai s, o 1no delo depende da atuação si 111 u I tânea de no rn í­
n i 1no três clãs prin c ipa is par a se por cm n1ov in1ento. 

A pos ição cm que são guard adas as flaut as cc rirnonia is do c lã , 
de fin idas no início do "tc1np o histórico", tcn1 co nseqüê ncias in1-
porta ntes para o padrão de res idênc ia, atuan do na dir eção inversa 
da reg ra de uxo riloca lidade, que provoca a d ispersão dos n1cn1-

bros do clã pat ri I i ncar. Is to po rque, afi rrnan1 os Ena we ne Na vve, o 
se n ior de n1ais prestíg io de cada uni a dess as unidad es deve 1nora r 
e1n frente ús flautas de seu c lã. A co nstrução de u 111a nova ai de i a 
favo rece rc1nancja 1ncntos res idenc iais scn1pre nesse sentid o , per -
1n itindo que o grupo fan1iliar do qua l faz part e o 1nen1bro n1ais 
proc1n inente de cada clã res taure o que u1n dia a reg ra de res idên­
cia alterou, e a senilid ade ou n1orte do sogro passo u a perrn1t1r. 
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Isto faz com que os Enawene Nawe associem no 1node lo nativo as 
casas comunais aos clãs, o que parece , à primeira vista , um con­
tra-senso. Como sa bemo s, a associação entre urn grupo de des­
cendência e um local de residência (uma casa ou uma seção da 
aldeia, por exe1nplo) é de certa forrna trivial em sis tema s har -
1nônico s: é o que se verifica, por exe1nplo , entre os Bororo , 1nat ri­
l i neare s e 1natri locais , ou entre os Tukano, patri lineare s e patrilo­
ca is, 1nas nunca em sistema s desannônico s como o do s enaw e ne 
nawe , em que a regra de res idência provoca inevitaveltn ente (ma s, 
como vimos, não irremediavelmente ) a di spers ão do grupo exo­
gâ mico. Portanto, de uma perspectiva sincrônica , a distribuição 
da população enawene nawe na aldeia corresponde a u1na síntese 
de fatores de duas ordens di stinta s : o s istema clânico, marcado 
pelo caráter perpétuo da posição na aldeia de suas unidades cons­
titutivas, e a série matri1nonial, sensível à política, à demografia , 
aos imponderáveis da vida cotidiana, ao de sejo e às paixõe s . A 
posição das flautas reflete ainda a oposição de status definida pelo 
sistema ciânico, concentrando nas faces leste e norte da estante 
em que são guardadas (ou onde moram seus espíritos correspon­
dentes) os instrumentos dos clãs principais. 

s 

w 

LH 
ML (AT) 

KN KH 
KL 

E 

AH 

N 

KK 
AW 

Figura 5: O lugar das flautas na casa -dos-clãs. 
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... et orbi 

Retoma nd o o que fo i d ito no in íc io des te artigo, seg und o o mode­
lo na ti vo os E nawe ne Nawe hab itam o pa ta1na r in ter mediá r io do 
un iverso, ent re a esfera dos esp ír itos ce lestes e a dos esp ír itos sub­
terrâ neos. Os espí ri tos ce les tes são im orta is, be los, ge nerosos, al­
vos, br inca lh ões, bo ndosos e sa udáve is, vive nd o num mun do de 
plen itude sexual e rep leção a lirn entar. A pe rfe ição sociológ ica do 
inundo celeste se tra du z no i1npecáve l acaba mento arq u itetônico 
da alde ia dos "ancest ra is" ass im co m o na pród iga natureza 
circundante, fonte inesgotáve l de todos os praze res gastronômico s, 
em que tudo cresce e f loresce sem pr ec isar ser cult ivado. Na al­
deia ce leste, todos 1no ram defro nte às f lautas de seus c lãs, já que 
a uxor ilocalidade não ope ra neste pata 1nar do cosmos. Além dis­
so, o cic lo ritual por eles praticado tematiza apenas os espíritos 
celestes dos clãs, ao passo que os humanos , co1no veremos a se­
guir, se voltam não somente para esses espíritos, mas tamb é rn para 
os espíritos subterrâneos. 

Os Enawene Nawe se referern aos espíritos ce lestes con10 seus 
ancestrais, corn eles estabelecendo re lações que dcfine1n co1n as 
mesmas categorias de parentesco que e1nprcgarn para os "avós" 
(ato re/alziro ), e a e]es tr ibuta 1n um poder extraordinário de pre­
ve nção e cura das enfenn idades. E1n a lguns casos, os es pírito s 
celestes procuram n1ediar as relaçõe s entre o doent e e o espírito 
subterrâneo algoz (isto é, a doença) , identificado por u 111 ou tuna 
"xamã" (sota i ritilsota iloti). Os espíritos celestes são a i nela os do ­
nos do 1nel e de alguns insetos voadores consu1n idos pelos huma ­
no s, e acompanham os Enawene Nawe quando estes parte1n crn 
expedições de pesca ou cole ta, protegendo-os dos per igos do inun­
do exterior à aldeia. 

Enquanto isso, os espíritos subterrâneos são feios, i1np]acáveis , 
sov ina s, preguiçosos, perver sos, insaciáveis, pro1notores de do -
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enças e da morte. Se os espíritos celestes guardam entre si uma 
razoável homogeneidade física , os espíritos subterrâneos podem 
assumir formas extremamente variadas , todas elas dantescas. São 
donos ou, pelo menos, intermediário s da quase totalidade dos re­
cursos encontrados na natureza, co1110 o peixe, a madeira, os fru­
tos e os cultivos (mandioca, milho etc .). Uma vez que esses espí­
ritos controlam os recurso s naturais , ·os Enawene Nawe dele s 
dependem inexoravelmente para a produção de alimentos e, por ­
tanto, para a reprodução da vida social. Esses espíritos, que de sig­
nam ameaçadoramente os enawene-nawe ora como "os mortos" 
(niaf nawe ), ora como "comida" (hanini), não permanecem juntos 
em uma aldeia, como fazem os espíritos celestes, 1nas, ao contrá­
rio, vivem separados uns dos outros, solitários em seus domínios. 

Os espíritos subterrâneos são preguiçosos a ponto de contar com 
que os Enawene Nawe produzam alimentos não apenas para si, 
mas também para eles. São tão preguiçosos, dizem os Enawene 
N awe, que periodicamente aguardam impassíveis uma grande 
quantidade de mingau produzido pelos humanos, que deve ser ver­
tido no chão durante as cerimônias. O alimento é absorvido pela 
terra e corre diretamente para as panelas desses espíritos, que só 
têm o trabalho de ingeri-lo. Caso os Enawene Nawe não os abas­
teçam, esses espíritos se voltarão furiosos contra os humanos, e 
todos morrerão. Nesse sentido, a mitologia enawene nawe é pró­
diga em cataclismas produzidos no passado por espíritos subter­
râneos que, por pouco, não dizimaram a humanidade totalmente, 
como no segundo mito de origem focalizado acima. Gatos escal­
dados, os Enawene Nawe procuram com afinco não enfurecê-los 
de novo. 

Em suma, enquanto o patamar celeste se define fundamental­
mente como um mundo do "entre-si", o patamar subterrâneo é 
regido pela clave da alteridade em toda a sua potência. Entre es­
ses dois mundos, o universo dos humanos se materializa como 
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utn espectro imperf e ito do patamar celeste, inescapavelmcnte per-
1neáve l aos desígnios e aos cap richos do patamar sub ter rân eo . Lo­
go, o inundo dos hu111anos corres pond e a u1na con1binação de prin­
cíp ios cos n1ologica 1nente opostos ) n1as tornados soc iol og icatncnte 
comple 1nentar es. 

Neste uni ve rso, a vida ccr i 1nonial enawene nawe se descn volve 
de 1naneira notaveln1ente co n1plexa. Faren1os aqui apenas u1n es­
boço desta di1ncnsão da vida soc ial. Recapitulernos para isso al­
gu tnas noções. O ca lendá rio nati vo, co mo vin1os, distingue dua s 
estações rituais básicas, uma que diz respeito às relações com os 
espíritos celestes, co incidind o co1n o período de enchente dos rios ~ 
outra, 1nu i to tnais extensa, vo I tad a para os espí ri tos subterrâneos, 
durante os períodos de cheia, vazante e seca. Se ambas são funda-
111entais para os Enawene Nawe, a prin1eira é tnar cada por u1n grau 
de f onnalis1no muito 1nenor que a segunda. Tanto é que, ao con­
trário das cerirnônías dirigidas aos espíritos subterrâneos, as pri-
1nei ras pode1n ser notada1nente abrev iadas por razões de orden1 
prática; as segundas, ern hipótese algu1na. Cada estação ritual, por 
sua vez, se divide en1 dois 1no1nentos: u1na estação vo ltada para · 
os espíritos subte rrâneos, quando realizam o yc7kiva e o lerolzT, e 
out ra voltada para os espíritos celestes, quando real izan1 o salunza 
e o kateokõ. 

A estação dedicada aos esp írit os subt errâneos se caracte riza, en1 
linhas gerais, pela seguinte dinân1ica. Os anfitriões (hari-kare/lo ), 
os ho1nens e algu1nas 1nulheres de urn ou 1nais clãs pern1anecen1 
na aldeia , assin1 co1no todas as 1nu I heres dos demais clãs, todos 
ocupados corn a roça cerimonial de 1nandioca e o proccssan1ento 
d o sal vegetal. Enquanto isso, os h orne n s d os out ros c J ã s o r gani -
zan1 grandes expedições de pesca: são os yc7k1,,va (durante a cheia/ 
vazant e) ou /ero/zT(durante a estação seca). Poré1n os hon1ens não 
~aen1 sozinhos para pescar, já que os espí rito s clânicos os acon1-
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panham. Os celestes , para prote gê-los do s perigo s do mundo ext e ­
rior, os subterrâneo s para atrair os peixe s . 

O que é bastante curioso é que os homen s não vão pescar com 
os espíritos de seus próprio s cl ãs, 111as co111 os espírito s do s ou­
tro s . Se os anfitriões ficam na ald e ia , são os es pírito s de seu s 
próprios clã s que saem para pe scar co1n os indivíduos do s demai s 
clã s . Inver san1ente , os espírito s dos clã s do s pe scador es pennane­
ce 111 na aldeia , fenômeno análogo ao princípio da exo gamia: os 
es pírito s, assim co1no pessoa s de u1n clã , se defin em corno espíri­
to s e pe ssoa s para os outro s c I ãs . 

As expediçõe s pesqueir as podem ultrapa ss ar doi s 111eses, du ­
rante a cheia/vazante, e três a quatro seman as, durante a se ca. En­
quanto os homens que a reali zam se encarr eg am de acu1nular pe i­
xe s que são i1nediatamente defurnado s , os que pennanecem na 
aldeia, junto co1n algumas de sua s innã s e filha s anfitriã s, proce s-­
sa1n uma grande quantidade de alimento s de origem vege tal . Cons­
truída simbolicamente a separação entre os que saem e os que fi­
cam, os pescadores retorna1n à aldeia paramentado s como espíritos 
subterrâneo s a1neaçadores, lá sendo recebido s pelo s anfitriõe s, que 
não utilizam em seu corpo qualquer tipo de adorno além do s em ­
ble1nas da diferença sexual, de uso cotidiano. 

Os anfitriões, que se concebem como humanos, ali repre sentam 
1netonimicamente os Enawene Nawe como um todo. Enquanto 
isso, os ho1nens que chegam das expedições representam metafori­
camente os espírito s subterrâneos que invade1n agressivamente a 
aldeia. Pouco a pouco, o grupo dos anfitriões domestica o grupo 
dos espíritos, fazendo com que estes se abaixem e comam sal e111 
suas mãos. O encontro desses dois grupos é 111arcado por uma su­
cessão de cerimônias que incluem falas ritualizadas, danças, exe­
cução de peças cantadas e instrumentais, sob a responsabilidade 
exclusiva dos pescadores, representantes da alteridade. Os anfi­
triões limitam-se a ficar sentados em torno dos círculos de dança, 
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a 1nanter acesas as fogueiras que ilu1ninan1 o pátio e aqueceren1 
os espíritos cantores, e a cuidar para que não lhe s falte comida. 

Os anfitriões se definem , convém Je1nbrar , como uma comuni­
dade de consangüíneos, perante os pe scado re s, afins entre si . Não 
é por outra ra zão que o canto ritual de convocação para as expedi­
ções de pesca, entoado pelos homen s mai s velhos do s clãs qu e 
vão partir, se inicia com un1a sa uda ção ao "- Cunhado, ... " 
(no1,vatore), segu ido de recomendaçõe s co mo " ... peça a tua espo­
sa para fazer 1nuita comida para Jeva nno s às barragens de pes­
ca ... ''. Por outro lado , os anfitriões são 1nem bro s de um c lã exo­
gâ1nico ou de dois ou 1nais clãs cujo s mem br os não esta belecem 
naquele motnento relações de afinidade entr e si, em outras pala­
vra s, consangüí neos funcionais. E, de algu1na forma, os homens 
e as 1n ulh eres que pennanecem na aldeia representa1n o papel de 
rnulheres frente aos homens que voltam das barragen s carregados 
de peixe, representantes dos esp írito s, já que nos outros 1no1nen­
tos da vida cotidia na são as 1nulheres que oferecem 1ninga u aos 
homen s, e os homens, peixe às mulheres. 

Ao contrá ri o do que acaba1nos de observar na relação entre os 
Enawene Nawe e os espí rit os subterrâneos, os ritos que focalizam 
os espíritos ce lestes nunca são n1arcados po r c li1nas de tensão e 
simulação de hostilidades. Durante essa estação ritual, são em­
pregadas flautas 1nan ufatu radas e depos itadas nas repart ições fa-
1niliares, ao contrário das outra s, guard adas solene1nente na casa 
dos c lãs. Além di sso, os câ nti cos cong regam a tota lid ade dos ho-
1ncns ou das mulheres no ce ntro da aldeia , não se ver ifi cando qual ­
quer dispositivo de diferenciação além dos de gênero. Durante uma 
de suas fases, o salunu7 11, os hornens vão junto pesca r, enquanto 
as mulheres se c1npenha1n na preparação de mingau. O encontro 
desses dois cont inge ntes, co1n a vo lta dos pescadores, ten1atiza a 
co1nple1nenta riedade e o eq uilíbrio produzido pela diferença se­
xua l. Durante sua outra fase, o kateokõ, que só ocorre bi -a nual -
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mente, os homen s troca111 mel , "muco vaginal masculino" - pro­
duzido pelos homens para as mulheres - por 111ingau, "sê mem 
feminino" - produzido pelas mulhere s para os homen s 14

. 

Convém observar finaltnente que gênero (masculino I fe111ini­
no) e parentesco (consangüinidade/ afinidade) correspondem aqui 
a parâmetros sócio-cos111ológicos fundamentais. Neste quadro , as 
categorias de gênero são trazidas para o primeiro plano quando 
são temati zadas as relaçõe s entre os Enawene-Nawe e os Espíri ­
tos Celestes, "Outros-Idênticos", durante a estação do saluniã I 
kateokõ. Enquanto isso, as categorias do parente sco é que pare ­
cem emergir quando são enfocadas as interaçõe s entre os Ena­
wene-Nawe e os Espíritos Subterrâneos, "Outro s-Diferente s", 
durante a estação do yãkwa / lerohT 15. Porém , nenhuma das dua s 
oposições é neutralizada quando ocupa u111a posição coadjuvante 
em relação à outra. Em síntese, os parâmetros do gênero e dopa­
rentesco recortam não apenas os grupos fami I iar, doméstico, resi­
dencial e ciânico (ver supra), mas desempenham ainda um papel 
central na caracterização do Cosmos enawene-nawe. 

Conclusão 

As atividades de produção e con sumo, como vimos, definem ci­
clos idealmente em sintonia com os ritmos da natureza 111arcados 
principalmente pelo regi111e de chuvas e pelo ciclo hidrológico 16. 

Apesar do empenho em adequar a agenda ritual e o momento eco­
logicamente propício para a realização das diversas atividades 
produtivas, nos últimos anos, os Enawene Nawe nem se111pre con­
seguem ser bem sucedidos. Mudanças climáticas recentes, talvez 
provocadas pela devastação desenfreada de grandes regiões de 
cerrado e floresta no entorno de seu território, confundem os 
Enawene Nawe, que acabam plantando o milho cedo demais, mui­
to antes do fim da seca, ou chegando atrasados nas lagoas mar-
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ginai s para a pe sca co m venenos vegetais, quando os peixes já 
di spe rsaram pe los rio s, se a enc hente é rápida den1ais. Embora 
utiliz em alguns ind icadores bio lóg icos para a reali zação das ati ­
vidades produt ivas, a agenda econô1nica decorre ape na s i nd ire­
ta1nente das cond ições c l i1náticas na região. 

É funda1nentalrnente a re lação co rn os "Out ros" o que está e1n 
jogo aqui. Ass im, o ca lendário cerimon ial es tab e lece as condi­
ções soc iais (e cósmicas) da produção uma vez que são os "Ou­
tros " os donos dos recu rsos naturai s do s qua is os Enawen e Nawe 
dep ende1n para a reprodução da vida entre-s i. Neste ce nário, o 
drama ritual correspo nde a u1na instân cia de 1nediação entre socie­
dade e nature za , correspondendo a u1na at ivid ade es truturante do 
ten1po e do espaço, tais co1110 se definc1n c1n te rn1os nativo s. 

Como vitnos acima , as atividades eco nô1nic as e ceri1noniais de­
finem cic los anuais ( c o 111 período s d e fi n idos par a as p r á ti e as a g r í -
colas, pesqueiras e ex trativista s), bienai s (co n1 u1na seqüê nc ia de 
cer in1ônia s sen1pre iniciada por kateok6 , segu ida pelos demais ri­
tuais que , ao co ntr ár io de kateokõ , se rcpctcn1 no ano segui nte) . 
assi tn co 1no cic los de se is anos de dura ção (con1 o conjun to de 
responsab ilid ades de un1 c lã). De unia perspectiva globa l. ton1an­
do co 1no refe rênc ia não n1ais un1 único c lã n1as o seu conjunto, 
posto c1n n1ovi 1nento pelo siste rna de rodí z io, del ineia-se uni c i­
clo longo de dez anos , que idealn1cntc deve coi ncidir co n1 a n1u­
clança de local da aldeia , quando tudo vo lta a se repetir. Para 
v isualizar o que es tan1os tentando descrever aqu i tal vez fosse i n­
teressan te , co 1no recu rso expos iti vo. supor u1na figura const ituída 
por quatro círcu los de ta1nanhos diferentes, cn1 co ntínu o devir , 
cada un1 en1 seu ritn10. O ponto e1n que esses cí rculos se enco n­
tratn co rrespo nderia a utn dado n1on1ento do tc ,np o e do espaço 
soc ial 17. 
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- -·-··- ciclos anuais (pesca, coleta e cultiva s familiares) 
ciclos bienais (seqüência de cerimónias a ca rgo de um grupo de 
anfitriões; plantio. co lhe ita e distribuição dos al imentos) 

ciclo de 6 anos (seqüência das atividades de produção agr íco la e 
pesqueira de um grupo de anfit riões) 

cic lo de t O anos (rodíz io entre as unidades do sistema c iânico, mu­
dança de local da aldeia) 

Figura 6: Os ciclos do le1npo e do espaço social 

É hora de retomarmo s alguns pontos indicado s ao longo de ste 
artigo. Observa1nos que as esferas econômica e cerimonial entre 
os Enawene Nawe correspondetn a instâ ncia s inextrincavelmente 
imbricadas, definindo fluxos de troca, fundamentais nos proce s­
sos de definição de identidade s e de alteridades coletivas. Tais 
processos organizam as atividades e conferem sentido às práticas 
da vida cotidiana. Poderíamo s perguntar se a consideração dessa s 
esferas como domínios separados e impermeávei s da vida social, 
como foi proposto por algumas pesquisa s so bre os povos jê-boro­
ro 18, atenderia a um traço particular de ssas culturas, neste aspecto 
opostas a do s Enawene Nawe , ou corresponderia a um mero efei­
to de opções metodológicas distintas das que fize1nos aqui. 

Além dis so, gostaríamos de ins istir em dois outros aspectos que 
nos parece1n fundamentais na consideração do material em que s­
tão. Os dados pennitem afirmar que uma eco-lógica enawene nawe 
(isto é, o sistema de relações específicas que se estabelecem entre 
este povo e os recursos naturai s de seu território, definidas a par ­
tir de suas idéias e valores culturais) deriva diretamente de urna 
sócio-lógica nativa. Neste quadro, a oposição natureza/cultura 
entre os Enawene N awe se conforma, co1no era de se esperar, a 
um dos modos prático-cognitivos propostos por Descola ( 1996), 
em seu modelo geral de Ecologia Simbólica: o "aní1nico", carac-
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terístico das culturas amazônicas. A oposição natureza / cu ltura 
seria assim definida como uma relação metonímica e soc ial. Al ém 
disso, os mundos celeste e subterrâneo do s Enawene Nawe, par ­
tes constitutivas de uma totalidade có smica , correspondem, re s­
pectivamente, a quintessência s da con sa ngüinidad e (identidade ) 
e da afinidade (alteridade) 19. O mundo do s humano s - que tem na 
aldeia o seu ponto foca l - se define , ao contrário, como urna arena 
em que esses dois princípios se combinam de diver sas maneira s. 
A parte e o todo, isto é, a sociedade e o univ erso, corre spondem 
assim a in stâncía s de arquiteturas muito semelhante s, amba s pro ­
dutos da co njunção de princípios opostos e complementare s. 
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Anexo I: Os clãs, as principais tribos míticas constitutivas e seus espíritos: 

sigla clã tribos espíritos celestes espíritos subterrâneos 
(enore nawe) (ya kairiti) 

KL kailorc ataina / atainancro , werore, xiniare, atayarcse. wayakoriri. koretokwaete. etc. 

ele.: ele . 

AW aweresesc kawairi/ kawairine - kaõhainairi, tewakwa, Jikainori . d ikain orikare, el<.:. 
ro, awiyare, ele . 
tolohaitiwarc/ tolo-
haitiwalo , etc . 

KK kawekwarcsc walitere /walitero walarikwa , lotayarese , etc . wctekodonoira , kamalotcrona , 
kawekwariware/ etc .. 
kawekwariwalo, etc . 

MR mairoete kuhalaeti ware / xinuharesc, kauha inare. etc . lotaisirikwa. hesenewaloene, 
kuhalaetiwalo, etc. etc. 

AH anihiare toairinc I toairinero, hõwarikaiti, atokwairi. da - anaurinakairi. kalaitiwc , etc. 
dalaõtiare I dalaõti- laõete. etc. 
alo, etc. 

LH lulahe se toairinere / toairine- walorikikase, honoyar cse, dawatiare, kawalaloscenc , etc. 
ro. etc. ele. 

ML maolokori dowakutiare I onedakwaete, olox íwiri . ele. kalonere, kiyaLihoniri, etc. 
dowakulialo, etc. 

KN kawinariri maolotiare / maolo- huirayarese. hirin iwa xiwiri. kawínarele. etotawenare. etc . 
ti alo wakoniyikwa. etc. 
kawinaretiwarc I 
kawinarctiwalo 
wayaritiare / waya-
ritiwalo. etc . 

KH kaholasc watawalare / wa- kaõlori. dowase. ele. kahcscresc, oneti nodayele, etc . 
tawalalo 
walitcre I walitero 
lulah itiware/ lulahi-
tiwalo 
otohokuliarc I 010-

hokuliare, ele. 

(AT) atosairi ? ' ) ') 
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Anexo2: Os ciclos econômicos e rituais: 

a) os ciclos agrícolas: 

mês (aprox .) ma, JUn JUI ago sei out nov dez 1an fev mar abr 

precipitação (mm) • 25.6 o o 9 44 60.6 72 95 126 90 131 52 6 

agricultura 
mandioca 
10 ano · 

roçada 
derrubada 
queimada 

2o ano: 
roçada 
queimada 
planllo 
colheita 

milho 
lo ano 

roçada 
derrub ada 
queimada 

2o ano 
roçada 
queimada 
plantio 
colhe ita 

outros cull1vos 
fe11ão fav 

plantio -colheita -amendoim 
plantio -colheit a -, • 1 l·orllt' 1:MP.t\l ·.R ~t'I/Br.i~norlt' 

Oh,. Akm Jo a111cnJ1Hm e Jc ,llguma, c, pcc1c, de k1jJ1 Í:1\,1. ~.io pr,ll1L,td.1, oul r,I\ ull1u1:i, n.1, 111._:,h de 
1111lhn l· 111.111<.11111.:.1. co mn ha1a1.1 d o<:c. 1nham c, l, lr,1. ,tl)!nd.1o t' u1ucum 

h) Os ciclo<; ce rimoniai s: 

mês (aprox) 

estação 
espíritos ce lestes 

espmtos subterr.1neos 

ceri môni a· 
Lrrohi 
Saluma 
Kateokõ 
Yakwa 

Jogo de bola (ha1ra) 

ma, Jun 

-

jul ago _s_e_t __ o_u_t _ nov dez 1an fev mar abr 
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e) Os ciclos de pesca e coleta : 

mês {aprox.) 
cíc lo fluvial 

cheia 
vazante I enchen te 
seca 

pesca (técnicas) 

. com arco e flecha 
nas áreas alagáveis 

. com anzol nas calhas 
dos rios (consumo ritual) 

. com anzol nas calhas 
dos nos (consumo familiar) 

. com barragem nas calhas 
dos rros 

. com armadilhas em 
igarapés 

. com venenos vegetais 
em lagoas marginais 

cole ta 
vege tal 
. castanha-do-Bras il 
. buri ti 
. sal vegetal 
. bacaba 
. pcqu1 
. pequra 

outras 
. mel 
. cup1ns 
. vespas 
. formigas 
. fungos 

mar Jun 1ul ago set out nov dez 1an fcv mar abr 
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Notas 

U n1a prin1ci ra versão des te artigo foi aprese ntada na sess ão "Soc iabi I idade 
ameríndia do ponto de vista de suas class ificações sóc io-cos rn ológ icas", 
do Sen1inário Ten1ático "Horizontes da Etnolog ia Indí gena : Cos rno log ias 
e Forrnas de Soc iabilidad e na A111érica do Sul ", durant e a XXI Reunião 
Anua l da ANPOC S - Assoc iação Nacional de Pós-Gr adu ação e Pesqui sa 
cn1 C iências Sociais. Caxan1bu-MG , 2 1 a 24 de outubr o de 1997. Ag rade­
ço as críticas e suges tões formulada s na ocas ião pelos co legas Apar ec ida 
Vilaça, Ca rlos Fausto, Cec ília McCallun1, Denise Faj ardo, João Dai Poz 
Neto, Marce l a Coe lho de Souza, Marni o Teix eira -Pint o e Tania Stolze de 
L irna. Agradeço ainda a n1eus parce iros do "Pr oj eto Enawe nc Na we", da 
Operação A111azô nia Nativa, Cleac ir Alenca r Sá, Katia Zo rth ea e Doracy 
Edi nger, e do Ce ntro de Es tudos e Pesqui sas do Pantanal, A rnazô n ia e 
Ce rrado da Universidade Fede ral de M ato Grosso . Plác ido Cos ta Jr. e 

Gi lton Mendes dos Santos . 

1 Trata-se do Si111pósio ''Socia l tin1e and soc ial space in lowla nd South 
A1nerican Soc ieties'', rea lizado durante o XLII Co ngresso Internac ional .... 
dos An1ecanistas, cm Paris, no ano de 1976 e publicado no ano segu i ntc. 

3 A população era de 266 indivíd uos cn1 l de ja ne iro de 1997, ap resen tando, 
nos últimos anos. un1a taxa n1édia de crcsc in1ento anua l de 4,6 %. 

4 Este intervalo pode ser indir cta1ne ntc est i1nado co n1 o cruzmn ento de 
info nnações sob re idade e local de nasc in1ento dos indiv íduos. 

5 Seg undo os Enawcne Nawc, h,1 algu 1nas déca das, no enta nto, transferên ­
cias fora1n prec ipitadas por ataques dos Ci nta-Larga , povo tup i-n1ondé 
habitante de un1a região loca lizada ao norte do terr itório enawe ne na\VC. 

6 En1 desenhos feitos pelos Enawe nc Nawc , a casa dos clãs é sc1npre 
rep resentada exatamen te no cen tro geo 1nétr ico do píltio. Cu riosa111cntc, 
tanto na aldeia atual quan to na que co nhec i cn1 1993, este prédio se 
locali1.ava en1 sua n1ctadc oes te (ver croqu is - figu ra 2). 

7 Nessas ürcas de cultivo, alén1 da 111andioca e do 111ilho, os Enawc nc Nawe 
prali ca rn ta1nhém algu 1nas cu lturas 1nargina is con10 feijão, ca rá, urucun 1, 
algodão , amcndo in1 e batata doce (ver Anexo 2). 
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8 U nu1 variante pareci deste n1 ilo foi documentada e publicada por Pcrei ra 
1986. 

9 Cada vez que os Enawene Nawe constroem urna nova aldeia, o mito é re­
editado. En1 primeiro lugar, os espíritos dos clãs, represe ntados pelos 
humanos, erguen1 a casa dos clãs e, cm segu ida, as casas cornunais. 
Quando a aldeia fica pronta, os esp íritos (represe ntados pelo s hurnanos) 
tornarn mingau e vão dorn1ir/ desca nsar na casa dos clãs. 

l O A idéia de "cultur a" como urn produto sincré tico ou híbrid o nos ren1ete 
diretatnentc à síntese elaborada por Overing 1984. Convérn assinalar 
finaln1ente que a passagc n1 entre os te1npos "pré-histórico" e "histórico" 
- noções que, n1ais u1na vez insisto, dcve1n ser ente ndidas segundo a ót ica 
nat iva - correspo nde, no limite, à constituição do sisten1a ciânico. Urna 
lista con1pleta dos clãs, acon1panhados de algurnas de suas tribos 1níticas 
de orige1n e de as entidades espi rituais correspondente s é fornecida no 
Anexo l . 

11 Na língua pareci, o cog nato amur e ou aniore, segundo o dial eto, tem sido 
tradu zido con10 "chefe", referindo-se a indivíduos e não a grupos 

12 A categoria kahene serve tainbérn para designar pejorativa,nente os 
Nambiqu ara que habitam um território vizinho ao dos Enawene Naw e. 

13 Os pescadores, durant e suas incursões pelos rios e lagoas da região, se 
identi ficain não com o etnôni1no "enawene nawe ", mas com o dos espíritos 
envolvidos àquela atividade. Durant e osa lu111a, organizam expedições de 
pesca co1n venenos vegetais em regiões de povos indígenas vizinhos, 
co1no os Erikb atsa e os Myky. Esta prática talvez explique porqu e ficaram 
conhecidos no passado corno os "Salurna" ou "Saruma". 

14 Os homens, nessas ocasiões, correm atrás das mulheres a fim de cobrir seus 
corpos de mel. Segundo os Enawene Naw e, o mel te1n cheiro de vagina. 
Por outro lado, a analogia entre o mingau e o esperma é igualn1ente 
evidente, sustentada pela cor e consistência dessas dua s substâncias. A 
sirnbólica do mel e do mingau , definindo-o s respectivamente "1nuco 
vaginal masculino" e "sê1nen ferninino" nos remete diretarn ente ao clás­
sico exemplo Araweté. 

15 Sobre as relações entre gênero e parent esco, ver Silva 1998. 
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16 Para uma visão dos ciclos eco nôrnicos e cer i1noniais, ver tabela 4. 

17 Exa tan1ente por isso, é poss ível ohter urn razoáve l grau de prec isão na 

datação de eve ntos passados. Os Enawcne Na we podern, por cxc rnplo, se 
re ferir a un1 aco ntcc in1ento oco rrido na alde ia X quando o clã "a" era 

anfitri ão. 

18 Refiro-1ne as perspectivas con10 as de R. DaMalla e D. Maybury-Lcwis. 
As propos tas de T . Turn er sobre estes siste,nas articulan1 dircla1nente os 
don1ínios eco nôn1ico e cerin1onial nessas socie dades. 

19 Sobre este ponto, ver Silva 1998. 

Bibliografia 

COSTA JR., P. 

1995 "A pesca na socie dade cnawene nawe''. In: Estudo das Potencialiclod es 

e do Manejo dos Recursos Noturois na Área ind(f{eno Encn1·e11c Ncn1·c. 
OPAN/GERA/FNMA. dal. 

CROCKER, J.C. 

1976 "Reciproc idade e hierarquia entre os Boro ro Orientais". In: Schadcn, E. 
(org.) Leituras ele Etnologio Brasileiro. São Paulo. Co,npanhia Editora 
Nacional, 1976. 

1979 ''Sc lvcs and Alters arnong lhe Eastcrn Boro ro''. ln: Mayhury -Lc\vis , D. 
(cd.) l)ialectica/ Societies: Tl,e Cê anel Bororo qf' Central Bra -;,il. 
Can1bridgc, Harvard University Prcss. 1979. 

DAMATTA , R. 

l 976 Un, 1n1111do dividido: a estrutura social dos índios Apinayé. Rio de 
J an iero, Vozes 

DESCOLA , Ph. 

1987 La Nature !)on1cstiq11e: Syn1/Jo/isn1e e Pruxis dans / 'Ecologie eles A c/1uor. 
Paris. Maison dcs Scicnccs de I' Ho,nmc . 

- 50 -



REVISTA DE ANTROPOLOGIA, SAo PAULO, USP, 1998, v. 41 nº2. 

1992 "Soc ieties of nature and the naturc of socicty". In: Kuper, A. (ed.) 
Conceptualizing Society. London, Routledgc. 

DUMONT , Louis. 

1983 "Stocktaking 1981: affinity as a value". ln: Affinity as Value: niarriage 
alliance in Soutlz /ndia . with compara tive essays on Australia. The 
University of Chicago Press, p. 145-214. 

HIGA, Nillon Tassicazu & SILVA, Carolina Joana da. 

l 995 Caracterização da Área Indígena Enawcnc Nawe. ln : Estudo das 
Potencialidad es ... 

PEREIRA , Adalberto H. 

1986 O Penscunento Míti co Paresi. 2 Yols. Série Antropologia . Instituto 
Anchietano de Pesquisas. 

JOURNET , N. 

1988 Les Jardins de Paix: Etude des structures sociales chez les Curripaco du 
haut Rio Negro (Colonzbie). Tese de Doutorado. École des Hautes Études 
en Sciences Sociales. 

MAYBURY-LEWIS, D, (ed.) 

l 979 Diale ctical Societies: The Cê and Bororo of Central Bra zil. Can1bridge, 
Harvard Univcrsity Press. 

MENDES DOS SANTOS, G. 

1995 Agricultura e coleta cnawene nawe: relações sociais e representações. ln 
Estudo das Potencialidades ... 

OYERING (KAPLAN), Joanna 

1977 "(A) Orientation for paper topics" e "(F) Cornments". In: OYERING 
(KAPLAN), J. (ed.) Social Tinze and social space in lowland South 
Anzerican Societies. A ctes du XLII Congres lnternational des 
Anzéricanistes. 

1984 "Dualis1n as an Expression of Di fference and Danger: Marriage Exchange 
and Reciprocity Among the Piaroa of Venezuela" . In: Kensinger, K. 

- 51 -



MÁRCIO SILVA. TEMPO E ESPAÇO ENTRE OS ENAWENE NAWE. 

(org.) Marriag e Practi ce in Lowland South Arnerican Societies. Univ. of 
II linois Press. 

SILVA , Mareio 

1995 Estrutura Social enawene nawe: u1n rápid o esboço. ln Estud o das 
Potencialidades ... 

1996 "O princípio do 'te rceiro incluído ' no parentes co sul-americano: o caso 
enawene nawe". m.s. Conferê ncia apresentada ao ciclo 6a. do mês, USP/ 
FFLCH , em 18 de outubro de 1996 , 1nin1eo. 

1998 "Masculino e Feminin o entre os Enawe ne Nawe." Sexta-F eira, Vol 2. 

TURNER , T.S. 

1979 "The Gê and Bororo Soc ieties as Dialectica l Systems: A General Mod el". 
In: Maybury-Lew is, D. ed. ( op.cit.) 

VIVEIROS DE CASTRO, E. 

1986 Araweté: os deuses canibai s. Rio de Janeiro, J. Zahar. 

1993 Alguns aspectos da afinidade no dravidianat o arnazôn ico. ln: Viveiros de 
Castro, E. & Carnei ro da Cunha , M. (orgs.) An1azônia: etnologia e 
história indígena. EDUSP/NHII . 

ABSTRACT: Based on thc cthnography of thc econon1ical and ccrin1oníal 
activitics dcvc loppcd by a southern aruak An1azonían peoplc, thc Enawcnc 
Nawe, thc prcscnt artic lc proposcs a tcntati ve modcl of thc soc ial tin1c and 
the socia l space. I arguc that such practises tnust be understood within a 
broade r soc io-cos 1nologica l contcxt, that grounds and organi zes thc 
sociality. 

KEY-WOR DS: ritual, econotny, Enawcnc Nawc populati on, Aruak 

Aceito para publi caçã o em outubr o de 1998. 

- 52 -



Corpo e história do povo yurok 1 

Mariana Kawall Leal Ferreira 
Pós-doutoranda do Departamento de Antropologia/FFLCH/USP 

RESUMO:Os Yuroks do norte da Califórnia con cebem o corpo enquan­
to superfície onde 1nudanças sociais e ambientai s são inscritas. Mulheres 
Yurok atribuem a alta incidência de doenças degenerativas, dependência 
de drogas psicoativas e crescente cri1ninalidade à violência e à brutalida­
de dos conquistadores espanhóis , caçadores de peles, gari1npeiros e à po­
lítica indigenista do governo norte-americano. Este artigo analisa oito 
gerações de dezesseis famílias extensas Yurok, mapeando mudanças ocor­
ridas nas relações sociais e nas práticas políticas do povo. 
O trabalho aborda as transformações do conhecimento na constituição 
das ciências naturais e sociais, e o impacto desse conhecimento no terri­
tório Yurok. Trata-se de uma investigação no campo da Antropologia 
Médica Crítica, que valoriza a correlação entre corpo e história. A An­
tropologia Histórica de Marshall Sahlins ( 1985, 1995), a teoria dos três 
corpos de Scheper-Hughes & Lock ( 1987) e o método genealógico de 
Foucault ( 1977) 1nostram como os eventos têm o poder de inscrever me­
mória nos corpos dos indivíduos. É a partir de um conjunto transcultural 
de práticas híbridas e interdisciplinares, que a imagem que os Yuroks 
constroem do próprio corpo pode ser melhor compreendida. 

PALAVRAS-CHAVE: corpo, identidade, violência, povo Yurok, Califórnia. 

Porque não há evidências concretas entre agrotóxicos e câncer aqui em 
terra Yurok, o governo libera a utilização de todos os tipos de pesticidas ... 
Então acabaram de criar a terra do câncer por aqui! Si1n, é assim que as 
pessoas se referem a nós: "Vocês vivem em terra de câncer!" Há árvores 
contorcidas no meu quintal, patos com penas crescendo de fora para 
dentro e galin~as botando ovos enormes. Meu marido tem câncer na 
orelha, ovizinhomorreude leucemia. A filhadaMolliemorreudecâncer 
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no ovário aos 2 1 anos. Isto está nos nossos gene s, no nosso sangue? 
S0n1os n1utantcs mcsn10, e fornos transfonnad os cm objetos de pesqui sa 
muit o interessantes. Então deixaram esta terra sem lei pro liferar. Você 
sabe, existe um ditado que diz: "Não héi lei algun1a ao norte do rio 
Klamath ". (D.H. na Reserva Indígena Yurok, ern outuhr o de 1995)2. 

Relacionam entos humano s estão no âmago da percepção atual 
que as 1nulheres Yurok têm do corpo. O auto-conhecimento de ssas 
n1ulheres - o conhec imento que constroem a respeito de s i própria s 
- e espec ialtn ente as maneira s pelas quai s elas dão se ntid o ao 
corpo e comp reendem as enfermidad es são reve lado s por meio de 
relações soc iais co m a família , autoridades governamentais , na­
vegadores estra ngei ros, profi ssionai s de saúde , antropólogos e a 
população mai s a1npla do norte da Califórnia . Associaçõe s que 
n1ulheres Yurok es tabelece m entre coi sas aparente111ente des­
conexas, como acontecimentos da vida diária , história s, prática s, 
idéias, desconfortos físicos e e1noções , acrescentam outra d i1nen­
são a es tudo s de parentesco na Antropologia e ao es tudo da gené­
tica human a. Dezesse is genea logias Yurok traçadas para um estudo 
sobre a po lítica de saúde entre os Yuroks (Fe rreira , 1996) dã o su­
porte para a presente argu1nentação. Delin eia1n co nexões intrín­
secas entre a classificação de doenças e valores da fatníl ia norte­
a1nerica na; a distr ibuição da terra e a transfo nn ação da al1na e da 
conduta do " índio " (ge néri co); a circulação de bens , se rviços , bc­
b idas a l c ó o I i c as e medica 1n e n tos e a noção d e c i vi I i z ação; e p r á -
tica s 1nilitares e u1n conheci 1ncnto peculiar sob re o corpo hun1a110. 

O corpo. aqui, é co nsiderado si n1u J tanea n1ente enquan to artefa­
to político e cultural, produzido natura l e culturaiin ente, e firn1e­
n1 ente ancora d o no n1 o 111 e n to h i s t ó rico e s p e c í fie o ( S c h e p e s -
Hughcs & Lock, 1987: 7). Meu obje to de estudo é a relação entre 
história e corpo, ou, e1n out ras palavras, as relações entre as din1cn­
sões individua is, sociais e políticas do corpo Yurok. As interpreta-
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çoes Yurok so br e 
saúde e doen ça, 
que podem variar 
g randemente , es­
tão no ní ve l da ex­
periência do corpo ' 
indi vidual. O co r­
po socia l con1-
preende os 1nodos 
pelos qu a is os ho­
me ns e 1nulheres 
Yurok usa1n o cor­
po enquant o sím­
bolo para construi r 
uma visão de 
mundo específica, 
e o pen sa mento 
sobre s i me s1nos e 
so bre outros se res 
a partir de sta cos­
mo 1 o g ia. A di­
n1en são política 
do corpo refere-se 
às maneiras pelas 
quais indivíduos 
Yurok têm s ido 

Foto 1: O português Manoel Mattz, a Yurok Sen yu 
teis na e o filho E,nery Mattz, em fotografia de 1900. 
Arquivo de Lavina Bowcrs, neta do casal. 

disciplinados, regulados e controlados dentro de diferentes insti­
tuições: internato s, sa natório s, prisões de 1náxima seg urança e clí­
nica s de sa úde. Este modelo dos "trê s corpos" repre se nta três uni­
dade s de análise distintas mas sobrepostas, bem como três 
abordagens teóricas e episten1ológicas (a fenomenologia, o estru­
turalis1110 e o pós-e st ruturali smo , re spec tivam ente). Os Yuroks 
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enfatizam o corpo político no s diferentes aspectos das hi stór ias 
de vida que eles se lecionaram para contar. A ênfase do povo no 
corpo político explica porque certas desorden s, como a diabetes e 

o alcoolismo, são produzidas. 
Neste ensaio, a hi stória também assume conceituação mai s am­

pla, além daquela tratada pelos eve nto s enquanto processos ff si­
cos ou 111ateriais. Um eve nto nã o é apenas um acontecimento no 
mundo , mas uma relação entre um certo aconteci111ento e u111 dado 
sistema s imb ólico (Sa hlins , 1985: 153). Numa perspectiva com­
preensiva da história, eventos e s ignificado s co incid em. Ambo s 
manifestam-se na superfície dos corpos e na superfí c ie das pala­
vras (Foucault, 1977: 175-6; Sahlins, 1985: 154-6). 

Eventos poden1 se r corpóreos, manifestos enquanto enfermida­
des, ou então extra-corpóreos, localizados em sentimentos qu e 
emergem de relacionamentos, ou em idéias e pen samento s pre ­
sentes em discursos. Esta perspectiva de hi s tória permit e compre­
end er o corpo enquanto "s uperfície o nde eventos são in sc rito s. 
( .. . ) Genealogia, enquanto análise da descend ê ncia , é situada, por­
tanto, na articulação e ntr e o corpo e a história " (Fouca ult , l 977: 
148; minha traduç ão). 

Esta inve stigação hi stó rico -c rítica é genealógica no se u dese ­
nho e arqueológica no seu 1nétodo (Fo ucault , 1984: 46; Sahl i ns, 
1995: 256-63). Arqueológica porque trata aquilo que as 111ulheres 
e homens Yurok contara111 e nquanto eventos históricos. Ge­
nealógica porque, ao contrá rio de abordagens que dedu ze 111 qu en1 
os Yuroks são a partir do que e les era1n, focaliza o presente en­
quanto produto do que está se ndo feito, pensado ou dito . Este es­
tudo de descendênc ia , representado grafica mente sob a forma de 
genealogias, va lori za o co nh ec irnento en1pírico e co nsc ie nte, de­
rivado da vida cotid iana e dos se nti1nentos banais de sujeitos hu -
1nanos. Tento, aq ui , e nfati za r a in1portânc1a do que é es pec ífi co e 
parti cu lar, na esfera afe ti va e no do1ní n io do do1néstico . 
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Mapeando linhas da vida: os primeiros estudos 

Idéias de descendência e de hereditariedade têrn flore scido no 
âmbito da Antropologia e da Biologia de sde meado s do séc ulo 
XIX 3. Em California kinship system s ( 1917) e Yurok and neigh­
boring kinship systems ( 1934 ), Alfred K.roeber desenvolveu idéia s 
sobre o parente sco Yurok. Fazendo uso do sitnbolismo biogenético 
utilizado para priorizar relacionamento s em soc iedade s anglo­
americanas, Kroeber identificou o sistema de par ente sco Yurok 
como do tipo Salish: "A terminologia tio- sobrinho /tia- sobrinha 
coincide exatamente com a terminologia ingle sa ( ... ) os termo s 
para avô e avó também coincidem com os nossos" (Kroeber, 1934 : 
15; minha tradução) . 

Mais recenternente , a partir da década de 1970, a Biomedicina 
tem se dedicado à analise sistemática da constituição genética de 
povos indígenas, comparando-a ao genótipo de outras sociedades. 
A análise dos pedigrees de povos nativo s norte-americanos, tra­
çados a partir de informações coletadas em censos de populaçõe s 
indígenas no arquivo da Indian Health Service (IHS; o equivalente, 
no Brasil, à COSAI - a Coordenação de Saúde Indígena, da Fun­
dação Nacional de Saúde) e em prontuários hospitalare s, indica 
que a diabetes é diretamente relacionada à "herança indígena ", 
por causa do genótipo "thrifty gene" que os nativo s carregam. 

A teoria do "thrifty gene" especula que haveria um certo gene 
com a capacidade de estocar gordura na região do abdomem hu­
mano, protegendo o corpo contra a f orne em tempos de escassez. 
Esta "vantagem adaptativa" acabou por se tornar uma desvanta­
gem, por causa dos padrões modernos de consumo de alimentos 
que acabam levando à diabetes mellitus do tipo II (Neel, 1962, 
1982) 4

. Tentou-se confirmar, recentemente, essa teoria, a partir 
da descoberta de uma mutação em um gene envolvido na resposta 
do organismo à insulina, favorecendo o acúmulo de gordura no 
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tronco e, portanto , antecipando o aparecimento da diab e te s tipo II 
e1n indi víd uos ca da vez mais jovens (Wa lston et al., 1995; San 

Francisco C hr on icl e, 1995 ). 
De tnaneira seme lhant e, a "teo ri a da água de fogo" (''j zre water 

theory") propõe que índios não co nseg uem "seg urar " o á lcoo l e 
que são, por esta razão , espec ia l1ne nt e vu lner áve is a bebidas 
alcóo licas. Noventa e quatro por cento dos Navajo adultos no 
Sudeste Atner icano co ncorda tn que " índios têm um proble1na com 
o álcoo l", e 63o/o acresce nt a1n que "í ndi os têm um a debilidade 
física co m relação ao álcoo l , que os brancos não apresentatn" 
(Bernstein, 1989: 328, apud Sige ltnan et al. , 1992: 266)5. 

A partir destas teorias gené tica s, indivíduos Yurok cotn d iag­
nóstico de diabetes, por exernplo, ou então aqueles co 1n probabi­
lidade genética de cont raí-l a, decidem que riscos podem co rrer e 
quais cuidados vale a pena tornar. Con10 vere1nos adiante, médi­
cos norte-an1ericanos reclan1an1 de desobediência e do descaso dos 
pascientes que ignoran1 trata1nentos prescritos. Alguns Yurok ar­
gumentarn que ''se a diabetes está no sangue, não há nada que 
possa ser feito a respeito". Assirn. estas teorias adquiren1 factici­
dade, isto é, torna1n-se fatos, realidade, incidindo sobre o aut o­
con heci 1nento de pacientes, 1nédicos e pesquisadores. 

As genealogias traçadas para este estudo n1ostra 1n que os Yuroks 
reconhecen1 a diabetes, o alcoolis1no e a dependência de drogas 
con10 perigos potenciais contra os quais devctn se resguardar. As 
narrativas Yurok, contudo, consideratn os aspectos sociais da no­
ção de risco, revelando, entre outras coisas, conexões entre situa­
ções de risco e culpa 1noral, e entre a ima gc n1 de corpo Yurok e 
mudanças nas condições históricas de v ida. 

Os 1nodo!-, pelos quais hon1ens e 1nulheres Yurok (con1 quen1 
trabalhei durante a pesquisa de doutorado no norte da Cal ifórni a, 
de 1994 a 1996) n1apeiam as linha s de vida transccndcln as asso­
ciações comun1cnte traçadas entre "he ran ça indígena" e diabetes, 
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Foto 2: Gencva Matl z, cm frente à residência da f'an1ília na Reserva Indígena Yurok , 
en1 1970. Gcneva casou-se com En1ery Matlz , o bebê da foto anter ior, c 111 1924. 
(Arqu ivo de Lavina Bowcrs, filha de Gencva). 

alcool is1no, obe s idad e e vida se dentária. O Strong heart study 
(How ard et ai., 1992 ; Lee et ai. , 1995 ), por exemp lo, o primeiro 
est udo con1parativo de doenças card iovascu lares e dos fator es de 
ri sco, inc luin do a diabete s, entre índio s nort e-a 1nericano s de dif e­
rente s regiões dos EUA, associa a "d iabete s com( ... ) idad e, obe si­
dade, hi stórico familiar e quantidade de sa ngue indí ge na " (Lee et 
ai. , 1995: 599). Tais estudos di sta nciam a diabet es e fatore s de 
ri sco dos contextos propriamente soc iai s, ignorando as relações 
humana s incorporada s no s s inai s, sintoma s e terapia da desordem. 
Ao fazer isso, não só rni stifica1n as relaçõe s humana s ma s tam­
bém reproduzem uma ideologia em nome de uma ciência de coi­
sas aparentemente "reais" (Ta ussig , 1992 : 84 ). 
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É certo que a Biologia Molecular tem no s mostrado que há uma 
variedade imen sa de genes, inclusive os "faci lit adores" do apare­
ci mento de uma dada doença. O proble1na é que os chamados fa­
tores sócio -cult urai s ou a1nbienta is , apontados por La ng ( 1989), 
Scheder ( 1988) e Szath máry ( 1990), entre outros, não figuram se­
quer como variávei s analít icas, porque são considerados por de ­
mai s "co1np lexos" e "abstratos" (Sugarman et al., 1993)6 . 

Ho111ens e mul heres Yurok, de idades e profis sõe s variada s, 
correlacionam a manifestação de sinais e sintomas de várias en ­
fermidades , incluindo a diabetes 1nellitus do tipo II , a momento s 
traumático s de suas vidas. Entre este s momento s estão incluído s 
mudança s de profis são , arranjo s de casame nto, s ituação econômi ­
c a , v iol ência doméstica e morte prematura. Para con s truir as 
ge nealo gia s que apre sento , os Yuroks usaram um " filtro patológi ­
co", isto é, ilu1ninara111 desordens dos corpo s fí s ica, exi stencial , 
soc ial e po lí tico , na tentativa de apontar para os dif e rente s con ­
texto s de ori ge m da " doe nça ". As hi s tória s de v ida fala111 de in ­
fortúni os, eve nt os tr aum áticos, v iol ênc ia e deses per o . Di abetes, 
hip ertensã o , depr essão, depe nd ê nc ia de dr ogas ps ico ativ as, al co­
o lism o e v io lê nc ia do 1nés tica ap arece m lado a lad o co m o co nfi ­
nam ento em int e rnat os, pri sões de seg uran ça 111áxim a, sa natóri os, 
orfanat os, guerra s, e tc . A s tabe las ge nealó g ica s co rre lac ionam , 
portanto, de man e ira res u111ida, es tas ex pe riên c ias tr aun1át icas no 
âmago de família s ex tensas Yur ok7 . 

Sa rah Ts ur a i, Mary W o' tek e J u I ia Stow e n sã o as três 111u lhe res 
Yur ok cujas hi stórias de vida es tão re tratad as nes te e nsai o. As 
ge nea log ias da s res pec tivas fa 111ílias ext e nsa s da ta1n de 111ea dos 
d o sécu lo XIX , quand o o o ur o foi des c o bert o no n o rt e d a 
Ca li fó rnia. Gar imp e iros e outr os i111ig rant cs invadira111 a reg ião a 
partir da costa do Pa c ífi co, e 111purrand o os Yurok s para o int e rio r 
do es tado e exte rmin and o vário s outro s pov os (Rawl s, 1986). Al érn 
da memó ria pr opri a111ente dita , os Yurok s rec orr era1n també1n , par a 
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essa reconstrução histórica , a censos governamentais feitos no 
período - o primeiro censo foi compilado em I 852 (Kroeber, 1976 

[ 1925]: 16) - e a outros documento s - certidões de nascimento, 
testamentos, processos judiciai s e históricos escolares. A maior 
parte da documentação oficial usada neste ensaio foi obtida no 
Arquivo Nacional de San Bruno , na Califórnia, onde tive acesso 
aos Relatório s Sanitários do Serviço de Saúde Indígena dos Esta­
dos ·unidos (United States Indian Service) , antecessor do atual 
Bureau of Indian Affairs/BIA. Além desses, documentos escola­
res de internatos para índio s da região administrativa de Hoopa 
Valley Agency, à qual os Yuroks, Karuks e Hupa s eram su­
bordinados, foram igualmente importantes. 

O doente, o louco e o criminoso: 
a medicalização de doenças sociais 

Os pai s, avós e bisavós de Sarah Tsurai, Mary Wo'tek e Julia 
Stowen foram tratados de várias enfermidades por médicos en­
carregados da Hoopa Valley Agency. Os nomes dos antepassados 
dessas mulheres podem ser encontrados em relatórios sanitários 
do período 1886-1912, sob categorias de "doenças" como tuber­
culose, coqueluche, cabelos supérfluos, sardas no rosto, sífilis, 
gonorréia e emissões involuntárias de sêmem 8. "Uma dose ao dei­
tar" do composto "anafrodisíaco para gonorréia" foi usada para 
reprimir o "instinto" sexual dos índios e combater a epidemia de 
doenças venéreas em 1893 9 . 

Os médicos que atendiam aos parentes de Sarah, Mary e Julia 
eram instruídos, pela agência governamental norte-americana, a 
adotar "métodos racionais" e "princípios elementares de higiene 
e fisiologia". Impressa na contracapa dos 1 i vros-prontuários, o Re­
latório Trimestral dos Doentes e Injuriados, a seguinte mensagem: 
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Assoc iado ao rc] atório sani téfrio ao final de cada tri111~stre, o 1néd ico deve 
docun1entar o progresso dos índios no aha ndono de seus curandeiros e 
na adoção de 111étodos de saúde raciona is, o nún1ero de índ ios que 
procura pelo serviço 111éuico e aque les que ele procura para tratar ... O 
n1éd ico tainhé1n tentar,1 111cl horar as condições higiênicas e san i türias e 
instruir os índios co n10 procede r neste sentido. Ele deve se esfo rçar. con1 
tato e finncza, a induzir os índios a descartar as suas prát icas n1ed ic inais 
nativas. subst ituind o superstições e ri tos hárbaros por t ratarnentos e i­
vi li n1dos [1ninha trad ução!. 

A organização desses relatór ios sanitári os - a classificação das 
doenças e a class ifica ção dos índio s de acordo co rn a ·'pureza da 
raça,, e com a '·d ispos ição ern adotar n1étodos de condutas racio­
n ai s,, - i lustra com o o d i s cu r s o rn é d i c o sob re i n d i v í d u os te rn s ido 
estruturado desde o sécu lo XVIII, co111 a e1nergência do ca rnpo da 
anatomia patológica e o adve nto da expe riência clín ica (Foucault , 

' 
1975). A semelhança de seus ance strais, Sarah Tsurai. Mary 
W o' te k e J u 1 ia S to w e n tê 111 si d o dia g nos ti e a d as, e tn e 1 í n i e as d e 
saúde locais, como a]cóo l atras, obesas, diabéticas e n1an í aco ­
depressi va~. Os non1es destas mulheres faze 1n parte da relação ele 
215 pacientes diabéticos da United Indi an Health Services (UIH S) , 
en1 1996, onde desenvolvi parte desta pesquisa. 

UTHS é u1n conjunto de dez clíni cas que pertence111 a cinco po­
vos indígenas da região (Yuroks, Karuks, Hupas, Wi yo ls e Tolo­
was) e ofe rece se rviços básicos de saúde a 1nais de 12.000 índios 
do norte da Ca lifórnia 10

. Enquan to a ad1n i n istração do con1plcxo 
de clín icas fica a ca rgo dos índios, os responsáveis pelo Departa -
111ento de Medicina são todos não-í ndio s. Os diagnósticos que es­
ses rnédicos produze 1n scg uern a tradição da 1nedic ina do século 
XVIII , hoje oficial: a doença é observada a partir de sinais e sin ­
tornas específicos. Transforn1ados en1 critérios diagnósticos - tes ­
te~ do teor de açúcar no sangue ou análises de proteína na urina, 
no caso da diabetes-, os s inais e sinto1nas de doenças não dizcn1 
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nada a respeito do n1undo Yurok, porque falan1 ape nas do corpo 
físico, biológico. 

A teia de analogias (Foucau lt, 1970: XI) que homens e mulhe­
res Yurok construíran1 nas genea logias que traçaram transcendem 
às associações gera Jn1ente fe itas entre os sinai s, sintomas e tera­
pias de categorias bion1édicas de doença. As narrativas iluminam 
a intrín seca relação entre fatores soc iais, político s e econômico s, 
e a depressão , consumo de drogas psicoativas, violência, diabetes 
e out ras desordens com uns a índios norte-an1er icanos. 

Dese1nprego ace n­
tuado, prisões , uso 
prolongado e intenso 
de internatos, grau de 
esco larização baixo , 
1ná nutrição e n1igra ­
ção das reservas indí­
gena s em direção a 
cent ros urbanos, por 
exemp lo , tên1 s ido 
identifi cados enquan­
to fato res de risco ou 
de estresse de desor­
d e n s "c o 111 ó r b i d as " 
(W es tenne ye r et al. , 
1993; Brown et a i. , 
1993). Por exe mpl o, 
vários estu dos sobre a 
manife stação de de ­
sordens psiquiátricas 
entre culturas indí ge­
nas têm exa111inado a 
correlação entre saúde 

Foto 3: Florence Gensaw Shiughnessy, cm 1920: 
alcoó latra, obesa, diabética e hipersexuada, de 
acordo co,n os relatórios médicos da época. Depo is 
de oito anos de internato , Florence trabalh ou n1ais 
vinte con10 escrava don1éslica c,n San Francisc o. 
(Arquivo de Mollie Ruud , sobrinha de Floren ce). 
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1nental e fatores sociais, políticos e contextuais. Altos índices de 
adoções, re1noções freqüentes de crianças para centros de delin ­
qüentes juvenis, acesso limitado a programas de saúde e desem­
prego são considerados "fontes possíveis" da alta incidência de 
desordens psiquiátricas entre populações indígenas norte-a1neri ­
canas (Westermeyer et al., 1993: 519-20). 

Outros estudos associam condições adversas de vida na infân ­
cia a câncer e doenças do coração (Michalek & Mahoney , l 994~ 
Fennerty et al. , 1992). O "estresse" está cada vez 1nais relaciona ­
do à concentração de açúcar no sangue de indivíduos diabéticos 
(Fo rsdahl , 1977; Hinkle e Wolf, 1952). Mais recente1nente , a dia­
betes ,nellitus do tipo II vem sendo usada con10 1nodelo para exa-
1ninar as ligaçõe s entre desigualdade social e saúde coletiva 
(Ferreira, 1996; Scheder, 1988). 

Lendo as genealogias 

Para compreender as genealogias apresentadas a seguir, o leit or 
deve, em primeiro lugar, localizar a protagonista de cada narrati­
va. Sarah Tsurai, Mary Wo 'tek e Julia Stowen são identificada s 
por u111 ~. Cada uma dela s é o nosso ponto de refer ênc ia , a partir 
do qual a narrativa se desdob ra. O sí111bolo para 1nulhercs é o cír­
cu lo O, enquanto homen s são designados por u1n D . Relaciona-
1nentos são apresentados da seguinte man eira: 

D-O 
. -1rmaos um casal uma separaçao 
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Um casal com três filho s (duas menina s e um menino qu e fal e­
ceu ) é, portanto: 

NI Yu 

Yu 

Cada geração cob re aproxi1nadamente vinte anos. Os diagram as 
originai s (Ferreira, 1996) incluem aproximadamente 1700 indivídu os, 
cuja maioria são Yuroks e os demai s Karuk s (KA), Hupa s (HU) , 
Tolowas (TO ), Wiyot s (WI), Sioux (SI) e não-índ ios (NI). A filiação 
tribal , indicada acima , está abreviada no canto superior de cada O ou 
D; caso seja desconhecida, a informaç ão é om itid a. No exe mpl o ac i­
ma, uma mulher Yurok casou-se com um não- índio , ocorrência co­
mum após a corrida do ouro e a inva são americana da Califórnia. Os 
três filhos do casal reivindicaram seu sa ngue Yurok e são, por esta 
razão, membro s da tribo Yurok (YU ) 11• A primeira inform ação que 
aparece sob cada indivíduo é a data de nasc i,nento e de morte , ocu­
pação principal e outros dados que a protagoni sta da genealogia con­
siderou relevante . Causas niortii são precedida s por um "+", como 
e,n "+acidente de carro". 

Dentro de cada O ou D há marcadores para enfermidades que 
são associadas co,n mudanças na s condições de vida e co,n ima­
gens do corpo Yurok. Essas enfermidades são designada s assim: 

diabet es alcooolismo dro gadição 
(metanfetarnina, 

crack, cocaína, 
maconha) 
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Estes rnarcadores podetn estar associados entre s1, como por 
exe1nplo: 

o Q a " diabetes e alcoolis1no diabetes, diabetes 
alcoolismo e drogas alcooJ i sn10 e drogas e drogas 

Sarah Tsurai: "Casar com um homem branco era 
um símbolo de status'' 

Veja111os como Sarah Tsurai articulou as manifestações físicas aos 
respectivos contextos soc iais. Nascida e1n 1932, casou-se com um 
chofer de ca1ninhão, não-índio, co1n quem teve três filhos, sendo 
dois 111eninos e uma 111enina. Aos 40 anos de idade, após o divór ­
cio, começou a trabalhar co1110 secretária e acabou envolvendo-se 
co1n atividades políticas no norte da Califórnia. O non1c de Sarah 
pode ser encontrado e1n vários processos judiciais envo ) vendo os 
Yuroks e o governo dos Estados Unidos. Hoje ela é integrante de 
várias organizações de direitos e saúde indígenas. Sarah e eu nos 
encontramos de duas a três vezes por 111ês entre 1994 e 1996, na 
sua casa no norte da Califórnia, cn1 eventos sociais patrocinados 
pelos Yuroks e pela United Indian Health Services e111 Trinidad -
o centro de saúde que Sarah procurava para tratar a diabetes. 

Sarah Tsurai narrou, em detalhes 12, as mudanças advindas dos 
casa1nentos entre 1nulheres Yurok e não-índios. Um antigo álbum 
de fa1nília, corn fotos das aldeias Yurok nas décadas de 191 O, 20 
e 30, foi usado por Sarah para traçar a descendência da Jinhagen1 
n1atcrna da fa111ília, desde os tetra-avós, Acatasan Notchko e 
Tewrup Tsurai, nascidos entre 1840 e 1850. (0 casal está locali­
zado no topo da página na Genealogia I ). Naquela época, a forrna 
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de re s idê ncia 1natrimonial era patrilo cal , isto é, a mai o ri a da s mu ­
lher es Yurok , como a própria Acata sa n, pa ssava a morar , ap ós o 
ca sam e nto , na casa do s pais do no ivo. Os filho s do ca sa l pe rtenci ­
am à linh age m paterna . Nom es, bens e servi ços, por sua vez, e ram 
tr ansmitid os atra vés da linha ge m do pai e da mãe (Wa te rm an & 
Kr oeber , 1934 ) 13. A procura de pe les de animai s marinh os (pr in­
cipalm ente lontr as) e m fin s do sé culo XVIII , bem co mo ati vida­
des n1inerad o ras e a inv asã o america na da Califórni a e m meado s 
do séc ul o XIX , troux eram milh ares de imi gra ntes par a a reg ião . 

Localização da Reserva Indígena Yurok na Califórnia , EUA 

OREGON 
}( : <' 
-'·=.-=<-~ Reserva 
·· Indígena 

Yurok 

CALIFÓRNIA 

• Los Angeles > 
o 70 ~ 

N 
KM 

o z 
> 

MAPA1 MÉXICO 

M apa do No rte da Ca lifórn ia, co n1 a loc alizaç ão do 
tcrri tó rio Yur ok e da Rese rva Indí ge na Yur ok 
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À época, o território Yurok compreendia uma vasta área na costa 
do Pacífico , ao nort e da Bacia de Humboldt , na Califórnia, onde 
de ság ua o Rio Klamath (fa1noso por se r um do s poucos rio s no 
paí s procurado por vária s espécies de sa lm ão para a de sova - ver 
o Mapa 1). A reg ião foi literalment e invadida por navega dore s 
ingleses, irlande ses, portugueses, suecos , alemães e espa nhói s re ­
cém-chegados da Europa, ou, então, por aqueles qu e mi gra ram da 
cos ta leste do paí s, durante a co rrida do ouro. U1n desses hom ens 
era Karl Steinen , sapa teiro alemão que pagou sesse nta dólare s a 
Tewrup Tsurai pela mão de Mer-een Tsurai , a bi savó materna de 
Sarah 14. Na s palavra s de Sarah: 

Casar co111 um hon1en1 branco tinha muitas implicações. Veja bem, 
meu bisavô era branco e ele não queria que o meu pai vivesse como 
um índio. Ele não queria que o papai aprendesse a I íngua Yurok, can­
tasse ou dançasse como os ancestrais ( ... ) A maioria dos homens bran­
cos não queria que suas mulheres Yurok vivessem de acordo com as 
norn1as de conduta do povo. Eram cast igadas se o fizessem. Mas como 
as mulheres não conseguiam se transformar em !adies, era111 trocadas 
por n1ocinhas brancas que chegavam da Europa ( ... ) Eles queriam fa­
zer sexo o tempo todo. Quer dizer, crianças e mais crianç as, ficou in­
controlável. Os brancos não tinham tabus e nem respeitavam o nosso 
"tempo da 1 ua" [menstruação]. As tatuagen s nos queixos das mulhe ­
res, o cha111ado " I 11 ", também era111 consideradas feias, então para-
111os com o costume. São poucas as mulheres que ainda se tatuarn. 
Você já leu The four ages of Tsurai? 15 Te111 um trecho ótimo sobre 
nossas 'pretensões à beleza'. Aquelas que não conseguiam se trans­
formar em nice !adies eram abandonadas, com todas aquelas crianças 
para criar ( ... ) É por isso que você encontra tantas avós criand o seus 
netos. A 111ãe tinha que sair cedo para trabalhar e os pais dela tinham 
de cuidar das crianças. E às vezes até a avó da mulher era mãe solteira 
( ... ) Mas era um sírnbolo de status desposar u1n homem branco e você 
queria ser respeitada, de qualquer maneira. 

Os estrangeiros passavam a residir nas casas das mulheres ín­
dias. Mais da metade (67%) dos estrangeiros abandonou as espo-
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sas Yurok para procu­
rar mulheres brancas 
em São Francisco ou 
na Europa . Cabia às 
rnulheres Yurok ares­
ponsabilidade de cui­
dar de u1n número 
enorm e de crian ças -
até treze fi I ho s - e1n 
comparação co111 os 
quatro ou cinco fi lhos 
que elas costu1navam 
ter antes de 1850 
(Ferreira, l 996: 8). 

As 1nulheres Yurok 
se tornara 1n chefes de 
fa1nília s nurnerosas, e 
essa mudança na for-
111a de rcs i dênc ia - de 
patri para 1natri I ocal -
causou 111 ud anças es­

Foto 4: O n1arido da j ovc1n Yur ok Ann ic J anc tru tu rai s na organiza­
Pi lgri 111, o 1nadcireiro Willian1 Erncst Boyd, trocou- ção social e política 
a por u,na /(ld.r rccé1n-c hegada da Europa. Annic 

do povo. A herança de n1orr cu de sc pt icem ia ge ncral i zada durante o parto 
da quarta filha , aos 20 anos, nun1 sanatório para no1ne s fa111iliares e 
tuberculosos. (Arquivo de Bea Nix , filha do casal). outros bens. especial-

n1cnte casas e orna1nentos ce rin1oniai s, passou da linhage1n pater ­
na para a 1natcrna. Muito s ho1nens Yurok estava1n, à essa altura, 
ausentes da região por diferentes razões: havia1n sido 1nortos e1n 
conflitos locais co rnos estrangeiros. ou então es t.avan1 envolvi­
dos na 1ninerfção e na atividade n1adeireira, que ainda persisten1 
no norte da Ca lifórnia, até os dia s de hoje. 
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A avó materna de Sarah Tsurai, chan1ada Dol ly Tsurai, nasceu 
ern 1855 e teve doze filhos (só un1a fi]ha está representada na Ge­
nea log ia 1 ). Dolly narrava a filhos e neto s as atrocidades que tes­
ternunh ou na infância, co ntra os Yuroks. Sarah Ts urai con1enta: 

Min ha avó n1e contava dos horrores, do temro cn1 que os ho1ncns 
brancos chegaran1. Os gritos não dcixavan1 ninguérn dormir à noite, 
os hon1ens estuprando as n1 ulhcres e cr ianças, direto. N i nguén1 foi 
poupad o. Era terrível. As n1ulhcres tinharn tanto n1cdo que. para ev i­
tar o estup ro no ite após noite, enchia1n as vaginas con1 areia da praia 
[de Trinidadj. Ninguén1 foi poupado, ncn1 as 1ncnininh as. Minha avó 
só escapou porq uc era 1n i úda e conscgu i u se esconder. 

Co1110 a maioria das cr ianças Yurok nascida s na pr i111cira metad e 
do século XX, a mãe de Sara h Tsurai, Dolor es Tsurai, passou oito 
anos co nfin ada nun1 in tern ato pa ra índ ios do gover no nort e­
americano. Depois disso, passo u a traba lhar de doze a quator ze 
horas por dia na indú stria pesqueira, en latando sa ln1ão. Dolores 
foi uma das prim eiras mulheres Yurok de sua geração a desen­
vo lver diab etes e câncer ( confonn e está indicado na Genealog ia 
1 ). Sarah atribuiu as alta s taxas de açúcar no sangue da mãe às 
co ndições adver sas de vida e aos traurnas que an1bas sof rera m, 
tes temunh ando a morte prematur a ou a incapacitação de parentes 
e111 br igas de bar , acid entes na atividad e madeireira ou desas tres 
automobilí sticos : 

Minh a d iabetcs piorou on tc1n. Subiu para 1n ais de 250 , urna co isa 
ass im. Mais uma vez, acho que fora,n as notíc ias ruin s . É di fíc il 
qu ando a n1ente é j ove ,n e o co rpo não corres ponde. Eu 1nc sinto tão 
jove n1, 1nas olha para 1ni1n. Estou go rda e n1eus olhos es tão falhando 
( .. . ) Foi quand o tud o acontece u. Un1 n1édico ind íge na ve io nos ver 
quando 1natararn tneu filh o. O es pírit o de le di sse: "Man1ãe, ve le 1ncu 
co rpo, cu vou es tar ok ! " Ti vc que faze r a dan ça da guerra para superar 
1neus se ntin1entos ruin s . Eu pense i que es tivesse boa, n1as 1ncu co rpo 
deixou c laro que não es tava . Meu co rpo co 1neço u a reag ir. Con1ece i 
a se ntir sede, sono, vontad e de co mer porca ria, açúcar , fritura . 
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( ... ) "S ugar diabetes diabetes açucarada! " Id ênt ico à 1ninh a 1nãe , ela 
ta1nbém nã o aguentava aq ue las 1nen1órias . Os internatos para índios , 
você sabe o que isso signifi ca? Chutam você co 1no u1n cac horr o, 
baten1 na sua cara porque você fala urna úni ca palavrinha e1n Yurok. 
A cor da sua pele te faz se ntir culpad a.Nós, os pele -ve rm e! ha s 1 V ocê 
qu er desistir , acaba r co n1 tud o. Nã o é à toa que o açúcar no san gue 
so be incrivelm ente! É só pensar en1 todas aque las índi as se n1 espe­
ran ça de vida, cujos fi I hos f ora1n assassinados, cuj os n1arid os as 
vio lentan1. Você sabe sobre que1n cu estou fa lando. Elas nã o es tão 
na sua lista ? Toda s e las não são diabéti cas? Não estão cegas, en1 
cade ira de roda s, co tn os pés amputados, espetando dedos o dia 
inteir o para tentar ente nder que 1nedican1ento deven1 ton1ar a ca da 
u1na, dua s ou três horas? 

Quando perguntei a Sarah Tsurai como os antepa ss ados dela 
lidavam com situações como essa, isto é, se havia algum meca ni s-
1110 soci al que de sse conta de eventos, mernórias e emoções trau-
111áticas, ela respondeu: 

A 1nuito tempo atrás quando nós en frentá van1os situações ruins, quer 
dizer, quando pcrdían1os o co ntr o le das coisas, você sab ia que un1 
feitice iro iri a dar co nta do problen1a. Co1no o vovô Billic , o Velho 
B i 11 ic, que foi cn feitiçado. Veja ben1, quand o você vai a ai gu1n lugar , 
você nunca deve aceitar uma bebida. E se você aceitar, você deve 
cuspir o primeiro gole. Ma s ele nã o cusp iu ... E le tinha 60 e poucos 
anos , e ac ho que e le teve un1 inf arto, u1n ataque do coração ou algo 
assin1. É isso que os n1édicos dizcn1 hoje c,n dia: "Fe iti ceiros não 
existe m !" Mas acho que é a 1naneira con10 você interpreta as coisas. 
Ser enfeitiçado é co n10 ser conde nado à n1orte: '·Você va i tnorrer·'. 
E você 1norre porque acredita nisso. En tão ago ra a sente nça de n1ortc 
é: ''Você t cn1 d i abe tcs", ou ''Você tc,n câ nce r", ou ai go ass i 111. Se você 

'-

acc i ta o diagnóstico , você está n1orta. Eu gosto de pensar que cu não 
tenho diabetes. Os rnédicos d izcn1 que pode 1n provar. Quando cu 
f) e n s o as s i m , eu s i n to a se n l e n ç a , e u 111 e s i n to e n fe i li ç a d a ta I n b é 111 . 

Devils ( diabos , feiticeiros) são cn tidades que possucn1 o poder 
de ferir ou destruir indivíduo s in vejados ou detestados. lndian s 
de vi/.\· pode1n se 1nan ifes tar de inú,n c ra s 1nane ir as. Eles podetn 
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assumir a fonna de animais, sere s humanos ou objetos. Um ho -
1nem Yurok , que não queria aceitar o diagnóstico de câncer e hi­
pertensão em 1995, contou-me que "basta que você e os outros à 
sua volta acredite1n que você foi enfeitiçado: o seu corpo se volta 
contra você e antes que você se dê conta , você está morto'' 
(Ferreira, 1996: 95). Aqui , tanto a feitiçaria quanto os diagnó sti­
cos bio1nédico s funcionam co1no "1netáfora s de relações sociais" 
(Mulling, 1994 apud Scheper-Hu ghe s & Lo ck , 1987: 24). 

O funcionamento de mecanismos psico-fi s iológicos em situa­
ções de 1norte por feitiçaria tem sido objeto de estudo de sde o 

início da década de 40: 

( ... ) em cada oca s ião e por toda s as suas co nduta s, o co rpo soc ial sugere 
a 1norte à infeli z vítin1a , qu e não pretende ma is escapa r àquilo que ela 

co nsidera co m o se u destino inelutáv e l ( ... ) In co ntin ente, brutalmente 

privado de todo s os se us elo s familiare s e soc iai s, excluído de toda s as 

funçõe s e atividades pelas quai s o indivídu o tomava co nsc iência de s i 

me smo , depoi s enco ntrand o força s tão itnperio sas nova 1nente co njur a­
da s, 1nas so mente para bani-lo do mundo do s vivo s, o enfe itiça do cede 
à ação co mbinada do intenso terr or qu e ex perimenta , da ret irada súbita 
e total do s múltiplo s s iste ma s de re ferênc ia fornecidos pela co nvivê ncia 

do grupo , enfim , à sua inver são dec isiva qu e, de vivo , suj eito de direi tos 
e obrigações, o procla1na morto , objeto de temore s, de rit os e pr oibiç ões. 
A int eg ridad e física não res iste à di ssolução da perso nalidade soc ial. 

(Cannon , 1942 apud Lév i-Strau ss, 1973: 193-4) 16 

Profissionais de saúde da United Indian Health Services (UIHS), 
todos não-índios, como afirmei acima, ficaram surpresos com a 
comparação que Sarah e outros Yuroks traçaram entre médicos e 
feiticeiros, e com outras questões também, quando a primeira ver­
são deste ensaio foi apresentada em 1996. Como poderiam os 
Yuroks falar sobre "feiticeiros" e "sangue ruim" quando o Pro­
grama de Atenção à Diabetes da UIHS, considerado modelo na 
Califórnia, segue as diretrizes da American Diabetes Association 

(ADA, 1996)? 
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Os meus "dados " - histórias de vida, detalhe s do cotidiano, re­
lacionan1entos sociais, en1oções e outros "fatores " culturais - eram 
rnuito subj et ivo s e rnetafí sicos para a prática c línica. Era te111po 
"per dido " tentar dec ifrá -los. Meu trabalho acrescentava peçases­
tranha s a u1n quebra-cabeça que a equip e 111éd ica da U IHS j á sa­
bia resolver, pois a comunidade científica supõe que en tende co1110 
o inund o é co nstruído (Kuhn , 1970: 5). 

A artic ula ção que Sarah Tsurai fa z entre histó ria e co rpo , loca­
lizando 1nan ifes tações físicas e1n co ntextos soe i ais, questiona a 
trad ição episte 1nológ ica que separa mente e co rpo; natural e so­
brenatural ; espí rit o e matéria; e o rnág ico e rac ional. Essa tradi­
ção episten1ol óg ica é u111 a co nstrução hi stórica e cu I tu ral, e não 
un1a supos ição universal (Scheper-Hug hes & Lock, 1987: 7). O 
sistema de relações que Sarah co nstrói, articula ndo aspectos do 
corpo ind ividua l, do co rpo soc ial e do co rpo político, acaba por 
subverter paradig 1nas so bre a saúde de índios norte-arnericanos, 
suge rindo novas 111ane iras de ordenar o conheci1nento sobre a dia­
betes e outras desordens. 

Mary Wo'tek : "Nós somos gente muito feia, índios 
são gente feia'' 

Mary Wo'tek era tuna senhora de estatura pequena e frágil. que 
1norava sozin ha nu1n trailer às 1nargens do rio Kla1nath, na Reserva 
Indígena Yurok. Quando a visite i pcJa pri1neira vez, no inverno de 
1995, Mary estava enco lhida no chão ao lado de u1n fogareiro a gás, 
tentando se aquecer. Latas de cerveja e gar rafas de vinho estavan1 
espalhadas pelo chão do pequeno quarto, ben1 con10 ao redor do trai ler, 
jogadas ao Jongo do barranco do rio. Quando perg untei a Mary co 1no 
ela estava se sentind o, e la n1urn1urou: "Es tou co1n frio , frio, e n1uito, 
1nu i to dcpri n1ida''. 
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A história da família Wo 'te k , traçada na Genealogia 2, asse me ­
lha -se às trajetória s de vida de indivíduo s Yurok , re tr ata das na 
G enealogia 1. Um hon1em in glês, Brian William s, tornou -se part e 
da ca sa Wo ' tek quando se casou, na década de 1890 , com a avó 
de Mary , Yater Wo ' tek , uma ces te ira e cantora na sc ida em 1886. 
Entre 1902 e 1916, o casal tev e onze filhos (só o pai de Mary , o 
Ve lho Ma ck , es tá localiz ado na Genealogia 2). Em seg uida , o in ­
glês de sa parec eu , isto é, mudou -se para San Fra nci sco onde foi 
vi ver com uma irlande sa e abriu unia tapeçaria. Co1n a ajuda dos 
pai s, Yater Wo'tek criou os onze filhos. O pai de Mary , o Velho 
Mack , tornou- se alcóolatra quando retornou da Segunda Gu e rr a 
Mundial. E1n 1975 , foi assassinado numa bri ga de bar. M ary 
Wo'tek apresentou os ancestrais da seg uint e 1naneir a : 

Nós so mo s ge nt e rn uit o feia~ índi os são ge nt e feia. Veja a vovó Ya­
ter , e la teve 1nuita so rte qu e o Vovô Bri an a esco lheu co rno esposa. 
Ela nã o sa bia tri cota r e cos tur ar, ou ao m enos agir co rno u1na lad y 
branca dece nt e. Ela tinh a sa úd e, 1nas você ac ha que u1n in g lês es tá 
int e ressa do nis so? Ces taria , ca nções de an1or ? Aposto que ele se 
ca nso u de toda s essa s co isas indí ge na s( ... ) Ele fo i e1nbora . No lu ga r 
de le, eu iria também. A minha pr ópria mã e teve mai s so rte, porque 
e la fo i trabalhar co1no do1nés tica e1n San Fran c isco. Aprend eu a 
coz inhar bem, fa ze r bol os e tort as so fisticadas. E limpar, esfregar 
betn , c laro. Os poucos branc os qu e visitavain nossa casa dizi a1n: 
"Qu e índios li rnpi nh os ! "E les até co n1ia1n co m a ge nte! Já o papai era 
totahn entc bêbad o. Ele vo ltou da guerra agarrado numa ga rrafa e 
nun ca mai s parou de beber. É verdade o qu e as pesso as di ze n1, qu e 
índi os não podem co nsumir bebida s alc óo licas. M as o papai bebia 
e por isso e le 1norreu . Igual z inho a meu n1arido , e le tinha sa ngue de 
índio ta1nbén1 . Ele se 1npre fo i viciado( ... ) Pensa nd o be1n, tod os nó s, 
meu irm ão, 1ninha innã e cu, todos gost a1nos de beber. Sa1nu el ca iu 
no rio Klan1ath . Ele nun ca gos tou de se r índi o. Ele e Ma gg ie foram 
mand ado s para a Esco la Indí ge na Car so n , no Or ego n, 1nas isso não 
serviu para endireitá-los. Eles nun ca gos tararn de ir à esco la. O Sa1nuel 
parou de beber há um an o ( ... ) Ma s e u nã o se i o que aco nte ce com 
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esses j ove ns de hoje. É sexo e drogas o tempo todo. Nã o se i se tem 
algu1na coisa a ver co n1 ser índi o, sabe ? O Ji1n é umjail birei lpa sso u 
a 111 ai o r parte d a vi d a na e a d eia] ; ago ra e I e está e ,n P e li e a n B a y [prisão 
de seg uran ça 1náxiIT1a, no norte da Califó rni a]. Ele atrope lou uma 
garo ta e fugiu. Ele vai ficar pres o por un1 te1npo ainda , porqu e e le é 
índi o. A Jacki e já esteve mi l vezes e,n ce ntros de reabilita ção de 
drogad os, até qu e 1norreu cm 87. E la não gos tava de mini. Meus filhos 
se1npre 1ne culpar an1 por se r índia , e por casa r co n1 un1 índi o . Ma s 
o George não parec ia índio , ele era tão bonit o! Eu pensei que a Rita 
fosse se d ar n1 e Ih o r, porque se e as ou e o 1n u 111 me x i e an o. A e o n tece 
que o ca ra era pior que u1n índio, ton1a va tod os os tip os de drog as e 
vio lentava os filho s ta1nbén1. Os filhos?E les estão todos encren ca dos. 
Só a Nora está ben1. E la não é tão esc ura , tc1n pel e e pé s bonito s. Nora 
es tá na faculdade , no Co llege ofth e Redw oods. Espero que e la se case 
co n1 un1 hon1en1 bran co s i1npático e dec cn te. 

Na virada do séc ulo, o consun10 desenfreado de beb ida s alcóo ­
licas ajudou a enfraquecer a est rutura soc ial Yurok e a deteriorar 
o relacionamento entre índio s e não-índios na Califórnia. As ge­
nea logias 111ostran1 que indivíduo s Yur ok nascidos na década de 
1890, be1n como Karuk s, Tolowa s, Wiyot s e não -índio s da Cali-
fórnia, já es tavan1 afe tado s pelo alcoo lisrno no começo do século 
XX. "A lcoolis rno" foi definido por urn líder Yurok como "um pro­
blema co rn bebida , quando as pessoas beben1 1nuito, todo dia " 
(Fe rreira, 1996: 102). 

Nas genea log ias, integ rant es de u tna rnesn1a f an1 ília fora n1 iden ­
tificados co n10 tendo un1 "pro bletna con1 beb ida" quand o o alcoo-
1 ismo interfere no trabalho e e1n re laciona1nentos soc iai s, causa o 
ac irram ento de brigas e disputa s, ou o afasta1nento ou aband ono 
de even tos soc iai s, incluindo as danças ce rirnoniai s. A partir de 
1 9 60, 111 a c o n h a , era e k, cocaí na e vár ios ti p os d e sp e e d (drogas à 
base de 1neta nfetan1ina) passa ra1n a fazer parte da vida ela rnaior ia 
de f atnílias Yurok 17. 

O que 1ne deixou intri gada sob re Mary Wo' tek, porén1, foi sua 
i magcm de cor po , a auto- i rnage.111 que a rnu I her co nstruiu so bre si 
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mes,na. Mary não só diz que "gosto u" da experiência no s int er na ­
tos para índios, co mo també1n rea lm e nte acredita qu e ela e outro s 

índios 111ereçan1 a punição e a discriminação recebidas. 

Eu chorei as prim eiras noite s no Sherman Institut e, n1as logo 1nc 
recomp us. Eu realtn ente adorava o internat o. As superv iso ras eram 
1nuito envo lvida s co 1n as crian ças, e las realmente quer iam nos en­
si nar bons hábit os, co 1no ser lin1pos e arrun1ados, e fazer todas as 
tare fas do1nésticas. Era tão adorável! Elas fazia1n qu es tão que nó s 
souhésse 1nos que Deus é nosso pai no finna1n ento , e que J cs us Cristo 
fez n1uito por nós. O Espír ito Santo, clar o, é n1uito imp ortan te nas 
nossas vida s. Nós rczáva 1nos ao acordar, 1narcháva 1nos ant es do café 
da n1anhã e agrad ecía mos a Deu s antes de co mer. Tive sorte das 
pessoas se i 1npor tare1n co rnigo . 

A im age tn do " índio bêbado '', bem como do "primitivo ", "hip er­
sexuado", "p reg ui çoso" e agora o " índio diabético ", é um produt o 
histórico. Mary Wo'tek e outros Yurok s confinnan1 e mpiricament e 
a realidade dessa itn age m , por causa do lu gar que essas percep­
ções ocupam e1n suas vidas, por sua s experiê nc ias e conv icções, e 
pelos i nvestÍlnentos pessoais e co ]eti vos que têm s ido fe itos nes­
se se ntido. Sustentadas por teorias ge né ticas, essas in1agens setor­
na1n rea is e aca bam por formar a aut o-i1nagen1 d os indivíduos. 

Quando ap rese ntei a prin1eira ve rsão da pesquisa de douto rado 
sobre a saúde Yurok aos integrantes do Pro gra1na de Atenção à 
Diabetes da Un i ted Indian Heal th Services, e1n jane iro de 1996, 
fu i inforn1ada por um profissional de saúde Yurok que e la havia 
encontrado 

un1 diagn óstico hcn1 n1elhor para os povos indígenas: a "dcsordc1n 
do estresse pós- trau n1ático" (PTSD). Esta dcsordcn1 é, na n1inha 
opiniã o, u 111 diagnóst ico q uc se cncai xa n1cl hor na real idade da ,naior 
pan e dos grupos indígenas , por tudo aquilo que jü passan1os . 

Re spondi que u1n est ud o recente 1nostra que, co mo a figura do 
" índio bêbado" , a image1n c riada e1n torno da PTSD e da 1ncn1ó-
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ria traun1ática que 1 he dá sustentaç ão, está errad a. A deso rdem 
não é ate1nporal, ta1npouco po ss ui u1na unidade intrín seca (Young , 
1995: 5). Quando argu1nentei que rotular os Yurok s como "PTSD " 
se ria mai s uma maneira de medicalizar o sofrirn ento comunitário 

' 
Bea Nix , o profi ss ional que inte gra a equipe do pro grama de Di a-
bete s da UIHS, po sicionou -se da seg uint e forma : 

Med ica l izado ou não , qual é o problen1a? Eu prefi ro se r dia gnos ticada 
- e aposto qu e a n1aioria das pessoas aqui tan1bé1n - co rno tendo esta 
desordern do es tresse pós- traurnáti co, do que ser cu I pada pelo o que 
eu con10, beb o ou faço . Você sabe como eles j oga n1 a culpa e1n nós, 
os índi os bêbados. O que quer que aco nteça, e les dizen1: "Ah, é só 
urn índio bêbado! " Pelo menos ex iste algu1na dignidad e nun1a cate­
go ria co1no PTSD, porque não culpa os nossos genes, nossos hábitos 
ou a nossa educação (Ferreira, 1996: 196; 1998: 188). 

Foi então que percebi como atos de violência e perda s pessoa is 
terríveis, que estão por trás de 1nemórias traumática s, são trivia ­
lizados por categorias de diagnó sticos co1no PTSD e por teorias 
genéticas co1no a teoria do "thrifty gene". Além disso, a reificação 
de ssas categorias de doença acaba por afa star a comunidade da­
queles problemas socialmente importantes , que não podem serre­
duzidos a um quebra-cabeças, porque não pode1n ser formulados 
de acordo com as ferramentas conceituai s e instrumentais que o 
diagnóstico envolve (Kuhn, 1970: 35). Ao atribuir a fonte da do­
ença exclusivamente a fatores biológicos, o sofri1nento social é 
afastado do cenário político e confortavelmente instalado no mun ­
do médico do tratamento individualizado (Baer et ai., 1986: 97) . 

O relacionamento que Mary Wo'tek estabelece entre o corpo 
individual e o corpo social ilumina aspectos do corpo político 
Yurok , porque envolve questões de poder e de controle. Se desvi­
armos nos sa atenção do s aspectos estritamente repressivos dopo­
der para os seus atributos positivos, como Foucault ensina, apren-
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demos que o re gulamento , a vigi lância e o contro le do corpo Yurok 

têm realçado cer tos pra ze res e desejos. 
A partir da s re lações de poder que c lassif ica1n, monitoram , in­

vade1n e escanda liza rn o corpo Yurok , as mai s repr ess iva s e m o r­
tíf e ra s for1nas de prazeres e de de sejo s têm s ido produzidas. "U m a 
loucura porjunk jood, álcool , sexo, dro gas e v iol ê ncia , tudo aqui­
lo qu e você nunc a pensou em qu e rer tanto", na s pa lavras de um a 
1nulh er Yurok de 50 ano s de idade , qu e vive num estac io namento 
de tra ilers (trailer park) no s arredore s da R ese rva Indí gena Yur ok . 

Julia Stowen: ''O próprio sangue te trai'' 

Julia Stowen é uma e nf er meira Yurok, de aproximada1nent e 60 
anos, que conheci numaBrush Danc e (ce rirn ônia terapêutica para 
cria nças fracas ou enfermas ) na Reserva Indí ge na Yurok e1n agosto 

' ele 1995. A seme lhan ça de outr os Yurok s, Ju li a ta1nbém respo nsa-
bil izo u o co nfinarn ento e1n int ern ato s par a índios, prisões de se­
gurança m áx ima , e traba lh o for ça do na indústria pesq ue ira , ser ra­
rias, fábricas e em cas as de famílias d e classe a lt a e rn San 
Franc isco, co mo o locus da distribuição de enf en nidad es. Ao es ta­
be lecer essas co nexões, Julia de lin eo u um circuito de mcca ni s rnos 

e estabe lec i1ne nto s di sc iplinar es qu e transcende tn as assoc iações 
co1num ente esta be lec ida s entr e e le men to s do s iste 1na pena l a1ne­
ricano (Ferreira, 1996 : 234-25 1 ) 18. O sa ngue aparece co1110 o de­
nominador comu111 de vá ria s in stâ nc ias desse ci rcuit o, e111 que re­
presentações de saúde e doença são cri ada s. 

A n1ãc de J u I ia Stowcn , Annie Stowen, nasceu e 111 1906 na Re­
serva Indígena Yurok. Os anos qu e e la passou no Shennan In st itu te 
lhe trouxerarn as habi lidades necessár ias - cos tura cozi nha e lin1-, 
peza - para se tornar e1nprcgada do1néstica e1n Sa n Francisco. U1n 
infarto na década de 60 a i1nped iu de traba lh ar s in1ultanca1nente 
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na indú stria pe squ e ira , enlat ando salm ão, e na s se rraria s loc ais, 
"para ter o suficiente para sobr eviver ". Quando perguntei a Anni e 
Stowen por que , na opinião dela , havia tanta gente naqu ela áre a 
com diagnó stico de diabete s (incluindo uma de sua s irmã s, dua s 
filh as, duas sobrinha s e um neto , todos indicado s na Genealogia 
3) , Annie re spondeu: 

É tud o a 1nes m a co isa . Qu and o eu fui par a o int e rn ato, há rnais de 70 
anos, e les nos faz iam entr a r em fil a par a checa r nossos abso rve ntes. 
As sup ervi so ra~ qu eria1n sab er ex atan1ent e qu and o fica rnos 1nenstru ­
ada s, para poder no s co ntr olar e sa ber se es táva m os nos enco ntr and o 
.co 1n os menin os. Isso era pr o ibid o, e o ritual e ra hu1nilh ant e. Tính a­
n1os nossos abso rve nt es chec ad os uma vez po r 1nês e depo is da 
m enstru ação e ra necessá ri o tn os tr á- los, litnp os, br anquinh os, às 
sup erv iso ras. O s abso rve ntes tinh am de es tar bem es fr ega dos para 

· fi ca r br ancos co m o a neve . Ent ão ago ra você va i à c líni ca . V ocê entr a 
em fil a. El es fur am o se u dedo e tes tam o se u sa ngue . V ocê ga nha um 
nútn ero e esse nútn ero tr a i você. Se você não tem co mido bem , qu er 
di ze r , um m onte de go rdur a, aç úca r, }Lfnk food, os médi cos fica m 
sa be nd o. Se você nã o se exerc ita muit o, and a ve nd o muita TV , e les 
sab em tamb ém , porque so be o aç úca r no san gue. Ent ão o pr ópri o 
san gue te trai . V ocê não vê ? É a m es n1a co isa ! 

O diagnóstico de diabetes tipo II envolve testes de glicose no 
sangue e análise s de urina. O tratamento exige que o paciente mo­
nitore o nível de glico se no sangue duas a quatro vezes por dia, 
siga dieta rígida e faça exercício s físicos regularmente. Caso fa­
lhe, medicamentos orai s e insulina são acre scentado s. As refei­
ções dos pacientes são supervisionada s de perto por nutricionis­
tas e os exercícios monitorados por terapêutas ocupacionais. Os 
Yuroks descreveram as refeições prescritas como "tudo aquilo que 
você não gosta de comer: verduras cruas, frutas e carne magra". 
Os profissionais de saúde sabem que um paciente recém-diagnos­
ticado não tem seguido as orientações médicas se o nível de açú­

car no sangue permanece alto. 
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Pressão alta e um alto nível de proteína na urina tan1bém indi­
cam que o paciente não vetn observando as recomendaçõe s 1nédi­
cas. Repetidas infecções do aparelho urinário e a candidíase vagi­
nal tan1bén1 têrn sido associadas à diabete s e isto faz corn que os 
1nédicos exija 1n exames da gen itália feminina. J u I ia S towen e ou­
tro s Yurok s tentam achar 1neios para enganar os profi ss ionai s de 
saúde: às vezes pican1 o dedo em jejun1 e registra1n a inform ação 
corno se ti vesse111 acabado de co1ner, garantindo o nível baix o de 
açúcar no sangu e . Certa vez , u1na 1nulher de 65 ano s levou a urin a 
da filha , sadia, para ser testada , no lugar da própria , par a que o 
1nédico 

não n1e incri 1n i nas se por es tar co n1endo tnal e não n1e exe rci tan do . 
Eu não aguento es te co ntr o le, todo esse co n lro lc . O q uc cu n1ais gos to 
de co 1ncr é sa ltnão, ca rne de vea do, qu eijo, ]c ite. E os n1édícos di ze 1n 
que é n1uita prote ína . Eu es tou vaz and o n1uita pr oteí na lpe la urin ai. 

Es tes ind ivíduos que procura vam enganar os profi ss ionai s de 
saú de d a Uni t ed I n dia n H e a I t h Servi e e s ti n h a 111 si d o r o tu 1 ado s 
co1no "11011-co nzpliant ", quer dizer, aqu e les que não coo pcran1 
con1 o tratamento presc rito, ou então "in denial '' - pacientes que 
se recusa1n a enxergar os próprios "p roble1nas''. As reg ras de co n­
duta no trat o da diabe tes, es tipulad as no 1n anu al enti tu lado Dia­
betes Stage Managenzent Guide (Maaze ct ai. 1995), não pc nnit c 
que os n1édicos da UIHS enxcrgucrn alén1 da assoc iação co rnu-
1n e n te f e i ta entre os si n ai s e os s i n to rn as d a d i a b e te s , 1 i 111 i ta n d o as 
so luções co nsiderada s ace itáve is à dieta, exe rcício e insulin a. 
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branco", suspirav a Jamic, "eu seria somente um oitavo, em vez de 
um quarto de sangue" 19. 

"Puro", "meia-raça", "quarto de sangue" e outras frações de 
indianidade são critérios de identidade comun s a índio s e não­
índios na Califórnia. Serve,n para incluir ou excluir indivíduos de 
certos grupos sociais, e para calcular a probabilidade genética de 
certo indivíduo de senvolver esta ou aquela doença ao longo da 
vida . Etn certas situações, uma porcentagem alta de sa ngue indí ­
gena é vantajosa (para justificar a incapacidade para o trabalho e 
receber seguro-desemprego, por exemplo) e em outras é uma des­
vantagem. O "sangue índio" funciona , portanto , como podero so 
selecionador social. Centenas de indivíduo s estão tentando pro­
var que possuem no mínimo um oitavo de sangue Yurok, para se r 
incluídos como membros da tribo. 

De acordo com um adolescente Yurok que conheci em 1996, 
"alguns são sortudos de ter o sangue [Yurok] mas de não ter a 
aparência de índio". Esta condição permite que indivíduos sejam 
membros da tribo (garantindo-lhes assistência médica e o envio 
de cestas básicas - enlatados, farináceo s, queijo e leite) e, ao mes-

, 
mo tempo, evitar a discriminação. A medida que o sangue indíge-
na se dilui entre e através das gerações, os indivíduos também 
correm o risco de se tornar "lixo-branco", uma categoria obvia­
mente indesejada para Yuroks e não-índio s . 

Enquanto uma sociedade aristocrática , os Yuroks tê1n, desde 
tempos imemoriais, definido o pertencimento à classe Talth, ou 
"gente das grandes casas", como aqueles que são donos de um 
ritual, reza, canção e objetos cerimoniais (Tho1npson, 1991; Pil­
ling, 1989). Os Yuroks não levavam a qualidade ou quantidade de 
sangue indígena em consideração. O sangue tem ocupado lugar 
específico na vida Yurok. Até 1neados do século XIX, era conce­
bido como substância purificadora para homens e mulheres. Ape­
sar de todas as mudanças que o conceito de sangue Yurok enfren-
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tou, muito s Yuroks concebe1n o sa ngue menstrual como substân ­
cia purificadora, que prepar a as 1nulheres para um feito ou con­
quista es piritual (Buckley , 1988: 190). Homens que desejarn atra­
ir rique zas para ascender na hi e rarquia soc ial Yurok de ve m 
arranhar as pernas com lascas de quartzo , para o fluxo do sa ngue 
eliminar impurezas psíquicas, preparando -os para a asce nsão es­
piritual (Buckley , 198 8: 195) . Ape sa r dessa prática ter sido aban ­
donada por 1nuitos, dois horn ens Yuroks que con heci reportaram 
que eles sa ngra1n as pernas ante s de caça r ou pe scar. AI Gray , u111 
líder cerimonia] Yurok que faleceu e1n 1996 , aos 83 anos de ida­
de , af inn ou que quando ele rece beu o diagnó stico de câ ncer, "ar­
ranhou as pernas e coxas com uma pequena faca, para tirar todo o 
sangue ru im de dentro " . 

Até meados do séc ulo XIX , os Yu roks não usav a1n a qualidade 
do sangue de u1n indivíduo co1no o principal sinal do diagn óst ico 
de saúde e enferm idade. Tampouco a quantidade era usada como 
critér io de inclusão ou excl usão de grup os socia is, con 10 já afir-
1nei. Logo após o Ge neral A llotn1cnt Act de 1887 (q uand o as re­
servas indígena s da Ca lifórnia fora1n loteadas e repart idas entre 
índios e não-índio s), os Yuroks foran 1 ap resentados ao sisten1a 
latifundiári o da propriedade privada. 

O critério de indianidad e passou a ser biológico , defin ido a par­
tir da "q uantidade " de sangue indígena. Valores do siste 1na de pa­
rentesco norte-americano de] ineara111 o ca1np o sim bólico a partir 
do qual o status de No tive A111e ricon foi definido. U rna orde1n de 
natureza específ ica, pontuada pelo cr itério sa nguíneo, foi asso­
ciada a u 1na ordem ele le i n1u i to prec isa, n1arcada por u n1 código 
de cond uta pré-estabe lec ido (Schneider , 1968, 1989). Julia Stowen 
explica: 

O lotca,ncnto ldas terra s indígenas J fez nn1ito ,nai s do que sin1plcs­
n1cn te rou har nossas terras e nos oh ri gar a usar no ,nc s i n g l cscs. 

Comcça111os a brigar entre nôs 1ncsrnos por causa da repartição da 
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terra , que1n pa gava i,np ostos, que1n é par ente de quc1n. Você sabe, 
eles ca lcula van1 o dir e ito a cada parcela de terra de aco rdo co n1 a 
por cc nta ge1n de sa ngue indí ge na. Cria nças ado tadas por não-índios 
ainda tinhan1 un1a cota, n1as filhos adotivos de índio s não rece beram 
nada. Casa1ncntos ce ri 111011 iais indí ge nas não eram rccon hcc idos. 
Tudo isto acabou gerando ,nuit a tensão entre os povos. (Fe rreira , 
1996: 99; 1998:193) 

Julia esclareceu, mais tarde, que seus pai s tinhan1 sido envolvi­
dos en1 disputa judicial por um pedaço de terra na Reserva Indí­
gena Yurok, no fim da década de I 920. O lote de 64 acres, avali­
ado em I 942 e1n 1000 dólares, foi dividido em 14 lotes 1nenores, 
de acordo co1n a quantidade de sangue indígena de cada indiví ­
duo. U1na das tias de Julia , viúva do proprietário do lote , recebeu 
13/39 da parcela total, enquanto cada uma das 13 crianças rece ­
beu 2/39 cada 20 . 

"Reivindicar o sangue índio" , como dize1n os Yuroks, passou a 
ser obrigatório para aqueles que deseja1n ter acesso aos progra­
mas governamentais de assistência à saúde e à educação, bem 
corno ao direito de vender bebidas alcoólicas e cigarros sem pa­
gar impostos, e abrir cassinos em reservas indígenas. O Conselho 
Governamental da Tribo Yurok, organizado a partir da Constitui­
ção Yurok de I 993, estabeleceu o 1nínin10 de I /8 de sangue Yurok 
co1no critério de pertenci1nento. 

A ênfase na quantidade ou qualidade de sangue índio por parte 
de profissionais de saúde, que apostam em teorias genéticas, tam­
bém contribui para as concepções que os Yurok produze1n sobre 
o próprio corpo. A crença de que o alcoolismo é genético e, por­
tanto, doença incontrolável que leva à cirrose hepática e, eventu ­
almente, à morte, também é comum entre os Yuroks. O mesmo 
ocorre com outros males, como a diabetes e o câncer, igualmente 
incontroláveis porque "estão nos corpos", são "genéticos". Isto é, 
precisamente, o que um médico na cidade de Eureka, no norte da 
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Califórnia , dis se a uma n1ulher Yurok de 80 ano s de idad e, que 
recente111ente foi diagno sticada co1n diabete s. A ce gueira e a am­
putação do pé direito da mulher , segundo ela própria , foi por cau­
sa do 

111eu sa ngue ruirn. Fo i isso que o 111édico n1c di sse . Nós índi os temos 
sangue rui1n. Vej a be1n, por isso que cu bebi tanto cm ,ninh a vida. 
Está cn1 n1in1, no 1neu sangue. Então não há 1n uit o qu e cu poss a faze r. 
Eu digo sempr e para os meus filh os: ''C uid ado co n1 a bebid a, porque 
es tá no seu sa ngue !" Você ac ha qu e cu vou seg uir u111a die ta ríg ida 
e não co rner tud o aqui lo que cu gos to se es tá no n1eu san gue? ( ... ) M eu 
filho alcóo latra vai aos cass inos dir e to. E le gas ta todo o d inh e iro do 
scgu ro-dese 1n prcgo de le no cass ino de Trin idad. Ago ra , isso você 
pode d izer que es tá no nosso sa ngue, porqu e nós, índi os, sc 111pre 
gos ta1nos de apos tar , j oga r baralh o de índi o, aq ueles pauzinh os, 
sabc? 21 

Um rn éd ico loca l, que tem tentado faze r co m que a tia 111aterna 
de Juli a, Susie Burn s, siga o tratan1ento prescr ito para di abetes, 
desc reve a frustração: 

Essa pac icn te Linha q uasc caído na nú nha rede. Fa lei n1 ui tas vezes que 
o açúcar no sangue dela es tava alto, e que ela tinha d iabetes na 
fatn íl ia. Ela repetia: ·'Não. do utor, cu não sou dia hé tica, e não vou 
to1nar ncn hu111 desses con1pr i1ni dos !" Eu insisti, e rnos trci a ela os 
resu ltados dos exa 1ncs e, 1ncsn10 assin1, ela não acreditou en1 n1in1. 

S u si e B u r n s havia n1 e ex p I i c a d o, d ois 111 e s cs antes, a razão d a 
recusa em ace itar o diagnóstico n1édico: 

Veja bcn1, essa histó ria toda sobre diabe tes, os 1nédicosjü nlc cxpl i­
caran1 o que é diabetes. Eles di;,cm: ··o seu açúcar csLü a lto, portanto 
você tc1n d iabctcs 1" Mas cu não acrc d i to ne les. Di zen, que tê1n cv i­
dências, e daí qucrcn1 1nc cxa rni nar para checa r as cv idênci as. O 
progran1a de diabetes telefona e diz: "Você tc,n diabctes1'' Agora, 
isso é un1a co isa devastado ra para dize r a alguén1. Todo in undo anda 
por aí dizendo que cu sou dia bética. Os n1éclicos qucre ,n que cu to1nc 
con1 p ri n1 idos. Você acha q uc vou fie ar engolindo co 111 p ri ,n idos as-

- 88 -



R EVISTA DE ANTR OPOLOGIA, S ÃO P AULO, USP , 1998, v. 41 nº2. 

s im , um atrás do outr o, pop-p op-p op ? Por qu e e les qu e re1n? 

Exatam ent e corno fa z minha irrnã , engo lind o pílula s ass i1n, o te tnpo 

todo. E la es tá co n1 essa mania . Píl ui as e 1na is pílula s. Ag o ra, o lhe par a 
1nirn , eu me s int o joven1 . A s pessoas dizem que eu me a lim ent o co rno 

u1n passa rinh o. Faço exe rcíc io aparando as tr epad e ira s e a gram a em 
casa. Aí os n1édi cos 1ne pergunta1n "Vo cê se levanta no 1ne io d a noite 
para urinar ?" N ão. "V ocê se nt e se de o ten1po todo ?" Não. Todas as 
1ninh as res po stas são: não. M as aí e les exa mina1n n1inha urin a e 

diz em que tem a lgo err ado. Exa min am 1neu sa ng ue e, vej a, um dia 
eu chequ e i n1eu sa ng ue e o aç úca r es tava 175. Aí e les pediram p ara 

vir à c líni ca en1 j eju1n , 1nas eu es qu ec i. A taxa de açúca r no sa ngue 
es ta va alta , po r vo lta de 180, e os rnédic os di sse ram : "V ocê tetn 
di abetes !" Or a é a urina , ora é o sangu e. At é que e les 1ne exa min em 
inteirinha e reg istre1n tud o no pap e l, até qu e prov e1n qu e e u tenh o 

diabete s, não vou adn1itir. O pessoa l di z qu e so u durona, qu e não 
ent end o, qu e qu ero de safiá-lo s , n1as não é se r dur o na. O que so u é 

sa ud áve l. Como pod eria se r di abé tica? E a í, vej a bem, nin guém na 
minh a família tem essa doe nça. Com o é qu e poderia se r eu? 

A imagem de corpo Yurok, que inclui concepções de saúde e 
doença, é comparada por uma medi cine wonian Yurok à imagem 
de corpo que prevalece para instituiçõe s de saúde do norte da 
Califórnia: 

Para nós, Medicina é muito mai s do que aquilo qu e acontece dentro 
d o co rpo . Quand o es tou dentr o daqu e la arena [ ond e são rea liza da s 
as brush -dance s , ce rimônia s te rapêutica s] con 1 um a cri ança, não é 
só a cura da do ença qu e está e1n j ogo. O import ant e é fa zer a c ri ança 

fi ca r forte e feliz. Eu trabalho o re lac io namento da criança co 1n o 

mund o, com o Criador e co m as pe ssoas à sua volta. 
Se as pessoas têm sentimento s ruin s, e las não dev e riam vir aqui. A s 

pe ssoas têm de es tar limpa s , como eu. Eu j ejuo por l O dia s para poder 
entrar naqu e la arena . Deixo de beber água por l O dia s, só outros 
líquido s. Você viu aquele aviso pert o d o portão , qu e di z : " Proibido 

droga s e álcool"? Bem , é uma man e ira de indicar a ne cess idade de 
se es tar limpo ( ... ) Agor a, os hos pitai s por aqui pensam sobre o co rpo 

de m aneira diferent e. É uma maneira co mpletamente di s tinta de se 
lidar com o mund o, co m o Criador, com tud o. O que importa são os 
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seus órgãos e o seu sa ngue, suas en tra nhas e n5o sei o qu e n1ais. Te 
dão uni nún1cro. un1 prontuário , unia lista de doenças e unia cnorine 

quantidade de rcn1édios para ton1ar. Quen1 você rea ln1cnte é não faz 
a n1cnor di fercnça. Quando e les não conscguen1 achar o se u non1e , 

forneça o número do Social Security equivalente ao CIC ou a da ta 
de n asei tncn to, e eles te lo cal i za 111 rapidinho. 

Considerações finais 

As transfonnações pelas quais a auto-i1nagen1 Yurok te1n passado 
ve1n alte rand o, en1 grande ,nedida, as re lações entr e o corpo indi­
vidua l, social e político do povo. Alguns hornens e n1ulheres , co 1no 
Mary Wo ' tek, criam e reprod uze ,n itna gens distorcidas sobre o 
"índio" genérico, a parti r do lugar que teoria s biogenética s passa­
ram a ocupar em suas vidas. O corpo individual, neste caso, ocu­
pa uma bio-identidade - a do índio bêbado, doente e c ri1ni noso , 

., 
reconhecido pe la probabilidade de adoecer e n1orrer. E a partir 
dessas i 1nagens de corpo 1nedical izado que Mary Wo' tek se rela­
c iona com a sociedade e atribui significados ao mundo e1n que 
vive. 

Outros, como Sarah Tsurai, são n1ais co nsciente s da relação 
entre co rpo e histó ria . As conexões que estabelece1n entre o corpo 
e o n1eio a1nbiente, ent re enfennidades e co ntextos socia is per­
versos , que s ti o na 1n o pensa 1n e n to d u a I í s ti e o d a c i ê n c i a o c i d e n ta I 
e da 1ned ici na clínica, que opõe corpo e n1ente, paixão e razão, 
natureza e cultura, real idade e ficção. Aqui, as concepções de saú­
de e doença não obedecen1 leis exclusivas da fisiologia. tatnpou ­
c o escapa 1n d as i n fl u ê n c i as d e h i s t ó ri as I oca i s e e s t r a n g e i r as . 

F i n a J 1n e n te, as m a n e i r as p e 1 as q u ai s J u J i a S to w e n e ou t r os 
Yuroks usan1 o sa ngue con10 1netáfora para expressar rc laciona ­
n1entos sociais, ilu1ninan1 a estreita convergênc ia entre os reque ­
ri 1nen tos da i dco I og ia política e aq ue lcs da tecnoJ og ia tnéd ica 
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(Foucault , 1975:38). A estabili dade do corpo político Yurok in­
cluí , ago ra, a 1na nipu lação do quantun, sang uíneo para regular o 
pe rtencin1ento à trib o. Es te é u1n 1necanismo que acaba disci­
plin ando arr anjos famili ares, tais co 1no casamen tos e adoções . As 
pe rcepções que os Yur oks têm ace rca do corpo ve1n se tornando 
um conjun to híbrid o de eve ntos histór icos, conheci mentos trans­
cultur ais e prát icas int erdisc iplin ares, que enfa ti zam re lações 
soc iais e a rec iproc idade hum ana. 

Ji1nrny James, líder ce ri1nonial que vive na reserva indígena 
Yur ok, expresso u essas idéias, em ja neiro de 1995, da seg uint e 
maneira: 

Essa co isa do sangue, você sabe co 1no os brancos são obcecados co1n 
isso. Para se r índi o, você ten1 de te r un1-quart o, u1n-o itavo de sang ue 
índ io. Mes rno se você não pensa co1no índio, você é índi o ( ... ) Os 
1node rn os testes ge néticos faze n1 a n1es1na coisa, dão u1na identidade, 
d ize 111 qu em você é. M as nós, a Tr ibo Yu rok , es tan1os nun1 n íve l 
d ife rente, um a rea lid ade di stint a. Você sabe que havia lu gares pa ra 
onde os Yur oks não at rev ian1 se ave ntur ar , nem n1es n10 na irnag ina ­
ção? Es tou fa land o so br e anti ga mente , qu and o ac red itáva 1nos que o 
nosso mund o era suste ntado por redwood t rees [p inh ei ros g iga nt es]. 
Be1n, entr e o cé u e a te rr a hav ia bur acos ce les tes, po r onde os es pír itos 
passava 1n, par a chega r à te rr a firm e nova1ne nte ( ... ) Lu ga res ond e 
nin guén1 tinha co rage 1n de co nh ece r, nem mes 1no os es pírit os. M as 
ago ra as co isas tê tn 1nudado tanto, e nós ti ve n1os qu e nos orga ni zar 

so b le is dif erent es. Ti ve m os de 1nudar nossa m ane ira de se r. M as 
nossa cultur a nun ca n1orreu , co 1no os br ancos pensa m . Por qu e an ­
dam os de ca rr o e va 1nos ao sup enn ercad o? Isto é tão s ignifi ca ti vo? 
Nós acredit am os qu e a nossa o rga ni zação, so b um a Constitui ção, 
s ignifi ca qu e atr avessa mos os bur acos ce les tes e e rnerg im os e1n outr o 
nív e l do mund o, em qu e podem os entend er as pec tos de di fe re ntes 

s is te1nas jurídi cos e nos en gaj ar, de 1nane ira dec is iva, en1 todas as 
pr áti cas cerin1 oniai s, co 1no a Br ush Dance, al unip Dance e as ce ri ­

m ônia s de Renovação ao Mund o, qu e os bran cos nos fo rçaram a 

aband onar . 

- 91 -



MARI ANA K . L . FERR EIRA .CORPO E H1sTóR 1A no Povo Y u ROK 

Agradecimentos 

Este trabalho receb eu apoio do Con se lho Diretor da Uni ted Indian 
Hea lth Services (UIHS) e de seu Diretor Exec uti vo, Jerry Simo ­
ne. As suge stões das líderes indígenas Bea Nix e Lavina Bower s, 
ben1 como de minha orientado ra na Univers idad e da Califórnia 
e1n Berk eley , Nancy Scheper-Hughe s, for arn funda1nentai s par a a 
rea lização de ste ensa io. Aos n1eus co legas Natasha Schüll e 
Adriana Petryna , e ao professor Lawrence Cohen , da UC Berkel ey, 
devo a leitura cr ítica do manu scrito. Fina lmente , aos membro s da 
Tribo Yurok , que tê1n dado apoio ao 1neu projeto de pesq ui sa na 
área, sou imensa1nente grata. 

A pesquisa foi financiada pelo CNPq (Co nse lho Nac ional de 
Pesquisa e Desenvolvimento), por meio de bol sa de doutoram en­
to no exte rior ent re 1992 e 1996 (processo nº 201359/92-8), bem 
como pe las seg uint es bolsas e prêmios de incentivo à pesquisa da 
Universidade da Califórnia (UC), em Ber ke ley: Olson Grant s 
( 1994-1995); Continuing Graduate Stude nt Fellowship ( 1995); e 
Vice Cha nce ller for Resea rch Fund Awa rd ( 1995). O est udo foi 
aprova do pela Comissão de Ét ica da UC Berkeley (prot oco los nº 
94-6-2 1 e 95-6-8 1) e pelo Conselho Diretor e Co tnitê de Pesqui sa 
da United Indian Health Services. O apoio final a este ensaio foi 
dado pelo MARI - Grupo de Educação Indí gena do Departa 1nento 
de Antropo log ia da USP -, através do Projeto Ten1ático da 
FAPESP "Antropo logia, História e Educação : A Questão Indí ge­
na e a Escola" (proce sso 11º94/3492-9). 

- 92 -



REVI STA DE ANTROPOLOGIA, SÃO PAULO, USP, 1998, v . 41 nº2. 

Notas 

l A primeira versão deste artigo foi publicada corn o título "Slippi ng 
Through Sky Holc s. Yurok Perceptions o f the Body in Northern Califor­
nia ", em Culture, Medicine and Psychiatry (Fer reira 1998) , e apresenta­
da no XIV lnt ernational Congress of Anthropologica! and Ethnological 
Sciences, em Williarn sburg , Vir gí nia , cn1 julho de 1998 . A presente ver­
são foi apresentada no III Congresso de Antropologia Chilena, em no­
vembro de 1998 , en1 Tetnuco, Chile. 

2 Somente 5o/o da Re se rva Indí ge na (R.I.) Yurok estão nas mãos do pró­
prio povo. Os outro s 95% são propriedade de n1adeire iras (85%) e de 
não -índio s ( I 0% ). Ao co ntrário das terras indí ge nas brasileiras que são 
inalienávei s, as re se rva s indí ge nas nos EUA pode1n se r loteadas e 
co1nercializadas. A R.I. Yurok é uma " tripa " de 3,2 quilôtn etro s de lar­
gura, por 65 quilôtnetro s de ex tensão, ao longo do rio Klamath , no norte 
da Califórnia. 

3 Em l eague of the lroquois ( 1851 ), The Anzerican Bea ver and his Works 
( 1868) e Systenis of Consanguinity and Affinity of the Hunian _Fanúly 
( 1877), Morgan de senvolveu idéias próprias sob re família, relações fa­
rni)iare s, modo s de descendência e regra s de casan1ento. Sobre uma rede 
de laços biológicos, Lewi s Morgan interpretou a complexidade da orga­
nização social Iroquois. Cetn anos depoi s de Morgan, a teoria elementar 
de parentesco de Claude Lévi-Strauss ( 1969 [ 1949]) ajudou a dar à An­
tropologia o status de ciência ao apritnorar, estender e articular teorias 
de parentesco elaboradas por seus antecessores. 

4 Um indivíduo é diagnosticado como "diabético" se o nível da glicose 
sanguínea, em jejum, for igual ou superior a 125 mg/dl (ADA, 1996: 

14 ). A Associação dos Diabéticos Americano s (ADA) eliminou, recen­
temente, os termos "diabetes nzellitus insulina dependente" (IDDM) e 
"d iabetes nzellitus não insulina dependente" (NIDDM), mant endo os ter­

mos Tipo I e Tipo II, respectiva1nente (ADA, 1996: 5). 

6 Veja, também, Bohman et ai. ( 1981 ), B uydens-Branchey et ai. ( 1989) , e 

von Knorring et ai. ( 1975) . 
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6 Apesar da correlação entre a diab etes 111C'llitus do Tip o II ser co nhecida , 
ela não é citada pela grand e ,naioria dos artigos científi cos da Medi cina 
e da Antr opolog ia. Nen hun1 dos 35 artigos publi cados nos Anais de 
Si1npósio "Diabet es in Nativ e A1nerican and Alaska Nati ves", rea lizado 
en1 Mesa, Estado do Arizona , en1 1989. usa o trau1na co1no variá vel de 
aiuílise (ver, por cxctnp lo, Sugannan et ai., 1993). 

7 O censo de 1852 divulgad o por A. Krocbcr ( 19761 1925]: 16) iddentif i­
co u "casas" e "alde ias·' Yur ok. O tcnno "casa" foi usado para designa r a 
co nstrução física , enquanto "a ldeia" foi definido co rno "uni co njunt o de 
casas" . Watcnn an ( 1993[ 19201) e Kroeber ( 1976), por sua vez, de finiran 1 
'·casa" enqua nto u,n grupo de descendência. Etn 1925, Kroebe r pas so u a 
utilizar "fa n1ília·· para designar um grup o de indi víd uos vivend o na 
n1csma unidad e don1éstica C'house hold"): ' 'E ra con1un1, por vo lta des ta 
datal1 895J,u n1a t'a1nília possuir dua so utr êscasas''( l976): 19.ininh a 
tradução). Yur oks que part icipara n1 do prese nte es tud o rcfe rira1n-se a 
indivíduos enq uant o n1cn1bros da " farnília ", quand o esses indi víduos 
pertcncia1n ao gru po de desce ndência n1atcrno , pate rno ou, por vezes, a 
a1nbos. 

8 Specia l Notice do Quartely Sanitary Rep ort or Discascs and [njuri es J o 
Unitcd Statcs Indian Service, Hoopa Val ley Agcncy. 30 de sctcn1bro de 
1994. No relatório, as categor ias aci 1na são e las si ficadas co 1no "doenc;as ''. 

9 O compos to '·anaphr odisiac in Gonorrhca" foi descrito no relatô rio sani­
tário da Hoopa Vai I cy Agcn cy da scg u i n te 1nanei ra: ·' Ex L crffot ..._ ._. . e 

fluidi ..... 111. xv 1; Tin ct. ge lsen1ii ..... n1. v; Potass i hrotnidi .... . gr. xx I ; 
Tinct. hyoscyanli ..... 111. xxx 2; Syr upi aurantii , q. s. ad ..... 3ss 16. Sig. 
Shake. Onc Dose at bedt in1e" (Ferreira, 1996:254; 1998: 197). Índi os nor­
tc-a n1cricanos ainda são co nsid erad os "ai ta,n en te vu I ncr~i veis" à <ro-

::::i 

norréia e à síf ilis (Ricc ct ai., 1991 ). 

1 O UIHS opera con1 autor ização do Congresso Nortc-A1nericano (Act 638). 
A sede Jo co 111plexo ele dez, c línicas é c ,n Tri nida d, no l)ist rit o de 
Humholdt, no norte da Califó rnia. A U IHS atende a aproxi, nadarncntc 
12.000 índios de dez povos distintos. 

1 1 Para tornar -se mc1nbro da Tribo Yurok, o indivíduo precisa ter ao 1ncnos 
1 /8 de sang ue Yurok. Hoje, a população Yurok gira cn1 torno de 3.500 
indivíduos. 
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12 Sarah Tsurai e cu nos encontrainos dezesse te vezes entre agosto de 1994 
e noven1bro de 1996. Do7.e entrevistas formn concedidas por telefone, 
para esc larece r detalhes de nossas conversas anter iores. Com Mary 
Wo' tek rna ntive onze encontros, e con1 Julia Stowcn, treze. 

13 Dos 413 casarnentos Yurok analisados por Waterrn an e Kroeber en1 19 19, 
76,6% erarn "casamentos cornpletos" (fi ,ll 1J1t11Tiages), isto é, "o hon1ern 
'paga ' pela esposa e a leva para viver na cidade e na casa dele" (Water­
n1an & Kroeber, 1934: l , rninha tradução). 

14 Dos I 08 casainentos realizados entre 1850 e 1889 no seio de dezesseis 
f an1ílias ex tensas ~onsideradas c1n Ferreira ( 1996), trinta (27, 7o/o) dessas 
uniões erarn entre rnulhercs Yurok e não- índios (Ferreira, 1996: 83; 
1998: 197). En1 1852, a população Yurok foi estimada ern l .052 indiví­
duos. Das dezesseis farnílias consideradas, apenas u1na apresenta casa-
1nentos entre n1ulheres Yuroks e não-índios, até a década de 1970. Em 
quin ze famílias foran1 constatadas uniões entre índios e não-índios. Os 
de rnais casarnento s era1n entre os próprios Yuroks (5 1 o/o), entre Yuroks 
e Tolowas ( 11 o/o), Yuroks e Karuks (2o/o) e Yuroks e Hupas (2%). Até o 
fin1 da década de 1970, não houve u,n único casan1ento entre hon1ens 
Yuroks e mulheres não-índias. 

15 The four ages of Tsurai é un1a coleção de documentos históricos sobre 
os Yuroks, produzidos por navegadores espanhóis e ingleses, entre ou­
tros, nos séculos XVIII e XIX, con1pilados por Heizer & Mill s ( J 99 1 ). 
Durante a viagem à Baía de Trinidad, crn n1aio de 1793, o capitão George 
Vancouver escreveu cm seu diário: "Entre essa gente, bem corn o entre a 
maior parte dos índios que conheci, algun1 tipo de mutilação ou desfigu­
ração das pessoas é praticado, seja de caráter ornamental ou de institui­
ção religiosa, sej a para atingir algurn objetivo que desconhecemos. ( ... ) 
Todos os dentes de ainb os os sexos eram, através de algum processo, 
lixados de maneira uni forn1e e horizontal, até ficarem de tamanho redu­
zido próximos à gengiva; as n1ulheres ( ... ) orna1nentava1n o lábio inferi­
or com três co lunas perpendiculares, uma de cada canto da boca e outra 
no 1neio, ocupando três-quint os do lábio e do queixo. Se não fosse por 
esses cos tumes amedrontadores, fui informado de que aquelas que visi­
taram nosso grupo na praia no últin10 dia, havia, entre as mulheres mais 
jove ns, algumas com pretensões à beleza. Os homen s também tinham 
algumas tatuage ns e cicatrizes nos braços e corpos ( ... ) nossa curios ida-
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de só fo i satisfeita co m relaç ão àq ue les poucos aspec tos qu e a noss a ins­
peção pôde reve lar '' (Hc ize r and Mi lls, 199 1: 67, minh a tr adução). 

16 Foi, a liá s, es te es tud o de Lé ví-S trau ss qu e 1ne levo u a es tud ar a re lação 
entr e o sistema nervoso e a diab etes, o alcoo lism o e a h iperte nsão, en tre 

' 
outra s deso rdens (Fe rreira , 1996; 1998) . C itand o C anon ( 1942), Lév i-
Strauss ( 1973: 194) ex pli ca co n10 os fc nô1ne nos de exo rc is1no e de fe it i­
ça ria se ex pressai n no nív e l fis io lóg ico: "Cann on 1n os trou qu e o medo, 
ass i1n co n10 a có lera, se faz aco n1panh ar de urna ativ idad e part ic ular-
1nente int ensa do s istc 1na ne rvoso sin1pático . Es ta ativ idade é no nna l­
mcnte útil , aca rretando mod ificações orgâ nicas qu e poss ibil itam ao indi ­
víd uo se ada ptar a unia situação nov a ; ,na s se o ind iv ídu o nã o di spõe de 
ncnhun1a res pos ta instint iva ou adquirida para un1a situa ção ex tr ao rdin á­
ria, ou qu e e le co nsidere co n10 ta l, a ativ idade do si1npático se ainp lia e 
se deso rga niza, e pode, e 1n algun1as horas às vezes, dete nnin ar urn a di ­

n1inui ção do vo lu1ne sa nguíneo e urn a queda de pressão co nco m itante, 
tendo co mo res ultado desgas tes irreparáve is para os órgãos de c irc ula­
ção. ( ... ) Estas h ipóteses fora1n co nfinna das pe lo es tudo de inún1cros ca­
sos de trau n1at isn1os co nseqü entes de bo m bard eios, de ações no ca n1po 
de bata lha , ou mes n10 de ope rações c irúrg icas: a n1orte in tervé1n, se n1 
que a au tópsia possa revelar a lesão". 

17 As três pr incipais drogas usadas po r índios adu ltos que são adn1it idos no 
Unitc d In dian Lodge - uni centro de reab ilitação de depe ndentes de dro­
gas no norte da Ca lifórnia , assoc iado ao Uni ted Indian Hca lth Serv ices 
(UIHS), são, cn1 orden1 de preferência: n1aco nha, beb idas alcoólicas e 
drogas à base de 1n eta nfctan1 ina (ou speed; fonte de infor n1ações: Unilcd 
Indian Lodge, 1996). 

18 Os internatos para índ ios no rtc-an1er ica nos são peça -c have da estra tég ia 
governamenta l do século XIX, pa ra pu nir e d isci pl inar os rovos indíge­
nas. Tais inte rnatos fora rn criados a part ir do .. s istema solitário e si lencio­
so de trabalho forçado '' (o "Auburn Syste111"), usado nas penitenciárias 
do país. O super inte ndente para ques tões ind íge nas, Edward F. Bealc , 
prop ôs. c1n 1852, que os internatos fosse m 1nodelados con10 as prisões 
no país: '' um sistc1na de 'pos tos n1i I itarcs' nas reservas f indíge nas l ( ... ) 
que fosse m encarados con10 rese rvas 1n i I i tares ( ... ) uni s istema de d isci­
pl ina e instr ução" (U.S. Senate. Execut ive docurncn ts, 33d. Cong. , Spcc. 
Scss., doe. 4, pp. 373-4, n1inha traduç5o). 
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19 O "bu raco" é o non1e dad o por pri sio neiros para a so litária na prisão de 
seg uran ça 1náxi111a Pelica n Bay State Prison , na reg ião de Dei Nort e , no 
norte da Califórnia. 

20 Dado s refe rente s ao pro cesso de heranç a de latifúndi o do gove rno dos 
EUA, Offi ce of Indian Affairs, 1942 , caso no. 6890-44 (Ferre ira , 1996 ; 
1998 : 198). 

21 O Jogo do Palit o (stick gan,e) é prati cado pelos Yuroks, Karuk s, Tolowas 
e Hupa s no norte da Califórnia, no final do Brush Dance ou do Jump 
Dance, ce rim ônia s te rap ê uti ca e de renovação do inundo , 
res pectiv ament e. 
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ABSTRACT :Yurok pcrccptions of thc body as thc inscribcd surfacc of 
soc ial and cnvironn1cntal changc are cxplorcd in this papcr. To the vio­
lcncc and brutality of Spaniards, fur tradcrs, gold mincrs, Arncrican sol­
dicrs, and Indian policies or the US govcrntncnt sincc thc cightecnth cen­
tury , Yurok women attribut c thc high incidencc of dcgc nerati vc <liseases, 
drug abuse and crirninality in northern California. Thc piecc conten1platcs 
the I i ves of cight gencrations of si x tecn Yurok cxtcndcd fan1 i I ics, n1ap­
ping i ntcrgcncrational shi fts i n Yurok soc ial rclations and pol itica l prac­
t iccs . It considers thc 1nutation of knowlcdge in the constituti on of the 
natural and social scicnces and the effects of this knowledgc whcn itnple­
mentcd in Yurok country . Hcre, Criti cai Medical Anthr opology values 
the correlation betwcen body and history in thc works of Foucault ( 1977), 
Sahlin s ( J 985, 1995), and Scheper-Hughes & Lock ( 1987). This historico­
critical investigation shows how ccrtain events 1nark their powcr and en­
grave n1e1norics on individuai s' bodies . It is within a hybrid sct of cross­
cultur al and interdisciplinary practices that a more fruitful understandin g 
of Yurok body i1nagery can be fashioned. 

KEY WORDS: body i1nagery, identity, violence, Yur ok population , 
Calif ornia 

Aceito para publicação etn novembro de 1998. 
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A interioridade da experiência temporal 
do antropólogo como condição 

da produção etnográfica 1 

An a Lui za Carvalho da Rocha & Cornelia Ecke rt 
(Programa de Pós-Graduação em 

Antr opolog ia Social - IFCH / UFRGS ) 

RE SUMO : Es te artigo traz uma reflexão sobre o 1nétodo etnog ráfico 
enquanto encaps u~ando o tema da ide ntidade narra tiva do antr opó logo, 
em espec ial, enfoca nd o o prob lema ético-mo ral da busca da coe rênc ia 
inte rna de sua produ ção etnog ráfica através da anál ise do processo de 
co nstru ção do co nhec i1ne nto antr opo lóg ico. Tr ata-se de pontu ar, nes te 
processo, o que es tá verdadeirame nte em j ogo, ou sej a, o ato de co n­
figura ção e reco nfi guração do temp o que ence rra a ação interpretat iva 
em Antr opolog ia. 

PALAVRAS -CHAV E: método etnográfico, etnog rafia e narrativa, pes­
qui sa antr opológ ica . 

Introdução 

O método etnográfico aponta para u1na ética de interaç ão, de in­
tervenção e de participação con struída sobre a premis sa da 
relativização, onde os temas da interpretação e da crise da identi­
dade pessoal do antropólogo despontam como centrais . Guarda­
da s as divergências teórico-analítica s, trata- se de toda uma gera­
ção de antropólogo s que priorizaram o ponto de vista do "outro" 
compreendido a partir do proce sso interativo em campo: o encon­
tro intersubjetivo entre o pe squi sador e os sujeitos pe squisados 
con struído nas ten sões entre identidade/alteridade de ambo s . 
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A singularidade do discur so êmico proferido pelo antropó logo 
res idiria , portanto, no ca ráter ref)~xivo exp resso em suas pesq ui­
sas, tema es te que tangencia uma "hermenêuti ca do si"2

, da qual 
não se pode afastar a produç ão/co nstruçã o do co nhec imento an­
tropoló gico em su_as bases mais profund as. Como se ve rá, a se­
guir , não é por aca so que o campo da matriz di sc iplinar da Antro ­
pologia é atingido por tais teinas específicos do discurso filo sófico 
conte mporâneo 3. 

T rata-se de um mom ento singular da produção teó rica e co n­
ceitua i da Antropo logia, quando a expe riênc ia temporal do "s u­
jeito do invest igador" - na correlação entre o "s i" e o "dive rso do 
si"4 - começa a ser incorporada co 1no centro de suas preocup a­
ções desde o momento em que seu "objeto de pesquisa" des )oca­
se das dita s soc iedades "p rimiti vas" às soc iedade s "co rnplexa s". 

Acompanhando este "ponto de revolução", o antropó logo pas­
sa a interroga r-se a propó sito de "quem fa)a designando-se a s i 
1n e s 1n o com o 1 oc u to r (d irigindo a palavr a a u 1n inter locuto r), de­
se n c ade ando-se aí toda uma ref lexão sobre o estatuto indir eto da 
posição do si" 5. 

Pretende-se coin este artigo refletir sobre o 1nétodo et nográfico 
referido ao ten1a da identidade narrativa do antropólogo, ern es­
pecial, o proble rna de sua identid ade pessoal no que tange a al­
cançar , en1 Antropo logia , L11na ética da ação. 

Assim , quer-se aqui prob len1atizar 1netodologica1nente a 1nedi­
ação narrativa como constit uint e, em Antropologia, do método 
etnográfico que, se acredita, possa elucida r os paradoxos da iden­
tidade pessoal do antropólogo co 1no funda1nento da produção téo­
rico-conccitual desta 1natriz disc iplinar na co nten1porancidadc. 

- l 08 -
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A produção antropológica sob a égide do 
deslocamento do sujeito da consciência 

En1 seus es tudo s das cultura s e soci edade s hu1nanas, os antropó­
logo s pa ssam, ent ão, a co nfr ontar-se co m o fenôm eno da int erio ­
ridad e do tempo. Isto é, por exigênc ias de "desloca1n e nto " do su­
jeito cog no sce nt e na produ ção da "o bjetividade" ci e ntífi ca , o 
antropólo go con stata que suas reflexõe s, oriu nd as da análise de 
sua s próprias experiências vivida s e1n campo , traduzem asse rti va s 
re lativa s à problemática do s i. 

Neste s termo s, as "estruturações do rea l" produzida s pelo an­
tropólogo , co nsiderada s seg undo percepçõ es subjetiva s objetiva­
da s, tanto quanto as práti cas e açõe s soci ais dos grupos por e le 
inv est igado s, pa ss a111 a se r analisadas como "o rden s de significa ­
do de pe ssoas e coisas" (SA HLINS , 1979: 1 O). Por esta via, a "ma ­
tri z di sc iplinar da Antropolo gia "6 desloca sua s orden s de preo ­
cupaçõe s epistemológicas para o "caráter reflexivo do s i"7 na 
produção de se us conceitos e teorias, onde o tema da identidade 
narrativa e autoral ga nha importânci a na polêmica encerrada pe­

las produçõe s etnográficas em Antropologia 8. 

De Broni s law Malinow sk i à Marc e l Mau ss, pas sando pela obra 
de Franz Bo as, apreende-se, pela via da tradição empirici sta, que 
o m étodo de um a observação completa, participante e viva da s 
sociedades estudadas , em que o antropólogo dev e reali za r um per ­
curso de "imersão no cotidiano de uma outra cultura" 9, pr ess upõe 

u111a particularidade ético-moral: um grau de neutralidade axioló­

gica do inve stigador "e111 campo". A nece ss idad e de dominar a 
língua do "outro" permitir-lhe -ia , por exemplo, tradu zir a "se mân­
tica " do agir humano dado em cada cultura, re se rvando-se ao diá ­

rio de campo os dil erna s da " 1nesmidade do caráter"' º do antropó­
logo di ssoc iado da "manutenção do si" 11

• 

- 109 -
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Neste mornento da reflexão antropo lógica, gera-se o conceito 
de "e tnocentri smo", onde a ipseidade é substituída pela n1esmidad e 
no debate sobre a identidade do antropólogo 12

. Encobre -se, aqui, 
o fato de que a "dialética do si", ge rada na "desce ntração do su­
jeito"13, do antropólogo é redutível ao caráter das identifica ções 
(va lores, norma s, ideais , modelo s) nas quai s o inve stigado r/co-
1nunidade investigada se reconh ece m, desven dando -se alteridades , 
ficando latente a problernática da ipseidade 14

. 

Nos termo s de unia soc iopsico gênese das teorias e conceitos da 
Antropolog ia, atarefa do etnógrafo se co nso lida , assim, como sen­
do a de investigar "um se ntido e1n configurações 1nu ito diferen­
tes , por sua ordem de grand eza e por seu afastarnento das que es-

,, 

tão irnediatamente próximas do observador " (LEVI-STRAUSS in 
MAUSS, 1985). 

Fica ev idenciado que a prática antropológica co1no a "b usca da 
gra1nática da vida hu1nana e social a partir da divers idade presen­
te" (id.) ainda não desabrochara para o problema filosófico da "her-
1nenêutica do si", ficando presa ao cn1piricis1no e às annadilha s 
das fi losofias do Cogito. 

Assi 1n, o método etnográfico nascia e to1na va for n1a nas tradi­
ções e1np iricistas da Esco la Funcional ista e Culturalista, dife­
renciando-se na trad ição intel ect uali sta- racionali sta'\ mas co n­
vergi ndo nu1n 111es1no ponto. Ou seja , a ausência ele t11na reflexão 
e rn torno d a pro b l e ,n á ti c a d a d i s te n sã o te 1n por a I i n ter i o r qu e 
preside a configuração da identidade pessoal do antropólogo e a 
1nediação da narratividade que preside o rnétodo etnográfico, 
tornando-o instrun1cntocfica zde inteli gibil idade das vidas hun1anas, 
não pela co1npreensão do "s i", n1as pela via da interpretação do s i 
do pesquisador. 

Ao contrário, o que se co loca é a "o bjetiv idad e" através da cer­
teza de que o Cogito, via neu tralização da ipseiclade, dá sobre a 
verdade de un1a versão "subjetiva" de reg ras inconscientes e 

- 1 1 O -
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univ ersa is da cultur a hum ana , "as estrut ura s perma ne ntes" no s 
term os de Lévi-Straus s 16• Em parti cular , com o estr utur a lismo , o 
estatuto do suj e ito ep istêm ico do antropólogo não é co nfront ado 
co111 os paradoxo s e as perplexidade s da sua ide ntid ade pe ss oal 
no quadro da dim ensão ten1por al tanto do s i quanto da própria 
ação do se u pensa111ento sobre o mundo. 

Se faltava ao método etnográfico nas tradiçõe s empiri s ta s 
problemati za r a leg ibilid ade da s "hi stória s" do s gr up os/i ndivídu ­
os humano s contida s na s suas et nogra fia s, onde o questionamento 
da iqentidade pessoal do pesqui sa dor seg ue apenas o cr itér io do 
que st ion amento da identidad e- ide11117, pre se nciava-se , na tradição 
int e lec tuali sta da Antropologia es trutur a l, um mod elo de unifi ca­
ção do sujeito epistêmico do antropólogo na vacuidade do Co gito 
como parâm etro de procedimento s de estudo da s cultura s e soc ie­
dade s humana s, em que a que stão da ip se id ade é por princípio 
eliminada por perda de suporte da me s1nidade 18. 

No quadro do mundo colonial, que in spira tai s tradições e para ­
digma s e111 Antropologia, inexiste uma referência às "dinâmicas 
interacionais e dialógica s que subjazem , a intersubjetividade, gra­
ças à qual o sujeito epistêmico do antropólogo aparece num per­
pétuo proce sso de descentração , na tentativa de "por-se no lu ga r 
do outro", assumindo perspectiva s e po stura s alheias à sua identi ­

dade pe ss oal (SOARES, 1994: 105). 
Abre-se , assim, espaço para se problematizar, no corpo da s prá­

tica s antropológica s, o tema da constituição do "s i-me smo " do 
etnógrafo como "um outro ", confrontado na escritura de se u texto 
com o lugar de autoria/autoridade de sua produção teórico-con ­

ceituai, segundo uma hermenêutica da exi stência, na impossibili­

dade do tratamento impessoal da identidade no plano conceitual. 

- 11 l -
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A dramática temporal na interioridade da consciência 
do antropólogo 

No 111und o pós-c olonial , u111a vez co nfr ontada a pr odu ção téori co­
co nce itua l e111 to rno do tema do método e tnográfico , a Antr op o lo­
gia e seus te111as co rrelatos do relati vis1no/e tnoc entri srno real iza 
u 111 gi ro int erp retativo na bu sca de 1ne l hores crit érios para s itu ar o 
tema da ide ntidade pessoa l do antr opó logo 19. Ne ste co ntex to, a 
noção de identidade narra ti va20 e a questão da "henn enêutica do 
si" pa rece n1 se r un1a das vias de acesso à co111pree nsão do rnétodo 
etno grá fic o "ap lica do às pe ssoa s e às co111unidade s" es tudad as 
pe los antropó logo s. 

Na tradi ção inte lectualista ( finnada pela Esco la Fran ces a de So­
cio logia), o rnétodo et nog ráfi co encont ra-se pr es o às annad ilhas 
de um a abo rda ge 1n lon gitudinal da identidad e pess oa l do antro­
pó logo, se ndo co ncebido como fo rn1a de apree nsão de represe n­
tações s i1nbó lica s colada s ao vivido . E 1n Mau ss, por exe 1np lo, o 
1nétodo etno gráfi co é u111a fo rtna de apr ee nsão do fenôrneno so­
c ial co mo tota l, pos to que reco tnp õc o social integ rado nu1n siste-

,, 
111a co 1n signifi cado , seg undo o conce ito de fat o soc ial total (LEVI -
STRA USS in MAUSS , 1974). 

A partir de utn tr ibuto à tradi ção inte lec tualista , Jea n Pia ge t 
apontou, entre os anos 40 e 5 O, a d e b i I ida d e d e u 111 a o rienta ção 
fi losó fica co n1 base na fenornenol og ia do sujeito soc ial para o caso 
dos es tudos da s ca tego rias de entendim ento hurnan o, c ,n pr o l do 
de bate dos di fe rentes níve is hie rárqui cos de es trutura ção do es pí ­
rit o, individu al e co letivo, nos termo s de un1a psicogê nesc 2 1. 

Inspi rado nos es tud os da trad ição inte lec tua lista fran ces a, esse 
autor reconhece o rc lati vis ino con 10 111étodo de in ves tigação e 
an1plia sua fe ição do debate a í loc ali zado, no que aqui no111ea 1n os 
a ''identidade pessoa l do antr opó logo''. ao propaga r a tese ce ntr al 
de que a dia lética sujei to/o bje to se process a nos tcrn1os de un1 
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co nstrutivi smo refl ex ivo: tanto conhecimento é "um a exte riori ­
zação objetivante " do sujeito quanto uma " inte riori zação reflexi ­
va " do real. 

Se re s ituada , ne sse contexto, a di alét ica da "identidade-idem" e 
" identidade -ipse", no caso da identidad e pessoa l do antropólogo , 
se reveste da polêmica do poli111orfis1110 das estruturas cognitivas 
pre se nte s no trajeto antropológico de confonnação do suje ito 
epist ê mico. 

Reunir u1na "herm e nêuti ca do si" co111 as descobertas da episte­
mologia ge nética pode s ignificar aqui u111 esforço na tent at iva de 
elucidar os paradoxos que sustenta111 os critérios de identidade pes­
soa l do antropólogo na configuração do 111étodo etnográfico em 
Antropologia, fazendo dialo ga r as in stâ ncias da dimen são te111po­
ral que pre side o ato de conheci111e nto hu1nano e o proce sso 
cognitivo que o faz reflexivo . 

Seja através do s desdobra111ento s entre identidade-id em (me s1ni­
dade , idêntico a s i e i111utável através do tempo) e identidade-ipse 
(identidade pes soal e flexiva, talhada pela alteridade) para a com­
preen sã o do "pri111ado da 111ediação reflexiva sobre a po sição ime ­
diata do sujeito", seja através da epistemologia genética, e a or­
dem de suas preocupações com as condiçõe s possíveis nas quai s 
os dado s da consciência atinge1n o grau de compreen são "objeti­
va" das ações executadas pelo s sujeitos sociais, o debate em tor­
no do ato interpretativo que preside o método etnográfico na pe s­
quisa dos signos e dos símbolos culturai s, da s regras e do s valores 
sociais que configuram a experiência da vida coletiva, só tem a 

enriquecer. 
Visto sob a escala do construtivis1no piagetiano, o pensamento 

sociológico elaborado por Durkheim , em fins do séc. XIX, con­
frontado aos sistema s teleológicos de sociedades tribais, os quais 

eram o centro de interesse da Escola Sociológica Francesa, confi­
gura-se, em níveis distintos de hierarquia , como aspectos indisso-
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ciáveis de toda a formação do real que ex perimentou a espécie 
hu1nana ao longo de sua evolução e ,naturaç ão. 

Nas obras de se us seg uidor es - Marc e l Mauss , C laud e Lévi ­

Strau ss ou Loui s Durnont - as categorias do entendirnento pe r­
siste1n no centro da s indagaçõe s antropológica s (CA RDOSO DE 
OLIVEIRA, op. cit.: 45) , se ndo qu e cabe ao antropólogo a 
reco nstrução forma], por exc elência , das or dens de s ignifi cados 
or iundo s da cultura/ soc iedade humana , ca paz de "exp lica r" va lor es 
sociais ou dec ifrar códi gos s imbólico s de socie dade s "outra s", 
bu sc ando desvendar ideolo g ias e repre se ntaç ões numa perspectiva 
compara ti va co m sua própri a ideologia-cultura de soc ia lização. 

Em decorrência, pod er-se- ia di ze r qu e a problemáti ca do si at in ­
gir ia, aqu i, patamares de tipo s di stinto s de esq uemas de pen sa­
mento. O rela ti vis rno s ignifi car ia não apenas a passage1n de cate­
go ria s de ente ndim e nto egocê ntrica s (o p e rações cog niti vas 
modeladas pela lóg ica individual ) para soc iocêntricas (o peraçõ es 
cogn itiva s 1nodeladas pela lóg ica soc ial ) . 

No caso do pen sa mento soc iológico , tratar-se-ia de faze r ope­
rar a int e rdep end ência da co nsc iênc ia indi vidu al da lóg ica socia l 
a partir do ato de desce ntração da consc iê ncia individual, levan­
do-se e1n conta sua int erdep endência da lóg ica soc ial , desdobrada 
e1n operações 1nentai s lóg ico-abs trata s22 . 

Poder- se- ia obse rva r, a título de exe1np lo, que o próprio objeto 
de in vestigação antropo lóg ica pertence ao ca 1npo das rep rese n­
tações co letivas, uma vez que o paradi g rna rac ionalista que funda 
tal tradição de pensan1ento, privi legia ndo a consciê nc ia - ou, nos 
termo s de Gilbe rt Durand , as fi losof ias do Cog it o - nos seus 
estudos acerca das catego rias do ente ndin1ento hu rnano estabe lece 
uma hierarquização de níve is entre as ope rações lógica s e racionais 
do "homem da civi I ização ", co m as quais e le opera o enten di1nento 
d o 1n u n d o, d as cate g o ri as d e e n te n d i 1n e n to d os povos d i tos 
prin1itivos 2 1. 

- l 14 -



REVI STA DE ANTR OPOLOGI A, S ÃO P AU LO, USP , 1998, v. 41 nº2. 

Diferentemente de Émile Durkheim e Marcel Mau ss, se em 
Louis Dumont, o tema da identidade pessoal do antropólogo é 
enriquecido com a noção de pe ssoa e o tema da "identidade de 
atribuição", trazendo à tona , dentro de certo s limites, a dependên ­
cia do método etnográfico em Antropologia (RICOEUR , J 991 )24 

ao esquema espaço -temporal que o contém , em Lévi-Strauss, é a 
unívocidade da estrutura inconsciente do espírito hu1nano que está 
na raiz da investigação etno g ráfica 2\ sendo no caráter vazio 
de tais estruturas que reside sua eficácia heurística. 

Em termos do que interes sa a este artigo , forço so é se reconhe­
cer que, no estrutural is1no lévistraus siano, as categorias de enten­
dimento empregadas pelo antropólogo , com ba se numa "redução 
translingüística", resolve111 a proble1nática do relativismo e111 An ­
tropologia pela via da "opacidade do incon sciente " e de sua fun­
ção simbólica. Já e111 Dumont, as categorias de entendimento uti-
1 izadas pelo antropólogo sofrem a crítica de seus critérios de 
atribuição, sendo que a força do questionamento da lógica da re­
ferência identificante do antropólogo eclipsaria a problemática da 

ipseidade. 
Em particular, o mergulho ortodoxo no estruturalismo lévi­

straussiano aporta dificuldades ao trabalho antropológico no que 
se refere tanto ao "privilegiamento da razão analítica em detri­
mento, quase uma anulação, da razão dialética" (CARDOSO DE 
OLIVEIRA, 1983: 197), quanto à supremacia do momento 
sincrônico. Tornava-se necessário encontrar, na história dos con­
tatos entre sociedades e na própria história da disciplina, os limi­
tes e as eficácias do ato interpretativo na construção do conheci­

mento antropológico (CARDOSO DE OLIVEIRA, 1988). 
Se no pensamento estrutural ista tem-se "uma codificação de leis 

regulares" (AZZAN JUNIOR, 1993: 22), pela via do sujeito do 
Cogito, no paradigma interpretativista, o ato de conhecer realiza-
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do pelo antropólogo depende da capac idad e de interrogar-se so­
bre o poder de autodesignar-se face à alter idade do outro. 

A propo sta interpretativa , na qual a figura de Clifford Geertz é 
paradigmática, va loriza a experiê ncia etnográfica e o trabalho 
artesanal das etnografias - essas são ficções no se ntido de "a lgo 
feito", "a lgo construído" (id.). 

No co ntexto desta tradição, o encontro etnográfico rel ac ion a-se 
tanto ao contexto do enco ntro histórico em si, quant o à co nstru ­
ção d a narrativa , t1111 a vez que "é o senti d o que proporciona u rn 
entendi111ent o sobr e o mundo, e a rac iona lidade é apenas uma 
expressão desse entendi111ento. A racionalid ade, também ela, está 
mesmo inserida dentro de um ponto de vista. Assim, só há racio­
nalidade se houver sent ido " (id.: 16-17). 

Estudar a cu ltura é, portanto, "es tudar um código de sím bolos 
parti lhados pelos 1nembro s dessa cu ltur a" (LARAIA , 1989: 64); é 
inte rpretá- lo e não decodificá-lo, co1no propõe Lévi-S traus, nu1na 
"tentativa não de exa ltar a diversidade, tnas de tomá-la ser ian1en­
te e111 si 1nesn1a, co 1110 um objeto de descrição analítica e de refle ­
xão interpretativa" (GEERTZ apud CARDOSO DE OLIVEIRA, 
1988: 15). 

Aproxi1nando as di 1nensões sensíveis e i ntel igí veis do processo 
de construção de conhec i1nento, o paradi grna intcrpretativista ab­
dica d e u rn a prática p os i ti vista, já que o 111 é to d o e t no gráfico e n -
cerra-se no próprio ato de tradução (CARDOSO DE OLIVEIRA, 
op. cit.: 97). Entretanto , pern1anece ainda presa à annad ilha das 
filosofias da consciê ncia , u1na vez que preconiza que o 111étier do 
antropó logo se ce ntra no ato d e " t r a n s f o nn ação d a h i s t ó ri a 
exterioriza d a e o b j e ti v a d a e 1n h isto ri c ida d e, v i v a e v i v e n c i a d a nas 
consciências dos ho1nens e, por certo, do antropólogo" (id .). 

Chega-se, aqui, finaln1cnte à questão ep iste 1nológica do aban­
dono de Lllna reflexão n1ais criter iosa da dé1narche si1nbólica que 
configura o rnétodo etnográfi co, a favor da su pren1ac ia da von ta-
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de subjetiva de sua unificação formal por parte do antropólogo. 
Um problema de consideração inev itável para qualqu er investiga­
ção etnográfica que se pretenda consistente co111 a atualidade da 
Antropologia no s quadros do pen sa 1nento humani sta co ntempo ­
râneo (id.). 

Conquista-se "a realização de análises que levam conjunta1nente 
e111 consideração ação e repre se ntação no contexto de circunstân­
cias específicas que se desenvolvem através do tetnpo " (FEL D­
MAN -BIANCO , 1987: 11 ), ainda que num esfo rço de supre ssão 
dos contrários, do s antagonismos e da s alteridades que interpe­
lam constante1nente o métier do antropólogo , segundo o princípio 
do tiers exc lu. 

Finalmente, seja a polê1nica da objetividade/subjetividade, seja 
a controvérsia do relativi smo /e tnocentri smo e1n Antropologia, 
ambas sucumbem à tentação "dialética" de exclusão, tanto no 
ato de co1npreen são do paradoxo que subjaz às ações/intenções 
humana s quanto na forma corno aí se coloca o sujeito cognoscente 
do inve stigador no s termos de um princípio da não-dualidade ló­
gica entre as orden s sensível e inteligível do conheci1nento. 

A posição interpretativa do antropólogo e1n relação a seu "ob­
jeto" de estudo reside não só na aceitação da conaturalidade de 
a1nbos; sendo "s ujeito " hu1nano como ele, o antropólogo encon­
tra- se, ele próprio, sujeito e1n seus atos de consciência, através da 
linguagem, às fonnas si1nbó1icas que preside1n suas funções 
cognitivas. Ou seja, às diversas vias que o espírito hu1nano segue 

em seu processo de objetivação no inundo. 
Foi para sair do impasse de u1n espírito a priori que reina sobera­

no sobre as formas de arranjo da vida social, em que o indivíduo 
se sente presa da armadi 1 ha da "natureza humana", no processo 

de equilibração entre inteligência individual e vida coletiva , que 
a epistéme Ocidental construiu operações mentais mais comple-

/ 

xas a partir da máxima de um sociomorfismo: "E necessário 
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exp licar o home1n pela humanidade e nao a humanidade pelo 
hometn". 

O ,nétier do antropólogo deriva-se, assim, deste processo 
antropossociopsicogenético das representações racionais no Oci­
dente moderno. Segue-se a idéia de que certas fonnas de pensa­
mento humano são o reflexo das preocupações coletivas do grupo 
a que pertencetn, chegando 1nuitas vezes à radicalidade da afi r-
1nação de que "não é a consciência do ho1nem que detennina sua 
forma de ser, senão sua forma de ser socia l que detennina sua 
consciência" 26. 

Par a a 1 é m d a i 111 po rtân c ia d e se discuti r o contexto e 1n g u e se 
dá o processo de construção etnográfica, as deterrninaçõe s 
políticas, históricas e conjuntura is da construção do enunciado e 
a avaliação da apreensão teórica feita pelo pesquisador (CALDEI­
RA, 1988), o que hoje deve ser ponderado pelas ciências huma­
nas é o fato de que o conhecimento hu1nano , e111 sua pluralidade, 
seg ue todo u1n outro percurso que não o da causalidade finalista e 
fata lista da fonnulação de ordens cotnplexas de est ruturação do 
conhec irnento 27 . 

De acordo co111 tais formu laçõe s, todo o con hec imento ( 1nes1no 
o produzido pelo antropólogo e1n torno da sua identidad e pessoal 
na Antropologia) é o con hec in1cnto transcendente de t11na totali­
dade na qual cada coisa se sit ua e111 relação à unidade do conjun­
to , numa rede de cor respondências e sin1ilitudes sin1ból ica s cuja 
causalidade não se reduz a conexões de co isas a sé ries infinitas e 
si 1n p l es. Isto e 1n razão d e que a função si 111 b ó I i c a que p rc si d e as 
operações cogn itivas é essenc ial n1cnte função eu fên1ica, obede­
cendo a u 1n d i na mi s 1n o pro s pec t i v o a partir d o q u a J o h o 111 e 111 te n -
de a organizar as suas fonnas ordinárias de conhec i,nento do e no 
inundo e a subs idiar até 1ncs1no suas operações lógico-fo nnai s. 
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O método etnográfico e a prática do "si-mesmo como 
um outro" 

Co1110 sugere Peirano, "somente a inclusão de um questionamento 
num contexto teórico mais a111plo poderia, em última instância, 
abrir espaço para u111 diálogo maior entre os praticante s da di sc i­
plina. Este tipo de diálogo implicaria combinar os problemas do 
encontro etnográfico, a construção de etnografias e a reflexão te ­
órico-sociológica" (PEIRANO, 1985: 262) . 

Na atualidade , os antropólogo s estão atentos aos limite s do mé­
todo etnográfico, embora continuem reconhecendo sua eficácia 
111etodológica como instrutnento-chave na formação de competên­
cias em Antropologia. Apreende- se, pela inve stigação etnográfi­
ca, a relação entre ação e representação, "des se modo, a prática 
social adquire forma e sentido, mas não é estritamente determina ­
da, admitindo-se todo um espaço de arbítrio, criatividade, impro ­
visação e transformação" (DURHAN, 1984 ). 

Não se trata, pois, de destruir uma ordem científica estabeleci­
da, mas "desconstruir" (DERRIDA apud MARCUS: 1986) a or­
dem para melhor avaliar nossos papéis na construção de uma tem­

poralidade mais humanitária. 
Segundo se afirma , freqüentemente, as interpretações nascem 

no processo da investigação antropológica, que é produto, a um 
só tetnpo, do terna objetivado pelo pesquisador e do encontro de 
duas subjetividades. Pesquisador e sujeitos pesquisados viven­
ciatn, no tempo de duração do trabalho de campo, uma espécie de 
jogos de interações e de negociação de interesses, onde informa­
ções são trocadas assim como afetividades, angústias, tensões, 

frustrações etc. 
O dinamismo do método etnográfico se afirma, assim, como 

fórmula metodológica coerente quando se detalha o esquema es­
paço-temporal da constituição da pessoa do antropólogo na 
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"o peracionalização" do entendi1nento dos "co njunto s de s ig nifi ­
cados" qu e lhe fora1n tran s1nitidos e d ese nvol v id os. E onde sua 

"ação humana ", face às propriedad es dos grupos/indivíduos ob­
se rvados, entidades direta1nente localizáv e is, "é mediada por um 

projeto cultural no contexto das complexidades dos processos 
socia is" (FELDM AN-BIANCO , op. cit.). 

Dizer, portanto, que os dados etnográficos reco lhido s pelo an­

tropólogo e 1n ca 1npo e sua conseqüente "desc rição densa" nas­

ce 1n de u1na relação intersubjet iva e dialógica é co locar ênfase no 

caráter reflexivo que e ncerra o conheci1nento antropológico, ma s 
não é o bastante para o caso que se pretende estudar aqui. 

Trata-se de ir 1nais a lé 1n e pontuar, nest e processo, o que está 
ve rd adeira1nente e1n jogo, ou seja, o ato de config ura ção e re­

configuração do temp o que encerra a ação i n terprctati va e1n 
Antropo lo gia. 

Encoberto sob o véu do relati v isn10/et no cen tris1no e ,n Antro­

pologia, o que está e rn jogo, entreta nto , é o fato de que são as con­

vergênc ias e divergências inesperadas entre os dados recolhido s 
en1 carnpo e as expectativas/intenções do pesquisador ali situado, 

a lhe exigi r tnna sub1nissão a un1 princípio fonnal de co n1posição 
para os 1nes1nos , que confron ta,n o antropó logo a sua ide ntid ade 
pessoal. No bojo do ten1a do relativis1no/ctnocetris1no encontra­

se o problen1a ét ico- ,noral da busca da coerência in terna de sua 
produção e tno g ráfica que nada n1ais é do que o esforço da açã o 

reflexiva do seu sujeito cognoscente face à descontinuidade de 
u1n te 1npo vi vi do ren1e1norado e a seu con1p ro rni sso con1 a "n1a­
nutenção do si" 28 . 

Através da co rnpo s ição narrativa que reton1a o tcn1po da ação 
"e rn ca1npo", o antropólogo faz coinc idi r as redes de relações nas 
qua is os atores/co,nunidades se n1ovin1e ntaran1 co n1 as que regis ­
trou c 1n seu diário de ca rnp o, nun1a re fer ê ncia às negociaç ões co­
tidianas do sc nti1ncnto de pcrtcncin1cnto ou exclusão (negação 

- 120 -



R EVISTA DE A NTROPOLOGIA, S ÃO P AULO, US P , 1998, v. 4 1 nº2. 

voluntária ou exclu são involuntária) , onde todo s os el ementos do 
conjunto estão nu1na re lação de " inter significação ". 

Antes de ser texto , o método etnográfico fornece o cont exto de 
descrição , considerando a 111ediação s i111bólica, indutora de narra ­
tiva , aí envolvida no s termo s da sua leg ibilidade na textura da 
ação antes me smo de ser submetida à interpretação. 

Agenciando fatos, s ituaçõe s, acontecimentos , per sonagen s e 
seus dratnas num todo ordenado (para além de uma lógica acrônica 
ou cronológica) , o antropólogo emprega os recur sos da configu­
ração narrativa , busca re-presentar a ação. Para tanto , realiza uma 
atividade de configuração , que faz do método etnográfico uma 
solução poética para os paradoxo s de "con siderar junto ", numa 
totalidade coerente, os epi sódios vivido s e registrado s "e111 cam­
po", rumo a uma fenomenologia da consciência temporal de si, 
que é fundante para compreender seus atos de interpretação. 

Neste plano, reconhece-se que não mais pode haver confu são 
entre a propriedade da enunciação narrativa do antropólogo, e sua s 
111arcas específicas de interpretação, e o enunciado das coisas 
contadas. Entre ambos emerge a compreensão do método etno­
gráfico como poíesis ao transformar acontecimentos em história 29 . 

A riqueza do método etnográfico reside, justa1nente, nesta tensão 
entre diversas modalidades simbólicas do controle do tempo que 
configuram a mediação narrativa: a vivência e a escritura que se 
desdobram na distensão temporal do si. 

Não há ambição racionalista que dê conta do fenômeno parado­
xal que preside o método etnográfico. Nenhuma garantia que o 
antropólogo possa, no campo e na escritura de sua obra, descro­
nologizar sua experiência reflexiva, a um só tempo, subjetivação 
e objetivação do ser, alteração e distorção de si. 

O método etnográfico per1nanece vi.goroso, portanto, mesmo 
quando adota um estilo de narrativa realista, uma vez que sempre 
se deixa captar pelo abismo dos fluxos de consciência do antro-
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pólogo. E 1n seus jogos de composição co nfi guradora da et no grafia, 
o antropól ogo permanece assu j e itado pe la p oíesis que e nc erra a 
função simbólica da con sciê nc ia , onde o se r se dá a co nh ece r. 

Pe la ênfa se na reco nstru ção dos s iste ma s de va lor es, ethos, for­
mas de v id a soc ial , mito s, rituai s e c ren ças sobre os qu ais o méto­
do e tn ográf ico se objetiva, o antropólogo não pode pr esc indi r da 
int e ligê nc ia narrati va que suporta se u ato de co nh ec im en to. 

A co 1npree nsão da narrativa é, poi s, significati va na formação 
de competências em Antropologia na medida em que e la esboça 
os traços da ex periência temporal humana , ex ig indo do etnógrafo 
o domínio dos procedimentos de int e rpr etação da ação se tnânti ca 
que o preside. 

Neste ponto há que se co ns idera r uni dos pr ob le1nas da s apren­
dizagens do ,nétier do antr opólogo, pr ecisame nte, saber in sc reve r 
a dial ét ica do s i na configuração 30 da se qüência dos acontec im en­
tos contingentes observados em ca 1npo, num a orde m co mpr ee nsi­
va do mundo das ações hum anas, onde a lin guagem é lançada fora 
de s i mesma, por sua vee 1nê nc ia ontológ ica, urna vez qu e é atra­
vés de la que a coerência in terna de sua ob ra co nju ga a exper iên­
c ia temporal de seu ato int erpreta tivo. 

O declínio do método etnográfico? "Do estar lá'' ao 
"eu estou aqui" 

No contexto desses comen tário s, ca be aqui resga tar tan1bén1 a po­
sição ep iste mo lóg ica advogada pelos pós-1nodernos 31, seg und o a 
qua l a intersubjetividade co ncretizada na expe riênc ia de ca 1npo 
reflete uma nova di rnensão compa rativa e1n Antropologia, atra­
vés da preocupação com um "nós". Esse "nós" se refere a urna 
cr ise da ipseidade na confor ma ção da identidad e pessoal do an­
tropó logo , onde se pensa a sua alteridade nos te rmo s da L11na con­
dição imutável no tetnpo, se ndo que o texto et no gráfico reco briria , 
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em sua composição formal , a ação etnográfica experienciada em 
campo. 

Trata-se, agora, de replicar o real vivido, copiando-o no corpo 
da escritura do texto etnográfico. No s termos da crítica de Paul 
Ricoeur à teoria da narrativa: "vendo reforçar -se mutuamente uma 
se1niótica do agente [a ctant] e uma se miótica do s percur sos nar­
rativo s, até o ponto em que aparecem como percur so do persona­
gem" (RICOEUR, 1994), visto aqui como a figura do antropólo­
go. O método etnográfico dis so lve- se, assim, no movimento da 
consciência dos personagens da ação relatada , até 1nesmo no ato 
de aniquilamento do s mesmos, em prol da etnografia posta a ser­
viço da não-narrc:tividade da identidade pessoal do antropólogo. 

Na assertiva de que a Antropologia "não se de se nvol ve como 
perspectiva teórica, mas como resultado político da pesquisa " 
(PEIRANO, op. cit.: 261) e na crítica ao formalismo do gênero 
realista que contamina esta matriz di sc iplinar, os pós-moderno s 
investem na desconstrução de seus paradigmas pela crítica à in­
consistência de sua escritura , em que o lugar autoral do etnógrafo 
encontra-se freqüentemente encoberto tanto quanto suas intenções 
políticas veladas. 

Talvez se possa aqui parafrasear Paul Ricoeur, afirmando-se que 
os pós-modernos, confrontados ao caráter dialógico da experiên­
cia etnográfica 32 e em sua "vigilância formal", ao submeterem à 
crítica a escritura etnográfica em Antropologia, permanecem pa­
rasitários da motivação realista que a engendra. Tal "realismo" se" 
·dissimula, agora, sob a observação impessoal do encadeamento 
da totalidade das vidas humanas que estuda na escritura do texto 
etnográfico, provocando uma "crise interna à ipseidade", pela eli­
minação da totalidade da obra etnográfica em prol da factualidade 

do acontecimento. 
Desvendando, com os pós-modernos a justo título, o caráter 

ficcional da narrativa etnográfica, o argumento da verossimilhan-
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ça foi deslocado da intri ga que engendra a narração etnográfica 
para os per so nagens da ação que a conduzem: o antropólogo e a 
comunidade pesquisada. 

Poder-se-ia dizer , sem equívocos, que os pó s- modernos, ao fi­
nal do percurso , no sent ido de exp licitar a intenção repre se ntativa 
que motivava a convenção do gênero reali sta em Antropologia , 
sucumbem ao esforço de libertar-se de qualquer paradig1na ao cri­
ticarem as condições fonnais que criam a ilusão de proximidade 
do antropólogo co1n seus "o bjetos " de estudo 33 pela neutralização 
da questão da ipseidade até a sua cr ise. 

Num ato de desapossamento do s i e de decomposição da forma 
narrativa, os pós-modernos transpõem os se us limite s pelo trata­
mento impessoal dado a e la, eximindo o antropólogo da respon­
sabilida de da "ma nutenção do si" que está na origern das razões 
de suas esco lh as e ju lgamentos seg undo os quais constrói sua es­
crita etnográf ica . 

Para a Antropologia dita pós-111oderna, não se trata apenas de 
"ler'' e "traduzir" u111 corpus estável de sí mbolo s e sign ificado s, 
co1no nos sugere Lévi-Strauss, ou int erpreta r as interpretações, 
seg undo Geertz, "a dere-se agora a uma definição de cultura tem­
poral e e1nergente, na qual os códigos e representações são susce­
tíveis de serem sempre contestados" (DWYER, I 979 e CLIF­
FORD, 1986 apud PEIRANO, op. cit.: 254). 

Na expu lsão das convenções realistas, a hennenêutica do si é 
abandonada, entre os pós-rnodcrnos, e1n proveito de urna reflexão 
so bre as condições formais de unia represe ntação verídica do real. Con­
funde-se o ato de construção da verossi rni lhan ça con1 o de "repre­
sentação"; ignora-se aqui o desdobra1nento episten1ológico que 
subja z no ato de configuração de u1na descrição etnográfica. 

Poder -se- ia pensar que a questão da ipseidade foi por princípio 
e liminada dos ju lgamentos dos pós-modernos a re spe ito da id en­
tidade pessoa l do antropólogo. Ironias à parte, os pós-modernos 
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explicitam, n1ais que o gênero realista, o plano da vero ssimilhan­
ça na escritura do texto antropológico, uma ve z que é a bu sca do 
princípio da concordância sobre a discordância que faz parte, mai s 
unia vez, da condição da inteligibilidade do si-mesmo do antro ­
pólogo que "não cessa de preceder e de justificar-se a si mesma" 
(RICOEUR, op. cit., v .2: 45). 

Segundo alguns pós-modernos , na etnografia realista ou 1no­
dernista, a construção de u1na etnografia segue três quesitos fun­
damentais: espaço, tempo e perspectiva ou voz. Três requisitos 
que dão conta das estratégias para estabelecer a presença analíti­
ca do etnógrafo n(i produção de seu texto: o diálogo adequado de 
conceitos analíticos (onde se privilegia1n autobiografias, que me­
lhor permitem avaliar as experiências históricas "carregadas na 
me1nória e que detertninam a fonna de movimentos sociais con ­
temporâneos"), a bifocalidade e a justaposição crítica das po ssi­
bilidades (MARCUS, 1986: 10-12, 14 ). 

O caráter bifocal da pesquisa etnográfica, "um caráter que é res­
saltado pelo significado modernista do real", conduziria, parado­
xalmente, "a uma diversidade cada vez 1naior das ligações entre 
os fenômenos, ·antigamente concebidos como díspares e perten­
cendo a mundos diferentes" (id.: 20). 

' A guisa de conclusão 

Em sua crítica exacerbada ao positivismo instrumental em Antro­
pologia, os pós-modernos realçam a dimensão política que engen­
dra a escritura do texto etnográfico pelo viés da crítica à ausência 
do sujeito da enunciação. Com os pós-modernos pode-se ainda 
falar da unidade narrativa da vida? Ou estaremos diante da "mor­

te do método etnográfico"? 
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Certarnente a resposta é negativa , uma vez que os múltiplo s 
sentidos dos tennos "autor" e "posição do autor", antes de elimi­
nar o ato interpretativo em Antropologia, põem em destaque apre­
sença, no seu interior, de uma "exegese espirituaJ" 54 que acompa­
nha toda a produção do conhecimento humano. 

No entanto, presos às armadilhas do "pensa1nento de ocasião", 
os pós-modernos concluem que é na organização da realidade so­
cial contemporânea que se co loca a exigência de "u1n quadro de 
referência diferente " para a produção antropológica, se ndo ela 
mesma "um projeto de auto-identidade que ainda não se comple­
tou ou que talvez não seja pos s ível co1npletar" (MA RCUS , op. 
ci t.). 

Ausenta-se, na crítica, a razão da qual deriva a crítica à cultura 
no pensamento dos pós-modernos: tuna referência às hera nças 
escolásticas do pensa1nento antropológico que o faze1n herd eiro 
de urna visão do Ser oposta ao não-S er, sepa rando o eu e o mun­
do, o sujeito e o objeto do conhecimento. 

Por isso, vale lembrar aqui a obra que insp ira este artigo, O si-
1nesn10 conio outro, e os comentários que faz Paul Ricoeur sobre 
os traços da experiência te1nporal que separam identidade -ide1n e 
a identidade-ipse na formulação da identidade pessoal, para o caso 
do 1nétier do antropólogo e seus desdobramentos episte 1nológicos 
na geração do paradoxo que encerra o 1nétodo etnográfico: fa ze r 
convergir o tempo da ação e o tempo da narração. 

A "falha secreta" do pensamento antropológico co nternpo râneo, 
inclusive dos pós-111odernos, tal vez resida no enfoque tnoraJ 1nais 
do que ét ico do método etnográfico ao ignorar a distância que se­
para "a modéstia da n1anutenção do si e o orgulho estóico da in ­
flexível constância a si", que só faz coloca r o antropólogo na hu -
111ilde sit uação de um autor e rn busca de seus personagens para 
1nelhor co111preender seu lugar no inund o. 
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Notas 

Agradecc1nos ao CNPq pelo concessão de bolsa produtividade no proje­
to integrado "Estudo antropológico de itinerários urbanos, n1e1nória co­
letiva e fonnas de sociabilidade no n1undo urbano contemporâneo" , ~\ 
Fapcrgs pelo financian1ento do Projeto Banco de Irnagem , do Laborató­
rio de Antropologia Social/PPGAS/UFRGS sediado no ILEA/UFRGS. 

2 Segundo Ricoeur( 1991 l :28-38), a "herrnenêutica do si" i nstaura-sc se­
gundo três enfoques maiores: o "desv io da reflexão pela análise", carac­
terizada pela referê ncia a posição indireta do si; a dialética "da ipseidade 
e da 1nes1nidadc", segundo a qual identidade esta ligada à da te1nporalida­
de, e, enfin1, a da ''ipseidade e da alteridadc" , identidade construída sob o 
signo da ética e da rnoral. Neste ponto, segundo o autor, a "hermenêutica 
do si" esta ria distante das filosofias do sujeito que buscarn refletir sobre 
o "eu" na busca do con1plemento intrínseco da intersubjevitidade, tanto 
quanto do "eu" sem confrontação corn outro, isto é, "ern igual distância 
da apologia do Cogito e de sua destituição". 

3 Sobre o tern10 "matriz disciplinar", adota -se aqui os con1entários de Car­
doso de Oliveira ( 1988), onde o autor oferece uma visão compreensiva 
da formação do pensamento antropológico nos quadro s de sua consti­
tuição nos espaços da academ ia, "através da análise de seus principais 
paradigmas e da sua 'artic ulação rnatric ial "'. 

4 A dialética do "si"(Cf. RICOEUR , 1991 ), a alteridade construída em u1n 
grau íntirno , é a garantia da alteridade reflex iva pois no seu encadea­
mento o "s i-mes1no" é considerado ... "outro". Noutros termos, o objet o 
da Antropologia ao deslocar-se para as "sociedades complexa s" inaugu ­
ra uma nova fase desta matriz disciplinar, uma vez que conduz à perda 
do "valor reflexivo onitemporal" do "eu" do pesqui sador. 

5 Marcel Maus s, já etn 1902, recomendava aos etnógrafos "buscar os fatos 
profundos, inconsciente s quase, porque eles existem apenas na tradição 
coletiva". Mau ss recorre à noção de inconsciente para melh or dar conta 
da natureza das representaçõe s coletivas ("ca tegorias do entendimento"): 
"Para Mauss, a noção de inconsciente parecia indispensável para expli­
car não apenas a categoria, ,nas igualmente o costume, os hábit os em 
geral" (CARDOSO DE OLIVEIRA , 1988: 38) . 
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6 Para (Cardoso de Oliveira, 1988: 15), "unia n1atriz discipl inar é a arti cu­
lação sistetnática de urn conj unto de paradignia s, a cond ição de cocx isti­
rcn1 no tenipo, 1nantendo-sc todos e cada urn ativos e rcla tivan1cntc efi ­
ciente·." 

7 O canítc r "re flexivo do si" que enco ntra-se rnencionad o no text o, refe re­
se a particu laridade, apontada por Ricoeur ( 1991 ), da perda do privi légio 
da ques tão do 1nesn10 co rn relação à do si, ocasio nando não unia indaga ­
ção à rc peito da autodcs ignação, sob re "o que111 daquele que fala" rnas 
unia interrogação sobre ''o quê dos parti cu lares dos quais fal arnos", ou 
seja, a sua localização ern relação ao esque rna espaço-ternpo ral que o 
co nté1n. 

8 A respeito ver a com pilação de artigos que re1nontan1 ao surgin1cnto da 
antropo logia pós- tnode rna, ohra de REYNOSO , 1991, onde co nsta1n al­
guns artigos já cláss icos de C lifford Geerlz, Jan1cs Clifford , George 
Marcus, Denn is Tedlock e Stephen Ty ler sobre os gêne ros cn1 antropo ­
log ia, a autoridade etnográfica , a antrop ologia co1no texto, a antr opo lo­
gia dialógica e o ten1a do ocu lto na etnogra fia pós-rnoderna , rcspec.:tiva­
niente. 

9 ''Cultu ras erarn tota lidades que de verian1 se r reco mpostas pelo an tropó­
logo e descr itas con10 tais, ctnbora não se apresentasse 1n à expe riência 
dessa n1ancira" (CALDE IRA , 1988: 137). 

1 O A expressão "mes rnidad e do cará ter" (cf. R[COEUR , 1991 ), é aqui em­
pregada para re ssa ltar o es tatut o de qua se- pers onagcn1 que adquire o 
antropólogo na co nstrução de sua obra etnog ráfica, rcf e rindo-s e a sua 
busca da fidelidad e co n1 a palavra dada, co nstituind o o 1nov in1ento da 
narração o pólo es tável da sua afirniação auto ral e assi1n co 1no o "fa1.cr 
antropológico " adqu irido, algo que se torna dispo sição duráve l. 

11 A técnica do diário de ca1npo, que fundan1enta a narrativa etnográf ica, 
procede segu ndo os d i lcn1as da "n1anutenção do si". Situado neste inter­
valo de sentido entre a sua alleridadc face aos "nativos", o antropólogo 
co nfronta -se aos paradoxos da sua identidade pessoal e ao estatuto da 
i 1nutahi I idade de seus h,íhi tos, preferências e disposições tendo por hasc 
unia operação de co nipara ção do cu "co nsigo n1esmo" e u1na refle xão a 
respeito do si . 
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12 A problemáti ca da di1nensão temp ora l da " identidade pesso al" do antro ­
pólogo ap arece, prec isamente, na alteração da pergunta "quem sou cu?" 
pa ra "o que sou eu?". 

13 E1npreg a-se aqui expressão ca ra a Piage t ( 1997) , no sentido de re feri-la 
às reflexões de Ricoe ur ( 1991: 3 l ), isto é, o ato de "desce ntr ação" do 
suje ito do co nhec imento antropológ ico es ta referid o às dete rmin ações 
ético- morai s de suas ações face a realid ade inves tigada através das per­
guntas : "Quem faz o quê? Quem fala de quê? De que m e de que es tan1os 
fazendo narr ativa? Qu em é n1oralme nte respo nsáve l de qu ê?". 

14 O as pec to é tico aqui envo lvid o se tradu z no fato de o antr opólogo 
"re lat ivi zar", nun1 processo descen trado de seus hábitos e identifi cações 
ad quirid as (se u "e u mesmo") se m, no entanto, ex plic itar aí seus vínc ulos 
co m a capac idade de des ignar-se, a si próp rio , co mo "um outr o", joga n­
do-se no ca 1npo da ind eterm inação e do ju lgamento rnoral da 1nanuten­
ção do s i. 

15 Cf. CA RDO SO DE OLIVEIRA. 1988. Int eress ante co tej ar as afirma ções 
do aut or a respe ito da "n1atriz disc iplinar da Antr opologia quand o o au­
tor inscreve as tradi ções inte lect ualista e empiri sta em quatr o dom ínios, 
seg und o as perspect ivas polari zadas no interior da "c ategoria " tempo co1n 
os co ment ários de RICOEUR , 1991, ace rca da media ção da narrativa e 
da ten1pora lidad e no int erio r do deba te da "di alé tica do si". 

16 E "no que é seg uido por Dum ont que, à sen1elhança de M auss, agrega a 
dimen são do in co nsc iente aos 'elemento s de ba se da ideol og ia "'(c f. 
CARDOSO DE OLIVEIRA , 1988: 45). 

17 In spirad os em Ricoe ur ( 1991 ), pode -se di ze r que os dil emas da identi ­
dad e pe ssoa l do pe squi sador em ca mp o amarravam -se, por um lad o, ao 
problema da manuten ção do "si-tnesmo" do antropólogo no interior da 
difer ença (mes,nidade) e , por outro lado , às difi culdad es de reco nhec i­
mento de sua s experiências para com ele própri o (ipseidad e) . A dial ética 

da ipseidade, aqui no caso, qu e não garantia ao antropólogo o reco nhe ci­
mento da alteridade da s soc iedad es inve stigada s, do diver so do si, urna 

vez que o "o utro " figurava , na maioria da s vezes,, co1no antônimo de 
"me smo ", "ao lado de "'co ntrário' , 'distinto ', diver so'". 
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18 A respe ito, ve r os co n1ent ário s prese ntes na obra de Durand ( I 976, 1979), 
so bre a herm e nêuti ca reduto ra que preside o pensa n1ento antr opológ ico 

de Lévi-Strauss. 

19 Até es te n101nent o, a ind a que ho uvesse, por parte do antr opólogo, o re­
co nheci me nto da equiv oc idad e da sua identidade pessoa l en1 face da s 
soc iedades co1n as quai s tr ab alhava , reu nind o acepções va ri adas domes­
mo (idê nti co, se 1ne lhant e) e do di stint o (dive rso, des igual), no int erior 
de um quad ro co mp arat ivo, isso nã o lhe ga rantia o rornpi1nent o co m a 

bu sca do se n1e lhant e na dif erença. 

20 "E laborei então a hipótese seg und o a qual a identid ade narrativa , sej a de 
uma pe sso a , seja de urna co 1nunid adc, seria a do lugar procu rado de sse 

cruza1nent o entr e hi stória e ficção " (RI COEUR, 1994: 138). 

2 1 Va le a pena situar a cr ítica feita pe lo pós-cons tru tivis1no ao fat o de, e 1n 
se us estudos, Piagct ter ignorado na construção do sujeito epistê 1nico o 
lugar da s 1not ivações si1nból icas e da s pulsõ es subje tivas na forn1ula ção 

da psicogênese do s esquen1as de pensan1ento hurnano. 

22 Explorando-se os come ntári os de Pia ge t ( 1997), sobre a tradição inte­
lectualista fran cesa e a explicação que traz seu paradig1na racio nalista 
etn Antropo log ia , poder-se-ia aprofundar, inclusive , alguns aspectos 
i1nportantes acerca da soc iops icoge nê se dos co nhecin1entos cie ntífi cos 
en1 Antropologia e de sua evolução histórica, o que não ve n1 ao caso 
neste artigo. Os con1en tári os desse autor co nver ge n1 com as obse rva ções 
de Khun ( 1994), en-1 torno do processo ele revo lução de par adig1nas que 
n1arca a Lrans fonnação do pensan1cnto c ientífico e da sua prática. 

23 A respeito do assunto ver ROCHA, 1998. 

24 Impossível não esq uecer que , dentro do propós ito deste art igo, na pers­
pectiva dun1ont iana da teoria da hi era rquia , trata -se aqui unican1entc das 
propr ieda des reflexivas da enunc iação , un1a vez que a orden1 cultural 
atuaria con10 fonte ele particula res de base e instru n1e nto de ref crênc ia 
ídenti ficante para os sujei to biológicos. 

25 Se, o estrutura lis1no "contribu i para recolocar a importância da di1nen­
são sí1nbólica da vida soc ial , pelo biais do co nce ito de estrutura que se 
co loca no próprio cerne dos fenômenos cu lturais , pois in1plica o reco-
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nh ec i1ne nto de unia lóg ica própria da produ ção s imb ólica" (cf. 
DURHAN. 1984: 9), cabe reco nhecer que ele o faz às custas de unia 
henn enêutica redut ora que clin1ina o plurali smo coerente do símbolo. 

26 Esta exp ressão é oriunda dos postulados de u1n co nstrutivi smo pós­
piagetiano que incorpora à soc iops icogê nese do proce sso cog niti vo tan­
to as visões de ho1ne1n que o sustentatn quanto o traje to arqueológic o 
que dá suporte ao nasc i1nento da figura hom.o sapiens sap iens. Ver a 
respe ito, ROCHA , 1993. 

27 Ver a respeito CASSIRER, 1972, obra que poderíamos relacionar tanto 
com Pia ge t ( 1970), Vigots ky ( 1995) e Wall on ( 1945) quanto com Levi­
Strauss ( 1970) e Lévy-Brhül ( 1925). 

28 Segundo Ricoe ur ( 1991: J 43 ), "ao falar de nós mes1nos, dispo mos de fato 
de dois niod elos de perman ência no tempo, que resum o por dois termos 
ao mesmo tempo descritivo s e emblemáticos: o caráter e a palavra consi­
derada " sendo que "a fidelid ade a si na ,nanutenção da palavra dad a mar­
ca o afas ta1nento ex tremo entre a permanência do si e a do mesmo e, 
portanto , atesta plenament e a irredutibilidade das duas problemáticas uma 
à outra". Unia aproxirnação com a temática geral apontada por Geertz 
( 1989), a respeit o da figura do autor que preside a obra etnográfica, pode 
ser aqui operada. 

29 Tra slada -se, sem niuita so fist icação, as consideraçõe s de Ricoeur ( 1994, 
v.2), a re speito da 1niniese I e númese II no plano da análise do método 
etnográfico. 

30 Segundo Ricoeur ( 1991: 169): "Aplico o termo configura ção a essa arte 
de composição que faz mediação entre concordância e discordância ". 

31 Locali za-s e a oficialização desse 1novimento no seminário realizado em 
Santa Fé, Novo México , em 1984 , do qual participaram, entre outros, 
Jame s Clifford , Mary L. Pratt , Vincent Crapanzano, Renato Rosaldo, 
Stephen Tyler , Talai Asad, George Marcu s, Michael Fischer, Paul 
Rabinow etc. Entre eles, George Marcu s e Michael Fischer defendem a 
disciplina como crítica cultural. 

32 Embora não seja intenção deste artigo, valeria a pena confrontar a pro ­
dução téorico-conceitual dos pós-modernos com a crítica feita por 
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Durand ( 1993) , a respeito da insistência, cm Antropo logia, en1 se co n­
fundir sí1nbolo e signo no n101ncnto em que a produção escr ita se pre ­
tende utna est rutura discursiva autôno1n a. 

33 I1npossívcl não aproxi1nar os con1cntc.1rios que faz Ricoc ur ( 1994: 16-25) 
ao ron1ancc n1odcrno às crít icas dos pós-1nodcrnos di rigidas ao gênero 
realista cn1 Antropologia. 

34 Cf. expressão cunhada por Durand ( 1979 ). 
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ANAL . C. DA R OCHA & C ORNEUA E CKERT. A I NTERIORIDADE DA E XPERIÊNCIA T EMPORAL 

A B ST RAC T : Thi s article brin gs a rcflections about the ethnographi c 
rnethod whilc encapsulatin g the idcntity thc1nc desc ribes by the anthr o­
pologist, in spcc ial , focusing thc n1oral-ethic proble1n of lhe sca rching 
of thc internai coherencc or its cthnographic production through thc 
study of thc proccss of thc anthr opologic knowledge const ruction. It is 
to point, in this proces s, that is rca lly in thc play, or, thc ac t of configura­
tion and reconfiguration of tin1c that stops the intcrpretativc action 1n 
anthropology . 

K EY - WORDS: ethnographic n1cthod, cthnograp hic narra tivc , anthro­
pologic rcscarch 

Ace ito par a pub1 icação e m agos to de 1998. 
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O campo da moda 

Alexandre Bergcuno 
(Mestrando do Depa rta,n ento de Sociologia, USP) 

RESUMO: O presen te artigo tem con10 objetivo traçar um esboço do 
cainpo da n1oda tal co rno e le se consti tui hoje , particulannente no Bra si l 
e tend o con10 referência prin cipal a c idade de São Paulo. Parte-se do 
pressuposto de que o se ntid o da n1oda deve ser buscado alén1 das suas 
forn1as co nve ncionais de aprese ntação, tais co1no des files e editoria is das 
revis tas espec iali:..:adas. Deve ser buscado na relaçã o que tanto co nsun1i­
dores quant o c riado res e for n1ado rcs de opin ião têtn com o ves tuário e 
co 1n sua renovação co nsta nte. O se ntid o da 1noda es tá etn que a roupa 
signifi ca algo, e esse signifi cado, alén1 de diferir em função do grupo 
pesquisado e de sua posição no int erior da est rutur a soc ia l, in1pri1ne e 

direciona diferentes co ndut as para esses diversos grup os soc iais. 
Hél quatro interesses (dema nd as) diferentes envo lve ndo o uso das rou­
pas , se nd o qu e cada u1n del es i1npri1ne u1n sentido particular para tal , 
es tab e lece ndo difer entes reg ras de uso, c lass ificação e juí zos de va lor. 
E1n outra s palavra s, di ferentes ce rte zas de para qu ê e co 1no deve se r o 
uso co rret o ou adequado de u1na roupa e, co nco n1itanteme nte , tambétn a 
cria ção. Inst itui -se co 1n isso uni co nflit o entre os grupos ( co nsun1 idores, 
criadores e fonnad ores de op iniã o) que, ao n1cs1no temp o cm que dá for-
1na ao cmnp o da tnoda , insta ura u1na dinân 1ica pr ópria ao 1nercado: a 
seg ur ança de se u fun c ion amento e a cresce nte especialização de cada 
seg mento - criad or ou formad or de opinião - res iden1 na imp oss ibilidad e 

de re so lução de sse co nflito. 

PALAVRAS -C HAVE: cultur a, co nsun10, tnoda . 
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Introdução 

O se nso comum tende a ter utna co mpr eensão da n1oda alicerçada 
sobre duas perspectivas diferentes, porém comp lernentar es. Por 
um lado, te1n- se a moda como o "reflexo da s transformaçõe s da 
sociedade contemporâ nea, do s costu1ne s e do comporta 1nento em 
gera l" . Não é nece ssá rio c itar referências , esse di sc ur so está pre­
se nte em qualquer artigo da mídia in1pre ssa ou em qualquer noti ­
ciár io so bre o tema na televisão. Trata-se , no entanto, de uma ava­
liação que tende a esquivar-se de qualquer análise mais apurada 
do assunto. A no ssa soc iedade está e1n constante mudança. To­
rnar algo , seja o que for, co1no reflexo dis so, é não só u1na de sme ­
surada redundância, mas també1n uma tentativa de encontrar um 
"a brigo " contra os ri scos de urna análi se rnais cons istente e obje ­
tiva. O se nso cornum encontra aqu i uma morada segura para o 
entendi1nento di sso que conhece1nos pelo no1ne de moda. Não só 
deixa de co rrer ri scos, co1no consegue, ao mesrno tempo, eng e n­
drar a necess idad e de un1a especia lização para esse discurso da 
red undância. Ap ena s aque les reconhecida1nente qualificados po­
de1n e1nitir novos parec eres - de igua l redundância - sobre o tema. 

Por outro lado , e rnbora con1p Je n1entar a essa perspectiva ant e­
rior , ten1-se a rnoda co n10 u1na "1nanif estação a rtí sti ca'' da s rnu ­
dança s soc iais. Não cab e aqui di sc utir se a n1oda é ou não arte, 
nã o é es te o objetivo des te artigo. Ma s inter ess a o fato de qu e 
di ze r qu e a n1oda é u1na " n1anif es tação artí stica " i1npli ca a neces­
s id ade de instru 1ncnto s próprio s de aná lise para sua con1preensão. 
Insti tu i-sc con1 isso uni di sc ur so q uc se pretende artíst ico e crít ico 
e, do 1nes 1110 1nodo, u,n co rp o de profissionais qualificado s, de­
te ntor do s cr itérios de jul ga ,nen to e a vai iação dessa forn1a de art e. 
A roupa torna -se t11na n1an i fes tação pu ran1en te a rtí s tica, e por isso 
rejeita toda análi se que nã o a reconheça co n10 o qu e pre te nd e se r : 
u1n pr oduto que escapa à ra zão, res ulta do exc lu s ivo da sensibili -
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dade de um artista. Novo abrigo seguro é encontrado , tanto para 
criadores quanto para fon11adores de opinião, uma vez que, coin ­
cidentemente, são eles também os detentores Jegítin1os do s ins­
trumentos de avaliação disso que escapa à razão. Rejeitam-se ava -
1 iações externas co1110 for111a de garantia da autonomia dos 
instrumentos de criação e avaliação próprios à área. 

Aliado a isso te111-se uma postura profundamente enraizada nas 
Ciências Sociais que consideram a moda tão so111ente como indí­
cio de frivolidade. Esforços contrários, no sentido de mostrar que 
111es1no temas frívolos pode111 dizer 111uito sobre a sociedade, fo­
ra111 feitos 1

• Mas 111es1110 assi111 a pesqui sa, ainda hoje , fica 
revestida de um ar excêntrico e duvidoso: como se o mundo da 
moda fosse um outro inundo, e falar sobre os indivíduos ligados a 
ele fosse falar de seres curiosos e bizarros. Além de frívolos, é 
claro. E para não correr o risco de u111a contaminação da análise , 
torna-se necessário sempre deixar evidente a distância entre as 
Ciências Sociais e esse universo de futilidade. A moda se torna 
algo tão distante que, 111esmo próxima, lhe é outorgada um con­
ceito explicativo característico não de nossa sociedade, mas da­
quelas ditas primitivas ou selvagens: o potlach 2

. Seu sentido fica 
obscurecido, uma vez que a ação das pessoas parece orientada a 
u111a constante e enigmática destruição de roupas. Mas será isso 
que orienta a ação das pessoas: o fim último da moda como seu 

próprio fim? 
O sentido da moda está nas vivências, nas representações e na­

quilo que orienta a relação das pessoas com as roupas, aprovando 
/ 

e desaprovando, emitindo juízos de valor. E assim que deve se 
dar a compreensão de seu sentido: como algo que sinaliza, que 
aponta cotidianamente direções, significados e instrumentos de 
julgamento para as roupas. E isso só é possível porque a roupa 
significa algo, e exatamente por significar algo ela pode ser usada 
como instrumento de mediação entre o indivíduo e o sentido que 

- 139 -



ALEXANDRE BERGAMO.Ü CAMPO DA MODA 

ela imprime em suas ações. Algo se torna acessíve l por meio das 
roupa s, há un1 interesse que orienta esse uso si1nból ico . Mas que 
algo e que interesse indef inido s são esses? Não há uma definição 
que possa ser acionada e tenha u1n caráter gera l válido para o cam­
po da moda. Tan to porque ca1npo da mod a também é uma expres­
são se111 uma definição precisa. O que é o campo da moda? São os 

,; 

desfiles , as vitr ines, os editoriais das revistas espec ial izadas? E 
dizer sim ou não ao ape lo publicitário? 

Do ponto de vista da Antropologia, interessam as relações en­
tre os diversos grupos, de acordo co m a posição que ocupam den­
tro da estrutura social. Antes de mai s nada , o campo da moda é 
esse conjunto de relações entre os grupos em que a roupa assu1ne 
o papel da intermediação si111bólica. Ela expressa, reproduz e nu­
tre a sér ie de relações existentes. E se isso é possível , é porque, 
como foi dito, a roupa significa algo, seja o que for. Longe de ser 
uma criação artística que escapa à razão, ou a mera expressão da 
futilidade alheia, a roupa é urna construção racionalizada: permi­
te co111unicar o sentido da pos ição do indivíduo dentro da estrutu­
ra social, é seu instrurnento de realização. Ou, e111 outros termos, 

,; 

aciona os interesses e111 jogo entre os diversos grupo s. E esse con-
junto de interesses, que aqui serão charnados de demandas, e seu 
sentido impr esso na relação dos indivíduos co,n a roupa que cons­
titue1n propriamente o carnpo da 1noda. 

Sinais de distinção 

A f onna co1no o 1nercado está const ituíd o nos fornece tuna série 
de indicações de con10 estão dist ribuído s os grup os nesse jogo da 
1noda. Para tanto, van1os utilizar con10 critério de relevância aquilo 
que efe tiva,nente pode se rvir de fonte de infonnação e que tenha 
u1n certo poder de influência, seja esse poder qual for. Te1nos, 
co1n isso: os pontos de vendas, as publicações espec ializadas (gc-
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ralmente revistas feminina s), os grande s desfile s, os bur eaux de 
estilo , as novelas de televisão e a publicidade em geral 3. 

Vitrines e marcas 

Entre os ponto s de vendas, lembrando sempre que o referencial 
utilizado é a cidade de São Paulo, ternos: os shopping cent ers; as 
lojas de griffes de renome , nacionais e algumas internacionais; o 
comércio de grande varejo e os sacolões populares. Isso tudo di s­
tribuído da seguinte maneira: um número grande de shoppin g 
centers espalhados pela cidade; lojas de grijfes concentradas em 
sua maioria na área dos Jardins (bairro nobre de São Paulo); gran ­
de varejo e sacolões populares distribuídos por todo o espaço 
imaginável, mas com algumas áreas de concentração característi­
cas, como o centro da cidade, o Brá s e a rua Teodoro Sampaio. 

A disposição de produtos nas vitrines de tais pontos de venda s 
pode nos dar algumas informações interessantes. A característica 
central das vitrines dos shopping centers é que nelas os produtos 
estão dispostos de forma a comporem conjuntos. Via de regra, 
uma peça de roupa sempre vem acompanhada de outra, ou seja, 
uma calça tende a vir quase sempre acompanhada de u1na camisa 
etc. Dependendo da oferta de produtos da loja, algu1nas vezes essa 
mesma calça virá acompanhada de sapatos, cinto, meias e blusa. 
A peça de roupa é parte integrante de um conjunto maior, e a ima­
gem veiculada pela vi trine nunca é simplesmente a da peça por si 
só mas, do conjunto. Este sim é o produto comercializado pela 
loja. Aliado a isso, a decoração também acentua essa idéia: arou­
pa é parte de um todo ainda maior, caracterizado por u1n ambiente 
que pode ser identificado não só pela decoração mas, 1nuitas ve­
zes, ta1nbém pela música de fundo do estabelecimento. Esse con­
junto maior é convencionalmente denominado estilo 4

• Cada uma 
dessas lojas comercializa, portanto, não só peças de roupas de uma 

- 141 -



ALEXANDR E BERGAMO.Ü CAMPO DA MODA 

marca específ ica , ma s s ímbolos de u1n detenninado esti lo . E cada 
uma de ss as lojas é identificada não só por seu estilo, mas pelo 
comércio exclusivo de u1na única marca. 

Já o grande com é rcio varejista di stribui suas peça s de roupa s 
de forma um pouco diferente. Via de re gra, a tend ência (que es tá 
mudando , 1nas essa mudança escapa aos propô s i to s de ste arti go) 
é de que as roupas seja1n distribuída s se m a necess idad e de com­
pore1n conjuntos: e1n algumas v itrin es predomina uma di sposição 
aleatória de peças. Alérn di sso, as lojas não podem se r identifica ­
das pela ve nda exclusiva de uma só mar ca. Ao con tr ár io , cada 
L11na dessas loja s comercia liza um número g rand e de marcas, e 
cada u1na dessas 1narcas especializa-se na fabrica ção de apena s 
uma ou duas peças de roupa. Co1n isso, há 1narcas que só co nf ec­
c ionan1 ca mi sas, outra s qu e só confeccionarn bermudas , e assim 
por diante. 

Nos sacolões pop ular es a aleatoriedade é 1nanti cla, 1nas con1 uma 
diferença significativa. A vitrine é um espaço raras vezes utili za­
do, e isso quando chega a exist ir. O qu e se vê são os produto s 
dispersos horizontahnente e1n grandes bancadas e, para quen1 olha 
de fo ra, nenhu1na das peças ve ndid as fica vis íve l, sa lvo aquelas 
dispostas e 1n araras. O que salta ao s o lhos identif icando cada unia 
das bancadas de roupas são os preços, se1npre 1nuito baixos. Aqui, 
não fugindo à ca racteríst ica elo grande 1nercado varej ista, é e n­
co ntrado un1 nú 1nero n1ui to g rande de n1arca s, toda s ig ualn1 ente 
desconhecidas do público consu ,n idor. 

Pode parecer banal a infonnação de que u1n con1ércio dirigido 
aos g rup os 1nenos favorecidos te nha co n10 ca racterística n1arcante 
os preços baixos. Mas há n1ais coisas acontecendo aí do que a 
s i1nples consta tação de que que 1n ten1 n1enos dinheiro só pode 
con1prar se o produto for ,nais barato , e de que existe uni con1ér­
cio que é c liti za do e outro não. 
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Em primeiro lugar, temos um comércio que atende a um públi ­
co que se auto-atribui - e se auto-identifica através de - uma 
imagem de conjunto. Ou, utilizando um termo mais apropriado 
às lojas dos shopping centers e que é por elas veiculado na 
comercialização de seus produtos, a imagem de um estilo. Inde­
pendentetnente de qual marca se fale , a sua característica central 
é que todas comercializam a imagem de um estilo, ou seja, de um 
conjunto de atribuições (e podemos entender a roupa como uma 
delas) que, na prática, se esforça por imprimir ao consumidor in­
dividual e ao mundo que o rodeia, e com o qual ele se identifica, 
u1na imagem una. Mais do que a roupa propriamente dita, o que 
se comercializa são instrumentos que indissociam esse consumi­
dor de sua posição social5. E tais produtos só têm sua eficácia 
garantida pela crença na certeza de que eles são capazes de con ­
firmar essa indissociação. 

Pateticamente, o grande comércio varejista e os sacolões popu­
lares, apesar de não veicularem itnagens que tenham por base o 
que vimos denominado como o estilo, também imprimem uma 
indissociação na relação entre o consumidor individual e sua po­
sição na estrutura social. Eles lembram a todo instante que esse 
consumidor é desprovido de recursos. Sem condições de dispor 
da mesma quantia de dinheiro que as classes mais favorecidas, 
ele encontra-se impossibilitado de adquirir um conjunto (todas as 
peças de roupa necessárias para compor esse conjunto) nos mes­
mos moldes daqueles que podem ser vistos nas vitrines dos 
shopping centers. Sua aquisição e igualmente sua relação com a 
roupa mostram-se parciais, ou seja, não com conjuntos de roupas, 
mas com peças isoladas. E isso não é um detalhe de menor impor­
tância, pois esse contato parcial não é apenas uma simples carac­
terística da relação que as classes menos favorecidas vão estabe-
. lecer com o mercado da moda em função de seu baixo poder 

aquisitivo. Há mais do que isso em jogo. 
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E não podemos nos esquecer das lojas de griffes localizada s 
nas áreas reconhecidas como nobres, em especial a região dos J ar­
dins. Ali as vitrines recebem um tratarnento diferente. Elas são 
menos exploradas, de forma a que o int erior da loja fique mai s 
visível para quem está passando em frente. E algumas vezes não 
há vitrines, pois as casas utilizadas como estabelecimento comer­
cial não possuem algo que possa ser usado como tal, fazendo com 
que seu interior fique ocu lto a quem passa por fora. Por u111 lado , 
quando há uma vitrine e ela é pouco explorada, há a c lara inten­
ção d e vis i b i 1 idade tanto d a 1 o j a quanto d as pessoas que estão e 1n 
se u interior: é necessário possibilitar que se veja que111 está ali 
dentro. Por outro lado , quando não há vi trines, fica claro que ocorre 
u1na filtragem do olhar que pode ou não alcançar o interior de ssa 
loja , independentemente de este ser resultado de um propósito cla­
ro e pré-definido ou não. São estratégias diferente s qu e acabam 
por impri111ir a in1age m de um universo exclusivo e se leto. Tais 
lojas estão supo sta111ente fora de uma estrutura de ho1nogenei ­
zação, como os shopping centers e as grandes concentrações do 
comé rc io varejista, e atendem (ou ao menos pretendem atender) 
urna c lientela que é visivelmente se leta , seja porqu e pode se r vis­
ta e reconhecida co1no tal no interior da loja , seja porque não pode 
ser vista, po is o olhar público sof re uma censura. 

Legitimação e deslegitimação 

Temos, com isso , basican1ente dua s relações distinta s co 1n arou­
pa . De u1n lado , u1na roupa apresentada como parte int egra nte de 
u1n universo n1aior e qu e, e1n se u conjunto, é repr ese ntati va de 
u1n detenninado es til o. Independente1nente do fato de se qucrn 
con1pra essa ou aquela roupa seja , tanto quanto a roupa cornpra­
da, parte integrante do 1nes n10 univ e rso do qual e la é representati­
va , o fato é que é po r n1cio desses s í1nbolo s (roupa, decoração, 
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mú sica etc) que se tem acesso, real ou s imple srn ente pretendido , 
a ele. Tai s universo s existem apenas enquanto expressão e acen ­
tuação de determinado s traço s s imbólico s. Se é através do s s ím­
bolo s que se lhe s cobra a expressão de um a ex istência rea l, é tam­
bém através do s s í1nbolo s que se chega até eles. 

As loja s de g rijfes tanto quanto as de shoppin g centers atendem 
a esse intere sse específico, que aqui se rá chamado de demanda de 
legitimação , de po ss ibilitar que se ostente1n os símbolo s de um a 
alta cultura, s ímbolo s qu e rod eiam e constróem um univ erso de pri ­
vilégio ao redor do indivíduo. A roupa é tão sornente um do s ins­
trumento s utilizados para integrar esse indivíduo a u1n conjunto 
maior , para imprimir e1n quem a usa uma indi ssociação entre o in­
divíduo e um univer so soc ial. Ela torna- se traço di stintivo de urna 
po sição social privile giada. Ma s não apenas ela: o di scur so sobre 
tai s pessoa s - suas roupas , e seu reconhecimento vi sual - é igual­
rnente um esforço para acentuar essa po sição de privil ég io. Quando 
abri1nos as revi sta s de moda voltadas para esse público mai s "se le­
to" , quando os ouvimos falar, quando os vemos nas coluna s sociai s 
(mes1no que ele s tenham pago para que pude sse m aparecer ali), 
quando os vemo s oferecendo recepçõe s suntuo sas com a pre se nça 
de pessoas famosa s (mes1no que elas tenham ganho um cachê para 
estar ali), é este esforço de acentuação de uma posição social privi­
legiada que está em jogo . E exemplos disso podem ser vistos cons­
tante1nente e1n qualquer veículo da mídia que possibilite que este 
privilégio possa ser expresso. Vejamos alguns exemplos interes­

santes disso. 
A revista Marie Claire publicou e1n maio de 1996 um artigo no 

qual fazia uma seleção de grupos da moda. Nos qualificativos 
empregados para a descrição de cada um desses grupos ( dos quais 
apenas alguns figuram aqui) fica explícito o quanto também o 
discurso é emblemático de uma dada posição social, no caso 

privilegiada: 

- 145 -



A LEXANDRE B ERGAMO. Ü CAMPO DA MODA 

Designers 
A aparên cia despojada é esse ncial, assin1 co1no os toques de criativi­
dade que os difer enciam dos outros mortais. 

Originais 
São capazes de gastar tnuito en1 roupa , n1as prcf cren1 não reve lar quan­
to: o in1portante não é a peça ou a griffe original, 1nas a interferência -
afinal, definem-se como "can1aleoas", re fletindo na roupa u,n mo­
mento particular. Muit os am igos, histórias e viagens. Muit o tudo. É a 
vida dela s que é original. O guarda -roupa é só um reflexo. 

Poderosas 
Mulh er no superlativo: roupas j ustas, cores vivas, decotes, saias cur­
tas, saltos altíssimos, perfume marcante, cabe los superpentcados, 1nuita 
1naquiagcn1 e j óias que não deixain dúvidas: cJas têm poder. 

Clássicas 
Versa ti I idade é f unda1ncntal: elas sae ,n cedo de casa para trabalhar e 
engatatn direto na noite, setn tcn1po para trocas de roupa s.( ... ) Viajan­
tes, elas sabe tn exatan1entc o que quc ren1 e onde encontrar. 

Povo da moda 
Te1n o toque de Mid as da transforn1ação: en1 suas n1ãos, qualqu er pes­
soa de carne e osso se trans1nula cn1 qualqu er pcrsonagc1n - ou cn1 si 
n1cs1na, corn o look 1nais adequ ado. 

Fonte: Revista Marie Claire, ,naio , 1996. 

Como é fác il perceber pe las informações ap rese ntad as no 
arti go, não se trata de ge nte co 1nu1n, ou disso que a revi sta fa la 
e111 algun s mo 111ento s, gen te de ca rne e osso. Tant o o tex to quan to 
a identif icação visual possíve l desses grupo s son1en te poden1 ser 
compreend idos se integ rados a un1 rnes n10 conjunto n1ais a1nplo 
de práticas e posições soc iai s, rnarcada111ente privil eg iadas. Ou 
seja, se con1pree ndid os co 1no instrun1entos de expressão de uni 
1nesn10 sentido. São difere ntes est ilos, r11as todo s con1 un1a insis ­
t ê n c i a e 111 e o rn u 111 , que está no uso d e u 111 a a t ri b u i ç ão s u per l a ti v a: 
são pessoas n1uito criati vas, 1nuito arrojadas, n1uito or iginai s, con1 
1nuito suces so profissional , dono s de n1uito pode r, co n1 1nuita cul-
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tura e muito bom go sto , 1nuita exp eriência de vid a, co 1n muit as 
via gen s e muita s coi sas vista s para co ntar. Roup a ass irn com o di s­
cur so são estrat égia s comple1n ent ares de acentu açã o dos superl a­
tivo s de um a po sição soci al privil eg iada. 

Vejamo s outro exe1nplo , este publi cado pela revi sta Vog ue em 
encarte es pecial , de screvendo aquil o qu e chama de três es tilos bás i­
cos de nzulh e r: 

Moderna (Érika PalonJino) 
( ... ) A rnodcrna é adepta do chainado lzyp e invisível, o uso de rnarcas 
que só iniciados conhccen1. 
Moderna que é Moderna prefere os brechós, lojas alternativas, Merca­
do Mundo Mix e afins do que uma volta pelos shoppings. E conso1ne 
cultura: não perde os desfiles de moda, exposição ou qualquer estréia 
de teatro. 

Clássica ( Const anza Pascola to) 
Mais do que qualquer n1oda, ela segue u1n estilo, se1n perder as referên­
cias conten1porâneas, é claro. Valoriza a qualidade, investe na descri­
ção, não perde a pose en1 qualquer situação. Sua anna poderosa é a 
ironia( ... ) 
Ela é discreta. Absolutainente forte. Fiel ao cxtrerno, aos seus arnores, 
às suas marcas ... 
Qualid ade é o que ela procura. E acha. Não i1nporta onde: Paris, Nova 
York, Milão. Seu chann e está 1nuito 1nais no estilo do que na surpre­
endente cornbinação de peças. Discreta, parece que a Clássica anda 
num pedestal. E pode ter certeza: não cairá jan1ais ! 

Exuberante (Crist ina Franco) 
Passional, apaixonada, exuberante . Tern as suas convicções do que é 
bon1 e defende-a s co1n as garras c1n alerta . Aliás, tem de ser o 1nelhor. 
Pode ser o inusitado, o surpreendente - faz parte de sua estratégia. 
Afinal, ela é si1nplesmente exuberante! ( ... ) 
Não importa o lugar aonde vá, a mulher exuberante sen1pre chama a 
atenção. As portas vão se abrindo sucess ivmnentc para sua passagem. 

Fonte: Revista Vog ue Bras il, nº 234, Três estilos bás icos de niulh er, 
Suplen1enlo Especial, tnaio, 1997. 
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Algo se torna ace ssível com a roupa. Aqui, torna-se acessível a 
conf irmação de um a situação soc ial privil eg iada. Es te é o sentido 
da demanda de leg itimação, amealhar constantemente instrum en­
tos que possam exp ressa r e confirmar a posição ocupada pelo in­
divíduo no mundo ; uma posição que se caracteriza, em primeiro 
lugar, por u1na atribuição superlativa de qualificativos: co nsumir 
cu ltura, parecer andar sob re u1n ped esta l, ver as portas abrirem- se 
e crer que elas se abrem não porqu e os empregados de restauran ­
tes, loj as, hoté is etc tenham obrigação de abri -las para quem qui ­
ser ent rar, n1as porque se é "ex uberant e". E1n seg und o lugar, por 
orga nizar o rnundo a sua volta por meio daqui lo que esse sentido 
atribui a si próprio corno referê ncia ce ntral. Ao renovar o vestuá­
rio, o indivíduo renova os indí cios, os procedimento s expressivos 
de um ser e de um mundo que ele crê 1nais qualificados. Este é o 
sen tido da renovação cons tante do vestuário: busca r co nstante-
1nente instrumentos que possam co nferir realidade a es sa crença. 
Este é também o sent ido que direciona tanto a co1npra quanto o 
uso das roupa s; direciona um ju ízo de valores mediant e o qual o 
ind ivíduo pode aval iar o belo (e 1n si próprio ) e o feio (nos ou­
tros); direciona un1 julga1nento sobre o correto (do qual se é ex­
pressão) e o errado (do qual os outros são exp ressão) para serc 1n 
usados e e ,n que situação; direciona tarnbén1 utn discurso que na­
turaliza a associação entre si e a roupa: e le usa aquilo que co1nbi­
na co 1n ele, é t1tna exte nsão natural de seu ser e 1nodo de viver. 

De outro lado, há uma segunda relação con1 a roupa. Os grupos 
1nenos favorecidos tan1bé1n são co lados a seu igualn1ente rncnos 
favorecido universo soc ial. Qual é o sentido presente aqui? Co1no 
to d os sabe 1n os , ta i s grupos estão ex e l u í d os d os e d i to ri ais d e 111 o d a 
das rev istas. Não são eles que os cscrcven1, não são eles que ali 
figuram. São o público dos prog ra1nas de auditório , são eles que 
deter111inan1 o sucesso desse ou daquele personagen1 nas nove las 
de televisão , são os ouvintes das rádios que pcden1 para tocar in-
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cessante1nente "aquele pagode" entre as dez melhores música s do 
dia, são eles que batucam nas latarias dos ônibus e são os 1nesmos 
que cantam e1n coro os músicas do palhaço Tiririca. Por esses e 
outros pecados, como insistir e1n ver o Programa do Gugu 
Liberato, insistir e1n i1nitar a Carla Perez dançando Segura o 
Tchan, insistir em usar aquela bermuda que não combina com 
aquela ca1nisa, e muitos outros, eles se encontram onde e stá 
o desprezo dos grupos mai s favorecidos, excluídos dos mecanis-
1nos de divulgação e infonnação considerados legíti1nos, cultos e 
bem-infonnados do mundo da 1noda. 

Ao contrário do sentido da demanda de legitimação, em que se 
acu1nula1n instrumentos expres sivos cuja finalidade é mostrar que 
há u1na indissociação entre o indivíduo e uma posição social pri­
vilegiada, para os grupos menos favorecidos, esta indissociação 
social é, antes de mais nada, uma contingência. Ao seu redor abun-

,,, 

damos indícios da exclusão. E contra tais indícios que está orien-
tado seu interesse, que aqui será chamado de demanda de com­
pensação. Sua relação com a roupa está orientada no sentido de 
deslegitimar os indicadores de uma contingente posição social. 
Como foi dito anteriormente, o estabelecimento de u1na relação 
parcial com a roupa expressa algo mais que uma impossibilidade 
de compra nos mesmos moldes orçamentários dos grupos mais 
privilegiados. A peça de roupa, e não seu conjunto inteiro, co1no 
veiculado pelas lojas de grifje ou dos shopping centers, possibili­

ta um sentido particular à relação. 
Novelas, Carla Perez, pagode são indicativos não só do despre­

zo dos grupos mais favorecidos e de um corpo de profissionais 
qualificado sobre moda, mas são também indicadores dos gostos 
populares. Como é sabido, este gosto não é reconhecido enquanto 
tal pelos meios de informação legíti1nos do mundo da moda, sen­

do por eles classificado como uma forma (rudimentar) de imita­
ção. É comum que nas lojas seja pedida a camisa (calça, saia, ou 
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o que quer que seja) de uma det er n1inada personagem de novela , 
ou de algum conjunto musical 1nais direta111ente associado ao gosto 
popular, como um grupo de pagode , de axé ,nusic, ou de música 
ser taneja. 

A característica de todos esses personagens e personalidades, 
requisitados co1110 referência seg ura na hora de comprar uma peça 
de roupa , é que e les tende1n a expressar não um s inal de distinção 
social, mas , ao contrá rio , um sinal de distinção pe sso al. Suas ca­
racterísticas marcantes, aquelas que co111põe propriamente o seu 
estilo 6 , são sernpre ligadas a traços de personalidade ou a qualida­
des de caráter individual: sensua lidad e, corage 1n, reb e ldia , ma s­
eu l i n ida d e , f em i n i 1 ida d e, força, r o 111 anti s 111 o, i n g e nu ida d e, ti 111 i -
dez, beleza etc. 

Os exen1plos possíveis aqui tambén1 são inúmero s. Ton1e1nos 
alguns , bastante ilustrativos , retirados da televi são. Algun s anos 
atrás a Rede Globo apresentou u1na novela chan1ada Quatro por 

Quatro, em que u1na das personagens, a Babalu, usava se 1npre 
n1inissaias curtíssimas. Durante o período e111 que a nov e la esteve 
sendo apresentada na televisão, u1na da s peças de roupa 1nais pe­
didas nas lojas era a cha 1nada "111inissa ia da Babalu". Isso não é 
un1 fato casual e isolado. Tanto as confecções quanto as agências 
de propaganda e o mercado edito rial fora1n capazes de perceber o 
apelo representado pelos personagens de nove las. Não por acaso 
há duas revistas conco rrentes (Moda Moldes, ela Editora Globo 
no Rio de Janeiro , e Monequinz, da Editora Abril en1 São Paulo ) 
que visa111 exatan1ente esse público: aquele que quer se vest ir con10 
os personagens de novelas , e que não encontra a roupa pretendida 
à venda, ou crê que é un1 custo n1enor fazer as peças cn1 casa ou 
1ncs1no pedir a algun1a costure ira que cop ie o n1odelo. Seja con10 
for. as n1atérias que aprcscntan1 as roupa s se111pre se repeten1 se­
gui ncio un1 n1esn10 padrão: " a sensua I idade da atriz Fu I an a de Tal ". 
"o r o 1n anti s 111 o d a a t ri z S i era n a d e Tal " , "a ou s a d i a e a força d a 
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atriz Beltrana de Tal". Não por acaso, também uma sé rie de cam ­
panhas publicitárias faz uso de sses mesmos atores (atrizes) para 
veicularem a imagem de um determinado produto. 

Segundo uma reportagem feita a respeito das roupa s utilizada s 
pelos personagens de uma outra novela, O Rei do Gado , confor­
me afirmou a figurinista responsável, "é a primeira vez que ela 
prepara figurinos para uma novela e garante que teve a preocupa­
ção somente de determinar por meio do figurino o perfil de cada 
personagem" ( Correio Bra z iliense , Novelas são Vi trine s, Bra sília , 
07 /07 I 1996). Independentemente de ser verdade ou não o fato de 
que a figurinista baseia-se apenas no figurino para definir a iden­
tidade dos personagens, há uma vinculação explícita entre um per­
fil considerado para cada u1n dos personagens e a roupa como re ­
ferência direta para sua composição. 

Isso faz do próprio corpo (individuahnente) o foco de atenção 
principal. Tanto os modelos de roupas femininos quanto os ma s­
culinos demonstratn estratégias diferentes de enfatizar característi­
cas associadas ao corpo, to1nando-as como qualidades naturais 7 e 
indissociáveis do indivíduo. Ou talvez isso precise ser dito de ou­
tra forma: o sentido impresso pela demanda de compensação é de 
uma pretensa indissociação entre o indivíduo e uma determinada 
qualidade natural e particular. Com isso, toda personagem (ho­
mem ou mulher) cuja característica principal é algo que possa ser 
identificado como uma espécie de força, por exemplo, tem como 
traço marcante, e por extensão, o próprio corpo. Assim é com as 
personagens de novelas femininas consideradas fortes, que enfati­
zam a sedução como estratégia de força. E exemplos disso podem 
ser encontrados constantemente nos editoriais das revistas espe­
cializadas em divulgar os figurinos das novelas. Sempre a chama­
da da capa é uma atriz de destaque na trama de alguma novela, a 
qualidade que a diferencia das demais (poder, força, decisão etc.), 
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e a roupa adaptada a esta qualidade (sensua l, transparente, com 
muito s decote s etc). 

Mas uma 1naior ênfase do corpo não é es trat ég ia exc lusiva de 
uma qualidade de for ça. Ela serve de estratégia sempre que se 
pretend e afirn1ar qualquer qualidade pessoa l cap az de sobrepor o 

· · indivíduo aos demais. Na prá-

·, 
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Carla Perez. dançarina de axé n111sic. 
cujo 1naior talento é atualmente utiliza ­

tica, isso signifi ca, para as mu­
lheres, um a 1naio r exib ição do 
corpo, e para os ho111ens, u1na 
n1aior ex ibição de fo rça física 
ou viri 1. E as refe rências para 
isso são bastante óbvias: ído -
los fem inin os cujo único ta­
lento é a beleza física, co 1no a 
já citada Car la Perez (ao lado), 
e ídolo s n1asc u1inos retirado s 
do - ou con1 u1na clara associ­
ação física co1n o - n1undo dos 
esportes. Ainda durante a ex i­
bição da nove la Quatro por 
Quatro, unia das peças de rou­
pa 1nais vend ida para o públ i­
co n1ascu lino8 foi u1n ,nod c lo 

do, ent re outras co isas, co mo estratégia de ca1n isa e 1n que i ncx is ti atn 
ele vendas de 1neias-calça. as 111angas (usadas pe lo perso-

nage1n Bruno) , e no luga r en1 que essas deverian1 esta r ficava ape­
nas a costura desfiada. Ou seja, o principa l traço distinti vo do per­
sonage1n, garantia de venda das ca1nisas, e ra a exib ição de sua 
n1asculinidade por 1neio da exibição de seus braços. 

Este senti do de afi rn1ar u 1n detenni nado atributo físico é cor­
rcnte1nentc entendido con10 forn1a de utili zar a n1oda sin1ples1nentc 
co n10 "ar n1a de sedução". Ma s há n1ais do que apenas sedução cn1 
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jogo. Há um sentido que sinaliza u1n leque de poss ibilidade s de 
relação com a roupa, mas no qual, independent ement e da estratégia 
utilizada (e exibir o corpo é tão so1nente uma dela s), a prioridade é a 
ênfase de traços de distinção pessoa is. 

Esta ênfase em qualificativo s individuai s tem suas variante s não 
só na roupa, ma s també1n no vocabulário usado. O uso de uma 
determinada peça de roupa é expre ss ivo de uma determinada "a ti­
tude " . Este é o termo utilizado 1nais corrente1nente para identificar 
es se público. Quando a revista Raça 9 decide colocar como slogan 
de capa a frase "Negros com Atitude ", o que está em jogo é justa­
mente este sentido de de slegitimar uma ordem vigente . E não ins­
taurar uma desordem, não é isso . Significa expressar u1na po stura 
de coragem perante a sociedade, ou , em outros termo s, uma po stu­
ra de coragem perante uma contingente po sição social, capaz de 
suplantar a ordem social e sobre ela i1npor-se. O próprio título da 
revista também expressa o mesmo sentido, poi s Raça tanto é uma 
referência direta ao público negro quanto a uma qualidade de cora­
gem de caráter pessoal 10. O traço distintivo utilizado como referên ­
cia de identificação é, portanto, uma atitude que busca ( ou con­
seguiu) impor-se, que busca (ou conseguiu) seu reconhecimento. 

Este é, não por acaso, o mesmo termo aplicado aos raps que 
estão fazendo tanto sucesso atualmente: são grupos e músicas de 
atitude. Ou seja, músicas que têm por finalidade mostrar o que os 
grupos que estão cantando têm de melhor. Constituem uma críti­
ca social, que se completa no uso particular de um tipo de roupa 
e, independentemente de qual seja o caráter da crítica, ela precisa 
necessariamente expressar (ou ser expressiva de) uma postura de 
coragem perante a sociedade, configurando uma postura pessoal 
diante de uma ordem social. O que não é, obviamente, exclusivo 

dos conjuntos de rappers. 
E é exatamente isso que também se expressa por meio das de-

nominações que são dadas às roupas. A loja Mad Mix, situada 
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nos Jardin s, e m São PauJo , e co nh ecida por comerc ia lizar roupas 
do s es tili stas underground, ou seja , a vanguard a da moda , tem 
parte significati va de sua c lie nte la composta por office-boys, que 
chamam a si próprio s de "mano s". Durante u1n certo tempo, esses 
o.ffice-boys foram um problema. Não no sent ido de consum id ores 
sem potencial de compra: eles são, na verdade, respon sáve is por 
aprox imad amente 80o/o das ve nda s. O problema é que eles não 
são cl ubbers, e les não são a vanguarda do mundo da moda. A liás, 
o consumo os tensivo por part e deles chega a comprometer essa 
vanguarda. Alguns estilistas resolveram resignar-s e diante do fato 
e pensar que é bom que e les comprem, é s in al de que aquilo que 
eles entende tn como tendência se configura enquanto tal. 

Mesmo assim este consumo é desconce rt ante para tais est ilis­
tas. A ex-modelo e proprietária da Mad Mix , Ro sa Dolenk , 
reso lveu incluir , ern um de seus panfleto s de d ivu lgação da loja , 
os no1nes - desconcertantes para esses criadores - pe los quais os 
"1nano s' ' cha1na1n as roupas e acessórios: são camisas nervo sas, 
camisetas espertas, cintos valentes ou muito do be1n, e assim por 
diante. Enfim, são qualificativos que de s igna1n a postura deles, 
ojf ice- boys, ao usa r cada uma dessas peças: de enfre ntam ento da 
ordem social, 1nais especificamente, da sua contingente posição 
social, utilizando e enfat izando, para isso, traços de distinção de 
caráter pessoal , mostrando individualn1ente o que e les possarn ter 
de melhor. 

Criação, produção e inf orn1ação 

Há uma esfera da produção de 1noda e outra da informa ção que , 
se por u1n lado, atendem aos interesses das demandas de Iegiti1na­
ção e de cornpensação , por outro lado , atendern ta1nbé1n a dernan­
das próprias e específicas. A diversidade de produtos oferecidos 
pelo rnercado é tanto u1na resposta à conco rrência entr e as diver-
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sas marcas quanto o reflexo de diferentes expec tativa s e sentidos 
i1npressos em sua rea lização. Não há, portanto, ao contrário do 
que possa se pensar, un1 sentido uno que direcione as três ativida­
des e1n conjunt o, criação, prod ução e informação , e que permita a 
concepção de um sistema explicat ivo da 1noda fundado exc lusi ­
va1nente nestas at ividades. E essa inexis tência de um sentido de 
conjunto não se deve exc lusiva mente à concorrência e às leis de 
mercado . Algo preci sa tornar -se acess ível alé1n do próp rio lucro. 
E é a tentativa de rea lizaçã o desse algo , para os muitos grupos 
envolvido s na área, que opõe as empresas para além da esfera da 
concorrência , in1primind o ca1ninh os dife rentes de cr iação, reali­
zação e sentido , inclusive no próprio uso da roupa . 

Criação e divisão de gostos 

Co1no foi dito anteri onnente, cada uma das lojas de g riffe ou de 
shopp ing cent ers veicu la não a peça de roupa por si só, mas toda 
uma associação (ou indi ssoc iação) ent re o consumidor e um de­
terminado es tilo pri vileg iado de vida. Cada griffe , cada 1narca, 
cada loja , veic ula com isso uma construç ão e expre ssão te1náticas 
de vida. Os principai s investimentos de uma griffe torna 1n-se si­
tuações, experi ências e visões de mundo , com cada u1na dessas 

/ 

marca s enfat iza ndo mais uma co isa que out ra. E isso que encon-
tramo s nas suas diversas ca1n panhas publicitária s. Exemplo disso 
pod e se r visto na ca mpanh a da Zoonip . A roupa é inser ida em um 
contex to de insp iração surrealista e fanta siosa. Não significa , ob-: 
. viam ente, que que111 use Zo onip seja capa z de ter a ingenuid ade 
de se pen sar como representante de um uni verso surreal. O que 
es tá em jogo é tão somente a possibilidade de veicular uma dete r­
minada visão que coloque como ponto de referência , e aqui si1n 
está a que stão principal , uma co ncepção estética do mundo . E pri ­
vilegiada , poi s o que es tá sendo acionado como refe rência é um 
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U1na das propagandas ela ca1npanha publicitária da Zoon1p. E,n algu1nas 
destas i1nagcns não era vinculado ncnhun1 produto da 1narca. 

conhecin1ento de arte erudito, além de n1oderno, atual. Seja qual 
for a forn1a de exp ressão artística esco lhida para ser privilegiada, 
algo se torna acessív e l con1 a roupa. Aqui se torna acessível a 
certeza de un1 alto privilégio: de que ao seu redor orbitan1 os sín1-

/ 

bolos de un1a cultura e de u1na posição no n1unclo privilegiadas. E 
isso que pode ser tão claran1en te observado através do slogan da 

"U - Z '' ,na r e a: n s n a o, u n s o o,, 1 p . 

Tudo isso pode parecer un1 ce rto exagero: será que as pessoas 
realtncnte crêen1 que si1npl es1nentc por intern1édio da roupa é pos­
sível se pensar rodeado de Lllna ai ta cultura? Mas a questão não é 
esta. A que stão é que há utn sentido que si nali za os vá rio s sín1bo­
los de rnu ndo que precisan1 ser a,nca l hado s para i 111 pri 111 ir a ce rte-
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za d e u 1n a d e te nn i nada posição. A roupa nutr e esta certeza , as si n1 

co1no diversos outros sí1nbolos ta1nbén1 a nutretn. 
/ 

E isso que pod e se r visto na Zoon 1p, e é isso que pode ser visto 
em qualq uer ou tra 1narca. Veja1nos outro cxc tnplo , a propa ganda 
da n1arca Trit on , que veic ula u1na situação an1orosa e coloca a 
roupa corno acessó rio da situação. A roupa assun1e papel tanto 
sec undá rio quanto prior itário: sec undário pois o cent ro da ação é 
a s i tu ação a 1n oro s a; priori tá ri o p o i s estabe lece u 111 a r e 1 ação d e 
ident idade entre si tu ação vivida e roupa usada. Ev iden tc1nente há 
unia va riação de roupa para cada 1narca e concon1itanten1ente un1a 
variação na sua public idade. Mas há sen1pre unia detennin ada situ­
ação , urna visão ou postu ra diante do n1undo que se repe te1n. A 
ca mpanha publ icitária acima daZoon1p foi inspi rada no con to Ali-

ce no País das Mara vilha s, , 
e a Trit on continua insistin­
do ern apr ese ntar adolesce n­
tes e 1n s itua ções nas qua is se 
ob se rva u111a certa do se de 
sexua l idade. 

Sej a co 1no for , são se n1-
pre co nstruções ten1ática s . 
Zoonzp e Triton, ass i 1n como 
Foruni, M. Ofjtce r, E! lus e 
tant as out ras são exe1nplos 
de e1npresas que ve icula 111 

- / uma rnarca que nao e o mes-
mo no111e de quem cria , ape­
sar de seu s cri adore s serem 
reconhecido s por esta rem 
vinc ulado s a esta ou àq ue­
la marca. Além de sses, há 
também criadores indep en-

~· 

Propaganda da Triton 
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dentes que carregam como griffe o próprio nome e são reconheci­
dos por se u esti]o, igualmente uma construção que tem como eixo 

/ 

central un1 determinado te,na. E assim co1n estil istas como Ale-
xandre Herchcovitch, Lino Villaventura, Reinaldo Lourenço e 
outros. 

Vejamos o caso de um deles como exemplo. Alexandre Herchco­
vitch, um dos mais novos estilistas com renome perante os de ­
mais , faz uma moda considerada de vanguarda pelos comenta­
dores profissionais que escrevem nas revistas especia lizadas e 
nos jornais diários. EJe construiu seu nom e apre sentando manequin s 
que desfilavam ca lça s com pences sem simetria, provocando volu­
mes estranhos na roupa, peças que não se encaixava1n no s corpo s, 
tecidos com defeitos e mulheres com chifres. 

Em 1994, quando passou a ser conhecido por toda a mídia e a 
fazer suce sso graças ao I Phytoervas Fash ion (principal evento de 
1noda do país respon sá vel por lançar novos nom es no mercado ), 
esta era a notícia que podia se r encontrada nos jornai s: 

Moda sai da berlinda e responde a detratore s 

(Eva Joory) 

( ... ) Um es lilista que arranca cxc lan1açõcs sobre o anticonvencio­
nalismo de seus mode los é Alexandre Herchcov itch, 22. Ele ad1nite 
que faz roupas difíce is de sercn1 usadas: 'Não quero simpli cidade, se i 
das difi culdades que roupas cotno corse lets e ilhoses aprcsc ntan1, 1nas 
se não rnostrá- las, perco 1ninha identidad e', ju stifica . Para Hcrchco­
vitch, é in1portante ser fiel a un1 est ilo 12. 'Se r ou não prálico e acess í­
vel não i1nporta mui Lo. Acho lega l ressaltar esquisitices, é o que esco­
lhi para fazer'. 

Fonte: Folha de São Paul o, Ilustrada , 19.03. I 994. 

Em seu de sfile no Morumbi Fashion (outro dos principai s even­
tos de moda do paí s, porém com nom es já consag rad os) de feve­
reiro de 1997, aprese ntou uma coleção inspirada na 1norte e no 
co ntato co n1 esta. O te1na ce ntral e ra inspirado em u1na sé rie de 
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fotografias de espectros, a 1naior parte delas realizada na Rú ss ia 
no co1neço do século. No se ntido prático da coisa, isso direcionou 
a criação das roupa s de fonna a fazer com que elas passass em a 
impressão de algo etéreo: havia uma sobreposição de tecido s onde 
a roupa era propositalmente transparente. Por se tratar de tecidos , 
a transparência era fosca , o que tentava lembrar a idéia de que os 
espectros são parcialmente visívei s. Os sapatos que os manequin s 
usava1n estava1n trocados (o pé direito calçando o sapato esquer­
do e vice-e-versa); as mulheres usavam um véu negro de luto; os 
laços dos vestidos não eram convencionais, mas gigantes, des­
proporcionais ; a etiqueta com a sua assinatura era costurada de 
ponta-cabeça nas roupas e assim por diante. 

E1n fevereiro de 1998, no dia seguinte a se u desfile no Moru,nbi 
Fashiorz, esta era a notícia que podia ser encontrada nos jornais: 

Herchcovitch retoma estética da transgressão 
(Erika Palo11ú110, Ja ckson Araújo) 

A prirneira entrada importa e já tira o fôlego13
. A 1nodelo Ana Cláudia 

aparece nurn suporte tipo fio-dental de escola de sarnba. Sexo. Trans-

gressao. 
Aciona o experirnentalismo ern forn1as indescritíveis de vestidos com 
pernas de caudas, híbridos de casacas, n1acacões, saias e quimonos. 
Herchcovitch mistura referência s pré-concebidas de roupas, imagens, 
séculos e décadas. O que dizer , por exemplo, do Michael Jackson 
robótico, criado cotn um macacão de automobili smo azul e preto? Ou 
da viúva negra do final, en1 deslumbrante vestido bordado e laços la-

terais nos ombros? 
Fonte: Folha de São Paulo, Ilustrada, 13.02.1998. 

O termo "retoma" no título da matéria aci1na parece deslocado. 

Por que uma retomada de algo que nunca foi abandonado? Há 
muita coisa em jogo aqui. Cada uma dessas marcas, griffes, pode 
ser reconhecida pela posição estética assumida por cada uma di-
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ante do mundo. També1n, obviamente, diante do mercado de moda 
em geral. O sentido i1npres so nas criações de cada uma delas está, 
por um lado , vinculado a tal posicionamento de caráter estético -
e tal posicionamento implica enfatizar ou uma concepção de mun ­
do ou u1na deternlinada situação de vida - e, por outro lado , está 
ligado à necessidade que cada uma de las te1n de renovar sua posi­
ção de repre senta nte legíti1na de um det enninado tema. Há uma 
demanda de legitimidade própria à área que impri1ne um se ntid o 
particular nas criações e ern todos os e1nblema . que possam com­
plernentar tal sent ido. Da m es ma forma que as roupa s, as imagens 
publicitárias, slogalls e me srno a crítica especializada enfatizam 
sempre esse 1nes1no se ntido : de reafirmar a posição de represen­
tação legít ima de u1n determinado tema. Por isso "U ns não, un s 
Zoon1p", e por isso esse tão aparentemente deslocado tenno "re­
ton1a". A Jegit i1nidade de cada um desses criadores está na po si­
bilidade que te1n de co nfirmar a s i próprio o título de legíti1no 
representante desse ou daquele tema. A repetição desse te1na in1-
prin1c u1na certa continuidade na legiti1nidade da representação , 
1nas vista de n1aneira nua e crua pode enfraquecê-la, por isso nun ­
ca se diz "o estilista Fulano de Tal apresentou novarnente ... ". Os 
termo s en1 pregados são se 1npre out ros: reto1nada, recri ação, 
releitura e as . in1 por diante, ,nas nunca o tenno repetição. Algo se 
torna acessível co m cada criação e cada desfile. Aqui, torna -se 
acessível a po ss ibilidade de reedição de urna detenninada ordern 
de gostos: define -se o quê e que1n é legít im o para cada grupo e 
seu gos to co rre spo nd ente. Ou seja, revitaliza-se a po sição já ocu­
pada por eles. 

O uso privilegiado de alguns terrnos ta1nbén1 mostra en1 parte a 
divisão ex istente entre os diversos co 1nentadores profissionais . Se 
a estratég ia dos que são partidários de u1n determinado ten1a e de 
se u legí tin10 repr ese ntante é a utilização de tennos como reton1a ­
da, rc leit ura , recriação, já a estratégia do s não -partidários é, en1 
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contrapartida , de fri sa r as repetiçõe s . Ass im , a jornali sta que fic a 
se m fôlego vendo um desf ile de Al exandr e Herchcovitch é ame s­
ma que acha de sintere ssa nte os desf ile s de 1nuitos outros estili stas 
que não tenham nenhu1na proxi1nidade com o tema por ela defen ­
dido . São divisõe s que tomam por critério o caráter legítimo tanto 
de urna deterrninada visão de mundo quanto de sua repre senta ­
ção. Ma s que não se esgota na divisão entre grupo s partidário s de 
um tema ou não , há uma divi são interna a e les. Ser repre se ntant e 
legítimo, estilista ou comentador profi ss ional , institui uma hie ­
rarquia que tem no topo a figura desse repr esentante e, no s de­
mais , abaixo, as figura s so bre as quai s e1nana tod a sorte de referên­
cia temática. São eles, no topo, que conferem ou não legitimidade 
a uma peça de roupa, um aces sório, um termo, uma expre ss ão, um 
local para ser frequentado, um grupo mu sical para se r ouvido e 
assim por diante. Isso independentemente do tamanho do univer­
so alcançado por essas figuras legiti1nadora s, independentemente 
de quantas pes soa s usam Alexandre Herchc ov itch , de quanta s 
usam Zoonip, de quantas preferem ler as matéria s de moda do jor­
nal Folha de São Paulo e de quantas preferem ler a revista Vogue. 

Empresários e oráculos 

A grande questão para todos os empresários ligados ao se tor de 
moda, sejam aqueles que em pre sa riam o próprio nome ( como Ale­
xandre Herchcovith , Reinaldo Lourenço etc), sejam aqueles que 
respondem por uma determinada confecção de renome (Zoo,np, 
M. Ojficer etc), sejam aquele s que po ss ue1n confecções não­
renomadas, sejam os proprietários de tecelagen s ou de indústria s 
de fibras têxteis e tinturarias, é sempre saber o que as pes so as 
gostam ou gostariam de usar. Institui-se, em função disso, uma 
hierarquia tanto entre as informações quanto entre as diversas for­
mas pelas quais essas informações são obtidas e os diversos me-
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ca nisrno s de acesso at ravés dos quais as e1npresas chegam até ela. 
Mas não há u1na hierarq uia apenas , há dua s. De um lado , exi stem 
os est ilistas que ernp resar ia1n o próprio nome ou que o vendeni 
para urna grzffe de renome e atende 1n a um interesse específico , 
aqu i charnado de demanda de legitima ção . Sua con sagração no 
setor está di reta rnente relacionada co1n a sua capacidad e de pre­
ver quai s serão as tendências de 1noda das estaç ões por vir. E ess a 
capacidad e de previsão é cons iderada u1n "talento natural " . qu e 
mostra , por exetnp lo , toda a sensi bi I idade artí stica de u 1n Al excuz­
d re H erchco vitch en1 prever que os esqui s itos vão gos tar de usar 
coisas esqui sitas. Seja co1no for , tai s estili stas irnprin1em unia hi­
erarquia própria que to1na con10 crité rio de re levân cia a sua po s­
sibilidad e de indicar quai s serão as tendência s por vir. E é ess a 
capacidad e, tida con10 "talento natural " , que ju stifica sua apari ­
ção nos edi toriais de 1noda das revistas especiali zadas . Gal ga r car­
reira aqui signifi ca de1nonstrar ta lento para identific ar uma deter-
1ni nada tendê ncia (te1na) e se r seu leg íti 1110 represe ntante. 

A 1naior parte das e1npres as, no entanto , não po ssui est ilistas 
que exe rça in esta fun ção de prev isão e cria ção . Ou n1es mo quan ­
do dispõe de prof iss ionai s ass in1, e isso é um detalh e irnportante, 
as inforin açõcs são ge radas ex terna1nente à e1npresa. Nesse grup o 
de e1npresá rios pode1nos incluir tant o os grandes quant o os pe­
quenos, con1 a ev iden te diferença de que as poss ibilidad es de aces­
so, le ia-se co 1npra de i nfonna ção, são n1aiores para uns e não pa ra 
outr os . Aqui , espec i fican1en te, i ntcress an1-nos os grand es etnpre­
sários que efetiva1ne nte inves te1n na con1pra de infonna ções . Há 
entre eles u1n sentido própri o que direc iona unia relação particu­
lar tanto co 1n o mercado co nsu1nidor quant o co 1n a roupa en1 si e, 
é claro, com as agências responsáve is por ge rar inforrna ções so­
bre tendênc ias de 1noda. Esse sentid o atende a uni interesse espe­
cífico, ca racterístico desse grupo e1npresa rial, e que aqui será cha­
mado de de1nanda de co1npensação-antec ipada. 
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Ba sica 1nent e, esse in tere sse tradu z-se cm es tar à frente dos de-. ,, . 
mai s e mpr esa n os co ncorrentes do se tor , o qu e s igni fica se r ca pa z 
de Jança r um produt o no merca do qu e tanto po ss a ter alta ve nd a­
ge m quanto co nfer ir u1na ide ntidad e (d is tin ção) à em pr esa. E o 
1nais important e , signifi ca lança r u111 produto capaz de tud o isso an­
tes do s co nco rrentes. Iss o ge ra doi s tipo s de ans iedad e entre o gru­
po. Prim e iro , sa ber qual é esse produto portador dessa for ça de 
ve nda ge 111 e distinção e pas sar a prod uz i-lo. Se gundo , sabe r qual 
se rá esse produto antecipadament e. A ação desse s empr esários é 
se rnpr e orie ntad a, co m isso, e tn função de um sup osto sa ber ante­
c ip ado e de tun a co nstant e ruptura com o produto anter ior. Ou 
m elhor , sua anterioridade é dada exatamen te por es sa ru ptura. 

Suposta1nente , há uma tran sfe rê nc ia de i1nport ância do p rod ut o 
para o con su1nidor. O pr od uto ca rrega esta força mágica de ven­
dagem , ma s ao consun1idor é atribuído o fo rn ec i1nento da infor ­
mação para se che ga r até ele . Ao meno s é isso qu e o discurso em­
pre sa rial tenta transmitir. Vejamo s como exemplo um di sc ur so de 
caráter oficial , de Roberto Ch ada d , Pr es ident e da ABRA VEST 
(A ss ociação Bra sileir a do Ve stuári o), a re speito de u1n do s sem i­
nário s ocorridos na entidade (II Seminário de Integração Varejo, 
Vestuário e Têxtil) : 

Evolução do consumidor vai mudar as empresas 

Durante a realização do pri1neiro encontro, no ano passado - reunindo 
os setores de Conf ecção e Varejo- , o consun1idor ainda era utna figu­
ra meio desconhecida e com contornos indefinidos. Durante os deba­
tes, foi nítida a preocupação dos palestrante s e debatedores e1n "co­
nhece r" o consu1nidor. 
E1n um ano , esta situação evo1uiu: o consumidor já é conhecido e as 
empresas já sabern de suas exigências. 
O problema agora é outro: o que fazer para atender o consurnidor que 
há u1n ano tinha un1 tipo de exigência e que agora tem outra ... e ama­

nhã terá mais. 
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Passados os 1nomentos iniciais após o II Se1ninário, é possível avaliar 
con1 n1aior lucidez que o choque da abertura de 1nercado, somado às 
novas realidades eco nô1nicas estabe lecidas con1 o Plano Real e o am­
paro de leis de proteção - con10 o Código de Defesa do Consurnidor e 
as nossas Norrnas de Medidas Padrão, por exe 1nplo - fez nascer não 
so1nente un1 novo e exigen te consumid or. Criou ta1nbén1 un1 consu-
1nido r que está sernprc n1udando (para 1nelhor). A cada exigênc ia sa­
tisf cita, o consun1idor exige outra nova , 1nais u1na e assin1 por diante. 
Isso, se por u1n lado e111purra a indústria que é obr igada a n1clhorar 
qualidade, preço e ate ndi1nento, é ta1nbérn u111 grande co111plicador 
estratég ico. 
Chegou-se à conc lusão que não basta "co nhecer" o consu111idor. É pre­
ciso entender a indústria e suas mud anças. É preciso estar atento e 
litcraln1ente antenado para dar o que o consun1idor quer - ante s que 
ele satisfaça o seu desejo co1nprando produtos i,nportad os, por exe n1-
plo, e deixa ndo a indústria brasileira a ver navios. 

Fonte: Revi sta ABRA VEST, ano IX , nº 59, p. 4, julh o de I 997. 

Dua s idéias organizam o texto: antecipação e mudança. E o con­
sumidor , apa rente1nente considerado con10 peça centra l, surge no 
co rpo do texto exercendo apena s o papel de figurante . E1n u111 pri­
meiro 1no1nento houve a preocupação en1 "conhece r" o consun1i­
dor , 111as esse conhecimento é tão fluido e transitório quanto a 
preocupação con1 o que deve se r produzido , o que significa que 
e 1 e ( o conheci 111 e n to) j ,í e v o I ui u. Mai s importante que conhecer o 
consu111idor - e não i111porta se o que se sabe de Je possa se r resu-
1nido à idéia de que "há un1 ano ele tinh a um tipo de exigência e 
que agora e 1 e te 1n outra. . . e amanhã terá 1n ais", por 1n ais sim p I ó­
ri a e ra sa que e la seja -, é de ixar esse con hec irnento para trá s. 

A flui dez desse c o n s u 1n ido r é, nesse sent i d o, fluide z d o c o n h e­
cimento (ou ignorância) sobre ele. Sua função é acessória: se rve 
para explicar o 1noti vo de exis tir urna nece ss idad e tão i nccssant e 
de n1udança e antecipação. A I iás, dentro desse esquema de co ­
nheci rnento, se ex iste algo inviável, é exatan1en te esse conhe­
ci 1nen to. Mas em nenh u 1n 1nomento essa inviabilidade é probl e-
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tna: qu ando Roberto Chadad diz que "c hegou-se à co ne] usão que 
não ba sta 'co nhec e r' o con surnid or " , ele de1nonstra que não é im ­
portante conhecer es se con su1nidor, ma s, repetindo, deixar esse 
conheci1nento para trá s. É a mes ma coisa quando ele diz que "o 
problema agora é outro". O problema nun ca foi out ro , foi se mpr e 
o 1nesmo: 1nudar antecipadamente. Esse consurnidor só não se tor­
na peça irrelevante do s iste 1na porqu e é ele quem compra. 

Isto acaba por outorgar ao produto um caráter mág ico: o se u 
poder de vendagem e di stinção para a en1presa se perde, tran sfe ­
re-se, vai estar em outro produto ao qual se deve chegar antes que 
o concorrente. A ruptura com o produto anteriormente produzido 
e a efetiva renova çã o da produção acaba1n por conferir realidade 
à crença de que um produto po ssa se r o receptáculo des se poder 
de vendagem e di s tinção, mas que pode abandoná-lo e transferir-

,, 

se para outro. E nece ssá rio , portanto, supor um mecani smo capa z 
de identificar as tran sferênci .as operadas por esse pod er mágico. É 
essa a re spon sa bilidade dos bureaux de es tilo 13: prever tais trans ­
ferências, o que, na linguage1n própria à área , significa pr eve r as 
tendências de moda que estão por vir. 

O discurso desses Bur ea ux, e do s consultores independente s que 
realiza1n papel semelhante, assume, e1n função di sso, algumas ca­
racterísticas próximas do discurso profético. Necessariamente , ele 
tem um caráter de ruptura: atendendo às expectativas do discurso 

empresarial, os produtos, no caso, cores, tecidos e formas, preci­
sam ser deixados para trás para que novas cores, novas formas e 
novos tecidos possam sobrevir. Mas as rupturas não são totais: 
algumas vezes 1nuda1n as cores , 1nas as formas não; outra s vezes 
mudam as formas, mas as cores não; outras vezes mudam os teci­

dos, mas as formas não, e assim por diante. Algumas vezes não 

mudam as cores, 1nas mudam as suas denominações, o que faz 

com que o verde-água, por exemplo, para ser uma cor da 1no1a (e 

principalmente do consumidor de amanhã), torne-se lagoon. E um 
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processo se rnelhante ao que aconteceu com aquele tom de azul 
que já foi cha1nado u1n dia de azul-calcinha, depois virou azul­
bebê e agora é mais conhecido e ntre os especialistas em moda 
como azul-Miami. 

O discurso desses bureaux te1n um alcance maior do que pode 
ser pensado. Os consu1nidores dessa s informa ções são apenas os 
1naiores empresár io s ligados à indú str ia de 1noda do mundo. Por­
tanto , não são irrelevantes. Ao contrário, a adesão em grande es­
ca la ao seu discurso faz co1n que efetiva1nente suas previsões se 
tornem realidade. Isso por um motivo ba stante si1nples: passa a 
ser produzido em esca la 1nundial aquilo que foi previsto pelos 
hureaux. Logo vai estar disponível para co111pra no 111ercado exa­
tamente aquilo que os bureaux dissera1n que estar ia. Mas também 
aqui há urn pouco mais do que isso em jogo. 

Na prática, a função desses bureaux é identificar as fontes de s­
se poder 1nágico do s produtos. Essa identificação, no entanto, que 
eles chamarn de trabalho de pesquisa, te1n um caráter proposital­
n1ente vago: in1agens e texto tê1n co 1no característica nunca for­
necer uma infonnação objetiva. Vejarnos por exemplo alguns dos 
cartazes da tendê ncia pri 1navera/verão 1998/99 do Arena Bureaux 
de Estilo, represe ntante no Brasil da Pro1nostyl 1·4. 

Nas dua s i1nagen s da página seg uinte estão indicada s as ten ­
dências da moda infantil , 1nasc ulina e fe 1ninin a. Na primeira figu­
ra, dentro de uma tendência indicada co1no força: infantil: de vol­
ta ao esporte, vvork,,,vear punk; 1nasculino: elegância atlética, casual 
controlado; feminino: novo conceito de conforto, H'ork1t·ear afla­
nelado. Na seg unda figura, dentro de u1na tend ê ncia identifi cada 
como oti1nis1no: infantil: descontração di ver tida, skate figurati­
vo; 1nasculino: construções funcionais, sport para cidade; fen1ini­
no: eficiênc ia e hun1or, tecnoló gico s e n1inirnali stas. Enfi1n, é u1na 
1 i nguagctn que penn i te ao hu rea u não correr ri scos: fornece i n-
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fon:1 ~1ções vagas, po ré1n redundant es, e desve ncilha -se da respon ­
sabtl 1dade so bre as aplicaç ões po ss íveis desse saber. 

>· 

Mas é também função de sses bureau x ga rantir aos e rnp resários 
qu e co1npra1n suas infonnaçõe s o domínio do mercado. Há anos 
os ído los dos espo rtes, e1n espec ial da Li ga de Ba sq uete do s EUA, 
faze m sucesso em todo o mundo e se rve 111 de referênc ia aos jo­
ven s, em es pec ial aos dos grupo s 1ne nos favorecido s. Como fo i 
dito anteriormente, atendem a um a de1nanda de ace ntuaç ão de tra ­
ços de caráter pessoa l, no caso, a força fí s ica. Há anos os rappe rs 
e ska tistas usa m essas 1nesrnas roupa s: se mpr e lar gas e acompa­
nhada s de tê ni s g igante s . E há anos roupa s as sim pod e111 se r com­
pr ada s no Brá s etn São Paulo. As calças lan ça da s pela Pepe Jean s 
no 40º, em fevereiro de ste ano em Londre s, transmitem essa fa­
miliaridade. E se rão essas as roupa s utili za da s como referência 
pela s confecções bra sileira s seis me ses após seu lançamento na 

Europa. 
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Onde está então a previsibilidade dessas informações? Está na 
sua possível eficácia. O contingente populacional do s grupos me­
nos favorecidos vêm crescendo dia a dia. Obrigados a uma posi ­
ção social contingencial, cresce a demanda por estratégias de acen­
tuação de traços distintivos que enfatizem forças, talentos ou 
qualidades individuais. Enfim, cre sce o consumo por produtos que 
até então estavam sendo produzidos exclusivamente por peque­
na s confecções. O que o bureau faz é indicar uma fatia do merca ­
do que até então pas sava desapercebida, mas que se revelou co1no 
u1n retorno financeiro garantido. Ou seja, fornece indicaçõe s par a 
qu e a lid erança de mercado pos sa ser 1nantida pelas grande s e1n­
pr es as , minimizando ou anulando a concorrência repre sentad a 
pela s pequ e nas confecçõe s . 

Ma s há outra coi sa sendo indicada por essas i1nagen s . Se cre sce 
todo um contingente populacional que crê unica1nente na atribui ­
çã o de qualidades pessoai s , co1n uni evident e des taque para a 
ag ress ão e a for ça fí sica 15, é porqu e cada vez 1nais se perd e a refe­
rênc ia de um a c idadania fundada e n1 dir e ito s para a vida das pes­
soas. A alte rnati va qu e res ta aos indivíduo s é, num paí s co mo o 
B ras il , crer e m u1n s iste n1a qu e pr e1nie o va lor ind ividu a l de a l­
gun s, uma vez q ue soc ia lJne nte a e xclu são e a re tir ada de dir e itos 
aun1enta1n 16

. O qu e o 1nercado de n1oda fa z, a su a n1ane ira . é indi -
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ca r que qua lidades tais co,no agressão e força física estão cada 
vez 1nai s sendo lo1nadas co rno sín1bolos atribuid ores de valor para 
as pessoas. Sen1prc f oran1. 1nas cada vez n1ais tornan 1-se palavra 
de orde n1 e objeto de culto. Alheio s a toda essa situação de exc lu­
são e retirada progress iva ele direitos , os hureaux realinente enca­
ra 111 a s i tu ação c o 111 111 u i to "o ti 111 is 1n o" , u 1n a vez q u e, par a a I i n -
guage n1 de tendênc ias de 1noda, o que es tá acontecendo é tão 
so1ncntc que as pessoas es tão "ac redi tando 111ais e1n si próprias". 

Um saber sistemático 

Mas os bureaux são unia fonte, até certo ponto, restrita de infonn ação. 
Há todo uni 1nercado que visa infonnar a n1oda en1 ân1bito ben1 menos 
restrito e que correspo nde às revistas de 1noda que facilmente encon­
tra111os à venda nas bancas. Além dessas, há outras que só podem ser 
co1npradas mediante assinatura e outras ainda que são entregues 
gratuit an1cnte en1 restaurantes, hotéis, clínicas etc. Estas tê1n corno 
objetivo atingir um público considerado 1nais seleto, que pode hospe­
dar-se em hotéis cinco estrelas, al1noça r e ja ntar nos restaurantes 1nais 
caros e fing ir ju ventude nas clínicas de cirurgia plástica. Mas todas 
essas nuanças não interessa1n proprian1ente a este artigo. Interessa, 
si111, o fato de que há urna série de caracterí ticas que dão t11na certa 
uniform idade ao traba lho realizado por editores e produtores de rnoda 
das rev istas e que conferen1 à área u111a autono111ia relativa diante dos 
dema is grupo s vistos até o mo111ento. 

Unia o lhada ráp ida pe las bancas de revistas já é . uficiente para 
esboça r urn quadro do 111ercado ed itor ial. Temos revi stas espec i­
alizadas em ve icular 111até rias de 1noda , ou tras espec ial izadas em 
ve icular foto s e fofocas de pes soas famo sas, outra s c1n n1ostrar as 
roupas que ta is pessoas usam, e alg uma en1 mostrar as roupa, 
que os perso nage ns das nove las de te lev isão estão usando . Claro 
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que não é só isso que encontra1nos, e essa descrição pode parecer 
até 1nesmo banal. Ma s, ta1nbém aqui, há muito 1nais coisa em jogo. 

Como é fácil perceber, a maior parte delas, independente1nente 
da linha editorial seg uida e do público leitor visado, publica um a 
1natéria chamada "o certo e o errado da 1noda com fotos de rua ". 
Duas coisas cha1na1n a atenção: pri111eiro, que há urn certo e um 
errad o; seg undo, que as fotos utili zadas são de rua. As diversas 
rev istas especializadas no assunto determinaram co1110 i111perati­
vo tentar oferecer unia so lução à multiplicidad e de monólogo s 
criados pe la 111oda: às incon1preensíveis criações artísticas dos 
esti 1 is tas, àqu ilo que os diversos burea ux apresen ta111 corno a ten­
dênc ia de 1noda e ao uso que os 1nais diversos co nsu1nidores ten­
té1n1 fazer de tudo isso. Esse interesse espec ífico dos profis sionai s 
da área, esse esforço por tenta r oferecer uma solução compreensí­
vel e co1nunicável para as flutuações da n1oda se rá cha 1nado aqui 
de detnanda de sistematização. 

Dar ess a so lução tem suas i1nplicações. Para fonnalizar un1 uso 
correto e incorreto para as roupas é necessário que se institua un1 
saber 1noldado em critérios rac iona is. Mas é preci so deixar claro 
os li1nites para o uso de tennos tais co1no racional e raci ona lidad e 
d entro d esse texto. Isso não s i g n i fica e 111 h i pó tese a I g u 111 a que as 
den1ais den1andas vistas até o 1no1nento esteja1n isenta s de u1na 
racional idade, ou que seja 1n portadoras de u1na racional idad e e1n 
1nenor grau. A opção pelo Lern10 racional aqui deriva do fato de a 
de 111anda de s isten1atização Ler por característica un1 cs forço con­
tínuo de taxionornia para a área. O que cha 1na a atenção, alén1 
disso, é que essa taxionon1 ia estende-se para a]én1 da classifica­
ção pura e sin1ples das peças de roupas, co nst ituind o pretensos 
tnanuais de etiqueta 111odernos. Para cada detenni nado tipo físico 
ex iste tnna sé rie lin1itada de tipos de roupa s que pode se r usada e 
e1n que tipos de situações. O fato do nú incro ele publ icaçõcs que 
veicuL1n1 n1atérias do gênero ter crescido, o fato elos principais 
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livros de moda atualmente publicado s se rem obra s didática s 17 , o 
fato da s vitrine s de loja cada vez mai s tentar em ve icular combi -

- / . 
naçoes po ss 1ve1s entre as peça s de roupa de111onstram que cre sce 
a influência e o alcance de sse saber s istemátic o. Ou seja , ge nera ­
liza 111-se as regras para a aplicação pos sível de sse saber. 

Enquanto siste1na de idéia s, ele é, ou ao meno s pretend e ser, 
ise nto de incoerência s interna s. A respon sabilidade sobre o que 
se cria, o que se diz e o qu e se faz é tran sferida para além do s 
limites do território do s produtore s de moda . Se há alguma falha 
a se r identificada e condenada , é fora de sse s istema que deve se r 
procurada: qual idade s tai s como erro e ignorância pa ssa m , então, 
a se rem outorgadas aos consumidores individualmente. Há um 
saber, ou seja, há u111 conjunto de regra s que deve se r seguido por 
todos, e quando não seg uido , quando dele não se faz u1n uso ade­
quado, evidente111ente a culpa e a punição devem recair sobre es ­
tes consumidores, sobre a ação individual de cada um deles. Em 
função disso, abrimos as revistas e vemos que pobre s coitados 
passaram a ser flagrados exibindo sua ignorância em termos de 
moda: são as tais matérias chamadas de "o certo e o errado da 
moda em fotos de rua", a oportunidade que as pessoas têm de se­

rem consideradas ridículas. 
Fica claro, portanto, que o foco de atenção de tais profissionais 

é o uso individual: possível, esperado , pretendido ou observado. 
Deslocar o foco de atenção para os consumidores individualmen­
te também tem suas implicações. Na prática, quais são elas? Ve­
jamos essa matéria de moda, aparentemente banal a seguir. Nela 
vemos o uso de uma única peça de roupa - uma minissaia, no 

caso - e sua possível aplicação em diversos estilos 18
. 

O interessante da matéria é que, ao deslocar o foco de atenção 
para as ações individuais dos consumidores, nela são neutraliza­

dos os conflitos sociais. Às variações de estilos são atribuídas um 
caráter psicológico, como se cada uma delas fosse uma forma de 
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expressão de um "estado de espírito" particular. Ma s não só isso. 
Além das roupa s, todos os demais sinais de distinção dos grupos, 
co1no co1nidas, músicas , ambientes preferido s para serem frequen -

,, 
tado s etc, são incorporados a esse sistema de classificação. E exa-
tamente esse o· sentido de uma das frase s de abertura da 1natéria: 
"a onda é mudar de tribo dependendo do humor e da hora " . 

E quando a matéria, na 1nesma página de abertura , diz que "vale 
tudo na estação das flore s", na verdade va]e tudo sempre e vale 
tudo nunca. Vale tudo sempre pois toda apropriação dos mai s di­
versos símbolo s de expressão é supostamente neutra e legítim a, 
urna vez que se baseia em critérios de classificação pretensament e 
racionai s. E vale tudo nunca poi s toda ação individual que não se 
1nostrar adequada à aplicação de tai s critérios se rá alvo de conde­
nação e punição. Há u1n sentido, impre sso nesse "v ale tudo", que 
busca regular as ações individuai s: toda s são permitida s, desde 
que sejam capazes de most rar que expressa n1 cor reta mente os cri­
térios racionais estabelecidos para o bom gosto e a esté tica . E isso 
independentemente da idad e, porque é claro que ningué 1n está sa l­
vo de ser considerado ridículo. Portanto , há rev istas dizendo como 
as crianças deve1n ser vestidas; co1no adolescentes, balzaquianas 
e 1n u lhe res d e 1n eia ida d e d e v e 1n se vest i r; ou c o 111 o e l as d e v e 111 
vestir os namorados ou rnaridos , etc .. 

Há u1n outro co1nponente desse sent ido: fornecer as indicações 
necessárias para uma atua lização de ta is critérios . Co1no já foi 
dito, as diversas revistas co locara1n-se co n1 in1perativo regu lar as 
diversas flutuações de criação, infonnação e uso das roupas. Para 
que isso torne-se possível, estabelece-se un1a padronização de al­
guns procedi1nentos express ivos: hú peças de roupa para expres­
sar sensual idade, outras para expressar seriedade, outras para ex­
pressar alegr ia, outras para expressar ron1anti s1no, e assim por 
diante. Há t11na certa invariab ilidade nesses pad rões. Mas há , e aí 
ent ra o trabalho de atua lização desses profiss ionais, tuna va ri ab i-
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!idad e dos produtos oferecidos pelo mercado , cabe a eles di zer 
quais são os produtos que devem passa r a serem usados para que 
continue havendo urna invariabilid ade de est ilos. Não é por acaso, 
portanto, que na primavera quase todas as esta mpa s femininas têm 
motivos florido s, mas var iatn as peças ou o co mprimento das rou­
pas; não é por acaso que no inverno predomina1n os ton s esc uros, 
mas mai s uma vez mud a1n-se as peça s, as forma s ou o co mpri -
1nento das roupa s; e assim por diante. Esse é o sentido do trabalh o 
dos profissio nais da área, esse é o sentid o também das rnuita s fra­
ses utili zadas por eles nos editoria is e matérias de moda , tais co 1no: 
"A 1noda faz par te da época, o estil o faz parte de você", ou "Est i­
lo é o 1nodo de dize r ao inund o que você é única" 19. Algo no va-
1nente se torna acessível. Aqu i, torna- se acessíve l a certeza de uma 
posição na estrutura social supostamente superior, pois pautada em 
critérios fixos e racionais de born gosto . Em outros termos, pertn i te 
pensar que "se está na 1noda" supondo- se ac ima dela. 

O can1po da moda 

Con10 foi dito no início deste artigo, o ca 1npo da moda é esse con­
ju nto de interesses que co loca os diversos grupos e1n ce na e esta­
belece as regra s para as re lações possíveis en tre eles. Ele não se 
limita , po rtanto, aos desfiles rea lizados duas vezes ao ano e que 
apa rece 1n na mídia co 1no as novas tendê ncias de 1noda; não se 
li1nita aos editoria is das revi stas espec iali zadas no assunto; não 
se lin1ita à ação dos consu ltores de 1noda junto às e1npresas; não 
se li1nita à Iinguage1n publicitária uti lizada para a venda dos pro ­
dutos. Assist ir aos desfiles de 1noda realizados durante u1n cleter-
111i nado ano, por exc1nplo, e crer que ai i , vendo toda s aquelas rou ­
pas, é possíve l falar sobre o ca1npo da n1oda, é un1a postura tão 

/ 

pretensiosa quanto ingênua. E con10 ir ao Salão do Automóvel e 
cre r que ali, apenas olhando aque les carros, seja possível desc rc-
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ver o processo de indu st rialização do oc iden te capital ista. Há 
muito mai s coisa e1n j ogo. O qu e co nstitui e dá forrna ao campo 
da 1noda é a dinân1ica qu e envo lve o conj unt o da s de 1nandas vi s­
ta s até o rnom ento: são va lores, idé ias, expectat ivas e juí zos de 
valor. Ma s não apena s isso : é a man ei ra que cada um des ses va lo­
re s, idéias, expectativas e juízos de va lor enco ntra para sua reali ­
zação, são os diver sos sent idos i1npressos na relação do s indi ví­
duos co1n a roup a e corn os de1nais grup os por in te nn éd io dela. 

O tern10 est ilo, empr egado de ci nco maneiras diferente s nesse 
texto, é bastante repr ese ntati vo di sso . En1 primeiro lu gar, porque 
den1on s tra que, apesar de ser u1n termo co1num, tem diferentes 
significado s em função de quem está falando ou da situ ação em 
que está se ndo etnp regado. E e m segu ndo luga r, porque põ e à di s­
po s ição do observador a sé rie de eq uívoco s e tensões envolvidas 
em se u e1nprego. Exatan1ente , o qu e isso quer di zer? O sign ific a­
do do tenno é se 1npre expressivo de urn det enninado se ntido. Na 
demanda de legitim ação, e m que a roupa deve expressar a 
indis sociação entre o indivíduo e u1na po s ição soc ial privil eg ia ­
da, estilo significa estilo de vida: são todo s os símbolo s que ro­
deiam o indivíduo e confere1n força e se ntido à indi ssoc iação so­
cial pretendida. Há ta1nbé1n um u so específico, próprio do s 
estilistas, para urna detenninada po stura estética: estabelece-se 
uma indissociação entre o indivíduo e u1na visão de caráter artís­

tico do mundo. Na demanda de co111pensação, em que a roupa não 
deve exibir os traços de u111a po sição soc ial , que se caracteriza 
por ser desprivilegiada e contingencial , estilo é tudo aquilo a que 
pode ser dado ênfase e destaque enquanto u1na qualidade particu­
lar do indivíduo. Na demanda de compensação-antecipada, em que 

a roupa é vista como objeto depositário de u111 certo poder de dis­
tinção, e obviamente de vendagem, estilo é a atribuição conferida 

a toda roupa ani111ada, que possui, sabe-se lá o porquê, qualidades 

humanas (ou supra-humanas, talvez). Na de111anda de sisternati-
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zação , em que a roupa deve expressar cr itérios racionai s de estéti ­
ca , esti lo é toda capacidade indiv idual de aplica ção das regra s es­
tipuladas para esse bo1n gos to. Esse uso mú ltiplo do termo esti lo 
demonstra que são valores e expectativa s diferent es em relação 
ao uso da roupa que constituem propriam ente o ca mpo da mod a. 

Ma s é tamb ém um pouco ma is que isso. De que man e ira esses 
va lores, idéias , expec tativa s, interesses, enfim , de que 111ane ira 
ess as de1nanda s vão imprimir uma forrna e tuna dinâ1nica própri ­
as no campo da tnoda ? E que fonna e din â1nica próprias são es­
sas? Há , basicame nte, duas co isas em jo go. Vimo s co mo cada uma 
dessas demandas imprim e um sign ificado difer ente a u111 tenn o 
de uso corrente, o est ilo, tanto por aque les ligados à área qua nto 
por aque les que a ela querem se referir. Cada u111a dessas de111an­
das deve se r vista como um a estra tég ia particular de reali zação de 
u111 dete rminado sentido , sinali zando os instrutnento s necessá rio s 
e a dispos ição para a sua leg itima ção . Apesa r do tenn o leg iti1nação 
ter sido utili zado aqui e tn assoc iação a u111 tipo particular de de­
rnanda, não se pode perder de vista que toda s essas diferentes de-
111andas são est ratég ias que, na prática. têm corno objet ivo legi ti­
mar as diferenças sociais, as diferenças entre os di versos grupos e 
entre as formas enco ntrada s por cada um de les de dar credibilid a­
de ao sentido in1presso e1n suas ações. São ca 1ninhos a se re1n se­
gui d os. A demanda d e I e g i ti 1n ação é o c a 1n i n h o se g u ido por to d os 
aqueles que queren1 enfa tizar ou dar credibilid ade a u1n sucesso 
ou privilégio de caráte r soc ial. Por n1ais que se queira dizer que o 
sucesso socia l obt ido seja resultado de u1n esfo rço ou tale nto pe s­
soal , a fórmula gené rica de exp ressão é semp re a 111csma: indi sso­
c i ar o i n d i v í duo d e u 1n d e te nn i na d o a 111 b i e n te s o c i a I p ri vi I e g ia d o, 
1nostrar que aque le espaço está sendo ocupado pela pessoa correta. 
A cle111anda de co 111pensação é o can1inho seg uido por todos aque­
les que queretn enfatiza r u1n talento ou tuna qualidad e pessoal que 
destaque o indivíduo de seu a1nbiente social. Esse an1bientc so-
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eia) pode caracterizar-se por se r ou não de sprivile giado e a inser­
ção do indivíduo nele pode se r ou não uma contingência, isso 
independe para definir que a estratégia de ênfase a se r seg uida é 
se1npre a mesma. Mas um dado de relevância é que tal estratégia 
é 1nais claramente visível nos grupos meno s favorecido s, por mo­
ti vos óbvios. A demanda de co1npensação-antecipada é o cami­
nho seg uido por todos aqueles que crêe1n que a roupa ou a peça 
de roupa é por s i mesn1a portadoras de um detenninado atributo: 
é a suposta 1naterialização da beleza , da modernidade , da se nsibi-
1 idade e de um saber a frente dos demais sa bere s, pois pre1noni­
tório. E a de1nanda de sistematização é o caminho seg uido por 
todos aqueles que crêem que tudo pode ou deve se r submetido a 
u1na utilização racional , capaz de ignorar diferenças soc iai s para 
submetê-las a diferenças de comprimento de minissaia s . 

Cada uma dessas demanda s fornece, portanto, os instrumento s 
para a realização de cada u1n des ses sentidos. Instrumentalizam ­
se e automatizam-se os caminhos que os indivíduos e os grupos 
sociais têm diante de si para seguir, fornecem-se as regras pelas 
quais cada utn desses sentidos se torna realizável. Ou seja, cada 
uma dessas demandas institui, e é por isso que se pode estabele­
cer uma distinção entre elas, um discurso co1n características es­
pecíficas; uma relação particular com a roupa, uma ação e uma 

,,, 

prática social próprias. E assim que o ca1npo da moda deve ser 
,,, 

visto, e é isso que dá a sua forma e a sua dinâmica próprias. E por 
isso também que o termo estilo, apesar de ser comum a qualquer 
das demandas, vai possuir diferentes significados de acordo com 
quem está falando e com os respectivos interesses em jogo. 

E o local privilegiado em que todo esse conflito acontece é não 

somente na sociedade em questão, palco das tensões sociais, mas 
também nas próprias pessoas individualmente. Cada demanda for­

nece, ou põe à disposição, as regras necessárias para que um de­
terminado sentido se torne realizável. O conflito para o indivíduo 
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começa sempre quando ele precisa combinar dua s ou três expec­
tativas diferentes a sere1n enfatizadas que , por si só, nece ss i tari­
am i nstrurnentos diferente s para sua rea lização. Como mo strar ao 
mundo que o suce sso profi ss ional é resultado de u1n talento pe s­
soal se n1 ex ibir as conquista s sociais ? Como mostrar ao mundo 
que se é individualn1 ente tne lhor mas, ao n1esmo te1npo, pobre e 
parte integrante de um grupo privi legiado (seja esse privil ég io qual 
for )? Co 1no mostrar ao inundo que se é único sendo igual a 1nui­
tos outros? Co1no crer que se é portador de um saber 1nelhor que 
os de1nais se tn a utili zação do sabe r oficia l e Iegítirno das institui ­
ções de ensino ? Parece não ficar c laro qual é a linha limítrof e en­
tre essas diversa s den1andas. Mas há tuna I in ha 1 i 1nítrofe, e e la va i 
até onde pennite ir o sentido de cada u1na dessas de1nanda s. O 
sentido é aquil o que sinali za, que aponta cot idian a1nente, e não 
eve ntualln ente , as direções , os signifi cados e os i nstru1nento s de 
j ulga1nen to apropr iado s para cada u111 dos grupos. E esses signifi­
cados, esses valores que são cotidianame nte priorizados , não se 
conf und em. Ao co ntrár io, e les são revitali zados cada vez que os 
procedimentos s in1bólicos pa ra sua expressão são renovado s. O 
ca1npo da 111oda é isso: essa tensão constante entre esses diversos 
valo res, entre essas dive rsas expecta tivas , entre esses dive rsos 
sentid os, entre a ação e a prática socia is instituíd as por cada um 
dele s. 

Há, ainda, 111ais u 1na co isa. A tnoda aciona verdades que se f os­
sen1 ditas de out ra 111aneira seria111 insuportáv eis 20 . Ela apaga ou 
defonna tudo aqu ilo que possa haver de dese ncan tador para os 
indivíduos e grupos e111 jogo. Onde a verdade da pos iç5o socia l, 
seja qua l for, precisa ser negada , recusada ou enco berta, onde ela 
é, po r algum mot ivo, insuportável para o indi víduo, passan1 a acl­
g ui rir I e g i ti 1n ida d e to d os os i n s t r u n1 e n to s n e cessá ri os par a 
cnf atizar a verdad e dos traços pessoa is. Onde as co nsequê ncias 
das desigua ldades soc iais é un1 ten1a a ser hos tili zado , ondeares-
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ponsabilidade pela s ações indi vid uai s prec isa se r rec usada, ond e 
a aut orid ade é ise nta de dev eres e pl ena de dir e itos , os priv ilég ios 
sociai s, as s im co mo todos os s ímbolo s qu e po ssa 111 ser utili zado s 
corno indício s de tai s privilégio s, são ac ionados co mo prova de 
urn 1nerecim e nto natur al pela posi ção oc upada pelo indi v íduo. 
Onde a percepção é incapaz de se r se nsíve l, onde a pe squi sa é 
incapaz de ser obj et iva , ond e o rigor da aná lise é invi áve l, so men­
te u1n saber que se c rê reve lad o encont ra espaço. E ond e as osc i­
lações própria s à área, os devaneio s cri at ivos , os saberes ince rtos 
porém revelado s e os insistentes usos indi vidu a is sã o circun stân ­
cias sobre as quai s não se tem o menor cont rol e, adquire legitimi­
dad e um sa ber que neutraliza para ev itar se r neutrali za do , qu e sub ­
ju ga para ev itar se r subju gado, qu e estabelece para si próprio o 
papel de medid a de toda s as coisas , que reb a ixa aquilo qu e ultr a­
p assa sua capacidade de s istemati zação e condena aquilo que está 
aquém; enfim, que neutrali za sua própria po sição de espectador, 
atribuindo- se o ar de crítica e a supo sta autoridade para jul ga r tudo 
e todo s. 
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Notas 

1 E111 espec ial os traba lhos de Georg Sin11ncl ( 1961 ), de Gi lda de Mello e 
Souza ( 1987) e de Pierre Bo urd ieu e Yvette Delsaut (1975). 

2 O uso do termo é expressivo tanto do imp acto repre sentado pe lo potlach 
e por seu significado par a a com pree nsão de algun1as sociedade s dita s 
se lvagens e 1nes1110 do ocidente em sua Antiguidade , quanto da ausên cia 
de un1a referência mais cons istente para a con1pree nsão da moda enquan ­
to cara cterística da sociedade ocidental 1noderna. Em René Konig ( 1968) 
o potla ch é identifi cado con10 uma das raízes essenciai s da moda. Em 
Roland Barthe s ( 1979), apesa r de ser feito um uso metafór ico do termo , 
fica claro que não é irreleva nte a assoc iação entre 1noda e potla ch. A 
relevân cia para o uso do tcnno pode ser cred itada cm grande part e ao 
co nce ito de "co nsu1no conspícu o" de Thor stein Veblcn. 

3 Evident en1ente outra s fontes de info rmação e influ ência pode ria1n ser 
co nsiderada s, tai s con10 as fac uldades de 1noda. As referên cias utili zada s 
aqui tên1 u111 caráte r "e xe1nplar " e a preten são tão soment e de pennitir a 
construção de u,n esboço coerente, setn co ntud o perder a co nsi ' tência , 
do ca n1po pesqui sado. 

4 Es ta é a pri1neira vez que o tern10 estilo apar ece no texto. Seu uso se réÍ 
reco rrente, n1as reparc1n que cn1 outr os n101nentos e le irá aparece r con1 
u,n signifi cado dif erente. Es ta diferença de signifi cados é parti cularn1en­
te represe ntativa ela dinârni ca própri a do can1po da 1noda , ,na s isso se rá 
abordado n1ais adiante. 

5 É in1portantc ress altar que a pos ição soc ial não pode aqui se r reduzida à, 
ou co nfun dida co n1, classe soc ial, apesar de have r un1a clara assoc iação 
entre an1bas. Pos ição soc ial aqui é unia referência à situação de un1 de­
terrninado grup o de sta tus dentro da es trutura soc ial. O que dif erencia as 
c lasses dos grupos de stat us é a opção por ace ntuar os aspec tos cco nôn1i­
cos ou os sin1bólicos na co n1posição de sua identidad e ante a outr as clas­
ses ou outros grupos de s tatu s. Par a Uina anülisc n1ais apur ada dos co n­
cei tos, ver Pierre Bourdi cu ( 1974). 

6 Novrnnentc o tcnn o es tilo, 1nas agora co n1 un1 uso ,nuit o dist into do an­
terior. Se antes o termo indissoc iava o indi víduo de un1a pos ição soc ial 
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mais favo rec ida, ago ra ele procura associa r o indivíduo a um a qua lidad e 
particular. 

7 A 1nes ma fluid ez enco ntrada co rn o tcnno esti lo pode tarnbé n1 ser en­
co ntr ada no uso d o te rn10 natur al. A1n bos os te rrnos po ss uem us os 
ho1nólogos. 

8 De aco rdo co m infonnações de urna das gerentes da Hot Point , rede de 
loj as qu e abrange as c idades de São Paulo, J undiaí e Can1pi nas . 

9 Diri g ida aos neg ros . 

1 O No Br as il é co mun1 dizer, espec iahne nte de joga dores de futebol, que 
aqu e le q ue tem co rage m, ousadia, inte ligê nc ia, tem raça. 

J I Nova 1ne nte o term o est ilo ap arece, mas co1n urn uso tota hn ente dif ere nte 
dos d ois anteriores. Ago ra ele está at relado a u1na co ncepção e a um 
pos iciona1nento de ca ráter es tético di ante do rn undo. 

12 No di a anterior, qu ando quest ionado pe los jo rnalistas sob re qual seria 
sua prim eira entr ada, ou seja, qual manequim abriri a o des file, sua res­
pos ta hav ia sido "não imp orta". 

13 M ais um a vez o tenn o es til o. M as, mais un1a vez, co1n un1 signifi cado 
di fe rente d os anteriores. Aqui o es tilo rep rese nta esse pode r mág ico de 
ve nd age m e di stin ção de u1n determ inado produt o, ex presso num a lin ­
guage rn de tendência, ou seja, é a ex pressão de tud o aquil o que os co n­
sumid ores es peram usa r em um futuro in1ediato. 

14 A Promosty l fo i o prim eiro bureaux de es tilo criado, e co ntinu a sendo, 
desde sua criação, o prin c ipal indi cador de tendências de 1noda no âtnb i­
to 1nundi al. 

15 H á outra s im age ns e rn qu e são ex ibid as algum as arm as, que não foram 
inc luíd as aqui por um a ques tão de espaço, nas qu ais isso fica mais ev i­
dente. 

16 Sobre a ausê nc ia de um a c idadania fund ada em dir eitos no Br as il, ver o 

arti go de Vera Te lles ( 1994 ). 
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17 A s dua s prin c ipai s obra s didüti cas no gê ne ro são os livr os de Gl ória Kalil 
( 1997) e de Fernand o de Barr os ( 1997). 

18 M ais un1a vez o tcrn10 es til o. Mai s unia vez, tan1bé1n, e le aparece co m 

um uso di ve rso dos ant e riores. Rcpar cn1 co n10 ago ra e le es tá n1a is dir eta -
1nenle liga do a uni a ca rac teri zação ps ico lóg ica, a ''es tados de es pírit o'' 

das pessoas. 

19 Frase, da jú c itada Gl ória Kali! , publi ca da en1 un1 cade rn o de pr opaga nd a 
da n1arca de ca lçad os Viz.zano e, di stribuí do co 1no enca rte cn1 vá ri as re­

vistas de 1noda no seg und o sc 1ncs tre de 1997. 

20 A esse respei to ve r a de fini ção de Pierre Bourdic u so br e a " ilu são do 

real'' (BOU RDI EU, 1996: 48). 
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ABSTRACT: The prese nt artic le intcnd s to trace an out line of the field 
of fashion ju sl as its constituted today in Brazil. The rnain refc rencc uti­
lizcd was thc c ity of São Paul o. It presuines that thc sense of fashion 
should bc scarchcd beyo nd of its convencional ways of pre scntati on. as 
fashion shows and spec ialized 1nagaz ines. ll is in the rclat ionship lha t 
consun1crs, crcators anel opini on rorn1crs havc with thc clothes and its 
constant rcncwal. Thc scnsc of fashion is in thc fact that c lothcs 1nea n 
son1ctbing. and that 1neaning, bcs ides di ffcring in fun ction to the rc­
sca rchc d group and its position insiclc lhe soc ial struclurc, reg istcrs and 
guidcs differ cnt conducts for thosc seve ra! groups. 
Th erc are four diffcr cnt intcr es ts (den1ancls) involving lhe use of lhe 
c]othcs, and cac h onc of thcn1 rcgisters a parti cu lar scnsc for such, cstah­
lishing diffcrent norn1s for thc use, class ification andjudgcn1cnt of va luc. 
ln othcr wo rds, diff crcnt convictions of ··what for'' and "how" should hc 
thc corrcc t or propcr use of clothcs and thcrc forc, the crcatio n. [t dctcr­
n1incs a confli ct betwccn thc groups (cons u1ncrs, crcators anel op inion 
formcrs) that. at thc san1c ti 1ne gi vcs fonn to thc ficld of fashi on. i l dctcr-
111 i ncs onc own busincss dina1nic: thc sccura ncy of its work and thc in­
crcasing spccializat ion of' cac h parl - crca tors and opini on forn1crs - is in 
thc irnpossib ility of rcsolutio n or this conrl ict. 

KEY WORDS: cultural study, cons u1nption. fashion. 

Ac e ito para publi cação em agosto de 1998. 
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Entrevista: 
antropologia e cognição segundo Dan Sperber 

Paulo Sousa 
(Doutorand o eni Antr opolo gia/Ci ências Cogniti vas ,, 

CREA- Eco!e Polytechnique, Paris) 

"O que pretendo sugerir con1 a analogia cpidc1niológica é que a 
psico logia é necessá ria se1n ser suficiente para caracterizar e explicar 
os fcnô1nenos sócio-culturais. Os fenômenos sócio-culturais são 
agenciainentos ecológicos de f enôn1enos psicológicos . Eles não 
corrcsponden1 a u1n nível autôno1no d a realidade, con10 queren1 os 
anti-reducionistas, ne1n depende1n da si1nples psico logia, co1no 
gos tarian1 os reducionistas." Dan Sperber (Paris, 25 /05 /97 ). 

O antropólogo francê s Dan Sperber, nascido em 1942, é atual -
1nente Diretor de Pesquisa no CNRS, pesqui sador no CREA , École 
Polytechnique, Paris, e profe ssor da Universidade de Michigan, 
Ann Arbor. Inicialmente influenciado pelo estruturalismo, ainda 
que co1n um vié s crítico que o levou a ser um de seus grandes 
con1entadores, Dan Sperber se finna na antropologia como u1n 
importante articulador de críticas aos pressupostos teóricos da dis­
ciplina. E1n 1974, publica "Le Symbolisme en Général", onde 
coloca em cheque as suposições semiológicas de nossa cultura 
ocidental. Em 1982, publica "Le Savoir des Anthropologues", 
onde repensa as condições de possibilidade do conhecimento an­
tropológico. Nos últi1nos anos, sua obra se delineia a partir de 
duas frentes de pesquisa: um projeto de naturalização da antropo­
logia, chamado de "epidemiologia das representações", sistema "­
tizado primeiramente na "Malinowski Me1norial Lecture" de 1984; 
e, ao lado da lingüista Deirdre Wilson, o desenvolvimento de um 
novo modelo da comunicação humana, conhecido como "teoria 

da relevância". 



PAULO SOUSA. ENTREVISTA COM D AN SPERBER 

Paulo Sousa: Quais ,nativos prin cipais o leva ra,n a seg uir uma 
ca rreira de antropólogo? 

Dan Sperber: Ex istem dua s ra zões principais. Eu era um est u ­
dante no fi1n do s istema co lonial e, a partir da guerra da Argélia, 
torn e i-m e um mi litant e anticolonialista. Eu fiz uso da antropolo­
g ia em prim e iro Jugar como um recurso int e lec tual para me lh or 
co mpr eende r a si tuação polític a dos países cha1nados do terceiro 
1nundo . O primeiro sem inário de antropologia que freqüentei fo i 
o de Georges Balandier na Sorbonne, antropólogo af rican ista que 
sem pr e reservou uma parte important e de sua obra ao est ud o da s 
soc iedades tradicionais no siste 1na co loni a l. Em seg und o lu gar, a 
partir do n1omento em qu e co mece i a est udar antropologia siste­
mat icamente, eu li evide nteme nte a obra de Lévi-Straus s e, como 
mu itos ant ropólogos da minha geração, fui , por assim dizer, por 
ela seduzido - mais precisa1nente, sua ob ra nos deu o se ntin 1ento 
de que a part ir da antr opo log ia nós podíamos co loca r que stõe s 
fundamentais sobre o ser humano, sobre a cultura humana. e tal­
vez traz er resposta s novas e interessante s . Mesmo sem nunca ter 
s ido um Lévi-Strauss iano ortodoxo, sua influênc ia fo i fundam e n­
tal para o meu engajame nto profi ss iona l na discip lin a. 

Paulo Sousa: E,n seu trabalho, você reconhece tanzbénL a in­
.fluêllc ia elo ant ropôl o go Rodne y Needhanz. Você pode ria conzen­
ta r a relação entre essas duas influên cias? 

Dan Sperber: Eu estude i p rim eiro e tn Paris, depois fui estu­
dante em Oxford e ntr e 1963 e 1965, e, nesse período, Rodney 
Needhan1 foi rneu orientador. Rodney Needha1n é u1n grande in ­
telectual e tc 1n uma grande dedicação aos seus a lun os. Eu me be­
neficiei muito dessa relação. Mes1no que ele tenha tido inicial ­
mente u1n o lhar e 1n parte crítico so bre a obra de Lévi-Strauss e 
que esse aspecto crít ico de seu o lhar tenha se tornado cada vez 
111ais acentuado, ao ponto de ele aparecer 1nuita s vezes como se u 
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adversár io, não se pode es quecer que e le foi um do s intr odutores 
e tradutore s de Lévi-Strau ss par a o mundo inglês, que sof reu ta1n­
bém sua influ ência e que , enfim , coJno Lév i-Strau ss, é um antro­
pólo go no se ntid o fo rte do termo - alguém que se interessa em 
descobrir , at ravés do est ud o da diver sidade cu ltura l, as proprieda­
de s funda1nentai s do se r humano e de sua capac idade para a cul ­
tura . Needham tinha ex igê ncia s conce itu ais mai s rigo rosas em re­
lação às questões colocada s pelo est rutur alismo, às quai s a obra 
de Lévi-Strau ss nem se mpre responde , donde o desaco rdo entre 
e les. Sobre algun s ponto s desse de sac ordo - em particular , na aná­
lise do parente sco-, eu tendo a pen sa r que Needh am tinha razão . 

Paulo Sousa: Ne sta ép oca você esc reve u u,n dos grand es en­
sa ios críti cos ao estrutur alisni o. Você poderia dize r de ,nane ira 
ge ral o qu e você p ensava naqu ele ,noniento e o que pensa agora 
sobre o es truturalis,n o? 

/ 

Dan Sperber: E um en sa io que foi primeiro publicado em um 
volume coletivo , depoi s co mo um livro separado. Eu me detiv e 
em vários aspectos da obra de Lévi -Strau ss . O ponto talvez mai s 
ge ral é a idéia de que o que e le apresentava como um a opção 
metodológica era de fato um opção teórica. Lévi-St rauss defendia 
o qu e ele chamava de "método estrutural". Esse método era de 
fato uma heurí st ica que foi para ele muit o útil, foi um a fonte de 
intuições so bre toda uma sér ie de materiais et no gráf ico s. Entre­
tanto, não me parece evidente que se tratasse de um método no 
se ntido forte do termo, ou seja, de um mecani smo que pudesse se r 
utilizado de maneira explícita e com resultado s previ sívei s. A meu 
ver, afora Lévi-Strauss, existem poucos antropólogos que conse­
guiram fazer alguma coisa de importante com a aplicação do as­
s im chamado método estrutural. Ao contrário, existe um certo 
número de estudos, que não citarei os nome s, que seg uem passo a 
passo o suposto método, mas que são dema siadamente enfado-
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nhos e não nos ensinam nada de profundo. Então , de 111inha parte , 
ex istia uma crítica ao método est ruturali sta em sua pretensão sis­
ternática, isto é, uma dúvida quanto à sua capacidade de se tornar 
o método da ciência antropológica. Quanto a isso, não mudei de 
posição . Por outro lado, eu fui atraído e continuo a me simpati zar 
com u111 aspecto 1nais teórico da obra de Lévi-Strauss que foi re­
jeitado por grande parte de seus discípu los, o que aparece na sua 
obra como uma referência à rnente human a - a idéia de que, entr e 
os fatores que devem ser invocado s para exp licanTios os fenôme­
nos sóc io-culturais, estão estrutura s univ ersa is da 111ente humana. 
A hipóte se de que a própria diversidade cu ltur al pode ser susten ­
tada por estruturas psicol ógicas univer sais era pou co prese nte e, 
quando prese nte, pouco exp lícita na antropologia. Porém , mesmo 
com respe ito a ess e ponto , eu começava u1T1a crítica a Lév i-Strau ss 
que eu desenvolveria posteriormente co1n 1Tiaiores deta lhes: quan­
do ele diz que entre os fatores i1Tiportantes par a se explic ar a cu l­
tura humana , seja en1 seus pontos comun s, seja e1TI sua diver sida­
de, estão est rutur as uni versais da n1ente hu1nana, então , penso eu, 
faz-se necessário fazer psicolo gia de manei ra sé ria ; ora, a 1nen te 
hum ana pa ra Lévi-Strauss te1n uma estrutura ITiuito sirnples e con1 
pouca veros imilh ança psicológica. Hoje, graças ao desenvolvi­
mento da psicologia cogn itiva em parti cul ar, e das c iênc ias 
cog niti vas e1n geral, nós podemos refletir de maneira n1u i to 1nais 
fec unda e precisa sob re as estrutura s psicológ icas que tên1 u1n 
pape] na estab ilização das cultura s e, por co nsequê ncia, ir ben1 
1nais longe do que Lévi-Strauss, ainda que através de uma via que, 
em certa 111 e d ida, ele c o n t ri b u i u a abri r 1 

• 

Paulo Sousa: Essa via parece supo r a possibilidade de cons-
1 rução de teorias gera is sobre o ho,neni enqua nt o ser cu! tu ral. A 

tradição hernzenêutica enz antropo!oi ia parece negar essa supo­
si çêio e, para tanto, parece enfocar o est rutura lisnz o conzo se este 
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fosse a últinia ten tativa fracassada de perseguir essa suposição. 
Qual sua posição en1 relação a esse tipo ele críti ca? 

Dan Sperber: Meu senti1nento sobre a crítica à possibilid ade 
de u111 projeto teórico para a antropologia, no sentido de co1no 
fala111os de teoria nas ciências naturai s, e1n outras palavra s, à pos­
sibilidade de tuna ciência natural do social , é o seguinte : os fatos 
sóc io-culturai s ou são direta1nente representações ou comportam 
representaçõ es como utn aspecto esse ncial , e a única 1naneira de 
nós darmo s conta dessas representações, de as repre sentar , é atra­
vés de u1n proce sso interpreta tivo. Por consequência, não pode­
mos escapar dê tuna hermenêutica no sentido rest rito de trabalho 
interpretativo. Todas as ciências que fazem uso da interpretação 
como u1n 1neio funda1nental para abordar ao menos tuna parte de 
seu objeto, fazetn apelo a utn tipo de conheci111ento que é especí­
fico. A 111eu ver , a questão que se coloca é a de saber se o trabalho 
interpretativo pode funda111entar um conhecin1ento teórico. Sim­
plificando um pouco, pode111os dizer que existem dois tipos de 
resposta na literatura. De u111 lado, existe1n aquele s que não vêem 
si111plesmente o proble111a, que nã8 se interes sam pelo fato de que 
as representações que nós estudamos nós as interpretamos , que 
agem como se os dados etnográficos fossem simples, objetivo s e 
tão facilmente manipuláveis como as 111edidas e descrições ordi­
nárias. São atitudes, por exe111plo, como as de Radcliffe Brown e 
Marvin Harris, antropólogo s que não pensam existir nenhum pro­
blema particular para se desenvolver uma ciência natural do soci­
al. Por outro lado, inversamente, nós temos aqueles geralmente 
ligados à tradição hermenêutica - em antropologia, por exe111plo, 

/ . . . . 
Clifford Geertz -, que vêem nesse carater 1nterpretat1vo um pnn-
cípio para se fundamentar uma bifurcação radical entre as ciênci­
as sociais e as ciências naturais. Minha posição é um pouco mais 
complexa. Eu penso que de fato existe um proble1na, que o traba­
lho interpretativo não envolve um tipo de dado bruto, fácil de se 
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manusear, e que isso demanda urna reflexão metodológica espe­
cífica. Por outro lado, eu não penso que isso elimine a possibili­
dade de uma abordagem teórica no sentido naturalista do termo. 
Em niinhas reflexões mais epistemológicas, venho tentando 1nos­
trar como reconciliar essa especificidade metodológica co1n a bus­
ca de um objetivo teórico mais ambicioso. Enfim, quanto a se 
enfocar o estrut urali smo como a últitna tentativa fracassada des se 
objetivo, ou be1n ex iste um argumento fundamental , como que­
rem filósofos como Paul Ricouer e Charles Taylor , em favor da 
idéia de que existe essa bifurcação radical, e, neste caso, não i1n­
porta que o estruturalismo seja ou não a última tentativa, pois to­
das tentativas estarão em princípio fadadas ao fraca sso; ou então, 
como acredito, o argumento fundamental não é tão bom , e haverá 
outras tentativas de se desenvolver uma ciênc ia natural do social 
que poderão ser bem sucedidas. O fracasso de uma empresa parti­
cular não nos indica nece ssa riamente a i1nposs ibilidade de se de­
senvo lver u1na ciência natural do social 2. 

Paulo Sousa: Você.fe z trabalho etnográfico entre os Dor ze ela 

Etiópia. Por quanto tenzpo esteve entre eles e qual a inzportância 

ele seu trabalho de ca,npo na elaboração do livro "Le Syn1bo!isn1e 
en Général"? 

Dan Sperber: Foran1 dezoito meses no total, divididos e1n três 
momentos. Existe uma relação be111 precisa entre 111eu trabalho de 
ca111po e a elaboração desse I i vro. A pri111ei ra coisa que eu est udei 
nessa sociedade foi o sistema de interdições, tabus co 1110 nós di­
ze1nos, junto co111 os diferentes rituais que são realizados quando 
existc1n transgres sões desses interd itos; o que conforma uma di -
1n e n sã o e o ti diana 111 u i to i 111 portante na vi d a d os D o rze. Na n1i n h a 
pri mci ra estada, i n fl ucnc i ado por u rn 1node I o estrutural is ta e 
scn1iológico da cultura, eu estava procurando duas coisas que eu 
não conseguia encontrar. Por u111 ]ado, urna taxono1nia, unia elas-
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s ificação verdad eiran1ente regular , de todo s os interd itos e das res­
postas rituais a sua s transgressões. Por outro lado, co 1110 ex istian1 
diver sos s í,nbolo s ne sses contextos rituai s, eu procurava sua sig­
nificação , ou seja , quai s as 111ensage ns qu e eram por e les ve icula ­
das. Eu estava surpre so e confuso pe lo fato de qu e 111eus int er lo­
cutore s qua se se mpre não me respondia111 a pergunt as do gê nero 
"por que você fez isso de ste modo ?", "o qu e significa este símbo ­
lo ?" . Na realidade , 1neu livro co1neçou com u1n so nho. Depo is de 
seis 1neses entre os Dorze, um dia tive uma noite super agitada na 
qual sonhei co1n esse probl e111a interpr etativo. No dia seg uint e, 
acordei me dizendo: "mas é c laro , e les têm razão, sou eu quem 
estou colocando que stõe s equivocada s; é necessá rio repen sa r a 
natureza mesma das questõe s que eu coloco." Su as re spo sta s, que 
me pareciam ou uma si1nple s recusa de re spo sta ou a vigilância 
de u1n conhecimento esotérico, de fato eram re spo stas sé ri as, pelo 
menos 1nais sérias do que as que stõe s que eu colocava. Então eu 
fiz minha bagage1n e voltei a Paris. Era nece ss ário refletir no ní­
vel funda1nental, teórico. O que me levou enfim a rejeitar a legiti­
midade teórica do modelo semiológico na análise de fenômenos 
simbólicos, o que é um ponto funda1nental do meu livro 3. 

Paulo Sousa: Aparece marcante na sua crítica ao niodelo 
seniiológico unia noção niais deliniitada do que seja unia lingua­
genz. E isso parece estar ligado a unia concepção Choniskiana do 
que seja a linguagem natural. Você poderia.falar sobre a influên­
cia de Chomsky e,n seu trabalho? 

Dan Sperber: Por volta de 1964, eu li "Synthatic Structures" 

de Chomsky e esta leitura me tocou muito. Eu rne dizia : "aqui 
existe uma coisa realmente i1nportante". A partir desse momento 

eu o li sistematicamente. Eu fui mesmo um de seus tradutores para 

o francês. Chomsky 1ne convenceu em primeiro lugar de que a 
lingüística estruturalista defendia um modelo da linguagem natu-
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ral que era equivoc ado. Voltand o ao est ruturali s1110 em antropolo­
gia, es te supunha que ex istetn ce rtos tipos de estrutur as bem sim­
ples e ge rais desc obertas pe la lingüística es tru turalista - os siste­
n1as de e ixos paradig111áticos e s intag1nát icos, por exe mpl o-, que 
teria111 u1na aplicação uni versa l, ou seja, que poderiatn exp lica r 
outr os fe nôtnenos hum anos que não a linguage 1n natural. O qu e 
nos leva ao princípio setn iológ ico de que tud o pode se r entendid o 
co 1no u1na linguage m, un1a linguage rn no sentido da lingüís tica 
est rutur al ista. Ora, a pa rtir do 11101ne n to que nós ace i ta1nos a c ríti­
ca de Cho ,nsky, isto é, para começar essas est rutur as não se ap li­
ca m ne1n à linguage n1 natur al, é difíc il ace itar que a lin gu ística 
est ruturalista tenha desco berto estrutur as uni versais de todo o pen­
sa1nen to hu1nano. Então, a seg unda influência de Cho 1ns ky foi a 
de minar a base na qual se fundava o estr uturalismo ant ropológi­
co e gra nde pa rte do pensa1ne nto semiológico. Alé1n disso, eu pen­
so que, se nós leva n1os a sério o proj eto Chon1skia no, não son1en­
te não devemos nos servir da lingüística estrutu ral ista co 1no u1n 
1nodelo de tudo que é n1enta l, de tudo que é cultu ral, co 1no tan1-
bé1n para tanto não deve rnos nos servir da própria lingüística. Po is 
o que Cho1nsky 1nostrou precisa1nente é que existe1n estruturas 
n1uito específicas que estão na base da capacidade hu1nana de 
aprender a linguagen1 natura l, estr uturas que não tê1n origen1 e111 
u1na inteligência geral, est ruturas que nós não encontran1os en1 
outras habilidades cognitivas. De ta l n1odo que, se nós decid i1no s 
es tudar u 111 outro d o 1n í n i o c o g 11 i ti v o q u e não o d a I i n g u age 111 11 a -
tura l, não dcvc1nos exporta r o 1nodelo da gran1ática gc rat i va de 
Chon1sky para este out ro don1ínio. O 1nodelo da gra 1nática gerativa 
é u1n 1nodelo da linguagen1 natural e não ten1 vocação para ser un1 
modelo de tudo, de tudo que é n1ental, de tudo que é cultural. Na 
idéia de que a I i nguagen1 natural é sustentada por n1ecan isn1os 
bc1n específ icos, existe a sugestão de que no fundo nós podcn1os 
ter rnecan isinos específicos en1 1nu i tos outros don1ín ios cognitivos, 
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que nós pode1no s encontrá-lo s em cada domínio do co nheci n1ento 
hun1ano - na cla ss ificação da s core s, na class ificação dos se res 
vi vos etc. Essa é uma suge stão que co1necei a perseg uir no s ano s 
sesse nta e que depoi s foi tomando cada vez 111ais i rnportân c ia no 
1neu trabalho. Nis so tambétn a visão de Chos1nky foi det ern1inant e. 
Ele 1ne convenceu de ssa visão 1nodulari sta , co1no nós dizen1o s 
hoje , da 1nent e hun1ana - a hipót ese de que e]a co1nporta u1n gran ­
de nú1nero de órgãos 1nentai s, de 1nódulo s filo ge netica1n ente de­
terminados. Sendo assim, não dev e1nos explicar todo tipo de com­
porta1nento hun1ano através de u1n rneca nismo sin1ple s e geral -
unia inteligência gera) se mióti ca ou u1n pensan1ento binário qual­
quer , por exemplo - , tna s pe la interação de um grande nú1nero de 
dispo s itivo s rnentai s diferenciado s . 

Paulo Sousa: Mas os antropólogos enquanto antropólogos te­
ria,n algunia conipetência esp ecif zca para opinar sobre a organi­
zação funcional da ,nente huniana? 

Dan Sperber: Digamos que nó s antropólogos não devemo s de­
fender de maneira a priori tuna hipótese sobre a organização fun­
cional da mente hutnana. Enquanto antropólogos, nó s devemos 
apenas aceitar, de um lado, que a mente hu1nana deve se r comple­
xa o bastante, deve ter capacidades suficientes, para que os indi­
víduos seja1n capazes de adquirir e interiorizar as competências 
culturais; e aceitar, por outro lado , que a mente hutnana não é 
restritiva o bastante para a impedir a diversidade cultural. Nó s 
temos então dois Ii1nites, um limite inferior, outro superior: a 
mente hu1nana é ao 1nenos co111plexa o bastante para explicar a 

aprendizagem, e suas estruturas não são restritivas ao ponto de 

impedir a diversidade cultural. Dizendo isso, ve1nos que sobra u1na 
grande 111argem de hipóteses e, dentro desse quadro de possibili­

dades, não vejo qualquer razão para que u1n antropólogo diga de 

maneira a priori que a 1nente hu111ana seja 1nais sitnples ou mais 
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111odular. A questão neste ponto deve ser co1npartilhada com as 
ciências cognitivas en1 geral, e con1 a psicologia cognitiva em par­
ticular , onde existe1n outros tipos de constrangimentos expe rin1en­
tais na reflexão so bre a mente hutnana , e onde, por isso, pode- se 
dei i1n itar o inventário de hipótese s plausíveis sobre sua organiza­
ção funcional. O estado atua l das pesquisas , tal corno eu as en ten­
do , deixa ainda em aberto essa que stão. Como di sse, eu tendo a 
favorecer hipóteses modulari stas, pois ex iste1n resultado s experi-
1nenta is vindo s da psicologia do desenvolvitnento e da perforrnan­
ce e argun1entos baseados na teoria da evo lução natural qu e par e­
ce1n apontar para esse ca1ninho . Cont ud o, essa não é uina que stão 
fec hada. Pode ser que exista de 1ninha part e, e do co njunt o de 
pesquisadores que vão nesse ca1ninho , tuna superestima do nível 
de espec iali zação do cérebro hu1nan o; e, de todo modo , 1nes mo se 
grosso modo tivermos razão , nó s esta 1nos ainda muito longe de 
tuna descrição prec isa desses n1ódulo s e de sua interação. Repe­
tindo então, enquant o antropó logos, eu penso que não poden1os 
ter un1a posição a priori e1n relação a es ta questão. Eu fico intri­
gado que 1nes 1no antropólogos cogn i ti vistas, que ace itam o papel 
de fenô1nenos psicológicos na constituição da cu ltura , tenharn u1na 
espéc ie de preferê ncia a priori pe las 111ode l izações que su põe n1 o 
n1enos possível de diferenciação interna da n1cnte hu1nana. D on­
de unia ce rta atração pelos 1node los conexionistas en1 int e ligênc ia 
artificia l; 1nodelos 1nuito interessa ntes, 1nas que são aco lhid os co n1 
gra nde entu sias 1no por antropólo gos co n10 Roy D' Andrade, si 1n­
p les 1nen Le porque não postula,n un1a es trutura ção inter na co 1nple­
xa da 1nentc hun,ana. Talvez seja o n1e lhor ,node lo, n1ais isso n1e 
parece n1ais u1na reafinnação de u1na ideo logia de nossa discipli­
na que ins iste en1 n1inin1iza r o papel de fenô1nenos psico lóg icos 
na con1pree nsão dos f enô1ne nos sóc io-cu 1 turai s. Não ex iste razão 
a prio ri nen1 de os n1ini1niza r ne1n de os exage rar. É necessá rio 
sobretudo pesqu isá- los4 . 
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Paul o So usa: Essa é,~fúse na rel evâ ncia da psic:olor;ia j)(lrCl a 
antro .p o log ia par ece sugerir unz tipo ele aborda ie n1 psicológica 

d os .fatos so ciais que gra nd e parte do s c ienti stas sociais verio 
conz o t1111 p erigo , 1un per igo d e red u e ion is,n o. 

Dan Sperber: É u1Tia idéia tola , un1 peri go u1n tanto n1ítico. Por 
que? Prirneiro, porqu e se pudesse ex istir nesse caso uma redução 
de u1Tia disciplina a out ra , isto é, se houvesse a possib ilidade de 
se fa ze r u111a co rrespond ência ent re as gene ralizações das teorias 
soc iológ icas e antropoló gicas e as generalizações das teoria s ps i­
e o I ó g i e as , d e traduz i r a I i n g u age 1n d as c i {n c i as soe i ai s n a 1 i n g u a -
ge 111 da ps ico I og i a, isto seria un1 acontec i n1en to cie ntífi co n1u i to 
i 1n portant e. Não há nada a se te1ne r, pois nos raros casos que nós 
ternos verdad e iras reduçõe s en1 ciência, não se eli1nina o nível 
que son1os capazes de reduzir. O que se estabelece são relaçõ es 
s is te1ná ticas entre disc i p I i nas e isso é ev i den ten1en te u 1na coisa 
boa , po rque co ntribui de u 111 1Tiodo n1ui to esse ncial ao cresc in1en­
to e ú integ ração do conhec i 1nen to. Então, en1 pri n1ei ro lugar , se 
existisse LlITia poss ibilidad e, e la não seria un1a ameaç a, n1as algo 
de bom a ser perseguid o. E1TI segundo lugar, en1 verdade não existe 
n e n h u 1n a p os si b i I idad e d e u ITI a redução : os fatos sóc io-cu 1 tu r ais 
não tê1n u1Tia hon1oge neidad e ontológica que per n1ita construir 
uni a c iência socia l que possa ser reduzida a o que quer que seja. 
Então ge ralin ente se con1bate um ini1nigo i1naginário , dupl atTien­
t e i 111 agi n á ri o : p ri JTI e i r o, porqu e se ex i s tis se a l g u JTI a c o i s a que 1 h e 
corre spondes se não se ria u1TI ini1nigo; seg und o, porque nada de 
poss ível lhe correspond e. O probl en1a releva nte não é o da redu­
çã o, 1nas o da in.teração: o da poss ibilidad e de se traça r pont es e 
passa rela s entre as ciência s sócio-culturais e as naturai s, ou seja , 
o da po ss ibilidad e de colaboração entre as diversas c iências. As 
ciência s sociais têm tendência a viver dentro de u1TI protec ioni s-
1n o, de u 1n is o Iam e n to que é re i vi n dica d o por 1n ui tos d e seus p e s­
q ui sadores. Os argu111en tos e1n seu favor , quando ex istein, são 
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pobres e pouco convincentes. Isso é n1ais t1111a ideo logia da disci­
plina do que uma po sição raciona l 1nente moti vad a . D e fato, em 
toda antropologia existe u1na p sicolo gia . Não ex iste uma 1nane ir a 
de pensa rmo s os fe nô111e no s sócio-c ulturai s se m que façamos , ao 
meno s i1npl icitamente , hipóte ses so bre a maneira na qual esses 
fenômeno s se rea liza m , e m parte , no cérebro dos atores soc iais, 
através de processos cognitivos e afetivo s. Seria muito fá c il pe­
ga r qualquer 1nono grafia etnográfica ou texto teórico da antr opo­
lo g ia e mostrar ex pr essões qu e são ps ico ló g icas, ex pr essões que 
co nt ên1 exp licit a ou impli c itan1ente hip ó teses sobre os pr ocessos 
cogn iti vos e as moti vações dos atore s soc iai s . E nt ão, a partir do 
1non1ento e tn qu e querendo ou não fazen1os ps ico log ia , pod e1nos 
fazê- la bem ou mal. O probl e1na é qu e qu an do ex pli cita1nos o con­
teúdo das hip ó teses psicológicas que encontra1nos nos textos an ­
tropo lóg icos, vemos qu e e las são extre 1na1nent e rudi n1en tares e 
pouco justificadas. Existe tun a mi s tura de ps icologia do senso 
co1nu1n co m a ps icolog ia cog niti va de c inqü enta anos at rás. 

Paulo Sousa: No seu prqjeto de reconceitualiz.ar o ca111po elas 

c iências soc iai s através de u,na ep iclenziologia das representa­
ções, você de.fende Luna .forte relação conz a psicologia. 

Dan Sperber: Co1n o n1eu projeto, o que pr e tend o efet iva n1e nte 
é se r be1n 1nais explíc ito e 1n re lação às h ipóteses ps ico lógicas e 
sugeri r u1na 1nanei ra , a n1cu ver int e ressante, de co1no a antr opo-

,, 
logía e a psicologia pode,n se re lac ionar. E un1 n1ode lo in spirad o 
no n1odo co mo se re lacio na1n a epiden1iolo g ia n1cd ic inal e a pato­
logia ind iv idual. A epide n1io logia n1edic inal não se red uz à patolo­
g ia indi v idual , mas ao n1csn10 te1npo se a rti cula a e la necessa­
ri a1ne n te: se cs tuda1n os a d is tri bu ição da s doe nças e n1 u 111a 
população , obje to da epid c rniolo g ia 111eclicinaL un1 do s fat o res 
esse nciais que deve rnos invoca r para co 111preender essa di st ribui ­
ção é o n1icro1nccanisn10 de descnvo lvin 1ento da doença dentro 
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dos indivíduo s, objeto da patolo gia individual. Exi ste então unia 
relação de rnútua relevância entr e a epidemiolo gia do 1nacrofenô­
m e no cole ti v o e a patolo gia d o 111 i c r o f e n ô 1n e no i n d i vi dual. Eu 
defendo que urna relaç ão siinilar de 1nútua relevância deve exi stir 
entre a ant~·opologia e a psicolo gia. E1n antropologia , nós estuda -
1nos na escala da populaç ão, nos 1neios a1nbientes complexo s, 
corno se distribuem ecolo gicamente u1n conjunto de repre senta ­
çõe s 1nentais. Não somente representaçõ es mentais, rnas toda u1na 
série de produçõe s pública s detenninada s por essas representa ­
çõe s - representações pública s, artefato s, comportamento s de todo 
gênero. Tudo isso deve ser visto ern sua interação cau sal, ou seja , 
u1na interação onde se alterna1n representaçõ es n1entais, que são 
objeto diretamente da psicologia , e a distribuição ecológica des­
sas representações e de seus resultado s comporta1nentais, que se­
ria o objeto de u1na antropologia entendida como uma epidemio­
logia das representações. Voltando à questão do reducioni s1no, o 
que pretendo sugerir co1n a analogia epidemiológica é que a psi­
cologia é necessária se1n ser suficiente para caracterizar e expli ­
car os fenô1nenos sócio-culturais. Os fenôrnenos sócio -culturai s 
são agenciarnentos ecológicos de fenômeno s psicológicos. Eles 
não correspondem a um nível autôno1no da realidade, con10 que­
rem os anti-reducionistas, nem dependem da simples psicologia, 
co1no gostariam os reducionistas. Pode-se recusar a 1naneira par­
ticular com que faço essa articulação, 1nas ningué1n em antropo­
logia está livre de u1na relação co1n a psicologia. Não é através do 
silêncio que nos libera1nos5. 

Paulo Sousa: Na outra parte de seu trabalho , coni a lingüista 
Deirdre Wilson, vocês criarani uni progrania de pesquisa, cha-
1nado de "teoria da relevância", onde se propõe uni novo ,nodelo 
para a coniunicação huniana. Você poderia falar u,n pouco sobre 
o desenvolvin1ento desse trabalho e sua repercussão atual? 
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Dan Sperber: Quando escr e vi "L e Symbolisme e n Gén é ra 1", 

havia u111 capítulo sobr e o s i1nboli s rno verbal ; e le se torn ou tão 

g rand e que res olvi se pará -lo e tran sformá -lo e m u111 arti g o qu e se 

c h a111ou " Rudim e nt s de Rh é toriqu e C o g niti ve". Deirdre Wil so n 

es ta va ne sse momento te rminando o d o utor ado e m lin g üí sti c a no 

MIT c on1 o Chom sky . Ambo s e stá va111os inter ess ado s no p ap e l d e 

fat o res cont ex tuai s na co1nuni c ação lin güí sti c a : e la , a partir da 

re lação e ntr e se mânti ca e pra g máti c a , e u , a p art ir d a re la çã o e ntre 

re tó ri ca e pr ag máti c a. D ec idi111os e ntã o esc reve r um a rti go qu e 

fizesse a s ínt ese dess as dua s per spec tiva s e qu e es tab e lecesse as 

co ntinuid ades e desc ontinuidad es e ntr e se n1ânti ca , re tóri ca e pr ag-

1nát ica . E ntr e tanto , esse no ss o proj e to inicial se tr a nsfo rm o u em 

d eze n as de a rti g os, no livr o " R e le v ance: co1nn1uni c ati o n a n d 

cog niti o n", qu e é a prim e ira g rand e sínte se de no ss o trab a lh o, e 

em o utr o li v ro qu e es tá p ara sa ir. Meu int e re sse 111ais ge ra l po r 

esse tra ba lh o, q ue co ns iste e m d ese nvo lve r 111na teo ri a da co 111u­

n icação hurn ana fund a 1ne nt ada nas c iê nc ias co g nit ivas, ve n1 do 

pape l q ue tê 111 os m ode los da co 1nuni cação nas teo ri as d a cu ltura. 

Toda desc rição dos fe nô m e nos sóc io-c ultur a is co mp o rt a, j u nto 

cotn unia psico log ia, um a ce rta id é ia d a co 1~uni cação hum a na. A 

cu ltu ra é tr ansmiti da e 1n g ra nd e p a rte a tra vés d o v iés da co mun i­

cação e a q uestão é saber co 1no os se res hu1n a nos se co 111unicam. 

Pode-se te r u 111a co ncepção de q ue, qu a lque r q ue seja o t ipo de 

co n1uni cação hu ma na, e la fun c io n a co rno u ma espéc ie de xerox. 

Qualq ue r que seja a ope ração desse meca ni s1no, e le ga ra ntir ia a 
cópia de pe nsame ntos, a có pi a dos co nt eúd os me nt ais do co 111u­

nicado r no des ti natár io . Se ass itn fosse o caso, o n1eca n is1no 

comunicac iona l não te r ia n1u it a im po rt ância p a ra a a ntropo logia, 
já que o efeito da trans mi ssão cultur a l se to rn a de a nte 111ão garan­

tido. É u1n pouco a lgo desse gê ne ro que es tá p rese nt e no n1odelo 

se rnio lógico e na teo ria f o rn1al da in fo nn ação, o qu e nós ge nera l i­

zan1os chan1ando de n1odelo do código d a co n1un icação hu1n a na -
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o emiss~r transmite uma 1nensage1n atravé s de um s inal que che ­
ga atrav~s de um canal a u1n receptor, sendo que exi ste um códi go 
co~part1 lhado que garante a réplica da 1nensagem codificada pel o 
emissor na mensage1n decodificada pelo receptor. No s parece que 
esse é um 1nodelo equivocado, poi s a comunicação humana não é 
uma atividade que falha apena s quando exi ste u1n ruído no canal 
da comunicação, mas é sobretudo urna atividade com risco s e fra­
cassos constantes. Além dis so, não é verdade que a comunicação 
humana vise sisternatica1nente a réplica do s pen samentos de um 
locutor em u1n de stinatário. A comunicação parece mai s uma es­
pécie de coordenação entre os indivíduo s que pode ser mai s ou 
menos rigorosa, mai s ou 1nenos frouxa. Para fazer u1na analogia , 
pense na maneira co1no se coordena1n soldado s que marcham si­
multaneamente. Existe uma regra co1npartilhada que faz com que 
os passos de cada um aconteçam de 1naneira exatamente idêntica. 
Pense agora na coordenação exi stente entre pe ssoa s que pas seiam 
juntas. Utna pessoa pode acelerar, se distanciar, ou parar para ob ­
servar algo que não interes sa às outras~ seus pas sos não têm ne ­
cessidade de serem idênticos, me smo se em alguns momentos o 
são; uma pessoa pode determinar e1n u1n algum momento o ritmo 
da caminhada e isso pode se inverter, sem que nenhuma decisão 
regrada tenha sido tomada de início. Ora, o modelo do código da 
comunicação humana, nós poderíamos dizer, supõe que o meca­
nismo comunicativo faça co1n que as pessoas se comuniquem, 
como soldados, sempre no mesmo passo, existindo uma identida­
de no movimento, mas no movimento da troca dos pensamentos. 

Um dos temas que desenvolve1nos de maneira bastante técnica no 
nosso trabalho, e que exprimo aqui metaforica1nente, é que exis­

tem graus de coordenação diferentes na comunicação humana, seja 
no nível da comunicação explícita ou da comunicação implícita. 

Ora, se reconhecemos que existe uma variedade de objetivos na 
comunicação, que o sucesso também é variável, e que de todo 
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modo a cópia não é um caso típico , então o papel da com uni cação 
na transmissão cultural se torna 1nais interessan te: em vez de se r 
vista co1no um simpl es suporte da transmi ss ão cultur al, como um 
ca nal pelo qual o conteúdo passa ileso se m se transformar, a co-
1n uni cação passa a ser vista como u1n processo e1n que os conteú­
do s cu lturai s são susceptívei s de se retn filtrado s, 1nodificado s, 
retido s, elimin ados. E , des se 1nodo, os 1necan is1nos psicológic os 
que cond icionam essas tran sfonnaçõe s do co nteúdo inform acional 
na tran smissão cultur al passa m ta1nbé1n a ser re leva ntes . Então, 
uma das prin cipais 1notivações desse 1neu traba]h o com a Deirdr e 
Wil son e um dos interesses que espero tenha , é de co ntribuir para 
u1na con1preensão dos fe nô1n enos culturai s a partir da co1npreen ­
são des se fator funda1nental que é a comunicação humana. Eviden ­
temente , ao faze nno s esse trabalho , eu n1e engajei en1 div ersos 
d o tn í n i os que não tê tn u 111 a a 1n b i ç ão e s p e c i ficam e n te a n t r o -
pológica , 1nas têm a ver co tn as nece ss idades do do1nínio que cha-
1namos hoje de "pra gmáti ca" - no qual procura- se estudar co mo o 
co nhe c i me n to d a l i n g u age tn e o c o n h e c i me n to d o c o n texto 

/ 

interage m na con1preensão dos enunciado s. E um dotnínio muit o 
interes sante, e nele a teoria da relevâ ncia é um pro grama de pes­
quisa corn grand e repercussão, po is ex iste1n pesso as trabalhand o 
nos seus quadros en1 vár ios luga res: não so rnente nos Es tado s 
Unidos e na Europa, n1as ta1nbén1 no Jap ão, na Coréia, na China 
etc. Existe inclusive unia rede na internet para se discut ir a teo ria . 
Entretanto, esse 1neu interesse pe la pra gn1ática está tota11nente 
co nectado co tn 1neu proje to de epide1niolog ia das represe ntações , 
pois , pa ra se explica r a distribui ção de rep rese ntações e1n unia 
popu lação, é fund arncntal unia boa co n1prec nsão dos 1neca nisn1os 
da trans1nissão cu ltur al, e, logo, unia boa co1npree nsão da co 111u­
nicação hun1ana6 . 
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Notas 

Depois do ensaio/livro citado(Sperbcr; 1968/1973), Dan Spcrber discute 
o estruturali sn10 cm Sperber, 197 4b: cap. 3; 1982: cap. 3 e 1996: cap. 
02. 

2 A posição n1etodológica de Dans Sperber sobre o trabalho interpretativo 
é de lineada en1 Sperber, 1982: cap. I e 1996: caps. l e 2. 

3 A abordagen1 de Dan Spcrber sobre o sim boi ismo está dcsen volvida e1n 
Sperb~r, 1974; 1975a; 1975b e 1979. 

4 Dans Sperber argu1nenta contra alguns a priori antropológicos sobre a 
mente humana e1n Spcrber, 197 4a; e 1982: cap. 02, e articula a hipótese 
da n1odularidade 1ncntal co1n a aprendizagem e a diversidade cultural 
em Atran & Sperber, J 991 ; e Sperber, 1996: cap. 06. Para se conhecer 
um conjunto represe ntativo de antropólogos, linguistas, psicólogos e fi­
lósofos que defende1n hipóteses 1nodulari stas sobre a 111ente hu1nana e as 
i111plicações que essas hipóteses têm para a explicação de fenô1nenos cul­
turai s, veja, por cxen1plo, Hirschfeld & Gelman (eds.), 1994; e Sperber 
& Pren1ack (eds.), 1995. 

5 Para uma apresentação geral do projeto de epide1niologia das represen­
tações e seu poten cial explicativo, ver Sperber, 1985 e 1996. 

6 A leitura fundam ental para se compreender a teoria da relevância é 
Sperber & Wilson, 1986/ 1995, poré1n, utna introduçã o 1nenos técnica 
está e111 B lakemore, 1992. No posfácio da edição revisada ( 1995), deli­
neiam- se os desenvolvimentos da teoria desde 1986 e revêen1-se algu­
mas de suas hipóte ses. O ender eço do grupo de discussão do programa 
de pesquisa é relevance @ling.ucl.ac.uk. Dan Sperber procura articular a 
teoria da relevância com a epidemiologia das representações em Sperber, 

1996. 
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Bela Feldman-Bianco e Miriam L. Moreira Leite ( orgs.). Desafio s 
da i1nagen1. Fotografia, iconografia e vídeo nas ciências socia is. 
Campinas, São Paulo, Papiru s, J 998, 319 pp. 

Ana Lúcia Ferraz 
Me stranda do Departamento de Antropologia - USP 

Trata-se de tlJna coletânea de artigos no campo da Antropolo gia Vi sual, 
organizada por Míriam Mor e ira Leite e Be]a Feldman-Bianco, a partir 
de u111 encontro realizado em abril de I 996 na Unicamp, qu e reuniu pes­
qui sa dore s do antigo Grupo de Trabalho Usos da Imagem da ANPOCS. 
A coletânea divid e-se em cinco partes que di scutem o estatuto heurí stico 
da s i111agens na produção do conhecimento antropológico, sejam elas 
objetos, produto s ou meio s na pe squi sa etnográfica. 

O livro abre com um artigo so bre as relaçõe s entre fotografia e hi s­
tória na obra de Walter Benja111in, referência fundamental, já que o 
frankfurtiano era mestre em escrever com imagens. No entanto, a inter­
pretação de Lissovsky, professor da Escola de Comunicaçõe s da Uni­
versidade Federal do Rio de 1 aneiro e pe squi sa dor do ISER, deixa a 
desejar. Tomando a noção de história como objeto, o autor propõe as 
metáfora s do tigre e da lontra, alegorias utilizada s por Benjamin em 
textos específicos, para compreendê-la. No entanto, não tem êxito e se 
perde citando outros autores com o intuito de instru111entalizar seus ar­
gumentos e contextualizar sua análise; aparecem então Nietz sc he, Leib­
niz e até Habermas. Ficamos no escuro quando pretendemo s entender 
a relação da fotografia com o agora, em que o se ntido se completa e a 
história, como num instantâneo fotográfico, realiza-se. 

Benjamin escreve com imagens e elas referem-se sempre à particu­
laridade histórica analisada. Os exemplos co111 os quais argumenta em 
seus ensaios remetem o leitor para o concreto da vida social, da experi­
ência. Nas Teses sobre o conceito de história, texto em que mobiliza a 

metáfora do tigre, ele discute método e emprega a sua noção de dialética: 
uma imagem se opõe a outra e desse embate surge um terceiro sentido. 
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O tigre salta no repe nt e em que o tempo se ac e lera e o se ntid o se reali­

za. É a hi stória que se faz, co mo no flash fotogr áfi co . 
Míriam Mor e ir a Leite, orga ni zadora e auto ra, bri nd a-nos com uma 

br eve refl exão so bre o ler/ve r imag ens, pergunta pe la po ss ibilidad e de 
ex primir im age ns co m palavra s, qu es tão a qu e vo lt aremos mai s adian­
te. Ela apresenta a ind a uma biblio g rafia bá s ica para os qu e pretendem 
trabalhar análises de foto g rafia s. O terceiro autor qu e reflete so bre lin ­
gua ge m vi sual é Etien ne Sama in 1• Ele di sc ut e as diversa s tec nol og ias 
que te mos hoj e dispo n íveis para trabalhar co m im agens na s Ciência s 

Sociai s. 
Dentr e os autores qu e tomam ima ge ns como obje tos de seus ensa io s, 

há os que tomam a foto grafia co mo font e de sua s re flexões. Luciana 
Bitt enco urt vai co mpr ee nd er os pr ocessos de simbolizaçã o através das 
imagen s fotográficas da s pessoas que es tud a - tece lãs do va le do Jeq uiti ­
nhonha. A foto documenta, é téc ni ca e auxilia na compreensão das for­
ma s soc iais. A ima ge m é técn ica que faz fa lar. Segundo a aut ora, o u so 
de meio s visua is de repre se ntação desvenda o proce sso de co muni ca­
ção de idé ias qu e forma a ba se do encont ro etnográfico. Ela co ncep­
tual iza uma inve stigaçã o co labo rati va 2 qu e enf at iza a int erp retação de 
im agens e de idéia s tran stnitida s pelo s suj e ito s da image n1. Assim, o 
con hec im ento antropo lóg ico não é mai s a afirmação qu e um suj e ito faz 
de um objeto, ma s o frut o de u1na expe riênc ia co mpartilhada por dois 
sujeitos. 

Ana Niemeyer e tno grafa um a favela remov ida. As fotografias são 
f rut o da co laboração entre e la e os moradore s e en tram en1 seu texto 
co mo inf onnações de nsas de sig nifi ca do. Os desenhos são ton1ados 
como objetos de aná lise. Seu texto é cheio de in1age ns que ren1eten1 , 
todas , ao concreto da v ida soc ial estudada. 

Koury di scut e as possibilidades da análise de ima gens na s Ciências 
Sociais a partir das impres sões suscitadas nele por urna fotografia e1n 
particular. Tomando telas e ilust rações, Maria Sy lvia Porto A leg re pu­
bli ca 111na nova versão de seu trabalho, que co nh ecemos em Índios no 
Brasi(,,. A autora visa cotnpree nd e r co mo uin co nju nto de i1nagens re­
presenta os povo s indígenas e, a lém disso, a "at itude socia l e psíquica 
em re lação a e les" (:86), ou, "a representação do índio pe la ót ica do 
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hom e m branco "( :91 ). Com objetivos impr ec isos, a autora fica no gene­
ral ismo , já que não se debruça so bre o trabalho de nenhum autor em 
particular e opta por abrir mão de es tudar o contexto de produção da s 
imagens que reproduz em seu tex to4 . Pa ssea ndo por div ersas imagen s 
de índio s dá um tratamento te1nático às sua s "fontes documentais". 

Diferentemente de ssa autora, Schwarcz analisa sua icono grafia a par­
tir do contexto de sua produção . Parte das im age ns feitas do monarca 
bra sileiro Dom Pedro II , para compreender a construção desse símbolo 
da nação bra sileira. De maneira ba stant e int eressa nte, toma a noç ão de 
representação em se us múltiplo s se ntido s. No trato com as ima ge ns 
apresenta ao le itor uma hi stória da figura do imperador e de sua corte 
tropical: da s fotos de sua infância à de smoralização da s charges pu­
blicadas à época de sua maturidade . De sse modo, "os símbolo s aproxi­
mam teatro e rea lidade , fundando, na memória, o mito ". 

Discutindo acervos visuais e ensino, Patrícia Monte-Mó'r no s re lata 
sua instigante pe squi sa para a realização do s Fe stivai s Internacionai s do 
Filme Etnográfico. No garimpo do nitrato a autora no s conta dua s hi s­
tória s, a do filme etnográfico e a sua experiência de pes qui sa dora. Uma 
outra pe squi sadora, Maria Beatriz Rocha-Trindade , de Portugal, infor ­
ma-no s sobre a pre se nça dos recursos multimídeas em materiais didá­
tico s utilizados crescentemente nas salas de aula. A imagem no processo 
pedagógico tem muito com o que contribuir. Ana Galano narra sua ex­
periência na direção do Núcleo Audiovisual de Documentação 
(NA VEDOC/UFRJ), dirigindo o projeto de pe squisa Fotografando a 
Moradia Popular e, em seguida, acompanhando a produção de um vídeo 
sobre os usos do espaço de moradia . A forma como a pesquisadora cons­
trói o texto remete o leitor à sua experiência. 

No livro, a produção imagética é considerada instrumento de pesqui­
sa, pelo menos este é o título de sua quarta parte. Nela, escrevem Lu­
ciana Bittencourt, Clarice Peixoto e Ana Niemeyer. A afirmação da 
imagem como instrumento precisa aqui ser melhor discutida, já que 
todos os estudos reunidos sob esse título têm na imagem a possibilida­
de de comunicação com os sujeitos estudados. Luciana Bittencourt dis­
cute com os seus nativos as imagens produzidas por eles, Clarice Pei­
xoto exibe as cenas de entrevistas aos idosos franceses, e Ana Niemeyer 
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compartilha com os sujeito s qu e es tuda a produç ão de fot og rafi as, que 
acompanham, no tempo , a sua situação da moradi a . De tod o mod o, a 
imagem é condição para a rea lização dessas pesq ui sas, p ara a co mpr e­
ensão da s repr ese nta ções nativa s, além da repr ese ntação do próprio pes­
quisador. J á que, co mo no s e n sina Etienne Samain no se u artigo , as 
pr ópria s téc ni cas influ e nc iam o modo de ver e de refl et ir so br e as im a­
ge ns. Fo tog rafia, ico no grafia e vídeo , no li vro , são téc ni cas pr ese nt es 
no ca mpo d a Antropologia Social. 

Co 1n a lin gua ge m do vídeo trabalh am C láudi a Fonseca , Nuno Godol­
phin , Andréa Caldarello e Rog ério R os a , autore s de "C ir anda , C irandi ­
nha ". Tematizam o fazer etn ográf ico e apresentam reflexõe s so br e a 
prática de videog raf ar, do s ba st idor es de seu v ídeo, di sc utind o polifonia 
e auto ria. Uma int eressa nt e rese nha 5 desse vídeo é a esc rit a por Ro s ilene 
A lvi n e, publicada no Cadernos de Antropologia e /1nage111. E la n os 
remete de vo lta à questão prop os ta por Míri am M ore ira Leite acerca da 
tradutibilidade do s cód igos esc rit o e ima gé ti co: descreven d o o vídeo 
com palavras, a aut ora cri a im age ns que re metem o le ito r à empir ia dos 
est udo s so br e a ci rcul ação d e c ri anças e ntr e família s de c lasses 
popu lares. 

Outra autora qu e trabalha co m vídeo na pe squi sa é Cla rice Peixoto 6 

que co me nta questões surgida s a partir da prática de videog rafar e m 
campo. Seu trabalho ent re id osos franceses e cariocas é me ncionado 
como exemplo de questões mai s ge rai s so br e a produção imagét ica por 
parte de etnógrafos. Bela Fe ldman-Bianco e1n Saudade cita Jea n Ro uc h 
e a concepção do fi 1 me et no gráfico co1no o me io mai s fácil de es tab e­
lecer o diálogo entr e o antropólogo e seus suj ei tos. Utna antropologia 
compar tilhad a cujo mon1ento cruc ial é a apresentação do fi lme aos su­
jeitos fi lmado s, a "co ntradád iva aud iovis ua l". Empregando a noção de 
e tnografia vi sua l, Bela parte de hi stó ria s ora is para tematizar o s ignifi­
cado da Saudade. 

Dominique Ti lkin Gal lo is, para além da apropriação instrumental das 
imag e ns, reflete sobre as possibilidades da comu ni cação intercultural 
e acerca da importância dos antropó lo gos terem semp re em ment e o 
público a que se destinam os trabalhos antropológicos, seja rn eles tex­
tos, vídeos ou filme s. Con1eça seu texto apontando a perspectiva do 
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antropólogo ter acess o ao grand e público, por um lado, e, por outro, a 
de sermo s compreendido s pelas comunidade s que es tudamo s. Re spon­
sável, com Vincent Carelli , pelo projeto Vídeo na s Aldeia s, a autora 
defende a neces sidade de "abrir u 1n can ai para as voze s do s outro s". 
Afirma que o seu objetivo é criar um ''texto intervoze s" e "te star sua 
capacidade de comunicação com os índio s". Estamo s falando da po ss i­
bilidade da Antropologia co1no mediadora entre cultura s diferente s, a 
do pesqui sador e a do pesquisado, e questionando esse lugar pa ssivo na 
relação de produção do conhecimento antropológico. 

Diversas autoras nessa coletânea adotam a propo sta de uma antropo­
logia compartilhafla - de modos bem diferentes: Feldman-Bianco, Pei­
xoto, Niemeyer, Bittencourt, Gallois. Cada uma explicita essa perspecti­
va exemplificando com o caso estudado, com a sua experiência 
particular de pesquisa. Assumindo a autoria do texto/vídeo (Fonseca, 
Koury, Feldman-Bianco), comentando sua própria prática (Monte-Mór, 
Gal ano) .e privilegiando a etnografia (Niemeyer), todos valorizam a 
prática da pesquisa empírica nas ciências sociais ao mobilizarem suas 
imagens. 

As implicações dessas concepções para o campo de nossa disciplina 
são várias, a mais importante delas é o abandono de falsas dicotomias 
entre imagem e texto ou entre uma Antropologia Visual e uma Antro­
pologia da Comunicação. A etnografia assume assim um papel impor­
tante na ampliação das fronteiras da comunicação humana em suas di­
versas formas. A produção do conhecimento está explicitada em seus 
procedimentos, problematizada em suas técnicas e há sobretudo uma 
consciência mais aguda da relação na qual um homem objetiva outro . 
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Notas 

Ver ai nd a E. Sa rnain (o rg.) O fo tográfico. São Paul o, Hu c itec, 1998. 

2 Corno para V. J. Ca ldar o la " Irna gin g pr ocessas c thn og rap hi c inquir y", 

Visual Antlzropo log_v l (4), l 988:4 33-5 1. 

3 Luí s D oni ze te Ben z i Grupioni (o rg.). Bra s íli a , MEC , 1994. 

4 As ilna gc ns repr odu z ida s no a rtig o vão do séc ul o XVI , co m a x ilogra­
vura do fr ancês Ri chard Br e ton, ao XIX , co rn as gra vur as publi ca das 
por Sp ix e M ar tiu s e1n se u Atlas zur Reise, a lé rn de bi cos de pena de 
Hercu les Flo rence e aq uare las de Ma ximili an zu Wi cd -Ne uwi ed. 

5 M aria R os i Ie ne A I vi n rese nh a "C irand a, C irandi nh a" no Cadernos de 
Antropologia e lnzagenz 3. Ri o de Jane iro, 1996 :223-5. 

6 Ver ai nd a C. Peixoto "Do d iário de ca mp o à câ 1ncra na mão ou de con10 
v irar antropólogo c ineasta ", Revista de Antropologia 39 (2), São Pau ­
lo, 1996:225 -73. 
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Pierre Bourdieu. Sobre a Televisão, seguido de A influência do jornalis-
1no e Os lo gos Olí,npi cos. Rio de Jan eiro, Jorge Zahar, 1997, 143 pp. 

Sylvia Caiuby Novaes 
Profes sora do Departamento de Antropologia - USP 

Publicado pela primeira vez na França e1n 1996, a edição brasileira deste 
livro de Bourdieu veio acrescida de um posfácio e de um artigo sobre os 
jogo s olímpicos. Bourdieu optou por falar sob re a televi são na própria TV 
e o texto é re sultado das duas aulas em que ele procura analisar o modo 
como a TV coloca em risco diferente s áreas do conhecimento, assim como 
a vida política e a própria democracia. O programa em que ele apresentou 
suas aulas teve condições excepcionais, exatamente aquelas ausentes na 
programação que ele critica, ou seja, contou com a possibilidade de fazer 
da TV "um extraordinário insttu1nento de democracia direta", sem cons­
trangimento s de qualquer ordem. Numa resenha sobre este me smo livro , 
publicada no nº 5 de Cadernos de Antropologia e bnage,n , Carmem Rial 
informa que Sobre a Televisão permaneceu na lista dos dez mais vendidos 
durante meses, tendo tido um enorme in1pacto na França quando de sua 
publicação. 

Tal como fez quando se dispôs a analisar outros universo s, como a arte, 
a universidade, a religião, neste livro foi também a partir da noção de campo 
que Bourdieu de senvolveu sua análise sobre a televisão e, particularmen­
te, sobre o jornalismo televisivo. "Um campo é um espaço social estrutu­
rado, um campo de forças - há dominantes e dominados, há relações cons­
tantes, permanentes, de desigualdade, que se exercem no interior deste 
espaço - que é também u1n campo de lutas para transformar ou conservar 
este campo de forças." (p:57). Como se estrutura o campo jornalístico e 
quais as conseqüências desta estruturação para o jornalismo que nos é ofe-

recido pela TV? 
A tese de Bourdieu é simples: o universo do jornalismo é um campo que 

está sob a pressão do campo econômico a partir de uma realidade a qual a ,, 
TV cada vez mais se submete: o índice de audiência. E através dos índices 
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de audiência que a lógica comerc ial se impõe às produçõe s cu lturais. Até 
cerca de trinta anos atrás o suces so comercial imediato era visto como sus­
peito - nas artes plásticas , na literatura, etc.; hoje o mercado aparece como 
instância legítima de consagração do artista - os bestsellers, as listas diá­
rias nos jornais dos mais vendidos, etc., apenas refletem esta tendência. Na 
TV, como bem lembra -Bourdieu, esta lógica é levada ao máxim o, já que 
os índices de audiênc ia podem ser med idos a cada quarto de hora , com a 
possibilidade inclu sive de se verificar as variaçõe s por grande s categoria s 

soc1a1s. 
E1n íntima conexão com os índices de audiência estão os critérios de se-

leção daquilo que será mostrado na TV. A TV convida à dramatização , no 
duplo sentido: põe em cena as i1nagens e exagera a importância do fato , seu 
caráte r dramático e trágico. Os acontec in1entos são selecionados a partir do 
princípio do sensacional , do espetac ular, da busca do "fu ro jornalí stico", 
que inunda a tela de enchentes, incêndio s, acident es, assassinato s. Ao sub­
meter-se à pressão comercial a TV pode "ocultar mostrando , mostrando un1a 
coisa diferente do que seria preciso mostrar caso fizesse o que supostamente 
faz , isto é, infonnar ; ou ainda mostrando o que é prec iso mostrar , mas de 
tal maneira que não é mostrado ou se torna insignificant e, ou cons truind o­
º de tal n1aneira que adquire um sentido que não corresponde abso luta1nente 
à rea lidade" (p:25 ). A TV que se pretende um instrumento de reg istro tor­
na-se, ass i1n, um instru1nento de criação de rea lidades e é, neste sentido, 
um can1po de produçã o simbólica co1n muito pouca autonomia. Bourdieu 
parece ter sempre e1111nente a TV france sa, e1nbora faça referências explí­
citas ao telejornal ismo norte-americano. Co1no brasileiro s não ten1os ne­
nhuma dificuldade e1n reconhece r nessas frases aquilo que oco rre nos pro­
gramas de grande audiência (Ratinho , Faustão, Gugu Liberato e outros) e 
mesmo com nossos telejornais, mas será que essa é a rea lidade da TV em 
si, não í1nportando o país ou reg ião? 

Seria interessa nte um estudo co1nparativo sobre o telejornali s1no e1n di­
ferentes países. O estilo de telejornalis1no inglês, por exernplo, é n1uito dife­
rente do modelo norte-an1ericano. Há urna preocupação analíti ca n1ais ex­
plícita, a contextuali zação dos fatos é en1 geral buscada, há un1 nún1ero 
maior de programas que, na linha dos docu,nentários, e1n que os ing leses 
são os grandes mestres, se díspõe1n a discutir un1 tema espec ífico. Vale a 
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pena lembrar que do s quatro canais de TV britânicos , a BBCl e a BBC2, 
os doi s primeiros canais de exibição (ligados ao governo) têm possibilidade 
de autonomia já que lá cada proprietário de aparelho televiso r é obrigado a 
pagar uma taxa de 80 libras por ano (algo em torno de US$120), o que sig­
nifica uma fabulosa arrecadação para a produção de programa s de televi­
são que não ficam na dependência de uma legitin1ação através dos famosos 
índice s de audiência. Na Grã Bretanha uma série de direito s da audiência 
devem ser resguardados e cabe a TV cumprir os papéi s soc iais de um meio 
de comunicação deste porte. Talvez estas sejam condições importante s para 
a garantia da possibilidade de programas informativo s que não se prendam 
à lógica do patrocinador ou morram à míngua por absoluta falta de verba, 
como é o caso de alguns dos programas da TV Cultura em São Paulo. 
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Orac y Nogueira. Preconceito de n1arca. Edu sp, São Pau lo, J 99 8, 245pp. 

Teó filo de Que iroz Júni or 
Profe ssor apo sentado do Departam ento de Soc iologia - USP 

A Edusp (Ed itora da Universidade de São Pau lo) acaba de pub lica r u1n re -
pe itáve] traba lho de Oracy No gueira, soció logo fa lec ido há três anos . Tra­
ta-se de Pre conc eito de 111arca. As relaçõ es raciais e,n /tap etinin ga . 

Este e tudo fo i ed itado pe la prime ira vez , em J 995 , co mo Relaçõe s ra­
cia is no M unicípio de Itape tinin ga, faze ndo part e de um volum e de título 
qu ilomét rico: Ensaio sociológi co sobre as origens, as n1anifestações e os 
efeitos do pr eco nceito de cor no Muni cípio de Sc7o Paulo. 

O interva lo , de quase meio século, entre as du as publicações é de parti­
cul ar impo rtância, seja ao se co nsidera r o fato ed itorial, seja ao se ava liar 
as co ntribu ições co ntidas no livro. Em termo s editoriais, o traba lho de Oracy 
Nog ueira, ora resga tado, conqui sta autonomia, ao tornar-se co nteú do úni­
co de u m livro , co m o ava l aca dêmico da editora e da profe ssora, respon­
sáve l por sua ed ição e aprese ntaçã o, Maria Laura Vive iros de Cas tro Cava l­
ca nti, do In stituto de Filoso fia e Ciências Soc iais da Universidade Federal 
do Ri o de Janeiro. Isso expressa indi ssimul áve l reco nhec imento da co m­
petê nc ia do autor e da significação de sua obra. Já em termos de co ntribui ­
ções , e las fica ram um tanto ignoradas ou esquec idas por esse qu ase meio 
séc ulo, transco rrid o entre as du as publi cações. 

A prim eira des tas, passa das quatr o déca das, termin aria, muit o provave l­
mente, na situação dos tex tos de edição esgo tada, que se tornam restrit os a 
bibli otecas es pecializadas, às es tantes dos espec ialistas, menos difundid os 
e es tud ados do que ce rtamente merec iam. Ago ra, a obra ress urge co m seu 
rigo r de pes qui sa de ca mp o e fo ntes, sustentand o ponderações co nsisten­
tes e fé rte is. M as, a bem da verdade, de ve-se reco nhece r que, de alguma 
form a, essa perm anênc ia do trabalh o em ques tão, no limb o sociológ ico, 
tamb ém lhe terá sido fav orável. É que, nos anos 60, os cham ados estud os 
de co munid ade, ao s quai s es te se filia, foram alvo de severa crítica, ao passo 

qu e hoj e, muit o provavelm ente, e le j á encontrar á leitores menos indi spos-
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tos e, pois, mais ab ertos à va lidad e de seu co nteúd o, mais recep tivo s às suas 

co ntribui ções. 
O livro ex põe, em suas 245 pág inas, o que seu auto r chamou de "re lató­

rio" (de pesqui sa), ago ra am olda do, co m co mp etê ncia e se m desre spe ito aos 
originai s, pela prof esso ra que o aprese nta, enriq uec end o o vo lum e co m um a 
No ta sob re o traba lho de edição e a Bi bliog rafia de Oracy Nog ue ira. Vem 

tamb ém co n1 o títul o ampliad o pe la ex pressão Preconceito de n1arca, o que 
apenas exp lic ita o critério interpretativo a qu e se subm eteu a pesq ui sa. A lém 
d isso, fica a critério da aprese ntadora a atribui ção de títu los às dua s pa rtes 
e1n que se div ide o tex to. O Te mpo da Esc rav idão é co mo se de nomi na a 
prim e ira pa rte, co m quatro subtítul os, seus respec tivos apênd ices e ma is um 
su1ná rio. A Seg unda - "O Pr eco nce ito Rac ial de Ma rca"-, co nté1n cinco 
subtí tulos e seu s apêndi ce s, ma is "S u1nár io e Co nclusões" . 

Fo i a abund ânc ia de nota s, resu ltado do e1npenho inve stigatór io do au­
tor , que levou a ap rese ntadora a distribuí-las em apê ndi ces nun1erados, cada 
um de les ab rang endo uma va riedade de "Doc umen tos" , por sua vez ind i­
ca do s pela ab reviatura "Doe" e também numerado s . Nesses, são enco ntra­

dos dado s, co mo o próprio plano de pesqu isa; aponta1n entos pesso ai s de 
metnbr os da comunidade, reg istros cartoriais (inventár ios, tes tam ento s), en­
trev istas, depoimentos, qu es tionár ios, artigos e notícia s de jo rnal ; atas, ob­
~ervações dir etas de fatos do co tid iano, de situaç ões especiais, co n10 ce le­
bra ções relig iosas, co 1n e1norações cívicas e soc iai s etc. 

Par ece não ter esca pado à atenção do pesqu isad or o que qu er qu e fosse 
necessá rio ou útil à analise e ex plica ção do efetivo relac ionatnento de bran­
cos co rn neg ros e seus n1es tiços - as forn1as assun1idas, os prece itos e va­
lores de que se reves tian1, os objetivos visados e os fat ores de sua persis­
tênc ia ou alterações. 

Foi co m o obj etivo de favo rece r a " fluênc ia para a leitura co nten1porâ­
nea", co nfonn e ju stifi ca a apresentadora, qu e es ta proce deu aos ajustes de 
orde1n editorial. E o resultad o fo i adeq uado , pois co nferiu ao tex to eq uilí ­
brio forn1al entre o co rpo da reda ção e as not as co rrespond entes . 

Outro eq uilíbrio d igno de reg istro, cred itado exc lusivam ente ao autor , é 
o que se ve rifi ca entre o quant itativ o e o qua litat ivo no co nteúd o . De quan­
titati vo, há fartura de dado s que, tra tado s co m co 1np etênc ia es tatí stica, apro­
fundam os quadros pre liminar es em tabe las e gráfi cos eluc ida tivos. 
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É sabida a dificuldade na localização e utilização de tai s dados, semp re 
escassos e muita s vezes impreci sos, principalmente quando elaborado s em 
data s di stante s, corno nos doi s século s anteriores, já que o primeiro mom en­
to focalizado pela análise é o século XVIII. De lá é que surgem as primei­
ras notícia s de escravos na localidade , antes me smo que Itap et inin ga sur­
gisse como vila, para chegar a arraial, em 1724, e ser emancipada como 
município, em 1770, colocando-se, assim, entre os mai s antigos municípi ­
os pauli stas. Tais dificuldade s, contudo, não impediram o autor de montar 
quadros mostrando, por exemplo, o valor do escravo masculino adulto e de 
seu trabalho , e111 confronto com artigos os mai s variados e até surpre enden ­
te s, como produto s agrícolas, alimentos diver sos, tec idos para ves tuário , 
instru111ento mu sical etc. 

Tamb é111 é mo strada a proporcionalidade na distribuição dos contigentes 
branco, pardo e preto pelas profi ssões e ocupações locai s. Tudo isso para 
explicar as bases e a configuração da estrutura soc ial, ao longo dos século s 
XVIII e XIX, e para vê-la com clareza, neste século. Ao me smo tempo, são 
apreendidos e avaliados os recurso s legais, n1orais e consuetudinários res­
ponsáveis por sua persistência ou alteração. E, como em Itapetininga tam­
bém intervi eram princípios, objetivos e procedimentos do movimento aboli­
cionista, tudo isso é registrado e avaliado no acompanhamento da s 
alterações provocada s na ordem social vigente, com suas conseqüências. 

Até aqui, a primeira parte. Já na seg unda, que trata das quatro primeira s 
décadas de ste século, e inevitáveis ultrapassagens no tempo, requeridas para 
a tomada de per spectiva analítica, os dado s numéricos são mais abundan­
tes e confiáveis; é a maior presença de quadros, tabelas e gráficos. O pes­
quisador recorre com freqüência às informaçõe s oficiais do censo de 1940, 
último anterior à pesqui sa, confrontando-as com as correspondentes, en­
contradas no Censo Provincial, de 1886, e no Nacional, de 1890. Esse pro­
cedimento isenta o trabalho de um dos defeitos apontados nos estudos de 
comunidade, ou seja, restringir a observação e a pesquisa a uma realidade 
local, única, menor, extrapolando os resultados obtidos, como se esses ti­
vessem a mesma validade para contextos mais amplos e complexos. No 
trabalho de Oracy Nogueira, os dados obtidos na localidade observada são 

analisados e interpretados em comparação com outros, de âmbitos que se 

vão dilatando, da província ao país. 
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C rit eriosos pr oce din1entos metodo lóg icos fo ram obedec idos pe lo soci­

ó logo co mp etente e co m pr ática em pes qu isa, ao obse rva r dados, co letá­

los e manipu lá- los pe la análise e ex pli cação. F icara m , ass im , asseg ur adas 

co ntribui ções ao am adu rec imento da pr ópr ia Soc io log ia no Br as il (não se 

deve es qu ece r qu e a pes qui sa oco rreu aind a na pr im e ira metade des te sé­

cul o), e à co mprova da co nvicção da va lid ade da pes qui sa de ca mpo nessa 

c iência. O que co nst itu ía o ve rdade iro a lvo do tr abalho, no ent anto, e ra a 

obte nção de co nh ec im entos ma is obj eti vos e co nfiáve is, num a pa lav ra, ci­
entífi cos, so bre o qu e há de pec uliar e, até então , insufic ient emente expli­

cado nas re lações rac ia is entr e b rancos e neg ros no Bras i 1, o p reconce ito 
de m arca. O au to r ating iu essa meta, pond o à prova a cons istê nc ia de sua 

concepção desse tip o de preco nce ito , e, ao mesrn o te mpo , testan do a efi­
cácia deste na expl icação das re lações rac ia is entr e nós. 

Os quase do is séc u los e me io de hi stória loca l, abr ang idos pela pesq ui ­

sa, perm itiram ana lisar a oc upação do espaço f ís ico e a co nfig ur ação por 
e la ass u m ida, esta e aq ue la co nd ic ionadas pe la prática econôm ica - pecu­

ária, agricu ltu ra de sub sistência, co mé rcio de ani 1nais de ca rga e 111ontar ia , 
no s prime iros tempos; cultivo do café e do algo dão, depoi s. Na composi­
ção demog ráfica o detalhamento da s propo rções entre branco s, pardos e 
pretos levou cada um desses segmen tos a ser visto em sua subd ivisão por 

sexo e idad e. 
A aná lise da estrutura soc ia l, co,nposta por três c lasse s, conforme a aut o­

di visão da soc iedade local , pe nn itiu não só verificar as aco111odações so­
fridas por esse arranjo, ao longo do te ,npo, mas ta1nbé 1n ressa ltar co 1no e 
porque oco rreran1 . Para tanto , pesa rarn as variações que se derarn no pe rfil 

demográfico, por dua s orde ns de causas. A s interna s, co 1no na sc imento s, 
óbitos, variação no s res ultado s da misc ige nação e os efeitos do n1ovirn en­
to abo licion ista. Como as externas, os des locamentos rnigratório s. Outras 
interferências decorrera111 da inob se rvânc ia da prática de intra- casa mento. 
A essas se so ma a perda de bens te rritoriais , at ravés das gerações. Din1i­
nui ção acentuada ou perda tota l dos bens ter ritor ia is acarretaram, aos que 
as sofr ian1, um rebaixan1 ento na esca la soc ial, expo ndo-o s à pre stação de 
se rvi ços a par ente s mai s aba stados , con10 seus dep endentes. 

Muit os desses decad ente s foran1 carreados a cargos burocráticos , quan ­
do não, a ofícios 1nanuai s, considerados 111enos pre stig iosos na localidade. 
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Já as violações ao intra- casa mento alimentaram a miscigenação . A respe i­
to, foram recolhid os casos freqü entes de "uni ões pré-marit ais - durad ou­
ras ou ocas ionai s - de homen s branco s de projeção , com mulh eres de cor", 
prática que chegou até as prim eiras década s deste século. Isso, em detri­
mento da sa lvagu arda das família s branca s, que detinham status soc ial su­
perior e concentravam poder eco nômico e político . Mestiços resu ltantes 
dessas uniõe s ( ostentando alguns deles nome de família tradicional), quand o 
instruído s e dotado s de traço s negróide s pouco acentuado s, beneficiaram­
se des se conjunto de circunstâncias para atingir posto em at ividades me­
nos desvalorizadas, podendo até conquistar destaque político. De qualqu er 
modo, no entar.to, o apelo a atitudes e prática s dissimulat órias, cor rentes 
na localidade, indicavam o 1nal-es tar provocado por tais fato s, em razão do 
preconceito aí vigente. Servem de exemplos: o uso de termos impreci sos, 
como "pardo", "mes tiço" para des ignaçõe s mai s embaraçosas; e a resistên­
cia a reconhe ce r como de negro s(s), a de spe ito dos traços denunciadore s, 
identificado s pelo pesqui sador , fotografia (s) de pessoa(s) soc ialmente acei­
ta (s) como integ rante (s) do segmento branco . 

Outro recur so esclarecedor da resistência local às oportunidades, aces­
sívei s a negro s e negróide s, encontram-se no paralelo entre a efe tiva ascen­
são soc ial de estrangeiros (prin cipalmente italiano s), portador es de conheci­
mento s téc nico s, e a de negros e seus mestiço s, mesmo quando, porventura, 
também portadore s desses conhecimentos. A estes último s o casamento com 
branca s repr ese ntou sempre condição indi spen sáve l, ma s não àqueles 
outros. 

Para manter a resenha em limites desejáveis, cabe concluí-la, pinçando 
algumas ponderaçõe s encontradas no trabalho resenhado e outras que ele 
provoca. Uma delas é a que o autor chamou de "compromisso" de parte do 
branco para "com os interesses da população não branca ". Como origem 
desse "compromisso" são admitidos alguns dos seguintes fundamentos, ou 
o conjunto deles: "experiência anterior do branco peninsular com povo s 
escuros,( ... ) desproporção entre o volume da população metropolitana e a 
extensão do mundo colonial a explorar,( ... ) escassez de mulheres brancas, 
principalmente no começo da colonização, ( ... ) necessidade que tinha o 
europeu de se valer de equipamento adaptativo de povos já afeitos às con­
dições de vida dos trópicos, ( ... ) pressão do número crescente de pardos e 
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pretos livres sobre a min oria bran ca". Co nseqüências desses fundamento s 
na ideo logi a bra sile ira de re lações rac ia is "é que es ta é os tens ivamente 
mi scige nac ioni sta e igualitária ". De tal capa ideológica, co ntudo , Oracy 
Nogueira tra z à luz "um tip o sutil e sub- rep tício de preco nce ito ", qu e se 
exp ressa "so b a forma de ince ntiv o ao branqu ea mento ", com o "esca lo­
nam ento do s indivíduo s em função de sua aparência rac ial". 

Os trecho s tra nscrÍto s foram propo sitadam ente lon gos para que ficasse 
ben1 exp líc ito o pensamento do autor e para que fosse po ss ível uma ind a­
gação a que tudo isso dá mar ge m. Nã o se ria esse "co mpr omi sso", na for­
ma como é ap ree ndido e expresso no tex to , uma possível exp licação para 
o fato de e laborarm os co m freqüência instr um entos legai s para de rnonstrar 
que não somos preconceituosos em relação aos neg ros e mes tiços, 1nas con­
seg uindo ape nas le is que "não pega m", conforme expressão popular? É, 
pelo meno s, a impr essão que nos causa a ocorrência de renovada s demon s­
trações de sse preconceito , para o qu al nos alerta o autor, ao qualificá-lo de 
"sutil e sub-reptício". Co ntr a o preconceito racial, no entan to, d ispo mos da 
Lei Afonso Arinos e, mai s rece ntemente, de um a legis lação pena l, qu e in­
c lui o preco nceito (o racial inclusive) no rol do s crim es inafiançáveis. Le­
gisla ndo co ntr a o preco nceito, apare ntemente repe lind o-o, ma s desres­
peita ndo a legis lação que o co mbate , nós o preserva1no s de consc iência 
apaziguada. E, quanto aos "inte resses do s não-bra ncos", parece que no s 
lirnita1no s a vê- los ate ndid os com o branqueam ento, a "morenização", na 
expressão acale ntada por Gilberto Freyre, que proclan1ava se r tal processo 
uma invejável lição dada pelo Bra si l a outros povos que cu ltivan1 o precon­
ce ito racial! 

Outra observação de Oracy Nogueira, que merece des taqu e, é a que tra­
ta das possib ilidades de supe ração da ideolog ia, ac ima denunc iada. A co n­
dição dessa superaç ão, entrev ista co rno possíve l, é form ulada com base na 
compara ção entre o preconceito racial, vige nte nos Estados Unidos, e aque le 
que nos é próprio . O de lá é "de orige m", o de cá, "de mar ca", con10 esc la­
rece Oracy Nogueira, em ensa io intitulado Preconceito racial de marca e 
preconceito racial de origem; sugestão de um quadro de referência para a 
interpretação do material sobre re lações raciai s no Bra sil, publicado nos 
Anais do XXXI Congresso Internac iona l do s Arner ica nistas. (São Pau lo, 
abril de 1995), e republicado, co1no parte de urn livro seu, sobre a questão 
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da s relaçõe s raciai s, em 1985. O "preconceito de marca " exc lui , enquant o 
o daqui preter e. A preterição in1pede que se estabeleça entre nó s um con­
fronto entre branco s e negro s, com esses doi s seg mento s popula c ionai s 
separado s por urn fosso intran sponív el. Aqui, é poss ível a ocorrência de 
casos individuai s de suce sso e ascensão social de negróide s mais claro s e 
até de alguns neg ros. Dada essa peculiaridad e de nosso preconc eito racial , 
para o autor, o hom em de cor, poderá conseguir um rendimento maior no 
Bra sil do que tem sido con seguido em outro s paí ses, divulgando , como 
técnica de esclarecimento, " informaç ões objetivas sobre as diferença s ra­
ciais e culturais". Tai s esc larecimento s, acrescenta ele, que não são invia­
bilizado s pelo fosso intran sponível, que o preconc eito de origem cava en­
tre neg ros e branco s, poderão atingir tanto aquele s, quanto estes último s. 

Dentr e essas técnica s de esclarecimentos para divul gar infonnaçõ es ob­
jetiva s, so bre diferença s raciai s e culturais, não arrolada s no texto , desta­
ca-se a educação sistemática. Ela é formadora de hábito s de utilização de 
procedimentos metodológico s científicos, como observação, comparação 
e análise explicativa, respaldada s por teoria s adequadas. Tai s exercício s, 
no caso em questão, encontram imprescindívei s recur sos na Antropologia, 
bem como na Sociologia, ciências que Oracy Nogueira cultivava com se­
riedade e competência. 

Contribuições como as assinaladas aqui, ao lado de outras, não aponta­
das, mas ao dispor do leitor do livro em questão, servem bem para ressal­
tar o valor do texto de Oracy Nogueira. 

É sabido que muito do que ficou mencionado constitui, hoje , conheci­
mento familiar aos estudiosos desses problemas. E das propostas, por­
ventura originais, ao tempo da primeira publicação, algumas soarão como 
já conhecidas, ao passo que outras poderão até ter sido ultrapassadas pelo 

quase meio século, posterior à sua redação. 
O recuado no tempo em que data a elaboração deste trabalho, vale reite­

rar, fala a seu favor e justifica plenamente a oportunidade que lhe deram a 
dedicação da apresentadora e o acolhimento da Edusp. A ambas se dirigi­
rão, por certo, os agradecimentos de quantos vierem a ter acesso ao livro 

em questão. 
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Sérgio Carrara. Crilne e loucura - o aparecúnento do ,nanicônúo judi­
ciário na passage ,n do século. Rio de Janeiro, Editora da Universidade 
do Estado do Rio de J aneíro, J 998, 22 pp. 

Gabriel Figueiredo 
Professor titular de psiquiatria - FCM/PUC Campinas 

Sumário da obra 

Posicionando-se con10 quem acredita ser a loucura, e111 grande medida, 
uma linguagem utilizada para fins de controle social, Sérgio Carrara vai 
discuti-la neste livro, na sua interface co111 o crime. 

O autor adota dois conceitos, os de cri,ne-doença e de cri,ne-at ributo a 
fin1 de funda111entar sues argumentos. Para enfocar o primeiro ocupa-se da 
psiquiatria alienista francesa do século XIX, através das ,nono,nanias, de 
Jean Étienne Dominique Esquirol , e das degenera<_s:ões, de Benédicte Au­
gustin Morei. Para examinar o segundo se ocupa da antropologia criminal 
italiana da segunda metade do século XIX, representada por Enrico Ferri, 
Cesare Lombros o e Rafaelle Garofalo. 

A partir destes conceitos, Crime e loucura organiza um painel de discus­
sões entre psiquiatras alienistas brasileiro s com a medicina legal e o Direi­
to penal. Este painel tem como roteiro polêmicas envolvendo um jovem 
homicida, cujo crime foi cometido em abril de 1896. Como pano de fundo 
estão os debates entre liberais e positivistas. 

Assim, o autor organizou o contexto no qual aparece, em 1903, o mani­
cômio judiciário no Brasil como proposta oficial, evento que ele conside­
rou, num certo sentido, um "monumento ao triunfo da psiquiatria" (pg. 220). 

Conclui dizendo que "ao serem levantados os 1nuros do manicômio judi­
ciário, emparedava-se o conflito e aqueles sobre os quais ele se projetava ; 
emparedava-se uma concepção da pessoa hu1nana que, mesmo incompatí­
vel com qualquer sistema de regras morais, impunha- se, através da ciên­
cia, em um mundo inebriado pelo progre sso" (pg.199). 

- 227 -



REVI STA DE ANTR OPOLO GIA , SÃO PAULO , USP, 1998, v . 41 nº 2. 

Num posfácio recente , já que o livro é resultado da dissertação de mes­
trado do auto r, apresentada na Universidade Federal do Rio de Janeiro em 
1988, ele termina concla111ando o leitor para tran sformar os 111anicô1nios 
judiciário s em algo mais ju sto e humano. 

Desenvolvimento e Discussão 

O autor começa o livro constru indo seu objeto de pesqui sa. Reve la sua 
inexperiência infonnando que nunca havia entrad o nun1 111anicô mio judi ­
ciário . Vai 1nais longe: declara que foram de orde1n emociona l as razões 
que lhe fizeram debru çar , preferencialtn ente, sobre dad os históricos e não 
"etnográficos " ( as aspas são dele). 

Alé1n da inexperiência diante da instituiçã o e da presença de fatores emo­
cionais interferindo na construçã o do objeto de pesqui sa (o que é raro os 
pesquisadores ad1nitirem), há tamb ém uma questão acadên1ica relevante: 
a 1netodolog ia. 

Ao decidir-se por un1 caminho que é 111ais dominado pelo historiad or do 
que pe lo antr opólogo, o aut or se ntiu -se ambival ente. Reso lveu a ambi­
valência(?) organizando un1 espaço que ele denon1inou "aldeia-arqui vo". 
"A lde ia" pelo seu inev itáve l olhar de antropólogo e "arquivo" pela sua pre­
tensão de historiador. 

Co 111 esta dupl a identidade, procurou 1natéria e111 bibliotecas (Nac ional, 
Acadetnia de Medicina, Mani cô n1io Judi ciário He itor Carrilh o) e no I Tri ­
bunal do Juri do Rio de Janeiro. Co 1npletou seu 111aterial co n1 jo rnais da 
época, livros e artigos especializados. 

Cun1prido o cap ítulo n1etodológico, o livro dedica-se à problen1ática do 
crin1e no final do século XlX , inícios do XX , len1brando o leitor que este 
foi un1 ten1a de grande interesse não apenas do ··n1und o cientí fico" (as as­
pas são dele), n1as també1n da in1prensa popular e do ro1nancc policial. 

Considera dentre as class ificações dos crin1inosos. a do itali ano Enrico 
r erri, co n10 a n1ais an1plan1cntc ace ita : "crin1inosos natos", "crin1inosos 
louco~", "cri 1n i nos os por paixão", ''c ri 1ni nosos por hábit o,,. 

As~ocia as class ificações dos crin1inosos corn as da medicina "c ientífi ­
ca' ' (as aspas são dele), e conclui que os adeptos da Esco la Pos itiva de Di-
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reito penal entendiam ser necessá rio fazer , em relação aos crimino sos, o 
mes rno que os alieni stas já haviam feito com os louco s. É dentro deste es­
pírito que o autor abre o espaço que desejava para co locar em tela o crimi­
noso como objeto da patolo gia e da antropologia criminal. 

Parec e um tanto reducioni sta, ern nossa opinião , a relação cla ss ificaç ão 
de crimino sos com clas sificação de ai ienado s. Si sternatizar e cla ssificar já 
era uma impo sição ilumini sta . Todo s lembramo s que os movim ento s liga­
do s às cla ss ificaçõe s científica s, toman1 co rpo na Segunda metade do sé­
culo XVIII e invad ern o XIX. Foi assim co m a química de Lavoi sier, co m 
a botânica de Lineu, com as doenças humana s de Sauva ges ... 

Como objeto da patolo gia, o crin1inoso é exan1inado no livro através das 
1nonon1anias e das degenerações. 

Apoiando- se em Henry Maud sley, psiquiatra inglês do final do século 
XIX, Carrara nos mostra as 111onon1anias raciocinante s e as 1nononu1nias 
instintiva s. Ressa lta que as prirneiras, na Inglaterra erarn conhecidas como 
loucura ,nora[. 

Ao juntar as 1nono111anias (delirantes, raciocinant es e instintiva s), Crime 
e loucura nos proporciona um cenário para a apreciação do crÍlne-doença 
como espéc ie de "culpa sem razão" ou "de urna razão sem culpa" (p. 75). 

A abordagem das 1nonomania s estaria co1npleta não fo sse a análise que 
o autor faz do seu declínio em favor da s degenerações. Ne ste meio de tem­
po , entre o declínio da s primeira s e a ascensão da s segundas, houve um 
momento dec isivo em 1822 na França : Antoin e Laurent Je ssé Bayle , estu­
dando através de necropsia e de evoluções clínicas a Parali sia geral, com­
provou que ,nania, 1nono111ania e de,nência poderiam estar, toda s reunida s, 
numa mesma doença. Esta desco berta foi tão deci siva, que o método anato­
moclínico tornou-se paradigma para a psiquiatria do séc ulo XIX e parte do 
XX. Liquidou com a classificação de Pinel e Esquirol. Abriu espaço s para 
o surgimento de outras Escolas psiquiátricas. Aquilo que nós conhecemos 
hoje como a Escola alemã, despontando no final do século XIX como a mais 

importante, também nasceu daí. 
Respeitando este espaço histórico não enfatizado, vamos para as dege­

nerações. Aqui Sérgio Carrara nos proporciona um bom texto. 
Recorrendo a uma excelente tese de medicina 1 publicada em Paris em 

1913, que discute as origen s e a evolução da idéia de degenerescência em 
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psiquiatria , o livro oferece ao leitor um entendi1nento sob re as obra s de 
Morei e Ma gnan. 

A abordagem sobre as degeneraçôes n1ostra ao leitor a in1portân cia da 
etiopatogenia e1n 1nedicina e o conduz a acon1panhar a teo ria de Morei so­
bre hereditari edade e loucura. 

E assi1n, con10 nos 1nostra Crin1e e loucura , as n1ono1nanias viran1 dege­
nerações, só que agora co n1 statu s et iopatogê n ico, heredit ár io. O louco 
1noral vira degenerado 1noral. 

<-

Desta forn1a Sérgio Carrara nos prop orcio na uma reflexão para o con-
ce ito de crin1e-doença , agora rnais de acordo com o pensamento rnédico da 
época , que no dualismo cartes iano já havia se dec idido pe lo reduc ionis1no 
biológico, e que no plano das influ ências n1ais recen tes sentia a prese nça 
de Auguste Co1nte. 

Sentin1os a falta de u111a 1nelhor contextuali zação das teo rias de Morei 
pelo autor. Fac i I i taria , se fosse proporei onado ao leitor, sobretudo os não 
c~pecializados, a lc111brança de que, por ocasião do apa rcc i1ncnto da s idéi­
as de Morei sobre hereditariedad e e loucura, nen1 as ervilhas de Mendel 
cra n1 conhecidas, quanto mais a drosophila 1nelanogas ter, de Morgan. Vol­
taren1os adiant e a mais alguns problen1as de contextuali zação que o livro 
apresenta. 

Na abordage n1 sobre o cri 1n i nos o nato, pela pri n1ei ra vez no I i vro u 111 dos 
autores dirctan1ente envolvido nas discussões entra tan1bén1 direta ,ncnte en1 
cena: Cesare Lornbroso visita a aldeia-arq uivo de Carrara , de passagen1. 

O autor ressalta a utilização da teoria <la dege nerescê nc ia a serviço do 
ativ is1110 e da involução por Lo1nbroso, que a partir daí, traço u o perfil do 
cri111inoso nato criado por Ferri. 

É dentro desta relação n1orelon1brosiana, que Cri1ne e loucura reve la ao 
leito r o in1pacto sofr ido pela nascente psiquiatria brasi leira: ··o que fazer 
de les ( crin1i nosos natos ou degene rados)?'' "Para onde cn v iá-los? 

Na 1nedida e,n que vai nos conta ndo atravé" dos jornais da época a tri~­
te ~ina de u1njovc1n hon1icida, vai ta,nb é1n este capí tulo nos reve lando, por 
intern1édio dela, as d iscussões envolvendo os alienistas con1 a n1edicina 
legal e o [)ircito penal. 

São <le~tacadas as posições do psiquiatra alien ista João Ca rlos Teixeira 
Brandão e do n1édico leg ista Rai n1t1ndo Nina R.odrigucs. Neste ponto cn-
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tra tamb érn, na opinião deste resenhista, proble1nas de contextualização. Va­
mo s abrir urn pequeno espaço para considerar a respeito . 

Na época de Teixeira Brand ão e Nina Rodrigues, as Esco las de psiqui a­
tria n1ais respeitada s do mundo erarn as franc esas e alemã. Em amba s ain­
da se acreditava nas degenerações. Os alernães, com alguma s rese rvas, intro­
duzira1n a expressão psicopatia s constitucionai s, porérn adtnitiam , co mo 
fizeram Juliano M ore ira , Afrânio Pe ixoto, Henriqu e Roxo entr e outr os 
seg uidor es des ta Escola, a exp ressão estados atípi cos de degeneração como 
sinonímia. 

Nesta mes ma época não custa lembrar , por exe mplo , que os neg ro s, 
co isificado s durant e século s no Bra sil, 1nal se identifica vam co mo hom ens 
livre s nes ta pas sage m do séc ulo XIX. O DNA então só veio e1n J 945 e sua 
apli cação aos es tudo s da evolução hu1nana agora , e1n 1984. 

Se, um auto1, para lidar com as ques tões que Cri1ne e loucura leva nta , 
não es tiver atento para es ta contextualização, de sorienta-se. 

Há uma certa desorientação neste capítulo, refletida entre outras coi sas, 
na man eira hostil co1no o autor trata Teixeira Brandã o e Nina Rodri gues . 

Apó s estas considerações prossiga1no s: Carrara deixa tran spa rente que 
a po sição de Teixeira Brandão, de separar a conviv ência do louco comum 
com o lou co criminoso, foi majoritária na psiquiatria alienista bra sile ira. 
Foi isso mesmo que aconteceu. A posição de Brandão era majoritária. Julia­
no Moreira, Franco da Rocha e muito s outros pen sava m assim, em de sa­
cordo com Nina Rodrigue s. Ne sta correlação de forças está um componente 
histórico e soc ial importante para o surgimento do manicômio judiciário 
no Brasil. Crime e loucura con sidera este evento como um "monumento 
ao triunfo da psiquiatria". 

O êxito que a psiquiatria obteve ao separar o louco comum do louco cri­
minoso pode ser visto como um triunfo dela, como vê o autor. Eu aqui, como 
um simple s psiquiatra qu e vive às voltas, no cotidiano, com as doença s 
mentais, há mai s de um quarto de século, vejo neste episódio a fragilidade 

da psiquiatria. 
Na sua incapacidade de dar conta sozinha do problema, a nascente espe­

cialidade médica chamou, literalmente, a polícia, para grosso modo resumir. 
Se tivesse continuado no Manicômio Judiciário do Rio de Janeiro, além de 
pesquisador, Sérgio Carrara teria tido oportunidade de entender melhor o 
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signifi cad o da relação complicada qu e e le viu, entr e terap euta s e guard as 
(p . 35), con10 um herança des ta fra g ilidad e qu e aind a hoje se pronun c ia. 

Atualrn ente, o probl ema do crim e-doe nça co ntinua send o des afiad or par a 
a ps iquiatria , so bretud o se ca ir no espaço dos tran stornos de personalid ade 
anti- soc ial ( os pepezões qu e o aut or refere na pg. 38). E stud os de co nco r­
dânc ia entr e gê tneos, aum ento da ati vidad e de neurotran smi sso res, tes tos­
terona, do litni ar de end orfina s entr e outro s achad os no ca mp o bi o lóg ico 
são te1nas e tn di scussão . O dese nvo lvim ento da teo ria psica nalíti ca ve rn 
reve lando desco bertas interessant es desde Fr eud , e qu e incluem fi xações 
cn1 es tág ios ant eriores do dese nvo lvimento sex ual , rig idez de 1neca ni smos 
de defesa e relaçõe s objetais interna s perturb ada ·. As linha s de pesqui sa pro­
pos tas por E llenberge r2 es tão abrind o ca 1ninhos atr avés da etnopsiquiatri a. 

Cr i1ne e loucura é lançado num 1no1nento oportun o. Polên1ico e instigante 
sur ge num final de década onde ve 1n se aqu ece nd o as d iscussões sobre a 
refo rm a psiquiátri ca bras ile ira. 

Dois do s 1nais c itados aut ores do livro, Robert Castel e Mi che l Fo ucault , 
penso que se veriam nes ta obra de Sérgio Ca rrara . Ta lvez discorda sse rn nu 1n 
só pont o, no da es perança do autor e1n transforn1ar o ,nanicôrnio nu n1a ins­
t itu içã o ju sta e hun1ana. Ca ste l ap oiaria. Foucault rej eitar ia : no seu n1undo 
panópt ico não entra seque r utn fio de esperança . 

Notas 

U ,na tese de ,ne dic i na intitulad a "Histoire de~ ori gi nc · et de 1 'é \' O I ut ion 
'-' 

de I' idée de dégé néresce ncc cn n1édicinc ,ncntalc'', de Genil-Pcrrin, G.P .H. 
(Par is, A lfrcd Lecl crc , 1913) é un1 dos n1ais co nhec idos traba lhos so hrc a 
teoria da dege nerescê ncia. Ao lado do "Tra ité dcs dégé nérescc nces" (Mo­
rei, 1857) e das "Lc~ons c liniq ues" (Ma g nan, 189 1) a tese é obriga tória 
para os es tudi osos de Morei e Ma gnan. 
Ne~ta tc~e. Gc nil-Perrin cxa ,nina. co n1 rara co 1npctência, não apena~ as 
obras des tes dois ai icn is tas, con10 ta1nbé1n o i inpacto que elas provoc ara111. 

2 Co nforn1c Ellcnbcrgc r, H.F. (Pari ~. Encyc lor édic 1nédico-chirur gica lc -
psyc hiatrie - 1965), a ctnopsiquia tria deve responder a cinco rr oblc111as 
ger ai s: 
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l ) A noçã o da doença 1nental é universal ou relativ a a uma cultura cm 
parti cular? 

2) A doença 1nental é a 1nes1na nun1 país e no outro ou é apenas o produ­
to de un1a cu ll ura particular? 

3) E1n que n1edida os costu1nes, as crenças, os consentimentos, o compor­
tan1ento ambie ntal e da coletividad e influi no quadr o clínico? 

4) Co1no se distribui e se define a doença 1nental e1n u1n grupo étnico? 

5) E1n u1na detennin acla cultura quai s os fatores que favorece m a gênese 
das doenças 1nentais? 

Assi1n, está ficando cada vez 1nais difícil dissoc iar cultura das concepções 
de doen ça 1nental. É nela que se estrutura valores , regras, comportainen­
tos, li1nites ... E é tan1bé1n dentro dela que se decide o que é nonn al ou não. 
Dentro deste espír ito te1n sido possível reconhecer doenças mentais pla­
netárias tais con10 esquizofrenia , transtorno bipolar, algun1as depressões 
entre outra s. Ta1nbén1 te1n sido poss ível reco nhecer síndro1nes ligad os a 
detern1inadas cultura s, tais cotno bulimi a (A1nérica do Norte ), pibl okto 
(entre os esqui1nós), nervios (An1érica Latina) , empacho (México) , Latah 
(Sudes te Asiático) e outras 1nais. 

- 233 -





RE VISTA DE A NTROPOLOGIA. SAo P AULO, USP, 1998, v . 4 1 nº 2. 

Clifford Geertz . O saber local: novos ensaios en1 antrop ologia interpre­
tativa. Tradução de Vera MeJlo Joscelyne. Petrópolis, Vozes, 1997, 
366 pp. 

Fraya Frehse 
Mestranda do Departarnento de Antropologia - USP e bolsista FAPESP 

Afinna r que Clifford Geertz é u,n non1e conhecido na antropologia brasilei­
ra hoje é reiterar o óbvio. Já na graduação os alunos de Ciências Sociais 
entra1n en1 con!ato con1 os textos deste antropólogo an1ericano, pioneiro no 
desenvolvi1nento da antropologia "interpretat iva" que, en1 diálogo co1n a 
hermenêutica de Hans-Georg Gada1ner e Paul Ricoeur, marcou indelevel-
1nente os ru1nos da disciplina a partir dos anos 70, desencadeando direta 
ou indireta1nente o fortalecimento da chan1ada "antropologia pós-1noderna". 

O que não é tão óbvio assi1n é que até o início deste ano um autor tão 
estudado aqui tenha tido apenas um dos seus livros traduzidos para o por­
tuguês - e 1nesmo assi1n, não se trata de uma tradução integral 1• Eis o que 
torna muito bem-vinda a edição recente e integral de Local knowledg e: 
f urthe r essays in interpretive anthr opolog y , que o público brasileiro rece­
be "antes tarde do que nunca". Afinal , temos de levar em consideração que, 
neste caso, o livro foi lançado no país de origem em J 983 e só chega ao 
Brasil, agora, passados quinze anos. 

Seguindo o princípio de que "quem diz A fica forçado a dizer B" (p. 9), 
Geertz amplia, nos oito ensaios que compõem o livro Conh ecúnento local 
(e não "saber" local - corno argumentar emos adiante), as proposições for­
muladas pela primeira vez dez anos antes, em A interpretaçc7o das cultu­
ras, e referentes a uma antropologia que trate os fenôn1enos culturais como 
sistemas significativos e, portanto, passíveis de interpretação. O autor sabe, 
em 1983, que a sua abordagem se tornou popular nas ciências sociais. Neste 
sentido , vale, e1n Conh ecún ento loca l, retornar as premi ssas teórica s e 
rnetodológicas da abordagem interpretativa no sentido de situá-las em rela­
ção aos rurnos recentes do "pensa1nento n1oderno" sobre o social , cada vez 
menos "provinciano " e n1ais "plurali sta", e que abdica de teorias gerais em 
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favor de um conh ec imento mai s "co ntextuali sta , antif orm alista , re la tivista" 

(p . 11 ). Ora , afinna Gee rtz, não há di sc iplina mai s favo ráve l a es tas novas 

te nd ênc ias do pensam ent o do qu e a antr opolog ia, hi sto rica mente co nce n­

tr ada em entend er perspec tivas outr as, formul ada s pe los di ve rsos g rup os 
em torn o da s ex periências des tes no co ntex to " local" e m qu e se s itu am . 

É es ta equ ação, antr opolog ia inte rpr etati va- pensa1n ent o 1nodern o, que 

pern1ite a G ee rt z reunir nu1n 1nes mo livro arti gos pr odu zidos em c ircun s­

tânc ias di ve rsas entr e 197 4 e 1982 (pa les tra s ou co nferênc ias e m fac uld a­
des de D ire ito, em aca de mi as de artes e c iênc ias, em memoriai s, etc.) e re­

la tivos a te máticas tamb ém di stinta s : os n1mos rece ntes da teo ria soc ia l 
(ca pítul o I ); a re lação entr e antr opolog ia e c ríti ca li terária (ca p ítul o 2); as 
difi cul da des pr áticas envo lvida s no en1pree ndim ento antr opo lóg ico (capí­

tul o 3) , o se nso co mum (ca pítul o 4), a arte (ca pítul o 5) , o poder po lít ico 

(capítul o 6), a v ida inte lec tu al m odern a (ca pítul o 7) e a re lação entr e fato e 

le i (ca pítul o 8). 
A coe rênc ia entr e te1náticas aparentem ente tão dí spares se dá pe lo obj e­

tivo her menêuti co qu e perme ia a abordage m de todas e la : "a com p ree n­
são de 'con 1preensõe s ' di fe rentes da noss a" (p . 12 - "co 1npreen são", e não 

"e ntendi 111ento ", como tematiza remos rnai s à frente) . A nco rado na for n1a 
''e nsa io" - ajustada à "qua lidade exper i111enta l" do empree nd im ento (p. 13) 
-, Geertz fo rmu la , no s três cap ítu los da pri111eira par te de Conhecilnento 
local, os fundarn entos do que e le cham a de "henne nêutica cultu ral " (p. 12). 
Os quatr o cap ítulo s da seg unda par te, po r sua vez, dedica1n- se à ap licação 
destes fundan1cntos a te 111áticas ou tras , co 1no o se nso comu 111, a a rte, o 
ca ri s1na e a v ida inte lec tual " 1n oderna". Q uant o à te rce ira pa rte da obra ( o 
capítulo 8), u111 " minitratad o" de três ensa ios, e la na verdade real iza e m­

pir icam ente o pro gran1a do antropólogo a1n erica no para urna e tno grafia do 

"pensa mento mod erno". 
No ensa io qu e abre o pritn e iro b loco, o autor , ao d iscu tir a re lação entre 

c iênc ias soc ia is e htu11anidad es atual 1n ente, aca ba po r s ituar o seu objet ivo 
hern1enêu tico de "co n1pree nsão da co 1npr ee nsão" frent e às tend ênc ias n1ais 
ge rai s das hun1a nidad es e da s c iênc ias soc ia is hoje . O arg u1n ento é: as ca­
rac terí st icas atuai s do pensan1ento socia l- o fi 1n da s g randes teo ria s, o 
c1nbaralhan1ento dos rótu los esco lá sticos - tê1n qu e ve r co 1n tuna n1uda11-
ça no própr io 1nodo de se pensar o soc ia l hoj e c1n dia , e qu e perpa ssa tant o 
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as humanidades quanto as ciência s sociais. No momento em que a organi­
zação da vida social passa a ser concebida meno s em termos de deter­
minantes causais do que de símbolos ("signo s, repre sentaçõe s, signifiants, 
Darstellungen ... a terminologia varia" - p. 36) prenhe s de significado s a 
serem decifrados , cabe ao pensamento social reformular o seu instrumen­
tal conceituai, mas também a sua retórica analítica - por excelência pauta­
da em analogia s. Traçando um atnplo panorama histórico do uso da s ana­
logias derivada s de atividades comuns às humanidades - o jogo, o drama, 
o texto - nas ciências sociais (inclusive na antropologia e, em particular, 
na sua antropologia), Geertz questiona se, frente a tantos instrumento s 
conceituais e retóricos semelhantes, cabe distinguir entre humanidades e 
ciências soc1a1s. 

Esta é a propo sição, que o autor torna mais concreta no segundo capítu­
lo, no qual aborda as semelhanças e diferenças entre a sua atividade e a de 
um crítico literário como Lionel Trilling. Independentemente das diferen­
ças de foco - o antropólogo confronta as representaçõe s de outros grupos 
sociais com as suas, enquanto o crítico relaciona o significado de represen­
taçõe s literárias com o comportamento cotidiano - o objetivo é um só. Trata­
se de esboçar aquilo que Geertz conceitua como "história social da imagi­
nação moral", ou seja, o modo como a própria compreensão de nós e dos 
outros é influenciada pelo intercâmbio com as nossas formas culturais e com 
as interpretações que outros especialistas formulam a respeito de outras 
formas culturais (p. 17). 

Partindo desta perspectiva, bastante inusitada para conceituar o empre­
endimento etnográfico e a crítica literária, Geertz justifica o questionamento 
epistemológico comum a ambas as disciplinas. Já que a avaliação de ou­
tros modos de vida - ou textos literários - se dá sempre a partir de "meta­
comentários" (p . 18 - interpretações de outros, especialistas ou não), a ques­
tão é como abarcar particularidades culturais e históricas sem que elas 
deixem de ser particulares. Segundo o autor, a solução metodológica é "tra­
duzir", ou seja, transferir sentidos "das intimidades de um tipo de vida para 

as metáforas de outro" (p. 75). 
No terceiro capítulo, Geertz dedica-se a explicitar como esta "tradução" 

se efetiva na prática. Neste sentido, nada mais indicado do que partir do 
Diário de Malinowski, a fim de formular, logo de início, um argumento 
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co ntundent e: "a qu es tão que o diário introduz ( ... ) não é urna questão ética 
( ... ) é epistemológica" (p. 86) e re lat iva à impo ss ibilidad e de se "e ntr ar na 
pe le" do s " nati vos" (p. 19 - tradu zido co rno "penetrar sob a pele dos nat i­
vos"). Leva nd o em consideração qu e o antropólogo só co nseg ue pe rcebe r 
as formas si1nbólicas que os " nativ os" usa m para perceberem , o auto r pre­
co niza qu e se busque a co 1npree nsão destas at ravés de um pendular co ns­
tante entre as ca tego rias "nativas" e as que o antropólogo ut iliza para rea lizar 
os seus objet ivos científi cos. Geertz ilu stra es ta perspec tiva ep iste1nológica 
recuperando breve1nente as sua s análi ses so bre as noções de pessoa em Java, 
Bali e no Marroco s : o co nstante osc ilar entr e a descrição de detalhes part i­
culares e de es truturas g lobai s, entr e os pontos de vista indi v idu ais e as 
atitudes mai s a1nplas que os penn e iam, as parte s e o todo - seg uindo as 
premi ssas do círcu lo herm enêuti co dilth eya no2 . É nessa din â1ni ca que ga­
nha sentido a noção de tradução enqu anto metodo log ia para a antr opo lo­
g ia e a c rítica literári a, j á que nos aproxima de formas de exp ressão outras 
sem qu e e las se tornem nos sas ou percam o seu ca ráter de "o utras ". 

Eluc idados esses conce itos e procedimentos n1etodológico s bá sicos, o 
autor pode dedicar-se na seg und a parte de Conhecin1ento local a "t radu z ir" 
te1náticas que comumente desafiam as premissas ant ropo lóg icas, seja pelo 
fato de parecerem "naturais" - a "1ne ra verdade das coisas" ( o senso co­
mu ,n) - , seja porque são encaradas corno algo ocide ntal po r exce lência (a 

arte). 
Nova1n ente Geertz parte de exe n1plos etnog ráfico s, desta vez re lativos 

ao hennaf roditismo e à bruxaria, a fim de de 1nonstrar qu e até a lógica do 
senso co n1u1n va ria de lugar para luga r, dependendo de con 10 as pessoas 
lidam co n1 o n1undo que as envolv e. Eis o porquê do argu1nento: o senso 
comun1 é u1n siste 1na cu ltural con 10 a relig ião, a arte, e in1plica un1a '·or­
dem única, passíve l de ser descoberta en 1pirican1ente e fonnulada co ncei­
tualn1ente" (p. 140) através do inventário das fo rn1as que assun1e nos dife­
rentes locais. Na seq üência , o autor rei te ra a tese, só qu e aplicada à arte. O 
cap ítul o "A arte con10 siste n1a cu ltural " parte tan1bém de exe n1plos etno­
gráfic os - a poesia 1narroquina , a pintura italiana do séc ulo XV - , a fin1 de 
demonstrar que a comp ree nsão das formas artísticas dep ende da aná lise do 
contexto soc iocultural n1ais a111plo en1 que faze 1n sentido ao lado de outras 
forn1as si1nbó licas, co mo a re ligião, o senso co 1nu n1, o direito, etc. Isso 
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i1nplica assumir o fenôm eno artístico co 1no modo de pensar algo sobre o 
inundo em que se vive e en1 que se sente detenninada s coi sas e não outra s. 
Eis o que fâz Geertz c lamar que "a definição de arte nunca é intra- es téti­
ca" (p . 146). 

Frente à contundência do argumento, é fácil imaginar que o autor neste 
artigo preconiz e a diversidade cultural ern detrim ento de qualqu er possi­
bilidade de generalização. Ora, como bom hermeneuta que é, Gee rtz nun­
ca deixa de relacionar as partes com o todo e vice-ver sa. Vem daí o trecho 
final do tex to: "a variedade da exp ressão artí stica é resultad o da variedad e 
de concepções que os seres humano s têm sobre co mo são e funcionam as 
coi sas. Na realidade , são uma única variedade" (p. 181 ). 

No sex to capítulo o antropólogo a1nericano de novo se utiliza da "tra­
dução" - só que para abordar antropologicament e a noção de carisma. De 
fato , trata- se de "restaurar a genealogia e o conteúdo políti co" da catego­
ria comparando trê s 1nonarquia s bastante distinta s: a Inglaterra prot es tan­
te do séc ulo XVI , Java hindu do século XIV e o Marroco s islâmi co do s 
séc ulo s XVIII e XIX. O enormes intervalo s temporai s abarcados em cada 
um do s exemplos corre o risco de diluir as especificidades histórica s dos 
diver sos contextos evocados. Geertz concorda que se trata de uma "justa­
posição excêntrica" (p. 25), mas que lhe serve para interpretar antropolo­
gicamente o que une toda esta diversidade: o caráter simbólico da domi­
nação política (p. 187). A figura do carismático ganha sentido a partir da 
relação que mantém com a simbologia que delimita os centros do poder. 
Equacionando a que stão nesses termos, Geertz desloca a discussão sobre 
o carisma do plano puramente psicológico ou sociológico para o dos fenô­
menos culturais e, portanto, históricos que envolvem os indivíduos e nu­
trem as concepções de dominação e poder destes. Assim, leva a que se pense 
a própria política ocidental como imbuída de um simbolismo que lhe dá 

sentido e define até mesmo a sua natureza. 
O sétimo capítulo, último da segunda parte do livro, configura um blo­

co com os três ensaios da terceira parte. A partir de agora o assunto é o "pen­
samento moderno", que o autor aborda no intuito de avaliar a abrangência 
do seu modelo de análise - pautado em comparações amplas com outros 
tempos e espaços - para o estudo da nossa própria sociedade (p. 25). Em 
"Como pensamos atualmente: Por uma etnografia do pensamento moder-

- 239 -



R EVISTA DE AN T ROPO LOG IA, SAo PAULO, USP, 1998, v. 4 1 nº 2. 

no" (traduzido impreci samente por "Como pen samo s hoj e : A caminho de 
utna etnografia do pensamento mod erno"), Ge ertz re ton1a a que stão de 
"con10 indivíduos de uma cultura são capa zes de penetrar o pen sam ento de 
indivíduo s qu e pertence m a outra" (p. 223) , a fim de es bo çar as ba ses de 
unia "e tno grafia do pensam ento " co ncentrada nã o e m inv entariar as dif e­
renças , e s im e n1 tomá-las como parâmetro s elucidativ os para a co 1npre­
ensão antr opol óg ica des ta n1es ma div ersidad e - so bretud o no qu e di z res­
pe ito ao plural '·pensa1nento n1odern o". Para tant o, é funda111ental co nce ber 
o pensa1nento co rno "chose social e" (p . 22 8) pass ível de interpretação - por­
tant o , co n10 objeto qu e eng loba o pr óprio antrop ólog o qu e o es tuda : "ago­
ra so mos todos nativ os"\ Ne ste sentid o, as vária s áreas de co nh ec in1ent o 
são " modos de es tar no inund o" qu e, pautad os e m fonna s simb ó licas pr ó­
pria s dial og a1n com es te mes1110 mundo. E e is qu e nos ve1nos lan çad os de 
vo lta à argu,n enta ção j á co mu1n a outr os capítul os do livro: o co nhec in1ento 
prec isa se r co ntextuali zado . Faz e r "e tno grafia do pensam ento'' é co n1pre­
end er o co ntex to no qual faze n1 se ntid o os " n1odos de es tar " inco rp orados 
nas di ve rsas di sc iplina s aca dê1nicas. 

Co m base ness as co nsiderações de cunh o teó rico- n1etodológ ico, Gee rtz 
pode pr opor-se, no últin10 capítul o do livro, a pôr em prática o se u '' pr o­
gran1a" de '"considerar pensa 111entos co rno choses soc iales" (p. 28). No caso . 
re lacio na Luna determinada di sc iplina da "v ida da n1ente". o dir e ito, co n1 o 
inun do no qu al a sua lóg ica faz se ntid o. Isso i1nplica debru çar-se so bre a 
cláss ica te1nática da re lação e ntre fat o e le i. entr e o ser e o de i·er-ser. e qu e 
é co n1un1 tan1bén1 a outra s áreas do co nhec i n1ento. O aut or pa11e des ta eq ua­
ção para pri rne iran1ente de n1onstrar qu e o dir e ito é um a n1ane ira de i1nag i­
nar o mund o cn1 n1eio a outr as, co n10 a art e, o se nso co n1un1 etc. Só que 
aqui se trata de Luna rep rese nta ção norn1ativa, paut ada nun1a dete rn1inada 
n1anc ira de in1aginar co n10 de\·a111 ser as co isas (a le i) e co n10 e las siio (o 
fat o), dese nvo lvend o u1n "se ntid o de ju stiça'' (p . 1 60) qu e é se n1pre es pe­
cí fico . " local' ', crn dependênc ia de co n10 ~e rclac iona1n fato e le i nos d ife­
rentes co ntex tos culturai s. 

Fo rn1ttlar a qu es tão nesses tcnn os penn itc a Gcc rtz apli car nov an1cntc a 
sua 1netodo log ia de '"tradu ção cultur a l" . No caso, co n1para a re lação fato/ 
le i no co ntex to ang lo-a tncrican o co n1 o 1nodo co n10 apar ece ern outra s tra­
d ições (a is lân1ica, a índi ca e a 1nalaio- indonés ia). E is o que lev a o autor a 
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conc luir que, ta l co mo a c iência, a re ligião, a arte e a antropolog ia, o direi­
to tambén1 é um "co nhec i111ento loca l", a ser analisado e até pensado - seja 
por juri stas, sej a por antropólogos - a partir do modo como se re lac iona com 
a vida soc ial que e le co nstró i. E isso sobretudo num contex to como o atu­
al, em que cultur as e sentid os de ju stiça vários co nvivem lado a lado, con­
figur ando o que Geertz chama de "plur alismo jurídi co" (p . 33 1 ). 

A seg urança co 111 que Geertz aplica às mais va riadas temática s o instru-
111ental co nce ituai e laborado na pri111eira parte do livro ates ta que, no mo­
mento da pub1 icação dos ensaios , a sua antropolog ia interpretativa é mais 
do que um a " linh a de pensamento". E isso por mais que o autor fale do "ca­
ráter ex peri111ental do empr eendimento". Tr ata-s e , a meu ver, de um mo­
de lo sólido de análise antr opo lóg ica pautado naquil o que o antr opólogo 
Roberto Cardoso de Oli ve ira, parodiando Paul Ricoe ur , chama de "enxer­
to (la greffe) hermenêutico na Antr opolog ia"4

. 

Pr ec isa mente pela grandi osidade e co 111plex idade da obr a enfim tra­
duzida, faz-se a meu ver necessá rio apontar pa ra alguns des 1 izes de tradu­
ção na edição bras ile ira, dados poss ive lmente pe la ausência de rev isão téc­
nica. Por um lado, deturp am-se ce rtos vocá bul os da língua inglesa: "ve lho 
oes te" se transform a e111 "oes te se lvage m" (p. 98), "Institut o de Estud os 
Ava nçados" vira "Institut o de Es tudos Superiores" (p. 238), "se nso co mu111" 
às vezes se co nfund e co m "bom senso" (ca pítul o 4). Além disso, a men­
ção aos dados biog ráficos de Geertz na orelha do livro é equi voca da: no 
momento da publi cação, o aut or é, na ve rdade, pr ofes sor de C iências So­
ciais da cátedra Harold F. Lind er no Institut o de Es tud os Avançados de 
Prin ce ton , e não o p rópri o "Harold Lind er, professo r de Ciências Soc iais 
no In stitut e for Ad vanced Stud y [o certo seria "Studi es" ], Prin ce ton, New 

Jersey". 
Por outr o lado, fic a a meu ver difí c i I às vezes di stinguir noções bás icas 

do léx ico antr opol óg ico. Por exe111plo, "noção de pess oa" é tradu zida como 
"co nceito de perso nalid ade" (ca pítul o 3) ; os azande transformam -se em 
"aza ndi ano s" que viv em em '' Azand e" (capítulo 4); "s igno" aparece co mo 
"s inal" e "s ignifi cant e", com o " indicador" (especialmente capítulo 5). Além 
di sso, há equívoc os qu anto a catego rias bás icas do própri o mod elo teó rico 
gee rtz ian o. No cas o, ca be n1encion ar, entr e outr as, impreci sões no títul o ( O 
saber loca l) , mas tamb ém na fra se que sintetiza o tema do s o ito ensa ios 
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("e ntender co mo 'entende,nos entendi,nentos' dif erentes do nosso" - p . J 2). 
A noção de "und erstandin g", do original ing lês, pod e se r tradu zida para o 
por tuguês tant o co mo "e ntendim ento" (urn a alu são à tradi ção rac ionali sta 
kantia na e, pos teriorme nte, di ltheya na vo ltada para a formula ção de exp li­
cações objetivas) quanto co rno "co n1pree nsão" (term o qu e se refe re à her­
menêutica he idegge riana e gada n1eriana , mai s pr eoc upada co m a qu estão 
da subj etivid ade). Ora, em seu livro Geertz ab orda as bases epi stemológ icas 
e 1neto dológ icas de u111a antr opo log ia qu e, paut ada prec isamente na her­
menêut ica ga dameriana e ricoe uri ana , preconiza que o conhec ilnento (e não 
o vago e pouco sistemati za do "saber") se co nstru a a part ir da con1pree11-
séio (e nã o do "e ntendim ento ") de signifi ca dos loca lizados, própr ios do s 

co ntex tos cu lturai s ern que são produ zido s. 
Menos do qu e detalhar aqui todos os equívo cos de tradu ção pre sentes 

no texto, ca be ape nas alertar par a es ta difi culdad e, a fim de que e la seja co n­
tornada na próxima edição bra sileira de Local Knoi,vledge. Ass im se rá po s­
síve l aprox i111ar-se mais ainda da noção de trad ução qu e Geertz pr eco niza 
ao longo de todo o I ivro: "a cap tur a do s ( ... ) ponto s de vista [ do aut or J e1n 

' nosso' vocabu lário " (p 20) ... 
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Notas 

A i11te1pretaçâo das culturas , lançado nos Estados Unidos e1n 1973, teve 
a sua pri 1neira edição brasileira cm l 978. Só q uc dos qu inzc ensa ios es­
cr itos entre fins da década de 1950 e início dos anos 70, apenas nove fi­
guram na edição da editora Guanabara Koogan. 

2 O filóso fo alen1ão Wilhelm Dilthey forneceu no século XIX substantiva 
contribui ção à filoso fia hermenêutica, ao pregar , através da i1nage1n do 
"c írculo henn enêutico", que o significado do todo se dá co1n base nos elc­
n1cntos que o con1põe1n, 1nas que, ao n1csrno te1npo, só se con1preende 
cada urna das partes to1nando con10 referência o todo. Ver W. Di lthey, 
"Th e Developn1ent of Herrnene utics", in H.P. Rick1nan (org.), Dilthey: 
Selected Writin gs, Can1bridge , Can1bridge Univ crsity Press, 1976, pp. 
247-63. 

3 Ver Roberto Cardoso de Oliveira , "Te rnpo e tradição: Interpretando a antro­
pologia", in Robert o Cardoso de Oliveira , Sobre o p ensa niento antropo­
lógi co, Rio de Janeiro, Te1np o Brasileiro, l 988, p. 13-48, esp. p. 20- 1. 

4 Ver Rob erto Card oso de Oliveira, "A categoria de (des)orde1n e a pós-
1nodernidad e da Antrop ologia", in Roberto Cardoso de Oliv eira, op . ci t. , 

p. 102. 
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Ray1nond Firth. Nós, os Tikopia s. U,n estudo sociológico do parent esco 
na Polinésia prin1itiva. Prefá cio de Broni slaw Malin ows ki. Apr ese n­
taçã o de Mar cos Lann a. Edu sp, São Paul o, J 998 , 756 pp. 

Renato Sztutman 
Mestrando do Departam ento de Antropo logia - USP 

Em 1998, Raymond Firth, aos 97 ano s, co memora 70 anos de sua primeira 
viagem à terra do s Tikopia , na Polin és ia. De sta prin1eira ida à campo , Firth 
pôd e co nceber sua primeira grande obra, Nós, os Tikopia, publi cada em 
1936 e qu e acaba de ganhar uma versão traduzida para o portu guês. Trata­
se de uma monografia de fôlego - nada meno s que 756 páginas - sobre essa 
população do Pacífico , arquitetada a partir de um mod elo clássico, muito 
próprio da esco la funcionali sta britânica. Com a traduç ão de Nó s, os 
Tikop ia, o le itor ganha mai s que uma etnografia exaustiva, encontrando um 
estilo liter ário engenhoso, aliado a formulaçõ es teórica s criativa s passíveis 
de uma le itura atual. 

Firth formou-se em Economia em Auckland, Nova Zelândia, seu paí s na­
tal. Desco briu a Etnologia na London School of Economics, sob a orienta­
ção de Broni slaw Malinow ski (quem aliás assina o prefácio de sse livro). 
Depoi s de defender uma tese sobre a economia primitiva do s Maori, base­
ada em docum ento s es critos, partiu às ilha s Salomão para encontrar os 
Tikopia , sobre os quai s publicaria sete livro s e, sobretudo, co m quem es­
treitaria um vínculo perpa ssa ndo muitas déca das. Firth se refere a Nós, os 
Tikopia como apenas uma monografia inicial sobre aquela soc iedad e pri­
mitiva , optando por um dos tema s que mai s intrigava os antropólogos da­
quela primeira metade de séc ulo: o parentesco . (Temas como religião, 
economia e mudança cultural se riam, à sua parte, reservado s para as pu­
blicaçõe s po sterior es, em que dá continuidade às inve stigaçõe s antropoló­

gicas entre os mesmos nativo s.) 
No po sfácio da edição bra sileira, Firth narra a surpresa em voltar aos 

Tikopia em 1966 ( então sua terceira viagem), depois de quatorze anos sem 
encontrá-los. Em vez da i1nagem edênica dos "povos seminus", isolados 
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en1 uma ilha da Polinésia, oferec ida ao leitor logo nas primeiras página s 
de Nós, os Tikopia, ele se depa rava con1 u1n con texto de contato avançado 
con1 o "n1und o dos branco s", carac terizado. ent re outras coisas, pela ins­
talação da Igreja Anglicana. Todavia, Firth se 111ost ra apto a lidar com essa 
rea lidade transfo rmacional. jama is corrob orando com a hipót ese da acul­
turação. ' 'Não obsta nte, ainda con tinua111 a ser assertivam en te Tikopia" 
(:740). O que começou como decepção , tenninava con1 u1na seg uran ça: a 
de que, apesar das forças exógenas, as relações de parentesco se n1antinharn, 
preva lece ndo ao contato, apontando a vitalidade da organização soc ial 
tradici onal. 

Antes de mergulhar no estudo do parent esco, núcleo duro da sociedade 
en1 questão, F irth apresenta os Tikopia ao leitor em tenno s entusia stas. 
"Co n10 um gourn1et ca1ninhando em volta de u111 banquet e servido à mesa, 
saboreia antecipadam ente a qualidad e daquilo que irá apreciar inteiran1ente 
n1ais tarde"(: 24). Ass in1 é possível desc rever os três pritn eiros capítu los 
do livro: u111 aperitivo para o banquete etnográfic o que espera o lei tor. No 
entan to, este apcriti vo reve la questões bastante ca ras ao projeto antropoló­
gico que se ver ificar ia nas décadas posteriores. Trata-se de urna discussão 
bcrn apurada sobre a "pos tura" do antropólogo en1 can1po, apontando ques­
tões metodológicas irnportant cs. Diferente de u111 manual da obse rvação 
participante, tendo e1n vista un1a neu tralidad e inalienáveL tal co 1no traça­
do na "Introdução" dos Argonautas do Pac (fico Ocidental, de Malinowski, 
aqui Firth atenta à impossibilidade de falar de tuna detcnninada soc iedade 
sen1 previan1ente se situar , exp licitando sua inserção cn1 tal cenário. É en­
tão que o pri111eiro capítu lo lhe serve para expo r todo o fascínio e1n rela­
ção àqueles nativos, "saudáveis e vigo rosos"(: 26). A observação partici­
pante con10 método en1prcstaclo de Malinowski ven1 à tona. Mais un1a vez, 
é preciso viver con10 os nativos, estabe lecer laços con1 eles, se1n perd<.;r de 
vista, é cla ro, o vigor cie ntífico. E Firth parece 1nanter-se fiel a esse proje­
to; esclarece de anten1ão sua posição para poder falar, sen1 recuos ou res­
sentimentos, da vida soc ial nativa tal con10 seus olhos a conccbe ran1. 

Os dois capítu los seguin tes ofercce1n ao leitor aquelas infonna çõcs bá­
sicas que toda n1onografia tradiciona l deve conter, n1esn10 que depois vá 
abandonar. Trata-se da contextua lização histórica e geográ fica, seguida de 
t11na dcscri<rão da ''vida na aldcian, acentuando alguns pontos da relação con1 
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o meio a1nbiente e a lguns aspec tos da constituição dos asse nta1nentos lo­
ca is. Feito este mapea1nento e es ta introdu ção à sociedad e Tikopia de ma­
neira mai s literária e subj etiva, adentra1nos a etno grafia propriame nte dit a, 
e1n que a desc rição 1ninuciosa e rigo rosa to1na lugar. Firth se debruça so­
bre a ques tão do parente sco nas página s seguint es (cap ítulo s 4 a 9), para 
depois se ater a ques tões 1nais gerai s quant o à organização social (capítu ­
los l O a 12) e, por fim , se remeter aos meca nismos de conformação do in­
divíduo à soc iedade por meio dos rituai s de iniciação e casa mentos, tema 
aliá s presente em todo o livro. 

O parentesco, fenômeno de "reinterpretação em term os soc iais dos fa­
tos da pro criação e da união social regularizad a"(: 52 1 ), anunciado co mo 
tema prin cipal no iníc io do livro e considerado como "nexo basal" da so­
c iedad e Tikopia na conclu são, é a mat éria do "rniol o", na tentativa de vi­
sualiz ar um a ima ge m genérica da organização soc ial Tikopia. O parentes­
co é, para Firth, aqui lo que constitui os "canais de co muni cação" dessa 
soc iedad e, uma '' moldura para a cooperação econômica e soc ial e fator de 
es tabilidad e" (: 523 ). 

É pr ec iso situar as definiçõe s em Nós, os Tikopia sobre o parente sco 
como anterior ao modelo africano e à teoria da desce ndência , então conso­
lidada com a publicação do African syste,ns of kinship and ,narria ge, de 
1950 , organizado por Radcliffe-Brown. A "desce ndência", tal como visua­
lizada na África - conceito-chave para entender a Antropologia Social britâ ­
nica no s anos 40 e 50 - não rende neste momento discu ssões mais férteis. 
É po ss ível argumentar que a discussã o de Firth não tem em vista modelo s 
regionais ( o complexo Poliné sia) ou conceituais mai s amplos. Trata- se de 
uma obra pioneira que , à la Malinowski , tenta extrair da ob servação em­
pírica que stões pa ssíveis de serem tratadas pela disc iplina . Isso não quer 
dizer que Firth desenvolva um debate intelectual de satrelado de seus inter­
locutores. Pelo contrário, debates caros à Antropologia, tais como os em­
preendidos por Morgan e Kroeber, na tentativa de discutir as relações en­
tre terminologia e sistema de atitudes, ou os de Rivers quanto à aproximação 
de regras matrimoniais, são levados em conta. No entanto, não parecem 
oferecer à análise de Firth paradigmas propriamente ditos, mas ferramen­
tas para a construção de um quadro etnográfico específico calcado na ex­

periência Tikopia. 
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Segundo Firth, a unid ade de parentesco entr e os Tikopia não é a linha­
gem (co1no entre muitos povo s africano s), mas a "casa" (paito), um agru­
pamento de vár ias família s nucleares , cujo pertencimento se dá por meio 
de u1n ancestra l mascu lino. (Por "casa" não se ente nde uma unidad e res i­
dencial propriamente dita , u1na vez que os me1nbros podem estar espalha ­
dos por vár ias aldeia s.) A relação entre as "casa s" se estabelec e de 1nanei­
ra hierárquica , uma vez que a riqueza diferencial de cada pai to se dá pelos 
dados tradicionais relativo s à posse da terra. Um conjunto de casas confonna 
un1 "clã" . Este se define pela cooperaçã o econôm ica e social entre as ''c a­
sas" e des igna un,a unidade política e religiosa , baseada no poder de juri s­
dição dos chefes e na filiação a um totetn ancestral. É important e salientar 
que os fator es usuai s de de i in1itação de u111 clã são a exogamia e o 

toten1isrno. 
Interessa notar o rendimento da noção de "ca sa" que o autor nos apre­

senta , e, que tem sido trazida ao debat e pela Antropol og ia contemporânea 
a partir de certas conferências que Claude Lévi-Strau ss proferiu a respeito 
de soc iedades de descendência cognáti ca. Neste sentido , as "casas" retra­
tadas por Raymond Firth podem ser con1preendida s co1no sujeitos de di­
reitos e deve res, como quer Lévi-Strau ss. Estudos de Etnolog ia indígena 
atuais, co1no os de Vanessa Lea entre os Mebengokre (Kayapó), vên1 tra­
zendo à baila unia noção de "casa", de 1naneira a perceber co1110 se dá a 
transmissão de prerrogativas rituai s, bens 1nateriais e in1ateriais e1n soc ie­
dades carentes de corporações rígidas, tal con10 vislun1bradas pelo n1ode­
los teóricos da Antropologia até os anos 70. 

Seria prec ipitado tece r aqui correspondências entre a discussão de F irth 
e o que está se debatendo atual1nente na Antropolog ia. No entanto, cabe 
apontar que, antes da formulação dos grandes 1nodelos explicativos (o da 
descendência e o da aliança) sobre organização soc ial e parentesco en1 so­
ciedades pensadas co1no primiti vas - as "duas teorias da Antropolog ia So­
c ial" , co1no se refere Louis Dun1ont -, Firth elabora va questões importan­
tes que a Antropolog ia elas últi1nas três décadas iria reencontrar , atestada a 
insuficiência dos 1nodelos na análise de novos dados locais (penso aqui 
sobr~tudo no caso su 1-americano, tal como apresentado por autores con10 
Anthony Scege r e David Maybury-Le\vis). Assin1, a noção de ··casa'', es­
boçada e1n Nós , os Tikop ia , se não reso lve problen1as teóricos de in,edia-
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to , ao 1nenos indi ca pistas para novo s es tud os sobre par entesco em soc ie­
dad es que não pare ce rn se adequar aos grandes mode los exp licativos . 

Par a Lév i-Strau ss, a Po linés ia é um cenário pri vileg iado para as mani ­
fes taçõe s da s "soc iedad es por cas as". Para ele, é qu estionáv el qu e ess as so­
c iedad es po ssuam urn sistema de desce ndência rea lrnente unilin ear (entre 
os T ikop ia, por exemp lo, F irth identifi co u un1 tip o ag nát ico de desce ndên­
c ia). Mai s i1nportante, então, seria o desejo de partilhar um rnes mo local 
de res idência. Ou seja, mai s imp ortante que a reg ra de desce ndência se ri­
am as co nform ações co ntex tuais verifica das na co nstitui ção da s "c asas". 
Seg undo Lév i-St rau ss, é necessá rio entr eve r a tran forma ção inerente à 
estru tur a, de modo a apree nder as estrat ég ias individu ais que "deixa1n tran s­
par ece r formas" (: 24 ). De n1aneira inju sta , as refl exões de Lév i-S trau ss a 
res peito da orga nização soc ial na Polin és ia não inc lue1n a di scussão de 
Raymond Firth em Nós, os Tikopia. Todavia, ape sar do s press upo stos teó­
ricos diver ge ntes, as co nclusões de Lév i-Strau ss e Fi rth apontam direç õe 
ba stant e semelhante s no que diz respeito à problematização da fronteira en­
tre es trutura e es tratég ia ; pont o que , se a obra de Lévi-Strau ss não se em­
penhou em desenvolv er, a obra de Firth ao menos procurou trabalhar de ma­
ne ira mais ate nta. 

A imp ortâ nci a da s "c asa s" na sociedade Tikopia diz respeito não ape­
nas a um problema de de scendência, ma s também a um problen1a de ali ­
an ça. Entre os Tikopia , verifi ca-se a ausência de uma reg ra presc rita de ca­
same nto (ve r capítulo 9). Dif erentemente do s Tonga , não há prefer ência de 
casame ntos com primo s cruzado s, bem pelo co ntrário, há uma restrição bi­
lat eral aos primo s. Ou seja, se algo é prescrito entr e os Tikopia é o fato de 
que e les se casem co m parentes di sta ntes por "sangue" e por " residê ncia ". 

É importante notar qu e no caso do s Tikopia a res idência aca ba por englo­
bar a consangüinidade . 

Temos aqui, permitam-me mai s um paralelo co m a produção atual, um 
quadro inverso àquele traçado por Peter Rivi êre, em Individu al and society 
in Guiana, a respe ito da s soc iedades da regi ão das Guianas, Amazônia Ori­
ental. Se lá opera por um mecani smo de conversão do s afins próximos em 

consangüíneos, entre os Tikopia, são os consangüíneos remoto s que são 
convertidos em afins próximo s. Se na s Guianas, ma sca ra-se a diferença em 

nome da consangüinidade, entre os Tikopia, recu sa-se, na s relaçõe s matri-
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moniais, qualquer tipo de proximidad e biológica: o co nsangüíneo deve ser 
tran sformado em afim para que haja relação. E1n u1n caso, a reg ra é casar 
pe rto, no outro, é casar longe , casar necessar iamente fora da casa. Isso in­
d ica que, para os Tikopia, o fato da co-residê ncia defi ne a proib ição de 
casa 1nento e aponta para 0111 cr itério de exoga mia. A pro ibição do casa mento 
entre pare ntes próx imos é o que para Firth assegura o "func ionamento har­
n1onioso" das relações soc iais. Este 1ne smo "funcionamento harn1onioso" 
é alcançado de 111aneira oposta pelo s povos guianeses, con10 constata Ri vie­
re, por meio da endogan1ia de asse nta111ento (settle111en t) e pela f onna ção 
de Lun a co111Lulidade de próxi rnos que se definen1 co 1no consangüín eos . 

O que se destaca no quadro Tikopia construí do por Firth é a que stão da 
localidad e co1110 co ndicionante i1nportante do parent esco . Os Tikopia apre­
sentam urna certa fluidez no uso de tenn os de parentesco, dada a ênfase nas 
atitudes inforn1ais. Desta maneira, unia anál ise da organização soc ial en­
tre essa população deve leva r em con ta condicionantes que não apenas aque­
les fixado s e1n regra s presc rita s, mas que tenham co 1no base a manipula­
ção indi vidual dessas 111esrnas reg ras . Em outra s palavra s, o que propõe 
Rayn1ond Firth é que se redirecione o olhar às ações individuais. Trata -se 
de apreender as distinções reco nhec idas pelos próprio s nativo s e inco rpo­
radas à sua tenninolo gia. "A es trutura do parentesco, cons iderada en1piri­
camente, é o conjunt o de itens de co111porta1nento individual que tê1n con­
tinuidade na vida soc ial que são repetidos cont inua1nente na exi tência 
da mesn1a pessoa e através das gerações" (: 141 ). 

Firth desenvolve aqui un1a crítica à equaçã o siste1na de tenninol og ia e 
sisten1a de atitude s, visando buscar '·outra s" atitudes, aquelas que não são 
presc ritas e que reve lan1 un1 n1undo de ca rne e sangue. e1n que os indiví­
duos tê111 participação. En1 u n1a soc iedade patri I inear e patril oca l co n10 a 
Tikopia, é necessário entrever a i111portânc ia das atitudes para con1 os pa­
rentes 111aternos, que indicarn u1n dado con1ple1nentar , u1n tipo de relação 
baseado na não-obrigatoriedade e na espontan eidade (ve r capí tulo 7). En­
tre os Ti kopia, 111ais importante que o co 1npo rtan1ento forn1al para co n1 os 
parentes, deco rrente de regras prescritas pela tennin ologia, é o con1porta­
mento inforrnal. 

O tc,na das esco lhas ind ividuai s é esboç ado cn1 Nós, os Tikopia. reve­
lando un1a co ,npleme ntaridad e entre psiquis1no e es trutura soc ial. A ausên-

- 250 -



R EVISTA DE ANT ROPOLOGIA, SAo P AULO, USP, 1998, v . 4 1 nº 2. 

eia de regra s prescritiva s de ca sa111ento (conf ormando aquilo que chamarí ­
amo s de "es trutura s compl exas") e a verificação de uma prática de casa­
mento por captura de n1ulheres (ver capítulo 15) impli ca111, em Firth , a 
necess idad e de pensar na noção de estrat égia en1 contrapo sição à de estru­
tura. Segundo sua acepção , a organiza ção social se distingue da es tn1tura 
social à medida que se funda nas escolha s individuai s. 

Ao pensar a pai sagem cambiante na Poliné sia tratada por Firth, recor­
damo-no s da s con stataçõ es posterior es realizada s por Mar shall Sahlin s em 
/ lha s de história. Es taria contido já neste prin1eiro Firth um esforço de 
pensar a inter-r elação entre estrutura e práxi s, atentando ao fato de que para 
1nuitas sociedade s o carát er "performativo" sobrepõe- se ao "pre scritivo " . 
Ern outra s palavra s, em uma sociedad e polinés ia como a Tikopia , a ênfase 
na es tratégia , em termo s de reelaboração das cate goria s na práti ca, esclar ece 
mais que a con sideração da regra. O individuali smo em Firth é ju stamente 
o lugar dessa poss ibilidade de manipulação , um contraponto à estrutura . 

No entanto , por opor indivíduo e sociedade , estratégia e estrutura, afir ­
mando u1na opo sição tipicamente britânica, Firth se afasta da tradi ção mau s­
siana e tamb ém da discu ssão po sterior de Sahlin s. Para Firth , a tensão en­
tre indivíduo e sociedade é constantemente repo sta, dando origem a um 
embate . Um exemplo di sso são os rituai s de iniciação (ver capítulo 13) e 
as prática s de casamento (ver capítulo 15). O indivíduo Tikopia , ao 1nes­
mo tempo que constrói a sociedade, é moldado por ela , que lhe impõe dis­

ciplina e norma s de conduta. 
Firth conclui Nós, os Tikopia na esperança de ter conduzido o leitor em 

uma viagem quase completa ao mundo daqueles nativos. Subjaz ao seu per­
cur so um projeto "holista" no que se refere à sua posição em relação aos 
fato s. Trata-se de cravar um ponto de vista panorâmico - privilegiado - para 
o antropólogo, o que revela o sabor clás sico desta monografia. Quanto à 
abordagem dos fatos observados, o "holismo" é abandonado em função de 
uma aproximação mais individualista, resultando no que Marcos Lanna 
define, na apresentação, como método "funcional-individualista". 

Ao concluir a leitura de Nós , os Tikopia, o leitor contemporâneo se vê 
diante de questões deixadas em aberto. Muitas delas são reconhecidas em 
trabalhos mais recentes, como · os de Sahlins e Lévi-Strauss suscitados aci­
ma. Outras, por sua vez, instigam novas pesquisas, seja na Polinésia, na 
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Am érica do Sul indí ge na ou mes mo nas soc iedades dita s co mpl exas . Por 
seu es tilo lit erário ma gistral , Nós, os Tikopia de ixa a impr essão de que um a 
monografia ainda é ca paz de propic iar um a incursão em um mund o com­
pacto, "de ca rne e sangue", co mo argum entaria M alin ows ki . 

E1n um temp o em que a Etnog rafi a é sac rifi cada etn no me do resse nti ­
mento do etnog ráfo diant e de sua imp otênc ia em re lação ao todo e à ve r­
dade, ler o c láss ico de Ray mond Firth tende a se r co nfo rtante. De um lado, 
porqu e enco ntra1nos ne le um ques tiona1nento qu anto ao luga r do an tropó­
logo, o que faz de sua 1nonog rafi a não u1n tratad o indi scutí ve l, 1nas o p ro­
duto de u1n aut or, locali zad o e c iente dos lin1ites de sua empre itada. De 
outro, ree nco ntr amo-nos co m o pr oj eto de u1na n1etodo log ia "tão objet iva 
e desapaixonada quanto poss íve l"(: 526), que, ainda que possa soardén1odé 
nos dias de hoje, era o que leg itirnava o dista nciam ento necessá rio pa ra "ex­
plicar" os fenômenos obse rvados a pa rti r de u1n arsenal co nce itua i acadê­
mico. F ica então a impressão de que o 1nodelo c láss ico da Etnog rafia ain­
da não se pe rde u : faz sentid o e es tim u la em muit o os nossos pe nsame ntos. 
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Ronald Ramin elli. hnagens da colon ização. A representaçâo do índio de 
Ca,ninha a Vieira. São Paulo/Rio de Janeiro, Edusp/Fapesp/Jorge Za­
har, 1996, 186 pp .. 

Alessandra El Far 
Doutoranda do Departa1nento de Antropologia - USP 

Comentava Michel de Montaigne em "Dos canibais", publicado no ano de 
1580 : "Ta ntos personagens eminentes se enganaram acerca desse desco­
brirnento que não saberei dizer se o futuro nos reserva outros de igual i1n­
portância" 1. Não é difícil perceber que o ensaísta francês estava se referin­
do, neste pequeno trecho, à descoberta do Novo Mundo. Afinal, tratava-se 
da aparição de terras inéditas carregadas de uma realidade completa1nente 
diversa da experiência européia. No entanto, para além do evento, o autor 
aponta aqui algo de importância similar, ou seja, o fato desse ocorrido ter 
fennentado uma intensa e abrangente discussão filosófica e teológica ao lon­
go de inúmeras décadas. Apesar de Montaigne estar escrevendo no final 
do século XVI, estas especulações, acerca da América e seus habitantes, 
atravessaram todo o XVII , pennanecendo ainda latentes no Ilumini smo. 

Dos poucos trabalhos feitos no Brasil referentes à Colônia, e em especí­
fico sobre o impacto de duas culturas tão díspares e suas conseqüências nos 
debates intelectuais em voga na época, certamente podemos fazer menção 
ao livro de Ronald Rarninelli. Em /,nage ns da colonização, resultado de sua 
tese de doutoramento em história, o autor escolhe como te1na de análise um 
flanco pouco explorado pelos historiadores e antropólogos: a polissemia da 
representação do índio no i1naginário europeu, tendo sempre em vista o 
contexto das relações coloniais. 

Para tal empreitada, Raminelli levantou um rico material de pesquisa em 
bibliotecas e arquivos, no Brasil e no exterior, que não só perpassou as cartas 
j esuítica s e os tratado s filosóficos, como também recuperou urna vasta 
iconografia produzida no período. E foi exatamente diante do confronto en­
tre esses dois tipos de fonte, ou seja , entre texto e imagem, que o autor per­
cebeu uma chave original de interpretação. Ao invés dessas imagens terem 
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por refer ência os esc rit os do s eu ropeus qu e aqui es ti vera 1n, e la s dial oga­
varn com muitos do s es tereó tip os que pera111bulava m pe lo imaginário do 
Velho Mundo. No s dese nho s de época, os nativ os perdiam suas es pec ific i­

dade s para assumir o aspec to de bruxo s, fe itic e iro s, de môni os e hom ens 
se i vagens. Esse processo, na vi são do hi storiad or, além de reforçar os pr o­
jetos colo niais, ass inalava a dificuldad e do s conquistadores em co 111pree n­

der um a nova realidad e cu ltural. 
O autor ini cia o livro di ssec ando algun s do s prin cípi os teoló g icos qu e 

pr oc ura va n1 dar aos a111eríndio s e aos europeus a mes rna orige m, co m a in­
tenção de mo strar qu e apesar da s ev ident es dif erenças pre se ntes na língua, 
na co r da pele e nos cos tume s, os "novo s habitante s" po ssuíam a n1esn1a 
dispo sição para rece ber os ensinam ento s divino s e a sa lvação. Ig nor ando 
qualquer re lato nati vo so bre a gê nese no te rritório a111ericano, o padre S i­
mão de Vasconcelos, por exe mpl o, seg und o o relat o de Ramin elli , chegou 
a co nceber que os índi os provinha1n de urna ilha chamada Atlant e, Iocal i-., 
za da no n1ar Mediterrâneo, de ex tensão g iga ntesca, mai or do qu e a Asia ou 
a Áfr ica, a qual ha v ia sido inund ada pelas águas do ocea no. Em meio a falas 
engen hosas, teó logos, como Yves d 'Evre ux e Mano el da Nóbrega, cada uin 
a sua n1ane ira, demonstravan1 a po ss ibilidad e de livrar o ge nti o da dege ne­
ração e conver tê- lo ao cr ist iani sn10, seg uindo os prece itos, é cla ro , da ver­

dadeira re lig ião. 
Para visualizar adi ve rsidad e de visões ac erca do novo contine nte e ~eus 

habitantes , o livr o avança através do pensa111ento de padres e filósofos até 
o século XVIII. Pa ssa ndo pe las obras de Antônio Vie ira, Montai gne, Jea n 
de Léry, De Pauw , Buffo n, de ntr e outros - que ca racterizara n1 o índ io aine­
ricano ora co ino o bo111 ou 111au sc lvagen1, ora co n10 um ser pa ss ível ou não 
de salvação ante os elevados press upo stos da ci vi I ização eur opé ia - , Ra1ni­
ne l I i subi inha que, de urna fonna ou de outr a, os índi os fora1n as~i1ni lados 
sob o 111ito do homem bárbaro , e sob o cr ivo da tute la e da colonização. 

O seg und o cap ítulo detêm-se na análi se da a1npla utilização do tern10 bár ­
ba ro por aqueles que retratara1n as terras a1nericana s. Se o co nce ito ar is­
toté lico se rviu , na An tigüidade , para dcno rninar todo s aqu eles que não per­
tenc ian1 à civ iliza ção grega, co 1n o obj etivo de destacar a supe rioridade do 
povo grego; no séc ulo XV I, ao sabo r da s novas co njuntura s, o vocábu lo 
ga nh ou outr os significad os e co lorações. Usa ndo a no ção de "pseudon1e-
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tamorf ose", cunh ada por Erwin Panofsky, Ra111inelli busca ev idenci ar as 
tran sformações que o barbarismo de Aristóte les sofreu ao ser des loca do de 
seu co ntex to orig inal e utili zado no â111bito co lonial da era moderna. Aqui 
essa palavra iinpregnou as represe ntações sobre os amerínd ios fundamen­
tando a conqui sta e a necess idade de intervenção. 

Depois de observar inúmeras in1age ns p ictóricas produzidas entre os sé­
culos XVI e XVII , que abarca m pint ores po rtuguese s, franceses e holan­
deses, o aut or co ,npr ova que, ao co ntrário do que se es perava, es ses dese­
nho s não tive ram por inspiração ou fonte de pesqui sa os tex tos daqueles 
que aqui es tive ram mas , sin1, foram basea dos em alego rias di vulgadas pe­
las ico nografias europé ias. Talvez o des interesse dos edit ores de Portuga l 
em publi car as cartas e relatos dos j esuítas expliqu e em parte o desco mpasso 
entre o co nhec imento empíri co produzido textualmente por aqueles que vi­
ram o No vo Mund o co m seus própri os olhos e as ca rtog rafias, gravuras, 
mapas e pintura s daqueles que permanec iam distantes da rea lidade ameri­
ca na . Entretanto, co mo enfatiza o autor, mais interessa nte do que buscar 
as razões desse hiato ex istente entr e tex to e image m , se ria inves tiga r a 
maneira pela qual esses es tereó tipos foram difundid os no interior da pro­
duçã o pictórica eur opéia. 

Ap ós di sco rrer sobre a lgun s quadros que esco lheram co mo tema a v io­
lênc ia dos nativos, o martíri o dos padres que trabalharam na ca tequi zação, 
os aspec tos primitivo s dos co mbates, a ausênci a de roupa s e pud or, as téc­
nicas primitiv as de agricultur a, tod os fri sando os cos tum es do ho111em se l­
vagem, o aut or irá es tend er-se nas imagens que focalizaram o canib alismo, 
para melhor e lucidar co mo a barbárie ilu strad a nessa ico nog rafia es tava 
imersa no s c lichê s do períod o. 

O ritu al antr opofág ico, enredo ce ntral do próxim o capítul o, apesa r de ser 
decorr ente pe los docum ento s quinh enti stas e se iscenti stas, que sublinh a­
vam a predominân cia masc ulin a no co mando da guerra e da vin gança, fo i 
retratado na s gravura s e te las europ éias com o sexo feminino como prin ci­
pal protagoni sta. Ao descrev er um qu adr o de Th eodor De Bry , o historia­
dor salienta a excitaç ão da s índia s desenhada s que mordem sua s própria s 
m ãos e braç os em sinal de ansiedad e. Num a outra tel a, tamb ém de De Bry, 
comenta em mai s detalh es o autor: "Um moqu ém assando braç os, perna s 
e coste las ocupa o ce ntro da gravura; ao redor , há índio s com endo o repas to 
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canibal. De um lado , há mulher es, dua s delas sac iam a vinga nça com mem­
bros: um braço e um a perna. A prim e ira mulh er po ssui corpo escultural , 

se ios firm es, algun s ornam ento s e devora um braço se m perder os gestos 
de coquctte; as ve lha s, em contrapartida, com ruga s na tes ta, se ios caído s, 
ca be los de salinhado s e ral os, lamb em os dedo s e so rvem a go rdura do 

mort o" (p:96 ). 
A di ve rgênc ia co m as font es esc rita s lev aram Ramin e lli a per ce ber qu e 

a figu ra es tereo tipada da mulh er nesses rituai s foi co nstruíd a so b o crivo 
da mi sog inia europ é ia. Nu1na época de farta publicação contra as 1nu]he­
res, de caça às bruxa s, de per seg uição às feitic eiras e às assembl é ias do sabá, 
as índia s, na visão do s arti sta s, as sumia1n ca ract erí stica s de agent es demo­
nía cas aliada s ao vício , aos mal e fícios, à perversão, ao apocalip se e aos des­
n1ando s de Satã. Qu er diz er, as ce na s canibais foram pinc elada s e1n rne io 

ao s dilema s europeu s lat entes nos séc ulo s XVI e XVII, res ult and o, dessa 
n1aneira , uma sé rie de ima ge ns qu e de stoavam do cenár io loca l. 

No capítulo quarto, o autor irá aprofundar alguma s dim ensões desse im a­
giná rio demoníaco ex istente na Europa e o modo pelo qual seus pr ece itos 
fora1n determinant es na co nstituição do s dese nh os que de sc rev ian1 o no vo 
co ntin ente. A idéia de u1na Am érica infernal, povoada por se res fant ás ti ­
cos, susce tív e is às seduç ões do Mal , fadado s ao s tormento s pr ovoca dos 
pe los espírit os mali gno s, era reco rrente na s gravuras de época . Pe ixes vo­
adores, qu ad rúp edes co rn fe ições hu1nan as, diabo s co rn chi fres, pés de ave 
e asas de vampiro, entes alados, em resum o, u1n verdad e iro bes tiário me­
diev al , fo ram derrotados pelo c ristiani smo no Ve lho Mund o e, por es ta 
razão, te riam voado em grand e qua ntidad e para as terras do alé1n-mar. E1n 
face a es ta ba lbúr d ia, so mente a sabedoria di vina se ria capaz de sa lvar as 
co munidad es indí ge nas do ju go tirâni co do den10. 

A similitud e do s sabá s co m os fes tin s satânicos em so lo an1e rica no não 
só co mpr ov avam a deinonização dos índi os, 1nas tamb ém rea firma va a ne­
cess idade da sa lvação, catequese e da co nqui sta qu e, nesse sentid o, deixa­
vam de se r apenas u1n j ogo entre co ntrário s, o be1n e o 111a l, para ass un1ir 
ca racte rísticas políticas. Os infortúni os da co lon ização rece beria1n, portanto , 
um e1npr een dim ento rac ional e i1npresc indí ve l. 

Por fin1, Ronald Ran1in el1i debat e a pequ ena di sse mina ção da figura do 
índio no renasc imento portu guês. Os re lato s do Nov o Mundo nã o só pas-
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sa ram de saperc ebido s pelo s editores do período , como pouco acre sce nta­
ra1n às discussões filo sóficas e teológi cas. Na perspectiva do autor, os pen­
sadore s lusitano s encontravam-se preso s a pesquisas esc lerosadas, há muito 
ultrapa ssadas pelo s trabalho s do s de1nais intelectuai s europ eus. Os costu-
1nes exóticos ganharam uma abordagem superficial, tornando- se valiosos 
quando se referiam a algo que pude sse garantir o suce sso da colonização. 

Para ilustrar tal fenômeno , Raminelli avan ça na discussão e compara o 
1neno sprezo ao ameríndio, um povo setn "lei, nem rei , nem fé", com o fas­
cínio portuguê s pelo s império s da China e do Japão. Enquanto as editoras 
de Li sboa lançavam periodicamente volumes que di sse rtavam sobre as 
aventuras de viajante s pelo s mare s do extremo oriente e o elevado desen­
volvimento dest as populaçõe s, as brochura s acerca dos índio s da América 
recebiam uma atenção bem menor. 

Tendo sempre em vista os debat es filosófico s e o contexto europeu da 
época, Ronald Raminelli perpassa todo livro delimitando a fabricação da 
imagem do índio americano sob o cenário da colonização com a inten ção 
de res saltar a dificuldade do s conquistadores do Novo Mundo em perce ­
ber as especificidades de uma outra cultura. As imagen s aqui relatada s e 
analisadas demonstram que a percepção sobre os nativos não foi organiza­
da tendo em vista as peculiaridade s da vida local, ma s sim a partir do s 
impa sses em voga na Europa seiscentista . 

Apesar do autor trabalhar com temas caros à Antropologia, como a fi­
gura do índio, a questão da alteridade, do contato entre culturas e da repre­
sentação, o diálogo interdisciplinar é estreito, pois tanto a Antropologia 
quanto a História parecerem aqui penetrar com dificuldades em fronteira s 
alheias. Isto porque se, por um lado, Raminelli tece sua crítica aos etnólogos 
dos povos tupinambá, tais como Florestan Fernandes e Eduardo Viveiro s 
de Castro, que, segundo ele, cristalizaram os eventos num eixo anacrônico 
por não levarem em conta as conjunturas da época; por outro, depois de 
traçar os enlevos dessa produção iconográfica européia que escolhe como 
tema o Novo Mundo, o autor se exime de uma análise sobre a dinâmica do 
contato cultural e suas ressonâncias em ambas as sociedades que, igual ao 
cenário político e ideológico da colonização, constituíram o pano de fun­

do dessa problemática. 
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Som ente nas últim as páginas do livro , Ra1ninelli evoca Marshall Sa hb ns 
e o debate so bre as tran sformações cultur ais através do co ntato, para afir­
mar qu e suas fontes não permitiri am um a maior aprox im ação co m os em­
bates antropológicos. Co m isso, seu trabalho circun screve essa pr odução 
no interior dos dilemas eur opeu do século XVI e XVII , sem arrisca r, por 
exe mpl o, um a possível discussão sobre a maneira pe la qu al essa co nfec­
ção de image ns fo i também redim ensionada pela cos molog ia ame ríndia. 

A lém de ser um livro muit o bem esc rito, Imagens da co lonização deve 
ser considerado um trabalho de referência sobre a Am érica portuguesa. Sua 
pesq ui sa abrange nte em arquiv os e bibli otec as poss ibilit ou um fértil con­
fronto entre texto e ima ge m, permitind o a análise não apenas das vicissi­
tudes coloniais mas, prin c ipalmente, da incapac idade dos europe us em per­
cebe r e com pree nder a diversidade cultur al dos povos do além- mar. Enfim, 
mes mo do minand o um a vas ta área territorial e seus habitantes, os co nqu is­
tado res do século XVI demonstraram seu des interesse em co nhecer o ou­
tro. Ao se co loca r no papel do co lonizador eur opeu , Montaigne - pa ra vol­
tar ma is uma vez ao ensaísta francês que se ca racte rizou co 1no uma da s 
poucas falas críticas do pe ríodo - afir mou de modo irônico: "Tudo abraça­
mo s, mas não ape rtamos senão o ve nto"2. 

Notas 

Mi chcl de M ontaign e. "Dos canibais" in Ensaios, Sã o Pau lo, Abril Cul­

tural , co leção Os Pen sa dore s, 1972: 104. 

2 Iden1. 
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Evaldo Cabral de Mello. Rubro Veio - o iniag inário da restauração pe r­
na,nbucana. 2a. ed ., Rio de Janeiro, Topbooks, 1997, 47 

Stélio Marras 
Mestrando do Depart amento de Antr opolog ia - USP 

"Não ando longe de pensar que, nas noss as soc iedades, 
a Histór ia subst itui a Mit olog ia e dese mpenha a mes ma 

fun ção, j á que para as soc iedades sem esc rita e sem 
arqui vos a Mit olog ia tem por finalidade asseg urar, com um 

alto grau de ce rteza - a certeza compl eta é obviam ente 
imp oss íve l -, que o futur o permanece rá fiel ao prese nte e 

ao passa do." (Claude Lév i-Str auss) 1 

Evaldo Cabral de Mello empreend e esforço admir ável para apre sentar ao 
leitor o debate e as crítica s que se foram seguindo ao longo dos dec ênio s e 
século s em torno da s obra s da crônica e da historio grafia pernambucana s, 
estas que es tão na base do imaginário nativi sta que as manipula, recorta, 
ob scurece, enfatiza ao sabor dos tempo s, à urgência que o tempo reclama­
va. De starte , o autor inve ste- se do juízo de historiador ass inalando a série 
de interpretaçõe s enviesada s da apropriação nativi sta da história . 

O fato é que uma coi sa apena s se realiza supondo -se a outra - ele não 
identificaria os meandro s da decupagem nativi sta se não domina sse, de an­
temão , a matéria-bruta ( digamos assim) do conhecimento de causa. Exata­
mente por isso afirma que as "entrelinha s ( ... ) resultam tão ou mai s eloqüen­
tes que as linhas; o não-dito tanto ou mai s que o dito"(: 113) . Rubro Veio 
dedica-se justamente à análi se da apropriação da história pernambucana ao 
tempo em que, assim o revelando, revelará o negativo da imagem - esta 
última fase despende de uma química muito própria, que é a química do 
historiador. O ponto é que Evaldo Cabral de Mello quer surpreender o ima­
ginário da restauração pernambucana acompanhando-o pari passu na dia­
cronia. Es se trabalho que enreda a microscopia da minúcia historiográfica 
à macroscopia que identifica - sempre a partir do primeiro material - os 
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e lemento s repetitivo s; esse trabalho , caro s co legas de profi ssão, deveria 

nort ea r-n os a todo s. 
Foram as crônica s Juso- bra si !e ira s qu e "ve rsar am as guerra s holand esas" 

as qu e se rviram de font e para a hi storio grafia nativi sta. O aut or de Rub ro 
Veio aqui co nsidera as finalidad es políti cas da s obra s; co loca a crôni ca ou 
o texto hi stori og ráfico co ntra o contexto em qu e foi produzido. Assim é que, 
do texto ao co ntexto e de volta ao tex to2, entende qu e, por exe mpl o, o livro 
de M anoe l Ca lad o, o Lu c ideno, " resp ira a ex periênc ia direta do s aco ntec i­
inentos"(:89) e, da mes ma forma, co mpr ee nd e o "se qü es tro " de que foi ví­
tima o mes 1no Lu c ide no - qu er dizer, o livro não di sse o qu e o nati vis mo 
ex te1nporâneo es perav a que di ssesse, ou, o que no fin al dá no mesmo, dis­
se o que não se es perava. Poi s são as co ndi ções objetivas que reg iam adi­
fu são das obra s, as forças e m ca 1npo, como as fa cções ec le ·iásticas ou o 
po der de co nve nc ime nto da narrativa junto aos intere sses do Estado - isto 

que Cabra l de Me llo exe mplarm ente ensina enx erga r. 
Isto se va i perce be ndo logo n as priineira s das 473 pági nas do livro. O 

co rpo docu1nental de qu e se se rve e a argúcia com que arti cul a tanta s fon ­
tes - e tant as de natureza e procedência tão diversa s - deve rão i1npressio­
nar qua lqu e r jovem histo riador. Para qu e m se intere ssa por Perna 1nb uco 
co loni al e in,per ia l o autor é ce rtamente in1presc indí veP. 

Identidade 

O 1mag1ná rio da Restauração, dada a sua for ça e atuação , significo u por 
co nseg uint e a "expe riênc ia fundad ora da identidade prov inc ial" (:20). Rubr o 
Veio defende a tese de que, forjada a res istênc ia ant i-holandesa, um in1a­
g 1nário 1nuito próprio, per nan1bucano, prec ipit ou-se histor ica ment e das lu­
tas co ntr a os invasores flamengos , da luta cont ra os mascates e depo is co ntra 
o Estado recla 1nando indepe ndê ncia. A des ignação de ''nobreza da terra" 
sub stitui o que, 60 ou 70 anos antes na co lônia , eran1 as "pessoas princ i­
pais". Com isso, a idé ia de "nobr eza da terra" 1nuito deve às guerra s ho­
land es as que f orçara n1 uma consc iênc ia identitária , "fazendo vir à tona , con 1 
ma is vigor do que se ria o caso na rotina da vida co lonial, as dif ere nças e ntre 
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o loca l e o metropolit ano"(: 165). Mas, passado o século XVII e a urgência 
do momento contra os mascates, essa pret ensão nobiliárquica have ria de 
se r de sfigurada , ou melhor , deslegitimada no séc ulo segu inte, quando a 
oposição prai eiros e "guabiru s" reord enaria o imaginári o, subm eteria-o a 
novo recor te inflando-lhe algumas image ns em detrimento de outra s. 

Destarte, pela época da Ind epe ndência, cujo inimi go brasileiro agora era 
Portuga l, apar ece um a "nostalgia do Bra sil holand ês", e "desco bria -se a 
modernidad e da experiência holand esa", esta que se via nos benefíc ios do 
"p rote stanti smo , as vantagens do reg ime republicano e repre sentativo de 
qu e gozava a metróp ole, os proveitos da liberdade de co mércio, que lhe 
haviam dado uma incompar áve l pro sperid ade, e a energia e a capacidade 
de inici ativa de uma raça que mantivera sua pureza étnica"(:382-3). Nassau 
é entron ado. 

Abr e-se aqui ocasião para reflexõe s propriamente antrop ológicas . Senão, 
veJamos. 

Esse acervo de sí1nbolos, imagens e valores comuns, o imaginário da Res­
tauração, emerge da memóri a soc ial em momentos de confronto , e põ e-se 
a rec lamar uma identidade própria que , por sua vez, não é autod efinidora , 
quer dizer, não se erige no vazio, não fora de um contexto situaci onal. Aqui , 
é o estruturalismo da lingüí stica de F. Sau ssure e R. Jackob son, ou da etno­
logia de Lév i-Strau ss, que melhor explica o fenômeno. 

De fato, um elemento apenas ganha significad o em contexto, seu senti­
do está conforme sua di sposiç ão relacional . O caso dos pernambucano s pa­
rece- me paradi gmático . A situação de confronto e contraste, prim eiro contra 
os batavo s e depois contra os portugu eses radicado s na província ( os mas­
cates), define- se como uma situaç ão de etnicidad e. A idé ia do que seja 
pernambucano, bem mostra Cabral de Mello, varia ao longo do tempo. Com 
efeito, varia conforme o contexto. É a rede significante, mutável historica ­
mente, que confere sentido e significado ao elemento nela inserido - no 
ca so, a idéia do que seja ser pernambucano . 

Manuela Carneiro da Cunha delineia claramente os mecani smo s que im­
plicam no processo da etnicidade 4 . Esta é, pois, situacional, contrastiva, 
opo sitiva e política. Ora, vimos com Cabral de Mello o quão politicamen­
te forjou-se o imaginário restaurador. Com isto, depreende-se que a iden-
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tidade pernambucana muito derivou da s situações de etnic idade a que os 
pernambucanos teriam se submet id o ao longo da s sucess iva s situaçõe s 
conflitivas em que se viram enredados. Então, para o caso em tela, dir- se­
á que as demandas étnicas postas pela situação constrastiva (contra os fla­
mengo s, contra os reinóis, co ntr a os mazombo s, contra os ma sca te s, con­
tra o Império) forneceram os tijolos , talvez os mai s firme s, a construir a 

identidade pernambucana. 
Realment e, o que se queria por "nobreza da terra" ligava- se ao colo ni­

zador ari stocrát ico Duarte Coel ho, cuja aristocracia, na já aludida prova real 
da história, é deveras suspe ita. Mas este não é cr itério pertinente ao imagi­
nário pois, a despeito da verdade histórica, "des de a segunda metad e do sé­
culo XVII, a nobreza dos co lonos duartino s se const ituír a num dos mai s glo­
sados tópico s do imaginário nati vista"(: 179). E esta verdade é ine lutáv el. 
Mais do que isso, a crença nela gera a força motriz que empenha o espírito 
pernambucano na sua gesta - a resta uração e o rec lame de privilégio s. 

O popular e o estarnental nos entremeios do imaginário 
restaurador 

O autor adverte qu e fará uso do co nceit o de i1naginário seg und o a acepção 
de C. Cas toriadi s "no seu L 'ln stituti on in1aginair e de la socie té (Pari s, 
1975), para quem o itna ginári o não dese mpenha o papel de uma superes­
trutur a ideo lóg ica, de um epif enôm eno , ma s co 1Tespond e a uma dim ensão 
constit uti va e reprodutiva da s própria s re lações soc iais, .isto é, ao processo 
pe los qual os grupo s soc iais se institu e1n corno tai s" . Ainda na formulação 
de Castoriadis, Cabra l de Mello adota o entendi1nento de que "nes ta ex pres­
são pode-se englobar uma an1pla faixa de co nteúdos ideo lóg icos que inclui 
desde a inv ençã o abso lut a, co mo a fal sificação históri ca, até os simpl es 
des loca mento s de significad o, 1nedi ante os quai s o simbólico , lingua ge m 
do imagi nári o, vai criando uma sucessão intern1inável de co notaçõ es"(: 17). 

Co ntr apo nto da imaginaç ão popular "que represe ntou o período holan­
dês co m as cores do maravilho so e até do sobrenatural"(:34) ma s em con­
fluência co m a "memória es tan1ental e corporativa" que , j unt os nu1na só 
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moldura , conformariam o imaginário restaurador de fato , o autor faz alu­
são logo no prefácio ao historiador italiano co ntemp orâneo Cario Ginzburg 
quando se refere à idéia da "c ircularidade cultural " entre o erudit o e o po­
pular , as "fec unda s troca s subterrân eas" que afinal esvaz iam a abordagem 
dicotômica entre alta e baixa cultura. 

Quanto ao imaginário , idéia muita s vezes evas iva - eis um prob lema, 
parece-me, insufici entement e problematizado. O fato é que esse produto 
do conceituai antropológico, tão útil e fecundo, é também esco rrega dio 
quando del e se aproxima e quer-se apalpá-lo. Com efe ito, o termo pode 
muito bem pres tar- se a escamotear conflito s de interesse entre setore s so­
ciais qu e, não obstante, se reduzem semelhant es sob esse mesmo "guarda ­
chuva". Abaixo dele , pobre s e ricos, branco s e pretos, livres e esc ravos se 
irmanam num 1nesmo compósito de imagen s, fluid o e sem limit es bem 
definido s, desva necendo assim divergência s profundas entre eles. (Veja que 
bom instrum ento para uso envie sado do conservadorismo - não inspirará 
cuidados?) 

Quando se pensa em imaginário - seja o de uma nação ( o imaginário bra­
sileiro, por exe mplo), seja o concernente ao de uma região (a pernambucana , 
no caso em questão) - supõe-se sua con stituição afirmada em elementos 
de igualdade que amalgaman1 sob si o grande monocultor escravagista e o 
homem livre sem eira nem beira ou, para uma outra oposição, a burocracia 
pública e os clérigos. Seria o caso pernambucano ? 

Pois, quem são esses nativistas? 

Eis o que me cau sou certo desassoss ego na leitura do livro. A quem serviu 
esse imaginário? Por quem foi elaborado? Não seria razoável afirmar que 
o "sentimento nativi sta" seja propriedade exclusiva da ·açucarocracia, da 
"nobreza da terra" ou da Igreja Católica contra-reformista. Ora , ma s nessa 
sociedade de clivagens sociais tão marcadas - como já desde a sua forma­
ção luso-brasileira na colônia escravocrata - , é enorme o abismo que se­
para os interesses entre os poucos que instituem e detêm a ordem econô­

mica e política e os que não se enquadram aí. 
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Por exe mpl o) qual a abran gê ncia soc ial do "tempo do s flam e ngos"? Ou 

por outra : será po ss íve l es tend er e hom oge ne iza r a n1em ória soc ia l desse 
te mpo ? "Nã o é po ss íve l avaliar a memória do ' tempo dos flarn e ngos), em 

tern1os do co njunt o da população pernan1bucana , ma s cab e assi nal ardes­

de logo qu e ce rta s ca mada , ou grup os soc iais mantinh am acesa a recorda­

ção da ex peri ênc ia( ... )" (:33) 
Cumpre sabe r e m quai s ca mada s se a loja p refe re nc ia l1nente essa memó­

ria . Não ha ve rá de se r acusado de in1agin oso ou co nspiratóri o quem ente n­

der qu e o se ntid o forte e práti co dessa 1nem óri a ate nd e aos int eresses da 

"nobr eza da te rr a", por suas pretensões nob iliárqui cas, e aos da s ord ens re­
i igiosas, se u "dese jo de fa ze r val er junt o às aut or idades rég ias os se rviços, 

n1ate ria is e es pirituai s, por todos pr es tad os à resta ura ção''(:34). Veja que o 

autor es tá ate nto e m anotar a ap ropriaçã o política de cada um do s setores 

soc iai s que evocava m o se nti1nent o nati vis ta . Sem e mb argo, não há 1nuito 
qu e relativizar ou diss imular : trata -se de um co nstruto qu e se rve dir eta 1nentc 

a fins político s soc ialrnente loca lizado s, irnediatos e urg ente . Es tá e n1 jogo 
o co ntrole soc ial da açuca roc rac ia perna1nbucana que se vê an1eaçada no 

sécu lo XV II pelo s flan1engos e no XIX pelos mascates; da parte das ordens 

re ligiosas, é a 1nissão da co ntr a- re fonna que está e n1 ca mp o co ntr a os pro­

testa ntes holandese s, e o sta tus de poder que angariaran1 na Colônia. Nu rna 
pa lavra, a restauração co nsti tuí a a ges ta da ''nobreza da terra ''. 

Um exe 1np lo do próp rio Ca bral de Mello. O autor a lude às fes tiv idade s 

que alin1cntava1n o ep isódio da res tauraçã o. Eran1 as " fes tas da res taura ­
ção", con10 as criadas e 1n to rn o de Nossa Sen hora da Estância e Nossa 
Sen hora dos Prazeres. A pri1neira logo sucun1biu no csqueci1nento. Já a 
ú ltin1a, de fort e irrad iação popular ) afina l desvi ncula-se da orige 1n para a 
qual foi cr iada - ''à n1e1nória dos so ldados que havia1n to rnbad o nos 111011-
tcs Guararapes e1n 1648 e 1649 " - e torna -se '\ 11n cu lto rnarial à i1nage1n 
da Virge n1" (:52). 

Ainda, o in1aginário da res taura ção e legeu a " tetrarquia" que ter ia log rad o 
vence r os ho landeses; eram eles: "o reinol Viei ra , o n1azo n1bo Viciai, o ín­
dio Ca1narão, e o neg ro Henriqu e Dias"(: J 96). Cada qual teria dado sua 
'"contribuição dos grup os é tni cos às lut as co ntr a os fla 1nengos e a unidad e 
~upra -rac ial que si multan ea n1cnte forjara a restauração e fora forjada por 
ela" (:53-4). Parece hannonio so e livre de preconceito s, n1as não se trata -
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va de um a situação exa tamente confortáve l incluir no "pa nteão res taura­
dor" a figura de um preto, de u1n índio ou, quiçá, de um rne stiço - "o i1na­
ginário nativista não soube ou não quis entr onizar um herói mes tiço no 
'pa nteão res taurador"'(:223). Homens pardos e mestiços dos co ntingentes 
que lut aram co ntra os holandeses sequer eram reco nhecidos corno homens 
de co r, pois que tal atributo feriria o i1naculado e ar istoc rát ico "panteão"\ 

Pois então, co mo daí supor que o imag inário res taurador - certame nte 
tendo seus n1aiores efeitos c ircunscritos nas esfe ras es tritas da oligarqui a 
esc ravag ista do açúca r - pudesse va loriza r o amálgama das raças? Quer 
d izer, Ca bral de Mello des taca essa idé ia como um topos reco rrente no dis­
curso nativista 1na s, tal discurso como tal imaginário, ambos se punh am a 
serviço da açuca rocrac ia. Parece- me, muit o mais, que o elog io multirr ac ial 
(talvez menos reco rrente do que queira o autor) surge de forma mui to tí­
mid a e ce rtamente enviesa da, j á que se trata de recrutar homens - livres e 
esc ravos, neg ros e mestiços, todos desc lass ifica dos - a fim de sornar co n­
tingente para os confl itos armados. 

Esse imag inário res taurador, objeto da lente de Ca bral de Mello, enche­
se da "represe ntação ideo lóg ica" não ev identemente da senza la, mas da 
casa-g rande do açúcar. É o autor que nos diz da ges tação do "discurso po­
lítico do prim eiro nativismo pernambu cano, isto é, a represe ntação ideo­
lóg ica e laborada pela açuca rocrac ia"(: 105); que: "Desde 1654, a bande ira 
da res tauração tom ara-se a bandeira das re ivindicações ca tego riais"(: 154) . 

Pergunt o-m e: que ca tego ria leg ítim a tinh am os "homens livres" e esc ra­
vos a re ivindic ar coisa qualqu er? Na formação soc ial bras ileira - lembr am­
nos argutamente Maria S. de Car va lho Franco 6 ou Laur a de Mello e Sou­
za 7 -, esse co ntin gente de "homens livres", desco lados da es trutur a colonial ,, 
bip olar, não er am nem senhores nem esc ravos, mas "desc lass ificados". E 
ce rto que os mov imento s insurr etos popul ares da Co lônia e do Imp ério se­
riam orig inários dessa ge nte que vivia mais ou menos à mar gem da grande 
e 1nonolítica estrutur a política e econômica do Bra sil. Menos certo , creio 
eu , é imagin á-los engaj ados de corpo e a lma num a mi ssão res taur adora do 

Imp ério luso . 
Num a palavra, de tud o o que no livro esc apa do tema e toca à "popul a­

ça", nada reg istra - não com convicç ão - um engaj amento ideológ ico des­
sas file ira s à cau sa nativista8. A noção de " imag inário", segund o entendo, 
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sup õe ce rta agreg ação soc ial para a lém de co nflit os de c lasses ou ca tego ri­
as soc iais. Bem , di ga-se a ve rd ade, C abr al de M e llo apr opri adame nte fo­
ca liza um ima g inário es pec ífico, "o ima ginário res taur ador", e co m isso j á 

res trin ge a amplitud e soc ial, po is que a res taur ação e mes mo o nativism o 
age nda va m int eresses ce rta1nente pouco entu sias 1nantes para os desc lass i­
ficados. O pr obl ema es tá no silênc io do aut or so br e o pr oblem a. Tem o qu e 
a lei tur a um po uco menos atenta poderá entend er qu e o im agi nário nativista 
pe rna mbu ca no arreg iment ou o "povo" par a a sua ca usa. E isso, a despe ito 

evide nt e 1ne nte das exceções, não co nve nce ria fac ilm ent e. 

Santo Antônio, santo mediador 

Ma s. pergunt ar-se- ia: o ab is1110 que se para a casa-gra nd e da se nza la nã o 
enco ntrar ia nenh um a co 1n un icação , nen huma co ntinui da de? Bem , não é isto 
o qu e te nto d ize r aqu i, pois que , se o d issesse, es tar ia reafi rrnando a já tão 
n1au propa lada - e dev idamen te - d ico to n1ia e ntre, po r exemp lo , o erudito 
e o popular, ou a a lta e a baixa cu ltura , co 1no se fos se 1n es fera s autônornas 
e inco n1unicáv e is. Bri lhant emente, G ilberto F rey re já cuid ou de ide ntifi ­

car o trân sito entre se nhor e esc ravo - a be111 da verdade, e ntre se nh or e es­
cra va e entr e senhora e esc ra vo, trân sito sex ual que fu nda o mit o (no sen­
tid o antropo lóg ico do termo) da harn1o niosa mi sc ige naçã o rac ial bra sile ira. 

Entr etant o, sc n1 dissimu lar, o pr ob le1na é ass im rnes m o esco rregadio. 
Diga-se de un1a vez: que urna e outr a ca tego ria soc ial se vian1 juntas nun1 
n1cs 1no uni ve rso sin1bólico. un1a e ou tra (un1a e outras, se ria 111c lhor) se fa ­
ziam no espe lh o, é co isa que não deve lev antar suspeita. O ponto é que. não 
po r isso, e las es ta van 1 co ngregados nos n1cs n1os interesses. Po is. se fosse 
assi111, no lin1ite, tcnninarían1 os achando que o esc ra vo afinal aceitava de 
bo1n gra do sua pos ição - o que ser ia u1na sa ndi ce. Con1 isso res ta dizer que 
o ab isn10 soc ial que os sepa ra - e a se us interesses - não exc lui o uni verso 
si1nbólico que . se nã o os inna na. ao n1enos os põe juntos aos o lhos teóri­
cos. 

Mas não se ria pouco. Pense n1os, con1 o tex to de Cabral de M e llo, algurn 
pon to rncdiacJo r entr e "nobn~za da terra " e "povo". E ccr tan1ente aí a reli ­
g io~idacJc dcv~ cu n1prir pape l dec isivo. Co 1n efe ito, o aut or notad an1e nte 
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observa a "preeminência no catolicismo popular" da figura de Santo An­
tônio. (:3 11 ). "Devido à popularidade de Santo Antônio no Pernambuco ante 
belluni, seu patrocínio da insurreição restauradora impôs-se naturalmente 
à sensibilidade religiosa da gente da terra"(:308). 

Santo Antônio estava no centro do "imaginário religioso da restaura­
ção"(:32 0). Da popularidade que logrou angariar nos segmentos sociais 
além-casa-grande, passou logo à "santo militar", indo à frente nas batalhas 
com aparições e fantásticos milagres. Eis a comunicação que faltava. Pois 
a classe clerical, com seus padres e beatos, muito provavelmente mediou 
as esferas - terá sido a classe tradutora . Santo Antônio de fato parece ligar 
mundos rigorosamente distintos em seus interesses radicais. 

Não se retira a veraz tese amalgamadora de Casa -grande e senzala de 
Gilberto Freyre, que este não é o caso (e as di111ensões, de qualquer manei­
ra, não se· exclue1n). Dizendo melhor (mas quem melhor o diz é o próprio 
Gilberto Freyre), é no domínio sexual, n1as tanto quanto no religioso, que 
mais nitidamente e, sobretudo mais intensamente, vê-se operar a miscige­
nação. O trato com o terreno estritamente político requer 111ediações pró­
prias. Isto é o que resta assinalar aqui . 

História e Mito 

O imaginário da restauração expressa, nada menos, as formas nativistas de 
historiar o evento da invasão holandesa. Cabra) de Mello considera o perí­
odo de 1654 à 1854, período cronológico de que trata o livro, durante o qual 
vigorou a força da visão de inundo nativista e, "além do qual divisa-se a 
definitiva integração da província na ordem imperial e a agonia do na­
tivismo como força política ( ... )"(:21). 

Neste registro, ponho-me a pensar no imaginário nativista como ascen­
são e queda de um mito. E, por conseguinte, na história como material pro­
duzido para uso mítico . Lévi-Strauss trata exatamente desse uso no capí­
tulo designado "História e dialética" n' O Pensan1ento Selvagem9. Hayden 
White, de sua vez, e no coro contemporâneo que se incumbiu de desqua­
lificar o conhecimento moderno - identifica n' Os trópicos do discurso' º 
uma espécie de um impulso inato do historiador para a mitologização ; afi-
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nal , todo e qualquer autor olha o pas sado seg undo suas própria s concep­
ções, essas e ivadas de repre senta ções, juízo s de valor e ideologia s. Situa ­
ção irre1nediável, nem ao meno s se lhe é dado aces so ou con trole di sso, poi s 
qu e tai s determinaçõ es situar -se- ia111 no " inconsciente" (freudiano). 

O ponto é: en1 que medida, rigoro sa 111ente, podemo s falar da hi stória 

co mo mito ou impulso para mitologização? Ao cabo, pen so que o probl e­
n1a leva imediatamente à retomada do que conceitua- se mito. Poi s, forja­
do para emoldura r a apreensão do s parâmetro s indígena s, no co ntrapont o 
da s re fe rência s não-ocidentai s, o tenno retorna para seus criadore s e os 
submete agora às sua s realidade s, que são realidade s hi stórica s . A Ílna g i­

nes nnuzdi do Ocid ente se realiza na hi stória? 
Por ora , não devo avançar alé 1n da s int erro gaçõe s. 

Notas marginais 

M eno s entu siasmant e pareceu-1ne un1 ce rto ec onon1 ic ismo mecâ nico que 
Cabra l de Mello parece u sar na int erp retação - para c itar pontu alme nte o 
ep isódio que n1e gero u o incô1nodo - da distinção entre Bahia e Pernan1bu co 
quanto à permeabilidad e soc ial qu e amba s província s rece bera111 os rnas­
ca tes. (Es taria o autor ju sta1nente caindo na armadilh a fácil da sobrepujança 
do do 1nínio eco nôm ico na interpr e tação da v ida soc ial?) 

Porqu e, di z ele : "Pa ra co n1preend er por que na Bahia houve acon1oda­
ção e e1n Pernambuco, co nflito [refe rind o-se ao embat e perna1nbu ca no da 
Gue rra dos Ma sca tes], se ria necess ári o di spor de unia infonnação n1ais 
aprofundada sob re o que se pa ssava ao nív e l do s 1nec ani sn1os de ap ropria ­
ção do excede nte da produção esc rav ista"(: 158). E resse nte-se de que "In ­
fe lizmente o es tud o da pesqui sa histórica não proporc iona u1na desc rição 
seg ura no toca nte a dua s variá ve is esse nc iais, a evo lução do preço do s es­
crav os e do cré dit o no Rec ife e en1 Salvador na seg unda n1cta dc do séc ulo 
XV II e co n1eços do XVIII ". A resposta ao prob len1a viria de ''sé ries es ta­
tísticas su ficic nten1ente co n1pletas e hon1ogê neas"(: 159). A despe ito do 
equívo co, logo en1 seg uida dá sinais de ren1issão: "Es tas lin1itaçõcs que se 
antepõe in ao co nhec in1ento histórico, sanáve is utna s, outra s tal vez insupe­
ráve is, não deve1n inibir ence tar a inv es tigação al i ond e e la pode dar resul -
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tados imediatos" e, entre outra s possibilidade s, cita aquilo a que "os histo­
riadores costu1nam designar por 'atitude s mentai s', 'repre sentações cole­
tivas' e 'imaginário social'. Mas, vã desculpa, torna ao porto seguro de sua 
seara: "Em todo caso, a comparação dos 1nodelos baiano e pernambucano 
indica que uma teoria do conflito entre a grande lavoura e o comércio no 
Brasil colonial deve partir do reconhecimento da pluralidade de situaçõe s 
que prevaleceram nos principais centro s de produção escravi sta"(: 159). 

Pergunto-me por que se deve nece ssariament e partir dessa relação do 
"centro de produção escravi sta" e o comércio colonial para interpretar o 
aceite do mascate numa e noutra capitania? Por que esta variáv el teria as­
si1n tanto poder de determinação? Aqui, já não estamo s tocando no central 
do livro - trata-se de uma observação de margem - , mas é inevitável pôr 
em suspen são os predicado s desse paradigma , até já sufici entemente com­
batido, es se o de atribuir os efeitos sociais a cau sas estritam ente de ordem 
econômica, "sobreposições" direta s que, no mais das vezes , muito di ssi­
mulam e pouco esclarecem. 

Outro ponto levantado por Cabral de Mello na altura da página 326 in­
terrompe-me a leitura devota. Sem escolha, devo aplicar uma ligeirí ssima 
- 1nas tão desconfortável - aferroada no autor - entenda-se que é o que me 
cabe por dever de "convicção" (mas o faço para de uma vez dar fim ao tom 
azedo já começado). Pois bem, ali , meio sorrateiramente, Cabral de Mello 
di stingue a historiografia contra o "escrúpulo etnográfico" de um "certo 
relativi smo, que não afeta, contudo, a convicção última do historiador de 
que é possível separar o natural e o sobrenatural, a verdade objetiva da ganga 
do extraterreno". Bem, o protesto particularmente antropológico contra tal 
entendimento bem podia iniciar seu discurso repetindo a corretí ssima sen­
tença de Clifford Geertz segundo a qual o imaginário é tão real quanto o 
próprio real. Mas, de minha parte, apenas gostaria de ilustrar o opo sto com 
o próprio - farto e instigante - material de que faz uso o autor no Rubro 

Veio 
O exemplo é co1n Santo Antônio. Se ele de fato não teria realmente apa­

recido à frente do exército restaurador, ele contudo - isto a seguir os rela­
tos que o autor colheu e vigorosamente ordenou - estava muito vivo e real 
na mente dos que julgaram tê-lo visto. E se o santo teve o papel que Cabral 
de Mello nos faz acreditar ter tido, então será mais do que justo deduzir que 
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Santo Ant ônio cumpriu mi ssã o fund a1nenta l a inflamar o ânim o e a co ra­
ge m daqu e les qu e se embr enharam na mata co ntr a os bat avos . Qu er di ze r, 
o "so brenatur al" ach a-se aqui inex tri cave lm ente vjncul ado ao "natur al". 

Ma s, dito isto, a críti ca res igna-se e diminui -se perante o livro qu e é, afi­
nal, um a dessas obras raras a cu1nprir a dupl a finalid ade de pô r-se aces sí­
ve l à le itur a le iga ao temp o em que ensina - cá para os de dentr o - o qu e 
deve se r uma pes qui sa laboriosa, ex tremamente bem fund ada e, co mo se 
fosse pouco, mui to bem redig ida. 

Notas 

Mito e signif1cado, Lisboa, Ediç ões 70 , 1981, :62 -3 . 

2 Para usar da fónnu la de Robe rt Darnton. professo r de História etn Prin ­
ceton (EUA ) que se utiliza de métodos da Antropolog ia para a sua ' 'hi s­
tória de tendência etnográ fica" . Assitn escreve na apre sentação de Oi ra11-

de ,nassacre de ga tos (Rio de Jane iro , Graa l, 1986, : 17): "O 1nétodo 
antr opo lóg ico da História tcrn um rigor própri o, n1cs1no quand o possa 
parecer , a u,n cientista soc ial tari 1nbado, suspci tosan1entc próx i 1no da I i­
teratu ra. Co ,ncça con1 a prc1nissa de que a expressão individual oco rre 
dentro de urna estr utur a fornec ida por nossa cultur a. Ao historiador. por ­
tanto , deveria ser possíve l descob rir a din1ensão socia l do pcnsa 1ncnto e 
ex trair a significação de docu1ncntos , r assa ndo do tex to ao co ntexto e 
vo ltand o ao prí1nciro , até ahrir cmn inho através de un1 universo n1cntal 
estranh o.'' 

3 Note-se pelas suas publicações: Olinda restaurada - Guerra e açllcar 110 

Nordes te, 1630- 1654 ( 1975) , O 110111e e o sang ue - U11u1fi·aude genea­
lógica no Pen l(unhu co coloniol ( 1989), A j i·o11da dos J11az.0J11bos ( 1995). 

4 Aluna e discípula do 1ncntor estru turalista C. Lévi-S trauss, dialoga con1 
autores co ,no M. Weber, F. Barth e G. Balandier , entre outros, e assu r11c 

um ponto de vista teórico sobre a tc1nfüica etnicida de/identid ade. Cf. Ne­

~ros estrangeiros, São Paulo, Brasiliense, 1985. 
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5 Henrique Dias, negro, tinha posição inferior no panteão, como Cainarão, 
este de raízes indígenas. Nas palavras de Loreto Couto (Desagravos do 
Brasil e glórias de pernanibuco), cronista do séc . XVIII e fonte de pri­
meira ordern para o in1aginário da restauração, Henrique Dias reunia lá 
seus rnéritos pois ainda "que sendo preto soube corn o esforço do ânimo 
e rnaravilhosa constância ernendar o defei to da natureza" (:225). 

6 Honzens livres na ordent escravocrata, São Paulo, IEB, 1969. 

7 Os desclassificados do ouro: a pobreza ,nin.eira no século X VIII, Rio de 
Janeiro, Graal, 1982. 

8 O viajante Yarnhagen, exte1nporâneo, escreve na segunda 1netade do séc. 
XIX que as guerras holandesas teriam prodig iosatnente feito aproxi mar 
classes frente ao inirnigo comurn, como o senhor ao escravo ou reinóis e 
nativos - anota Cabral de Mello à página 367. Não sei de onde o viaj ante 
tirou a idéia, se leu algu1n documento hoje inacess ível ou se andou repe­
tindo o que porventura ouvira, mas parece muito mais uma conjectura te­
órica do que urna assertiva fundada ern invest igação. 

9 Can1pinas, São Paulo, Papirus, 1989. 

1 O São Paulo, Edusp, 1996. 
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Rosy L. Bornhausen. As ervas na cozinha . São Paulo , Bei Comunicação, 
1998, 221 pp. 

Melvina Afra Mendes de Araúj o 
Doutoranda do Departam ento de Antropolo gia - USP 

Ervas, comidas e remédios 

As ervas na cozinha é um livro de rece itas. Poré1n, não se trata de um vo­
lu1ne de culinária convencional, em que são expostos, separadamente , os 
doce s, os salgado s, as salada s e os pratos quentes, por exemplo. A autora 
dividiu as receita s por estações do ano, acompanhando-a s de "dicas" so­
bre as qualidade s terap êutica s dos alimentos envolvido s em cada refeição 
propo sta . 

Suas afirmações sobre as propriedade s curativa s dos ingrediente s utili­
zados no preparo da s comidas fizeram-m e reco rdar as inúmera s vezes em 
que, realizando pesqui sa sobre as prática s de cura com ervas medicinai s, 
ouvi de minhas informantes: " isso é remédio, mas também é comida" ou 
"isso serve para comer, para encher a barriga, mas é um santo remédio" . 

Comidas e remédios caminham junto s. Um dificilmente é pen sado 
de sv inculado do outro. Mais que isso, a clas sificação da comida entre ali­
mentos bons para serem consumidos em determinadas situações e não em 
outras poss ibilita ao pesquisador compreender as visões de mundo que per­
pa ssa1n concepções de corpo, saúde e doença. Vejo As ervas na coz inha 
como uma fonte de dados para serem analisados, além de uma delicio sa 
coleção de iguarias, cujo preparo torna-se facílimo diante da simplicidade 
e riqueza de detalhes com que são descrita s as receitas . 

Rosy Bornhausen expõe, neste livro, elementos fundamentais da visão 
de mundo ocidental: inicia o texto referindo-se ao Gênesis e à plenitude per­
dida do Jardim do Éden. Chama a atenção para a importância de se fazer 
das refeições momentos de prazer e beleza. Para isso indica não só prato s 
saborosos, coloridos e aromatizados pelo tempero das ervas e demais es­
peciarias, mas também decoração da mesa e do ambiente, em que a pre-
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sença de flores é, segundo e la , impre sc indív e l. A autora consegue rec riar , 
através de sua s receita s, un1a representação do paraíso como um jardim 
muito bem dom es ticado , afe ito aos padr ões urbano s de orga ni zação do 
es pa ço. Não se es qu ece, por ém, de lembrar qu e a gul a co nstitui pecado 
1nortal (para a alma e para o co rpo , prin cipalm ente nes te te1npo em que a 
go rdura não é bem vista). Nesse sentido , ca be cha1nar a atenção à aná lise 
feita por Sahl ins, en1 Cosmo log ias do ca pit alis1no, quando se refe re ao fato 
de que o consu1no desenfre ad o de "a li1nentos-droga", co 1110 café , chá, cho­
co late e açúcar, imp ortad os do Novo Mundo , associa-se a uma noção de 
pess oa 111arcada pelo sof ri1nento, e111 busca co ntínu a da 1 ibertação da dor 

por meio de se nsações praz erosas. 
No paraíso recr iado e1n As ervas na coz inha há luga r para sabore s, aro­

n1as e ten1peraturas as 1nais d ive rsas. A fonn a co mo a autora orga nizou e 
class ificou os alitnentos len1bra o tratado sobre o regime escrit o por Hipó­
cra tes, no sécu lo V a.C., cujo s princíp ios co ntinuan1 a nortea r as noçõe s que 
sustentan1 a class ificação da s co n1idas e re1nédio s co nsid erado s restaur a­
do res do equi líbrio co rpor al ou da saúde, nos 111e ios pop ul ares. Cada s itu­
aç ão - seja e la e1n decorrê nc ia de tun a do ença ou estação c lim át ica - é 
dotada de cara cterí stica s que exig em u1na alin1entação adequada. Ass im. 
para doença s respiratória s são indi cados a li1nen tos/remédio s qu entes, ao 
passo que para os mal es da pe le , a] i n1entos/ren1édio s frio s se riam os ma is 
conv enientes . Da 1nes rna fo rn1a, pa ra o verão, são indicado s prato s leves e 
frescos, enqu anto no inverno a con1ida deve ser quente e forte, visto qu e 
nesse período o co rpo necess ita de rnai s ener g ia. Out ono e prin1a ve ra são 
es tações de pa ssage n1, deve ndo a ali1nentação dess as épocas se r co ndi zen­
te co n1 a prepara ção do co rpo para as es taçõ es vindoura s (inverno ou ve­
rão). Hipócrat es, alé1n de indi car alin1ento s e ren1édios para cada es tação, 
tip o de doença e pe rso nalidad e, aco nse lhava tan1bé1n exercíc ios físicos e 
banhos. Rosy, entretant o, não se prop õe a isso. Etnbora a organização dos 
prat os por es tações e as indi cações terap êuti cas que faz de a lgun s a li1nen­
tos e ervas parcçan1 obedece r aos pr incípios da "s índro 111e quente- frio", e la 
não chega a ex plic itar, nen1 a faze r re ferênc ia a esses prin c ípios. 

Aliás, u 1na da s cara cterísticas desse I i vro é ju stan1ente o de não fa ze r re­
ferências rnuit o c lara s. As co isas são tratada s de man eira sut il e co loquial. 
Isso às vezes é bon1, mas, en1 algun s casos, co1npro1n ete as infonna ções 
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contidas no texto . Deixe-me ser mai s clara. As ervas na cozinha contérn, 
além de receitas, trecho s dedicado s à história da alimentação, em que a 
autora faz um passeio pelo mundo tentando nos trazer informaçõe s concer­
nentes às comidas e seus prepare s. Hábito s alimentares de civilizações in­
teiras são resumidos etn afirmações genéricas de algumas linha s (como 
antropóloga, não pos so deixar de reparar nisso e me assustar). As impreci­
sões nesse sentido são muita s e não vale a pena leva ntar cada uma dela s, 
posto que não caberia cobrar da autora algo que ela não se propô s a fazer. 
Afinal, Rosy Bornhausen reconhece que não está interes sada na "verdadeira 
história", mas nas "saborosas historinha s que enriquecem o dia -a- dia" 
(p.204). 

De um modo geral, as "historinhas" que Ro sy conta são rea lmente gos­
tosas e envolventes. Têrn cheiros, fonnas e sabores. Ela lembra que os pri­
n1eiros mosteiros e abadias já eram dotados de jardin s de ervas e bibliote­
cas maravilhosas . Acre sce nta que os beneditinos foram os primeiro s a 
perceber a importância das proteínas e vitaminas. No entanto, não se i se 
por de sco nhecimento ou por não ter considerado importante , ela deixa de 
dizer que os beneditinos, além de terem sido depositários dos tratados 
médico s de Hipócrates e Galeno, tradicionalmente dedicaram-se ao trata­
mento dos doentes, embora tenham sido proibidos de estudar medicina num 
período do século VI. Se me atrevo a acrescentar mais este dado ao que já 
está relatado em As ervas na cozinha é para lembrar, mais uma vez, que 
comida e remédio não podem ser pensado s separadamente, posto que am­
bos são utilizados para tratar e modelar o corpo. 
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Brigitte Aubert. A Morte no Bosque. São Paulo, Companhia das Letras, 
1998, 275 pp. 

Mirela Berger 
Mestre do Departamento de Antropologia - USP 

Brigitte Aubert nasceu em Cannes em 1956. Iniciou sua carreira literária 
como roteirista de cinema; foi também produtora de curtas-metragens, entre 
eles N uits l\/oiris ( 1984 ), premiado pela televi são francesa. Escreveu três 
romance s policiai s e en1 1996, recebeu o Grande Prêmio da Literatura 
Policial. 

Seu terceiro livro , traduzido no Brasil co1no A Mort e no Bosqu e enfoca 
uma jovem portadora de defici ências locomotora s, visuai s e de comunica­
ção que tenta de sco brir a identidade de um serial killer que vem matando 
e mutilando crianças num subúrbio de Paris . Com a ajuda de uma menina 
de sete anos, Virginie , irmã de um dos garotos assassinados, ela tentará 
descobrir o assassino e ao mesmo tempo, sobreviver a ele, já que ele tenta­
rá assassiná-la. 

O livro encontra-se assim na inter secção de dua s temáticas instigante s: 
a relação de portadores de deficiência com o mundo ao seu redor e os serial 
killers, assassinos em série que permeiam o imaginário e infelizmente, a 
realidade de sociedades complexas. Principalmente, no que se refere a se­
gunda temática, o tema é corroborado pelo s últi1nos acontecimentos poli­
ciais, nos quais serial killers espalham surpre sa e indignação, como no caso, 
tão veiculado, do chamado "maníaco do parque", que violentou e matou 
11 mulheres no Parque do Estado, em São Paulo. A autora Brigitte Aubert 
soube explorar muito bem aconteci1nentos verídicos, como o do casal in­
glês acusado de matar e enterrar no quintal várias mulheres, inclu sive as 
próprias filhas. É justamente esta mescla entre ficção e realidade, que tor­

na a leitura do livro interessante. 
No que se refere à construção da trama de suspense, cabe ressaltar que o 

livro muitas vezes nos submerge num clima tenso, instigante e que nos faz 
querer avançar para descobrir logo o assassino. Um de seus pontos fortes é 
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a tentativa de analisar a co nst ituição da personalidade e do ,nodus operandi 
dos serial killers , refletindo sobre as or igens psicológ icas e soc iais de um 
comportamento desviante . Ma s, no final a autora peca, ju stament e por aban­
donar estas linha s e insistir apena s no ve lho esquema de "o culpado é quem 
meno s se espera". Na ânsia de por um ponto final na trama , o livro perde a 
densidade e não investe em ponto s cruciai s, como o da re lação de Virginie 
com o assassino, que ela parece co nhece r bem. 

No entanto , o grande mote de interesse do romance , não só para os adep­
tos do gê nero susp ense, mas principahnente para a Antropo log ia é a te­
mática da construção da imagem de pessoas portadora s de deficiência , ainda 
1nai porque a autora não porta nenhum a defic iência, não se tratando por ­
tanto da co nstrução de uma auto-i 1nage1n, ma , sim, de uma imagcn 1 do 
outro. Além disso, embora es te ro1nance policial seja talvez o primeir o no 
qual se vê uma jovem portadora de defi ciência tentar desco brir assassinos, 
no que se refere ao cinema, o tema é cons tantemente abordado. O nú1nero 
de filmes, principalmente norte-a merican os 1, que aposta1n no binôn1io de­
ficiência-suspense é grande, e a cada ano, surgen1 novas produções. A de­
ficiência apa rece na rnaioria dos casos cotno deficiência visuaL seguida pela 
deficiência motora, de fala e 1nental. A tra1na central não varia muito: nor­
n1aln1entc. pessoas portadoras de deficiência tes ten1unha1n um crime, co1n o 
o assass inato de u1n parceiro ou de violênc ia sexual co ntra elas próprias e 
passam a ser perseguidas pelo assassino, que ao co ntrári o da polícia, acre­
dita que e las são testc n1unhas em potencial e tentam assass iná-las antes que 
elas O denunciem e provem sua culpa. Outros, CO l110 Jennzfer R, invcste n1 
na obsessão de serial killers por portadores de deficiência visua l. 

A grande questão que parece se i 1npor, tanto nos fi I n1es, quanto no I i vro 
de Brigitte Aubcrt, é sabe r porque pessoas portadoras de deficiência des­
perta n1 tant o interesse, pr incipal n1ente para os realizadores de fiJn1es de 
suspense e para os espec tado res, que co nson1en1 abundant erncnte a produ­
ção e, cujo interesse, rnot iva ainda n1ais os cineast as a inves tircn1 no gêne­
ro. As respostas pode n1 ser procuradas no ron1ance, e es tão I iga das à co ns­
trução da i1nagem de pcs~oas portadoras de deficiência. Veja1nos corno a 
in1agern de Elise, a hero ína do ron1ance, é co nstruída en1 várias passagens: 
"Sou muda, cega, in1óvel. En1 sun1a: un1 legun1c vivo''(p:7), ~'Tenho 36 
anos. Praticava esqu i, natação, gos tava do sol, dos passeios, das viagens, 
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dos romances de amor. O amor. .. E agora estou enterrada em mim mesma 
e rezo todos os dias para morrer completamente"(p:9), "E eu, obviamen­
te, não sou de nenhum auxílio, deitada numa cama como uma lontra enca­
lhada" (p: 155), "Miss Legumino sa. Quem imaginaria que a vida de um 
legume pode ser tão trepidante" (p:5 1 ), "imito um saco de batata s jogado 
em cima de um sofá" (p:53). Além destas expressões depreciativa s, um 
outro ponto que se repete no trato com pessoas portadoras de deficiência é 
a tendência de acoplar à deficiência física uma deficiência mental (inexis­
tente), o que obriga a pessoa a fazer esforços sobre-humano s na tentati va 
de sinalizar sua capacidade de entender e se comunicar, ainda que, como 
no livro , movimentando apenas um dedo. O livro é prenhe de stas caracte­
rizações estereotipadas, principalmente, a de se comparar portadores de 
deficiência a legumes. Ou seja , de modo geral, a trama , tanto a do livro 
quanto a dos filmes, caminha no sentido da construção de uma imagem 
depreciativa do portador de deficiência. Eles são descrito s como frágei s, 
incapaze s, inútei s, indefe sos, o que os incapacita enquanto testemunha e 
os tornam a vítima perfeita , aquela que em tese, vai sofrer muito sem ter a 
possibilid ade de defesa ou ataque. No decorrer da trama, esta imagem do 
portador de deficiência vai sendo fortalecida e despertando no leitor ( ou no 
espectador) a idéia de que estas pessoas são altamente impotentes frente à 
realidade, justamente por portarem uma deficiência . Também, a termino­
logia usada no romance e nos filme s, que faz uso das expressões "cega", 
"muda", "paralítica", "deficiente", etc. caminha no sentido de generalizar 
a deficiência da pessoa que , em vez de portar uma deficiência, é a própria 
deficiência encarnada, é a cega. Mais uma vez, a própria terminologia au­
xilia a cristalizar estereótipos ao tomar o todo pela parte. As pessoas retra­
tada s desta forma, parecem de fato se encaixar na denominação do Outro 
mais Outro, aquele que não partilha do universo de uma pessoa não porta­
dora de deficiência, onde abundam sons, imagens, ação e pensamento. No 
entanto, ao distanciar ao máximo este "outro" do "nós", as tramas facilmen­
te caem no lado oposto da moeda. Uma das atitudes mais comuns da soci­
edade frente ao portador de deficiência é o de oscilar entre a imagem de 
"coitadinho" e a de "herói". O "coitadinho" é representado pelos atributos 
negativos vistos acima, construídos em torno de imagens e expressões de­
preciativas. Já o "herói", é reificado na afirmação de super podere s do s por -
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tadore s de deficiência , co1no no caso dos portador es de defic iência visual, 
o sentido do olfato ou do tato super desenvolvidos, instrumentos que o per­
n1item "superar a deficiên cia", dar a volta por cima e sobreviv er a ataques, 
matando o assass ino ou o denunciando e auxiliando a prendê- lo. O roman­
ce de Aubert (e os filmes norte-americanos) osc ilam entre estes dois pólos 
da equação, não dando espaço para que a pessoa portad ora de defic iência 
apareça antes de tudo , enquanto cidadã diferente, mas não desigual ou su­
perior. 

Enfitn , se o leitor espera um suspense con1 final inteligente mas que se 
sustente e reforce os argu1nentos constituti vos da trarna, não vai encontrá­
lo neste livro. Mas se espera adentrar no universo estereotipado que cerca 
portadores de deficiência e transforma a alteridade em clichês, encontrará 
no I i vro u tn f érti I manancial. 

Nota 

A lista de filincs de suspense ou polic iais ond e os protagonistas portan 1 
algu,n tipo de de ficiência é n1uito extensa, 1nas a títu lo de cxcn1plo. ver: 
U1110 Noite Lo11 ga e Escura. Teste 1111u1 ha Cego, Terror Cego. OI fios na 
Escuridtío , B1i11k - Nu111 piscor de 0//1os, Je11111fer 8, Teste111u11ha A-ludo, 
O Surdo-Mudo, Cri111es na e seu ridâo, etc. 

- 280 -



VOLUME 40 Nº 2 

En1LEN E C. DE L1,u - A onomá tica katu kina é pan o? 
E~lER SON G u 1:\tBELL1 - Heresia. doença, crime ou religião: o 
Espiriti smo no discurso de médicos e cientistas soc iais 
P ET ER S c HR ÕD ER - A Ant ropolog ia do desenvolvimen to: é 
possíve l falar de uma subdi sciplina verdadeira? 
Joc t u o T. oos SA:-;Tos - " Incorrigíve is. afeminado s, dcsenfrciaclos' ' : 
indumentária s e trave stismo na Bahia 
DE NISF: l\tlAL DI - De confederados a bárbaro s: a repre sentação 
da territorialid ade e ela fronteira indígena s nos séc ulos XVfl e XIX 

VOLUME 40 N" 1 

M ARIZA C ORREA - D. Helo isa e a pesquisa de campo 
l\t1AR CO GO NÇA LVES - O va lor da aliníclade: parentesco e casamento 
en tre os Piwh ã 
CEC ÍLIA M c CA LL Ui\l - Comendo com Txai. con1endo como Txai : 
a sex ualização das relaçõe s étnicas na Amazônia contemporânea 
R OQUE LAR AU - Jardim do Éden revis itado 
R OBERT O V r.~TURA - Canudos como cidade iletrada: Euclides da 
Cunha na L1rbs monstruosa 
J O HN DAv VSE Y - "Cai ndo na cana' · com Marilyn Monroe: tempo. 

espaço e ·'bóias -frias" 

Revista de Antropologia 
Fac uldade de Filosofia, Letras e Ciências Human as 
Unjversidade de São Paulo 
Av. Prof. Luciano Gualb erto, 315 • São Paulo 

VOLUME 39 N" 2 

F RANC ISCO S. N oEL LI - As hipóteses sobre o ccmro de origem e rotas de 
expa nsão dos Tupi 
Eo vA RDO V rv Erno s or. CAs rn o - Comentários ao artig o de Noe l li 
GR EG Ü RBA:--i - On the gcographical origins and dispersions or tupian languages 
FRA l\C ISCO S. N OEi. LI - Resposta a Viveiros e Urban 
WAr:rr.R NEn :s, D1oco lvb:YER r. H ~:c TOR P ucc 1..\REL1.1 - Early skelctal 
remani ngs and the peoplin g of 1he Arneric::is 
Josi:: S. MART l:"IS - Um documento falso sohre a conquis1a do tcrri1ó1io 
dos índios Goitacú no sécu lo XVII 
C mAR, VA:\GELIYIA - Missões católicas e políticas trib::iis na frente de 
expa nsão: os Bororo en tre o séc. XIX e o séc. XX 

NE t;SA BL OD IER E A~ELIESF. NAn~r. - Rcvisilanclo o toldo Chimbangue 
l\11 CHEL Ac. rER - A cultura dos terreiros. Um estudo de caso no candomblé da Bahia 
CLARI CE P EIXOTO - Do diário de campo à câmera na mão ou de como \'irar 
antropól ogo cineas ta 

VOLUi\lE 39 N" 1 

R OB ERT O CARDOSO DE OLIYE(R,\ - o trabalho do antropólogo: olhar. ouvir. 
escrever 
RosA~A G unER - Antropólogo s nati\'OS cm la Argentina. Análisis reflexivo 
de in incidente de campo 
lVHR CIO G oLD:\JA;\ - Uma categoria do pensamento antropológico: a 

noção de pessoa 
l\1 ARCOS L A~ , .\ - Reciprocidade e hierarquia 
R AFAEL B ASTO S - Musicalidade e ambicntalismo na rcc.kscobe11a do 
Eldorado e do Carafba: uma antropologia do encontro Raoni-S1ing 
M ÁRCIO ~ I EIR A. l\ 1AR 1.\ C ,,:-.;n10.\ BAKR OS F. LL ' tZ B o R<;Es - A Língua Geral 
como ickn1idadc construída 
O swALDO R .WAC~A~ t - Qc;; primeiro:- aldeament os na Prodncia de Goitb: 
Bororo e Caiapó na estrada do Anhanguer:1 
AR 1 P F:nRO ÜR O - Fronteiras religiosas c1T1 ll10\ imcnto no Cone-Sul 





r------------------------------------~~ 
1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 Dados Pessoais Faça aqui seu pedido 
1 Nome 

1 Anote abaixo os livros que deseja receber 
\1 Endereço 

d1 _J 
L--~~~~~~~~~ 
Cidade U F 

w 
CEP Telefone 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Forma de Pagamento 
D Cheque nominal a Discurso Editorial 

D Cartão de Crédito (Preencha os dados abaixo) 

Nome do Cartão 

Número 
Validade 
mês/Ano 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 l l 1 1 

CPF Data de hoje 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Assinatura - igual à do cartão de crédito 

Volume Preço Qt. Subtotal 

Assinatura anual R$ 20,00 
(2 números) 

Vol. 41 nQ 1 R$ 12,00 

Pacote de três R$ 25,00 
nm anteriores 

Vol. 40 nº 2 R$ 12,00 

Vol. 40 nº 1 R$ 10,00 

Vol. 39 nº 2 R$ 10,00 

Vol. 39 nº 1 R$ 10,00 

Valor do pedido R$ 

Para receber a REVISTA DE ANTROPOLOGIA pelo Correio , envie seu pedido à: REVISTA DE ANTROPOLOGlA -
Depto. de Antropologia - FFLCH - USP, Av. Prof. Luciano Gualberto , nº 3 15, São Paulo, SP, Brasil , CEP 05508-900 
(Tel.: 818-3726 • FAX: 818-3163), enviando cheque nominal a Dis curso Edit orial . Se preferir utilizar seu cartão de 

&: 
(D 1 

. ~ 1 -, 
1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 
1 
1 

1 crédito, preencha este cupom , recorte e coloque e1n qualquer caixa dos correios - não é necessário selar. 

L----------------------------------------~~ 



(/) 

Q 1 
o o 
(J1 

(J1 -o 
o o 
(X) e 

-1 

-O o 
o ' o 

(/) 

-u 

dS - 01nod OQS - 666-66690 

Jod oôod 9Jes 01es o 

JD18S O!JÇ)SS8J8U 9 OQN 

V lSOdS:3cJ-OV lc.JV:) 

dS/êJO 
1VêJlN3:) ':)V díl 
'26/ L rG9 - dS/êJld 

;;J 

)> 
(D 

< o 3 
(D 

(D -+ 
-u u (D ..... -+ ::J o o -+ - (D 

r- Q_ 

e (D ;;J 

o (D -· )> < o 
::J -· 

::J (/) 

-+ -+ o --, o o 
(j) u 

o Q. 
e - (D o o 
- <O 
O" -· )> 
(D o ::J ..... -+ 
-+ --, 

o 1 o - u e 
(..v (/) o --o o 
(J1 <O 

-· o 

Cole aqui 



REVISTA DE ANTROPOLOGIA, SAo PAULO, USP, 1998 , v. 41 nº2. 

VIDAL , L. 

199 2 "P in tura corporal e arte gnHica e ntre os Kaiapó-Xicrin do Catcté" , in 
YID AL , L. ( org. ), C rajü1110 /11díge11a: estudos de antropologia estética, 
São Paulo, Studio Nobcl/FAPESP/EDUSP , pp. 143-8 9. 

c) no caso de artigo: sobrenorne (em caixa alta), nome do autor; ano 
de publicação, título do artigo entre aspas, título do periódico em itálico, 
local, nú1nero do periódico:página inicial-página final, 1nês da publicação, 
editora. Ex.: 

MARCUS , G. 

199 l "Identidades passadas, presentes e en1ergentcs: requisitos para etnografias 
sobre a 1nodernidade, no final do século XX a nível tnundial", Revista de 
Ant ropologia, São Paulo , vol. 34: 197-22 1. 

d) 110 caso de tese acadênú ca: sobreno111e (em caixa alta), no111e do 
autor; ano de publicação , título da tese en1 itálico, local, número de pági­
nas, dissertação (mestrado) ou tese (doutorado), instituição. Ex.: 

t.\.NTERO, M. 

1993 Identidad es negras 110 Brllsil co11te111porâneo, São Paulo, pp. 150, disser­
tação, USP. 

2. Quanto às resenhas: 

As resenhas críticas e informativas devem ter no máximo 6 laudas. 

3. Quanto às traduções: 

Será publi cada apenas u1na tradução por número de revista. 

4. Os artigos devem ser enviados para: 

Revista de Antropologia 
Departam ento de Antropol ogia - USP 
Caix a Postal 8105 
05508- 900 - São Paulo - SP 



REVISTA DE ANTROPOLO GIA, SÃO PAULO, USP, 1998 , v. 41 nº2. 

INSTRUÇÕES PARA COLABORADORES 

Para a publicação de art igos, resen ha s e traduçõ es, a Rev ista aceitará tra­
balho s nacionais e internac iona is qu e es tejam em concordâ nc ia com as preo­

cupações da Antropologia . 

1. Quanto aos artigos: 

· deve111 conter ap rox im ada n1ente 30 laudas (ce rca de 6.000 palavra s ou 
40.000 ca racte res) e enca 111inhados em 2 cópias impressa s e em disqu ete 
(p roc essado r de texto Word para Window s), co ntendo, também , resumos e 

pa lavras-chave em português e em inglê s. 

· os originais serão submetido s à ava liação de doi s relatore s . A partird es­
ses pareceres, a Comissão Ed itorial julgará a viab ilid ade de sua pub licação. 
Os no111es dos re latores pe rman ece rão em sigilo , omitindo -se ta111bé111 os 

nome s do s autores perante os relator es. 

· as notas devem ser numeradas e111 orde111 cresce nte e digitada s no final do 
tex to. As 111enções a autores, no decorrer do texto, devem ser citados: (so­
breno111e do autor, data) ou ( sobre no111e do auto r, data :pág ina ). Ex.: (Mo n­
tero , 1983) ou (Montero, 1983:245). Diferentes títulos do mesm o autor pu­
blicado s no 111es1110 ano serão identificados por u1na letra depois da data. Ex.: 

(Lév i-Strau ss, 1967a) , (Lévi-Strauss, 1967b) 

· a bibli og rafia deve ser apresentada no final do tex to , obedecendo o seg uint e 
padrão: 

a) no caso de livros: so breno111e (e tn caixa alta) , no1ne do auto r: ano 

de publicação , título do livro c1n itálico , local, editora, ed ição. Ex.: 

DAMATTA , R. 

1976 Un, n1undo dividido: A estrutura social dos índios Apinayé, Petrópol is, 

VoLcs. 

b) no caso de coletânea: sobrenon1e (etn ca ixa alta) , no1ne do auto r ; 
ano de publicação , título do texto entre aspas, in sobre non1e ( en1 ca ixa alta ), 
non1e do organizador (org.), título do livro e1n itáli co, loca l, editora , edição, 
página inicial-página final. Ex.: 







REVISTA Dl ' ANT/?()J)OLOGJA 

Endereço para correspondência: 

Rev ista de Antropologia 
Departamento de Antropolo gia da Faculdade de Filosofia , Letras e 
Ciências Humanas da Un iversidade de São Paulo 
Ca ixa Po sta l 2530 
05508 -900 - São Paulo - Bra si l 

Preço do Volun1e: 

Bra sil: R$ 12,00 
Exterior: U$ 17 ,00 

Pede -se permuta. 
Pide se canje. 
On demande l 'e change. 

We ask for exchange. 
Man bittet um Austausch. 
Si richiede lo sca mbio. 

Impre ssa e1n 1998 




	1a
	1b
	2a
	2b
	3a
	3b
	4a
	4b
	5a
	5b
	6a
	6b
	7a
	7b
	8a
	8b
	9a
	9b
	10a
	10b
	11a
	11b
	12a
	12b
	13a
	13b
	14a
	14b
	15a
	15b
	16a
	16b
	17a
	17b
	18a
	18b
	19a
	19b
	20a
	20b
	21a
	21b
	22a
	22b
	23a
	23b
	24a
	24b
	25a
	25b
	26a
	26b
	27a
	27b
	28a
	28b
	29a
	29b
	30a
	30b
	31a
	31b
	32a
	32b
	33a
	33b
	34a
	34b
	35a
	35b
	36a
	36b
	37a
	37b
	38a
	38b
	39a
	39b
	40a
	40b
	41a
	41b
	42a
	42b
	43a
	43b
	44a
	44b
	45a
	45b
	46a
	46b
	47a
	47b
	48a
	48b
	49a
	49b
	50a
	50b
	51a
	51b
	52a
	52b
	53a
	53b
	54a
	54b
	55a
	55b
	56a
	56b
	57a
	57b
	58a
	58b
	59a
	59b
	60a
	60b
	61a
	61b
	62a
	62b
	63a
	63b
	64a
	64b
	65a
	65b
	66a
	66b
	67a
	67b
	68a
	68b
	69a
	69b
	70a
	70b
	71a
	71b
	72a
	72b
	73a
	73b
	74a
	74b
	75a
	75b
	76a
	76b
	77a
	77b
	78a
	78b
	79a
	79b
	80a
	80b
	81a
	81b
	82a
	82b
	83a
	83b
	84a
	84b
	85a
	85b
	86a
	86b
	87a
	87b
	88a
	88b
	89a
	89b
	90a
	90b
	91a
	91b
	92a
	92b
	93a
	93b
	94a
	94b
	95a
	95b
	96a
	96b
	97a
	97b
	98a
	98b
	99a
	99b
	100a
	100b
	101a
	101b
	102a
	102b
	103a
	103b
	104a
	104b
	105a
	105b
	106a
	106b
	107a
	107b
	108a
	108b
	109a
	109b
	110a
	110b
	111a
	111b
	112a
	112b
	113a
	113b
	114a
	114b
	115a
	115b
	116a
	116b
	117a
	117b
	118a
	118b
	119a
	119b
	120a
	120b
	121a
	121b
	122a
	122b
	123a
	123b
	124a
	124b
	125a
	125b
	126a
	126b
	127a
	127b
	128a
	128b
	129a
	129b
	130a
	130b
	131a
	131b
	132a
	132b
	133a
	133b
	134a
	134b
	135a
	135b
	136a
	136b
	137a
	137b
	138a
	138b
	139a
	139b
	140a
	140b
	141a
	141b
	142a
	142b
	143a
	143b
	144a
	144b
	145a
	145b
	146a
	146b

